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Noticias  de  Petrec  &  Dorr 


16  clarificadores  Dorr  para  a  safra  nova  no  Br  asil 

CONTINUAM  A  AUMENTAR  AS  INSTALAÇÕES  DE  CLARIFICAÇÃO 
COMPOSTA  DORR. 

NA  SAFRA  DE  1937  TRABALHARAM  NA  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR: 

Usina  União  e  Industria,  em  Pernambuco. 
Central  Leão  Utinga,  em  Alagoas. 

NA  SAFRA  DE  1938  A  LISTA  ACRESCENTOU-SE  COM: 

Usina  Monte  Alegre,  em  São  Paulo. 

Usina  do  Queimado,  em  Campos. 

Usina  Barcelos,  em  Campos,  Estado  do  Rio. 

NA  SAFRA  DE  1939  VÃO  TRABALHAR  COM  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA 
DORR  MAIS  8: 

Usina  Vila  Raffard,  em  São  Paulo. 

Usina  Aliança,  na  Baía. 

Usina  Terra  Nova,  na  Baía 

Usina  São  Bento,  na  Baía. 

Usina  São  Carlos,  na  Baía. 

Usina  Amália,  em  São  Paulo. 

Usina  Tamoio.  em  São  Paulo. 

Usina  Santa  Barbara,  em  São  Paulo. 

BAIA  1538-1938 

Em  400  anos  de  historia,  a  melhor  noticia  que  teve  a  industria  açucareira 
cVá  Baía  foi  a  da  instalação  de  8  Clarificadores  DORR  nas  quatro  (4)  usinas  da 
Lavoura  e  Industrias  Reunidas,  na  zona  de  Santo  Amaro.  A  Casa  Magalhães  viu  os 
resultados  económicos  satisfatórios  da  instalação  da  Clarificação  Composta  DORR 
na  Usina  Barcelos,  onde  os  DORRS  vão  reembolsar  seu  custo  nas  primeiras  safras, 
e  decidiu  recomendar  instalações  modernas  de  Clarificação  Composta  DORR  para 
suas  Usinas  na  Baia. 

UM  APARELHO  QUE  SE  AMORTIZA  A  SI  PRÓPRIO  EM  3  ANOS  OU 

MENOS  E'  BARATO 

A  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR  REEMBOLSA  O  CAPITAL  EM  3 

SAFRAS  NO  MÁXIMO 

PETREE  &  DORR  ENGINEERS  INC. 
120  WALL  STREET,  NEW  YORK  CITY 

Caixa  Postal  3623  RIO  DE  JANEIRO  Telephone  26-6084 
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POLITICA  AÇUCAREIRA 


A  ninguém  hoje  é  possível  estabelece)- 
duvidas-  sobre  a  oportunidade  da  politica  de 
defesa  da  nossa  produção  açucareira  adotada 
íi  partir  de  1931,  nem  tão  pouco  negar  os  efei- 
tos salutares  das  medidas  até  agora  diligen- 
ciadas pelos  órgãos  incumbidos  da  realização 
e  execução  dessa  politica.  E'  fato  que  niu 
guem  ignora  que,  até  ha  alguns  anos  atraz. 
a  nossa  industria  do  açúcar  periclitava,  tudo 
indicando  que  as  dificuldades  reinantes  ten- 
diam a  se  agi-avar  sucessivamente  até  atin- 
gir a  uma  verdadeira  e  inevitável  derrocada, 
que  já  se  antevia.  Com  a  criação  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  a  nossa  politica  açuca- 
reira teve  uma  orientação  mais  segura  e  mais 
continuada,  passando  a  ser  exercida  por  um 
órgão  perfeitamente  adequado  e  conveniente- 
mente aparelhado,  com  todos  os  elementos 
necessários  á  consecução  dos  reus  objectivos 
e  da  sua  destacada  função  de  assistência  e 
orientação  de  um  dos  setores  da  economia  na- 
cional. 

Certos  da  segura  atuação  do  I.  A.  A.,  têm 
os  altos  poderes  da  Republica,  atravez  da  ex- 
pedição de  decretos-leis  e  de  outras  providen- 
cias administrativas,  atribuído  àquele  órgão 
a  autoridade,  o  prestigio  e  a  amplitude  de 
ação,  indispensáveis  ao  desempenho  integral 
da  sua  árdua  e  patriótica  tarefa.  Com  esse 
propósito,  visando  a  essa  finalidade,  foram  ul- 
tim.amente  expedidos  os  decretos-leis  núme- 
ros 644  e  576,  respectivamente  de  25  de  agos- 
to e  de  29  de  julho  do  corrente  ano. 

Com  a  publicação  do  primeiro  dos  citados 
decretos  foram  ampliadas  as  atribuições  do 
I.  A.  A.  no  que  toca  sobretudo  á  defesa  pro- 
priamente do  produto,  ao  mesmo  tempo  em 


que  são  previstas  medidas  a  serem  tomadas 
em  favor  dos  consumidores.  Em  face  desse 
decreto-lei,  ficou-lhe  assegurada  a  faculdade 
de  aplicar  parte  do  produto  das  taxas  por  ele 
arrecadadas  na  montagem,  aquisição  e  rnanu- 
tenção  de  refinarias  destinadas  ao  beneficia- 
mento  do  açúcar,  ao  lado  de  outras  providen- 
cias tendentes  ao  abastecimento  dos  merca- 
dos consumidores.  Passa,  dessa  maneira,  a 
nossa  politica  açucareira  a  ter  diretrizes  mais 
amplas,  mais  justas,  de  melhor  compreensão 
social,  mais  condicentes  com  a  sua  verdadeira 
função  e  que  veio  lhe  dar  um  caracter  de 
maior  e  de  mais  larga  utilidade  publica,  des- 
de que  ao  mesmo  tempo  em  que  orienta  e 
protege  a  produção,  não  descura,  nem  desam- 
para os  interesses  do  consumidor.  Assim, 
ficou  o  I.  A.  A.  em  condições  de  harmonizar 
interesses  que  ao  primeiro  lance  parecem  an 
tagonicos,  mas  que  podem  ser  conduzidos  com 
equilíbrio,  com  critério,  assegurando  aos  que 
laboram  nessa  esfera  de  atividade  uma  justa 
remuneração  para  o  seu  labor,  ao  mesmo  tem- 
po que  resguarda  a  situação  dos  que  conso- 
mem o  produto,  acobertando-os  contra  qual- 
quer especulação.  Nessas  condições,  o  açúcar 
que  é  um  produto  de  inegável  valor  na  eco- 
nomia humana  não  mais  se  prestará  a  mano- 
bras especulativas,  que  somente  favoreciam 
aos  intermediários,  prejudicando  simultanea- 
mente produtores  e  consumidores. 

O  segundo  decreto-lei  se  reveste,  igual- 
mente, da  maior  significação,  mesmo  porque 
envolve  matéria  de  capital  importância  rela- 
tivamente á  fixação  das  quotas  de  produção 
das  nossas  diversas  fabricas  de  açúcar  e  ao 
estabelecimento  das  normas  e  prasos  proces- 
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Suaes  a  serem  observados  nos  recursos  facul- 
tados ás  partes,  das  decisões  proferidas  sobre 
a  matéria  em  fóco.  Entre  os  dispositivos  do 
decreto-lei  n.°  576,  já  referido,  vale  destacar, 
pela  relevância  do  seu  conteúdo,  os  constan- 
tes do  art.  3.°  e  seu  respectivo  paragrafo  úni- 
co, que  assim  se  acham  redigidos: 

"Art.  3.^  —  As  decisões  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  relativas  á  quota  de 
produção  de  açúcar  e  as  permissões  para 
a  remoção  e  transferencia  de  usinas  de 
um  Estado  para  outro,  são  da  exclusiva 
competência  do  presidente  do  Instituto, 
no  primeiro  caso,  e  da  Comissão  Executi- 
va, por  voto  unanime,  no  segundo. 

§  único  —  De  ambas  as  resoluções 
cabe  recurso,  no  praso  de  60  dias,  para  o 
ministro  da  Agricultura,  e,  em  ultima  ins- 
tancia, para  o  Presidente  da  Republica, 
não  podendo  qualquer  outro  órgão  ou  au- 
toridade Qorihecer  e  deliberar  sobre  a 
matéria." 

Pela  transcrição  do  primeiro  dos  citados 
textos,  vê-se  que  as  decisões  referentes  á  fi- 
xação de  quotas  de  produção  são  da  exclu- 
siva competência  do  presidente  do  I.  A.  A., 
emquanto  que  a  remoção  e  transfei^encia  de 
fabricas  de  um  Estado  para  outro  somente 
pôde  ser  autorizada  pela  Comissão  Executiva, 
mediante  pronunciamento  unanime  dos  seus 
membros . 

Deante  do  segundo  texto,  também  trans- 
crito, ficaram  estabelecidos  os  recursos  que 
poderão  ser  promovidos  pelos  interessados, 
cabendo  ao  Presidente  da  Republica  conhe- 
cer da  matéria,  em  ultima  instancia,  excluída 
a  qualquer  outro  órgão  ou  autoridade  compe- 
tência para  tomar  conhecimento  ou  para  jul- 
gar sobre  o  assunto. 

A  letra  e  o  espirito  desses  dispositivos  de 
lei  são  tão  evidentes,  tão  claros,  tão  explici- 
tos,  que  dispensam  qualquer  esforço  interpre- 
tativo para  se  alcançar  a  sua  compreensão  o 
a  sua  finalidade. 

Ha  ocasiões,  na  verdade,  em  que  a  lei  se 
apresenta  imprecisa  na  sua  i^edação,  por  im- 
propriedade de  termos,  ou  por  quaisquer  ou- 
tras falhas  de  ordem  técnica,  que  chega  a  lan- 
çar duvida  na  mente  de  quem  tem  que  inter- 
preta-la para  o  fim  de  aplica-la  a  um  caso  con- 
creto. São,  de  fato,  ocurrentes  essas  eventua- 
lidades. Mas  é  preciso  não  esquecermos  que 
quando  nos  damos  ao  trabalho  de  interpretar 
uma  lei,  nunca  devemos  ter  em  vista  um  dis- 


positivo isolado,  um  lapso,  por  ventura,  veri- 
ficado, mas,  ao  contrario  o  que  nos  indicam 
os  conhecimentos  mais  elementares  de  her- 
menêutica juridica  é  que  o  esforço  do  estu- 
dioso, do  interprete,  do  aplicador  da  lei,  deve 
se  dirigir  para  o  seu  conjunto,  buscando-se 
penetrar  no  seu  conteúdo,  no  seu  sentido,  e 
compreender  a  função  que  lhe  foi  atribuida, 
o  objetivo  que  o  legislador  teve  em  mira. 

Esses  principies  são  por  assim  dizer  as 
primeiras  linhas  em  matéria  de  interpretação 
de  lei,  sendo  consagrados  e  aceitos,  sem  dis- 
crepância, por  todos  quantos  até  hoje  se  têm 
dado  ao  estudo  do  assunto. 

Mas  o  que  é  certo  é  que  o  decreto-lei  n." 
576,  no  seu  todo  ou  em  qualquer  dos  seus  dis- 
positivos, é  um  corpo  inteiriço,  uniforme,  pre- 
ciso, claro,  não  se  prestando  a  interpretações 
divergentes  ajustáveis  ao  sabor  de  pontos  de 
vistas  pessoais.  Dispondo  sobre  a  competên- 
cia para  resolver  as  questões  concernentes  ã 
fixação  de  limites  de  produção  e  á  transfe- 
rencia de  usinas  de  açúcar  de  um  Estado  para 
outro,  estabeleceu  o  referido  decreto-lei  que 
originariamente  os  processos  seriam  conheci- 
dos pelo  presidente  do  I.  A.  A.,  quanto  á 
primeira  hipótese,  e  pela  Comissão  Execu- 
tiva, no  tocante  á  segunda,  ficando  também 
expressamente  estabelecido  que  dessas  de- 
cisões caberá  recurso  para  o  ministro  da  Agri- 
cultura e  depois  para  o  Presidente  da  Repu- 
blica, como  ultima  instancia  admissivel,  des- 
de que  "qualquer  outro  órgão  ou  autoridade 
não  poderá  conhecer  ou  deliberar  sobre  a  ma- 
téria". 

Deante  dos  termos  claros  e  precisos  em 
que  se  acha  redigida  a  mencionada  disposi- 
ção, não  ha  por  onde  se  pretender  estabelecer 
duvidas  sobre  o  seu  sentido,  que  se  nos  afi- 
gura de  uma  evidencia  impar.  Quiz  o  Poder 
Publico  atribuir  aos  órgãos  técnicos  incumbi- 
dos da  realização  da  nossa  politica  açucareira, 
no  caso  o  I.  A.  A.  e  por  uma  questão  de  su- 
bordinação burocrática  o  Ministério  de  Agri- 
cultura, a  faculdade  exclusiva  de  resolver  so- 
bre os  assuntos  que  lhe  são  pertinentes,  ins- 
tituindo, todavia,  como  ultima  instancia  a 
Presidência  da  Republica,  que  intervirá  como 
o  mais  alto  coordenador  da  vida  e  dos  proble- 
mas nacionais,  promovendo  como  que  uma 
revisão  dos  processos  julgados  por  aqueles 
órgãos. 

Dizer-se  que  a  lei  se  referiu  a  outros  ór- 
gãos ou  autoridades  da  hierarquia  adminis- 
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trativa,  quando  firmou  o  principio  de  que  ;^ 
matéria  não  poderia  ser  conhecida  ou  objeto 
de  deliberação  por  parte  de  "qualquer  outro 
orgao  ou  autoridade"  é  pretender-se  inverter 
a  ordem  das  cousas,  conferindo-se  á  lei  uma 
intenção  extranha  aos  seus  termos.  Tendo  o 
decreto-lei  em  apreço  declarado  que  das  de- 
cisões da  presidência  do  I.  A.  A.  e  da  Comis- 
são Executiva  caberia  i^ecurso  para  o  ministro 
da  Agricultura  e,  em  ultima  instancia,  para  o 
Presidente  da  Republica,  esgotou  do  modo 
mais  completo  e  absoluto  a  hierarquia  do  Po- 
der Executivo,  desde  que  os  Alinistros  de  Es- 
tado e  o  Chefe  do  Governo  da  Republica  são 
as  mais  altas  figuras  da  nossa  organização 
administrativa.  Assim.,  tivesse  o  citado  de- 
creto-lei a  intenção  de  se  referir  a  agentes  do 
Executivo,  quando  adotou  a  expressão  "qual- 
quer outro  órgão  ou  autoridade",  careceria 
ela  de  sentido,  mesmo  porque  depois  de  se 
terem  manifestado  sobre  uma  matéria  sub- 
metida ao  julgamento  daquele  Poder  um  Mi- 
nistro de  Estado  e  o  Chefe  do  Go\'erno  da 
União,  não  sabemos  como  o  possa  qualquer 
outro  elemento  da  mencionada  hierarquia, 
conhecer  e  se  pronunciar  sobre  questão  já 
solucionada,  atravez  do  pronunciamento  das 
mais  elevadas  autoridades  da  Republica. 

O  caso  se  nos  apresenta  tão  explicito,  tão 
inequívoco,  tão  evidente,  que  não  atinamos 
como  se  possa  sobre  ele  levantar  duvidas  e 
abrir  debate.  Admitiríamos  que  se  arguisse  o 
aspecto  da  constitucionalidade  do  mesmo  de- 
creto-lei, da  sua  não  conformidade  cem  o 
nosso  Pacto  Fundamental.  Seria,  então,  outro 
problema  a  se  examinar,  outra  tese  a  se  agi- 
tar. Mas  a  duvida  que  se  pretende  suscitar 
não  tem  apoio  de  qualquer  natureza,  encon- 
trando-se  inteiramente  no  ar,  não  compor- 
tando controvérsia,  tal  a  clareza  dos  seus  dis- 
positivos. 

Poder-se-ia  dizer,  com  o  propósito  de  se 
alimentar  dissídio  que  a  palavra  "órgão"  usa- 
da no  paragrafo  único  do  art.  3.°  do  questio- 
nado decreto-lei,  não  corresponde  ao  vocá- 
bulo "poder",  no  seu  sentido  juridico-constt- 
tucional,  mas  se  refere  a  uma  parcela,  a  um 
apêndice,  a  uma  parte  componente  de  um  dos 
poderes  que  integram  a  soberania  nacional; 
mas  consoante  a  terminologia  adotada,  sem 
discrepância,  pelos  constitucionalistas,  nacio- 
nais ou  estranjeiros,  a  palavra  "órgão"  é  em- 
pregada frequentemente  no  mesmo  sentido 
de  "poder",  conforme  se  verifica  das  expres- 


sões "órgãos  do  poder  politico",  "órgãos  do 
Estado",  "órgãos  da  soberania"  e  varias  outras 
que  bem  demonstram  a  equivalência  dos  ter- 
mos que  são  empregados  indistintamente. 

Vale  também  pôr  em  destaque  que  de 
acordo  com  a  nova  estruturação  poUtico- 
administrativa  da  RepubUca.  o  Poder  Publi- 
co pode  intervir  na  ordem  económica,  numa 
maior  ou  menor  extensão,  em  confornndade 
com  a  conveniência  do  momento  e  as  necessi- 
dades de  se  amparar  a  produção  e  a  economia 
nacionais.  E'  verdade  que  ainda  é  na  inicia- 
tiva, no  poder  de  criação,  de  organização  e 
de  invenção  do  individuo,  exercido  nos  limi- 
tes do  bem  publico,  que  se  fundam  a  riqueza 
e  a  prosperidade  do  País,  sendo  lambem  cer- 
to que  a  intervenção  do  Estado  no  dominio 
económico  só  se  legitima  para  suprir  as  difi- 
ciencias  da  iniciativa  individual  e  coordenar 
os  fatores  da  produção,  de  maneií-a  a  evitar 
ou  resolver  os  seus  conflitos  e  introduzir  no 
jogo  das  competições  individuais  o  pensa- 
mento dos  interesses  da  nação,  representados 
pelo  Estado.  Mas,  determina  a  nossa  Consti- 
tuição, um.a  vez  necessária  a  intervenção  do 
Estado  num  setôr  da  vida  económica,  essa  in- 
gerência "poderá  ser  mediata  ou  imediata, 
revestindo  a  forma  de  controle,  de  estimulo, 
ou  de  gestão  direta." 

São  esses  os  termos  do  art.  135  da  Carta 
Magna  da  Republica,  que  encerram  uma  fa- 
culdade da  maior  amplitude,  pois  a  intromis- 
são do  Estado  na  ordem  económica,  enti^e  nós, 
pode  ir  do  simples  estimulo  até  á  gestão  di- 
reta. Nessas  condições,  é  irrecusável  o  princi- 
pio de  que  o  Estado  Brasileiro  pôde  nessa 
esfera  organizar  planos  de  estimulo,  de  con- 
trole ou  de  direção  para  qualquer  núcleo  da 
economia  nacional,  com  maior  ou  menor  am- 
plitude, podendo  os  órgãos  criados  para  o 
exercício  dessas  funções  gozar  de  privilégios 
especiais,  dado  o  interesse  publico  da  sua 
atuação,  inclusive  de  ter  privativamente  na 
apreciação  de  certos  assuntos  mais  ligados  á 
sua  finalidade. 

O  Estado  não  é  somente  uma  realidade 
de  direito,  mais  sobretudo  e  antes  de  tudo 
uma  realidade  de  fáto.  e  como  tal  a  sua  im- 
portância e  a  sua  projeção  não  se  circumscre- 
vem,  nem  se  esgotam  no  âmbito  estreito  Jo 
formalismo  jurídico.  Tudo  hoje  se  renova  em 
função  do  realismo  em  que  vivemos,  que  cons- 
titue  um  chamamento  permanente  dirigido  a 
todos  para  o  quadro  economico-social,  que  re- 
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clama  uma  intervenção  continuada  e  diligen- 
te dos  poderes  constituídos  e  uma  colabora- 
ção sincera  e  eficaz  dos  indivíduos,  em  pról 
do  bem  estar  coletlvo. 

E'  sabido  que  desde  a  economia  de  per- 
muta até  a  complicadíssima  economia  banca- 
ria e  industrial  contemporâneas,  a  vida  eco- 
nómica tem  se  desenvolvido  desligada  do  Es- 
tado, como  se  este  fosse  uma  realidade  ex- 
trinsica  e  sem  valor  para  os  fins  de  uma  ver- 
dadeira construção  cientifica.  Mas,  é,  por  ou- 
tro lado,  inegável  que  passou  a  época  da  eco- 
nomia clássica,  em  que  a  livre  concur^encia 
era  um  dogma,  o  Estado  vivia  á  margem  das 
cousas  e  o  individuo  agia  do  modo  como  lho 
parecia  mais  conveniente  aos  seus  interesses 
personalíssimos,  mesmo  quando  esses  interes- 
ses eram  conduzidos  em  detrimento  dos  di- 
reitos da  coletividade. 

As  dificuldades  surgidas  no  mecanismo 
da  produção  e  dos  mercados,  os  monopólios 
que  então  se  constituíram  para  defeza  dos  lu- 
cros dos  indivíduos  e  das  emprezas  particu- 
lares, sem  a  menor  atenção  ao  equilíbrio  so- 
cial, deram  logar  á  irrupção  de  crises  de  pro- 
porções tão  serias  que  levaram  o  Estado  a  in- 
tervir na  ordem  económica,  assumindo  essa 
atitude  intervencionista  maior  ou  menor  pro- 
jeção,  em  conformidade  com  as  condições  par- 
ticulares de  cada  região  e  de  cada  nacionali- 
dade. São  os  mais  variados  os  aspectos  dessa 
politica,  que  se  afirma  em  todos  os  sentidos, 
desde  o  simples  supervisionamento  da  produ- 
ção até  o  controle  e  a  direção  efectiva  da  pro- 
dução e  da  circulação  dos  produtos,  direta- 
mente  exercida  pelo  Estado,  ou  por  delega- 
ção, atravez  de  organizações  que  são  como 
que  um  prolongamento  do  Poder  Publico, 
que  se  desdobra  para  melhor  atender  aos  múl- 
tiplos problemas  a  que  se  tem  de  fazer  face. 

Essas  organizações,  pela  própria  posição 
especial  que  passam  a  ocupar,  notadamente 
no  que  se  relaciona  com  alguns  dos  aspectos 
da  sua  missão,  que  é  resguardar  e  proteger 
os  interesses  de  indivíduos,  de  emprezas  e  da 
administração  publica,  se  entrozam,  nessa 
conjuntura,  tornando-se  identificados  e  ab- 
sorvidos na  própria  realidade  orgânica  do  Es- 
tado. Desse  modo,  o  prestigio  e  a  autoridade 
da  sua  ação,  particularmente  nos  assuntos 
que  estão  mais  ligados  ao  seu  funcionamento, 
devem  ficar  acima  de  contingências,  de  even- 
tualidades, capazes  de  abalar  a  sua  estrutu- 
ra. Poderá  parecer  á  primeira  vista,  anti- 


-juridico  retirar-se  da  apreciação  judiciaria  al- 
guns dos  atos  dessas  organizações,  mas  a  ver- 
dade é  que  tal  situação  decoiTe  de  uma  nova 
ordem  de  cousas,  que  supera  e  ultrapassa  os 
limites  do  formalismo  judiciário. 

Temos  já  alguns  antecedentes  nesse  sen- 
tido a  registrar.  Quando  o  Governo  expediu  a 
lei  que  instituiu  a  moratória  decenal,  subor- 
dinando todos  os  contratos  até  então  firma- 
dos, em  perfeita  harmonia  com  o  nosso  direi- 
to civil,  alterou  tais  relações  obrigacionais, 
já  constituídas,  anulando-as,  para  o  fim  de  en- 
quadra-las cornpulsoriamente,  a  um  regime 
de  juros  e  de  amortização  estipulado  na  nova 
lei;  posteriormente,  com  a  publicação  da  lei 
que  facultou  o  reajustamento  económico  em 
beneficio  dos  agricultores  em  debito,  foram 
modificados  os  vínculos  que  prendiam  03 
mesmos  devedores  aos  seus  credores,  suspen- 
dendo-se  todo  e  qualquer  procedimento  judi- 
cial, em  curso,  e  atribuindo-se  exclusivamen- 
te á  "Camara  de  Reajustamento  Económico" 
competência  para  examinar  e  deliberar  sobre 
os  casos;  com  a  instituição  da  legislação  tra- 
balhista, logo  foram  criadas  as  Juntas  de 
Conciliação  e  Julgamentos,  que  teve  a  função 
de  solucionar  as  pendências  entre  emprega- 
dores e  empregados. 

Desse  modo,  evidencia-se  que  não  repre- 
senta nenhuma  inovação  na  legislação  brasi- 
leira o  critério  seguido  no  decreto-lei  n."  576, 
de  29  de  julho  próximo  passado,  em.  face  do 
qual  ficou  estabelecida  uni2  ;:"..-|;anc'a  exclu- 
sivamente administrativa  para  a  solução  das 
controvérsias  que  venham  a  ser  suscitadas 
sobre  a  fixação  de  quotas  e  transferencia  de 
usinas  de  um  Estado  para  outro.  Trata-se,  evi- 
dentemente, de  um  assunto  de  capital  impor- 
tância no  plano  de  defeza  da  produção  açuca- 
reira e  que  envolve  tão  somente  aspectos  de 
ordem  técnica,  de  economia  interna  do  pro- 
grama em  execução,  e  que  tão  bons  resulta- 
dos vem  obtendo. 

Isso  posto,  não  é  preciso  nenhum,  esforço 
de  inteligência,  de  raciocínio,  nem  tão  pouco 
ha  necessidade  de  maior  indagação,  para  se 
compreender  e  se  aceitar  a  procedência  e  a 
consequência  dessa  conduta,  que  é  tão  lógica, 
quanto  ajustada  á  realidade. 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Em  30  de  Dezembro  de  1938,  na  safra 
1938/39,  a  produção  nacional  do  açi'jcar  atm- 
giu  o  seu  maior  nível  dentro  do  quatriênio 
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1935/ 1938,  pois  que  ascendeu  a  99 ''es  364 
sacos  enquanto  que  nas  três  safras  anteriores 
isto  e,  em  1937/38,  1936/37  e  1935/36,  a  produ- 

f  °in  oon'^'^^'^*'''^"'^^^^-  9.247.115  sacos. 
8..in.320  sacos  e  9.150.648  sacos.  Se  obser- 
varmos a  produção  dos  quatro  anos.  durante 
o  mes  de  Dezembro,  encontramos  uma  per- 
feita normalidade  na  atual  safra,  tendo  sido 
em  1938,  de  1.608.164  sacos,  superior  276  O-^S 
sacos,  325.833  sacos  e  184.000  sacos,  respecti- 
vamente aos  três  anos  anteriores. 

O  Estado  d-e  Pernambuco  lidera  o  vo- 
lume de  produção  com  2.869.419  saco<;  re- 
presentando 64  :í  do  seu  limite;  o  Estado  de 
Alagoas  atingiu  797.207  sacos,  ou  570'.  do 
seu  limite;  o  Estado  de  Sergipe  só  produziu 
49%  do  limite,  ou  357.616  sacos;  o  Estado  da 
Baía  alcançando  56%  do  seu  limite,  atinge 
384.201  sacos;  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
se  apresenta  com  uma  safra  de  1.977.780 
sacos,  sendo  o  seu  limite  de  2.016.916  sacos, 
aparentando  ter  ficado  abaixo  do  limite.  En- 
tretanto o  limite  foi  perfeitamente  atingido 
porque  a  usina  Santa  Cruz  entregou  a  sua 
quota  de  equilíbrio  em  álcool  ariidro,  e  a 
usina  São  José,  em  30  de  Dezembro  ainda  fa- 
bricou parte  da  sua  quota  de  sacrifício. 

O  Estado  de  São  Paulo  cujo  limite  é  de 
2.073.241  sacos  ultimou  a  sua  safra  com  uma 
produção  de  2.197.837  sacos,  ou  um  excesso 
de  124.596  sacos. 

Até  aquele  momento,  isto  é,  em  30  de 
Dezeriibro  de  1938,  tendo  a  produção  geral 
do  país  atingido  9.265.365  saccs,  ela  corres- 
ponde a.  760  da  produção  brasileira  legal- 
mente fixada. 

Foram  moídas,  até  30  de  Dezembro,  

6.298.990  toneladas,  tendo  sido  os  seguintes 
os  rendimentos,  por  tonelada  de  cana,  dos 
principais  Estados: 

Pernambuco   90  quilos  por  tonelada 

Alagoas    97 

Sergipe   ■.   76 

Baía  :   82 

Rio  de  Janeiro    92 

São  Paulo    94 

Minas  Gerais    84 

O  rendimento  por  tonalada  de  cana  no 
Estado  de  Alagoas  se  apresenta  mais  avulta- 
do, em  vista  da  grande  produçro,  na  presente 
safra,  de  açúcar  demerara,  cujo  rendimento 
é  superior  até  12/c,  sôbre  o  rendimento  de 
açúcar  cristal. 


A  SITUAÇÃO  DO  NORDKSTE 
AÇUCAREIRO 

Depois  de  dois  anos  de  grandes  anorma- 
lidades nas  safras  dos  Estados  do  Pernambu- 
co c  Alagoas,  a  situação  estatística  da  pro- 
dução dêsses  dois  Estados  volto;;  a  níveis  re- 
gulares. 

Quanto  càs  safras  dos  .Estados  de  Sergipe 
e  Baía.  estão  em  situação  mvs  preccária,  de- 
vido ao  inverno  tardio  e  ao  verão  extrema- 
mente seco. 

Estudemos  a  posição  da  produção  dos  três 
últimos  anos.  até  30  de  Dezembi-o  último: 

1.  *^  Pernambuco: 

Safra    1936/37   '.817.651  Sacos 

1937/38   ;>.229.n3  " 

1938/39   2.869.419  " 

Essa  diferença  superior  a  um  milhão  de 
sacos  entre  os  dois  extremos  do  período  aci- 
ma, representa  a  normalidade  que  voltou  á 
produção  pernam.bucana,  depois  de  dois  anos 
de  sensíveis  diminuições,  motivadas  por  dis- 
túrbios climáticos.  A  média  diaiia  de  produ- 
ção atingiu  28.131  sacos  dunmte  a  safra 
1938/39,  enquanto  que  na  ^afra  1936/37  ela 
alcançou  sómente  17.820  sacos,  o  que  repre- 
senta uma  diminuição  de  36% . 

2.  «  Alagoas: 

Safra  1936/37    515.340  sacos 

1937/38    603.163  " 

1938/39    797.207  " 

Se  bem  qúe  a  diferença  crilre  os  dois  ex- 
tremos, no  período  acima,  seja  sómente  de 
281.867  sacos,  essa  diferença  representa  no 
Estado  de  Alagôas,  uma  diminuição,  durante 
a  safra  1936/37,  de  35%,  em  relação  à  safra 
1938/39. 

Pela  correspondência  das  diferenças 
ocorridas  em  Pernambuco  e  Alagôas,  depre- 
ender-se-á  que  foi  quasi  idêntica  a  intensida- 
de da  sêca  nas  duas  grandes  zonas  produto- 
ras de  açúcar.  Tem-se  a  improssão  que  houve 
uma  espécie  de  compensação  para  êsses  dois 
Estados,  vitimados  por  um  largo  período  de 
estiagem  e  de  anormalidade  nj.  distribuição 
das  chuvas. 

Vejamos  a  situação  dos  demais  Estados 
produtores  do  Norte,  por  onde  iremos  pre- 
senciar uma  diminuição  nas  safras,  de  acordo 
com  a  produção  até  30  de  Dezembro  nos  Es- 
tados de  SergÍDe  e  Baía: 
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DIVERSAS  NOTAS 


CONSELHO  INTERNACIONAL  DO 

AÇÚCAR 

Em  uma  dos  suas  sessões  ordinárias  de 
novembro,  p.,  a  C.  E.  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  resolveu  autorizar  o  pagamento 
de  £  194-14-9,  relativo  ó  contribuição  devida 
pelo  governo  brasileiro  ao  Conselho  Interna- 
cional do  Avçúcar. 

CHAMBRE   DE  COMMERCE  INTER- 
NATIONALE 

Em  sessão  ordinária  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  reali- 
zada em  23  de  novembro  p.,  o  Sr.  Barbosa 
Lima  Sobrinho  comunicou  que  a  Chambre  de 
Commerce  Internationale  havia  solicitado  o 
pagamento  da  contribuição  do  Instituto,  que 
é  membro  ativo  daquele  organismo  e  cuja 
contribuição  foi  elevada  de  300  paro  500  fran- 
cos. Devido  á  baixa  da  cotação  do  franco,  ob- 
servou s.  s.,  a  importância  o  pagar,  em  moeda 
nacional  pouco  excederá  ó  de  1937. 

A  Comissão  resolveu  sem  discrepância  au- 
torizar o  referido  pagamento. 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A,  A. 

Na  sessão  efetuado  a  23  de  novembro 
do  ano  passado  pela  C.  E.  do  I.  A.  A.  foi  apro- 
vado o  seguinte  parecer  do  advogado-chefe  do 
Instituto  Dr.  Chermont  de  Miranda: 

"No  requerimento  junto,  datado  de  25 
de  Outubro  de  1938  o  Sr.  Dr.  João  de  Limo 
Teixeira  solicita  ao  Presidente  do  Instituto 
que  seja  dada  execução  á  Lei  n.°  458,  de  16 


de  Julho  de  1937,  que,  a  seu  ver,  não  foi  re- 
vogada pelo  Decreto-lei  n.°  634  de  18  de 
Agosto  dêsíe  ano. 

Alega  o  requerente  que  a  parte  do  De- 
creto-lei n.°  634  relativa  á  organização  da 
Comissão  Executiva,  tem  um  méro  valor  ex- 
plicativo, desde  que  o  objetivo  dessa  lei  não 
foi  o  de  alterar  o  composição  daquela  Comis 
são,  mas  o  de  esclarecer  e  regular  a  situação 
dos  Delegados  dos  Ministérios. 

Em  abono  de  sua  tése,  o  suplicante  cita  o 
fóto  da  permanência,  na  Comissão  Executi- 
va, do  delegado  dos  bangueseiros,  lugar  cria- 
do pelo  art.  6°  do  decreto  24.749,  de  1  4  de 
Julho  de  1934. 

Assim,  accrescenta  o  peticionário,  si  o 
Instituto  reconhece  que  o  Decreto-lei  n.° 
634  não  revoga  o  art.  6.°  do  Decreto  24.749, 
não  poderá  ter  como  revogada  a  lei  458 . 

O  Decreto-lei  634,  de  1 8  de  Agôsto  de 
1938,  declara,  em  seu  art.  1.°: 

"A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  terá  a  organização 
que  lhe  deu  o  art.  6.°  do  Regulamento 
aprovado  pelo  Decreto  n.°  22.981,  de 
25/7/33,  percebendo  os  Delegados  dos 
Ministérios  que  dela  participam,  os  ven- 
cimentos do  cargo  efetivo  no  respecti- 
vo Ministério  e  mais  a  gratificação  de 
sessão  de  que  trata  o  art.  14.°  letra  "b" 
do  mesmo  regulamento." 

Por  sua  vez,  o  art.  6.°  do  Regulamento 
aprovado  pelo  Decreto  22.981  declara  que: 


3.  °  Sergipe: 

Safra    1936/37   447.825  Sacos 

1937/38   437.302  " 

1938/39   357.616  " 

Houve  constante  regressão  das  safras  ser- 
gipanas, devido,  na  presente  safra,  principal- 
mente, ao  inverno  muito  escasso.  Basta  aten- 
tar na  diferença,  a  menos,  de  90.209  sacos, 
que  corresponde  a  uma  diminuição  de  20%, 
da  safra  1936/37  para  a  de  1937/38. 

4,  «  Baía: 

Na  Baía,  idêntico  fenómeno  se  observa, 


porquanto  ha  uma  diferença  de  67.064  sacos 
e  103.687  sacos,  das  safras  1936/37  e  1937/38, 
em.  relação  à  safra  1938/39,  que  no  triénio 
atingiu  o  mais  baixo  nivel. 

Eis  as  três  safras  do  Estado  da  Baía: 

Safra    1936/37   451.265  Sacos 

1937/38   487.888  " 

1938/39   384.201  " 

A  diferença  da  safra  1936/37  em  relação 
à  de  1938/39,  corresponde  a  14%  e  em  relação 
à  de  1937/38  a  21%. 
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"A  Comissão  Executiva  se  compo- 
rá de  um  delegado  do  Ministério  da 
Agricultura,  um  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, um  do  Ministério  do  Trabalho, 
um  do  Banco  ou  consorcio  bancário  de 
que  trata  o  capítulo  V  dêste  Regulamen- 
to e  de  mais  4  delegados  eleitos  pelos 
representantes  dos  usineiVos  no  fórma  do 
art.  8.°" 

Sucéde  porém,  que,  posteriormente  a  ésse 
Regulamento,  veiu  o  Decreto  24.749,  de  14 
de  Julho  de  1934,  que,  em  seu  art.  6.°  dispõe: 

"Fica  acrescida  de  um  representan- 
te dos  produtores  de  açúcar  de  engenho, 
a  Comissão  Executiva  a  que  se  referem 
os  arts.  5.°  e  6°  do  Regulamento  apro 
vado  pelo  Decreto  n.°  22.981,  de  25  de 
Julho  de  1933." 

A  seguir,  foi  promulgada  a  lei  n.  458  de 
16  de  Julho  de  1937,  o  que  alude  o  reque- 
rente, a  qual  estatuiu  em  seu  art.  1.°: 

"Fica  acrescida  de  dois  represen- 
tantes dos  plantadores  de  cana  para  fa- 
brico do  açúcar  de  usina,  a  Comissão 
Executiva  do  !.  A.  A.  a  que  se  referem 
os  arts.  5°  e  6°  do  Regulamento  apro- 
vado pelo  Decreto  22.891,  de  25  de 
Julho  de  933." 

E  no  art.  2.°  estabeleceu  que: 

"Fica  acrescida  de  um  representan- 
te de  usineiros  a  Comissão  Executiva  do 
I.  A.  A.,  a  que  se  referem  os  arts.  5.°, 
6°  e  8°  do  Regulamento  aprovado  oelo 
Decreto  n°  22.981,  de  25/7/33."  ' 

A  esta  última  lei,  sobreveiu,  recente- 
mente, o  Decreto-lei  n.°  634  que,  como  se 
viu,  determinou  que  a  Comissão  Executiva 
teria  a  organização  que  lhe  foi  dada  pelo  art. 
6.°  do  Regulamento  aorovado  pelo  Decreto 
n.°  22.981  . 

Sucéde,  porém,  que  ao  ser  promulgado 
o  Decreto-lei  n.°  634,  a  lei  458  ainda  não 
houvera  sido  executada 

Não  assim,  po^ém,  o  art.  6°  do  Decreto 
24.749,  em  cumprimento  ao  quol  fôro  feita 
a  escolha  do  Delegado   dos    bangueseiros  o 


qual,  na  data  da  publicação  do  Decreto-Lei 
634,  ja  estas'a  no  exercício  ds  suas  funções. 

Em  foce  dessa  situação,  pergunta-se: 

1  .^M  O  Decreto-lei  634  revogou  o  art. 
6."  do  Decreto  24.749  e  a  Lei 
458,  na  parte  acima  referida,  re- 
lativa á  composição  da  Comissão 
Executiva-' 

2."  No  coso  afirmativo,  qual  o  efeito 
des»a  re\'ogação  quanto  ao  Dele- 
gado dos  bangueseiros? 

Examinemos  o  questão  por  partes: 

I  —   Composição   da  Comissão 
Executiva 

A  verificação  da  natureza  do  efeito  do 
Decrerc-lei  n.°  Decreto-lei  n.°  634,  sôbre  o 
crt.  6.°  do  Decreto  24.749  e  sôbre  a  lei  458, 
se  resolve  com  o  invocação  da  regra  geral  do 
art.  4.^  da  introdução  do  Cod.  Civil,  segun- 
do o  quol  a  lei  geral  não  revoga  o  especial,  se- 
não quando  ela,  ou  ao  seu  assunto  se  refe- 
rir, alterondo-a  explicita  ou  implicitamente. 

Ora,  no  caso  vertente,  temos  4  textos: 

—  o  do  art.  6.°  do  Regulamento  apro- 
vodo  pelo  Decreto  22.981  .  (nor- 
ma geral  sôbre  a  composição  do  co- 
missão Executiva '  . 

—  o  do  art.  6.°  do    Decreto  24.749, 

(norma  especial  sôbre  o  represen- 
tação dos  bangueseiros,  no  Comis- 
são Executiva ) . 

—  o  da  Lei  458,  (norma  especial  sô- 
bre a  representação  da  lavoura,  na 
Comissão  Executiva,  e  modificativa 
do  art.  6*  do  Regulamento,  quanto 
a  representação  dos  usineiros,  na 
dita  Com.  Executiva). 

—  o  do  Decreto-lei  634,  (norma  geral 
sôbre  o  composição  do  Comissão 
E.xecutival 

E'  inegável  que  os  qua+ro  textos  versam 
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sobre  o  mesmo  assunto:  Composição  da  Co- 
missão Executiva . 

Assim,  pois,  não  ha  negar  que  o  Decre- 
to-lei  634,  com  o  fóto  de  dispor,  de  um  modo 
completo,  sôbre  a  composição  da  Comissão 
Executiva,  revogou  os  arts.  6°  do  Decreto 
24.749  e  ]°  e  2°  da  lei  458. 

Acresce  que,  no  caso,  não  se  trata  de 
uma  lei  que  houvesse  disposto  "ex-novo"  sô- 
bre a  composição  da  Comissão  Executiva, 
mas  de  uma  lei  confirmativa  que  se  limitou  a 
revigorar,  em  toda  sua  plenitude,  o  preceito 
do  art.  6°  do  Regulamento  aprovado  pelo 
Dec.  22.981  . 

Isto  posto,  vemos  qual  o  efeito  dessa 
revogação  no  que  concerne  á  representação 
dos  bangueseiros . 


resentaçõo  dos  Bangueseiros 


O  Decreto  lei  634  contem  uma  norma 
de  direito  público  e,  como  tal,  segundo  o  pa- 
cifica jurisprudência  dos  nossos  tribunais  é 
de  aplicação  imediata. 

Sucéde,  ainda,  que,  além  disso,  o  Decre- 
ío-lei  634  não  é  senão  uma  lei  confirmadora 
de  uma  precedente  (o  regulamento  aprova- 
do peio  Decreto  22.981  ),  e,  por  isso,  perten- 
ce à  categoria  daquelas  leis  "ripristinatorie" 
às  quais  não  se  aplica  a  teoria  da  irretroati- 
vidade,  no  ensinamento  de  Pacif ici-Mozzoni 
dst.  5.°  ed.  Venzi,  V.  I,  p.  1  1  2,  e  nota  c,  p. 
133).  No  mesmo  sentido  opinam,  não  só  os 
autores  citados  na  nota  acima  referida 
(Gabba,  Gianturco) ,  como,  ainda,  entre  ou- 
tros. Ferrara,  no  seu  magnifico  "Trattato" 
inacabado,  vol.  I,  pt.  1 .°  p.  271  ). 

Assim,  pois,  essas  simples  considerações 
seriam  suficientes  para  demonstrar  que  a 
teoria  da  irretroatividade  não  chega  a  surgir 
no  caso. 

Todavia,  ainda  que  a  invocação  do  prin- 
cípio da  irretroatividade  tivesse  cabimento, 
no  caso,  não  me  parece  possível  a  sua  aplica- 
ção no  que  concerne  à  representação  dos 
bangueseiros . 

Efetivamente,  no  caso,  em  1  .°  lugar  não 
ha  efeito  retroativo  da  lei  nova,  mos  openas 
a  sua  aplicação  imediata  e  está  claro  que 
essa  aplicação  imediata  não  se  compadece 
com  a  continuação  da  representação  dos  ban- 
gueseiros, de  vez  que  tal  representação  não 
foi  estatuída  pelo  artigo  6°  do  Regulamento 
aprovado  pelo  Decreto  22.981,  revigorado 
pelo  Decreto-lei  em  questão. 

O  fóto  do  Decreto-lei  634  não  ter  manti- 
do a  representação   dos   bangueseiros,  vale 
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como  supressão  dessas  representações,  dei- 
xando de  subsistir,  portanto,  o  título  que  le- 
gitinnava  o  mandato  do  delegadD  dos  bon- 
gueseiros. 

A  permanência  dêsss  delegado  na  Co- 
missão Executiva,  depois  da  lei  nova  (Decre- 
to-lei  634)  importaria  na  sua  violação  e  pos- 
sibilitaria a  anulação  de  todos  os  decisões  da- 
quele órgão  que,  sem  o  voto  daquele  repre- 
sentante, não    houvessem    logrado  maioi-io. 

Paro  que  o  principio  irretroativo  pudes- 
ser  aplicado  ao  caso  presente,  seria  neces- 
r,crio  que  admitíssemos  a  existência,  em  fa- 
vor do  delegado  dos  bapgueseiros,  de  um  di- 
reito adquirido  ò  função  de  representante  dos 
bangueseiros,  tése  que  não  encontra  apoio 
nem  na  doutrina,  nem  na  jurisprudência. 

Ainda  recentemente,  e  sòbre  caso  bem 
semelhante  ao  presente,  o  S.  T.  Federai  teve 
ocasião  de  se  pronunciar,  julgando  o  monda- 
do de  Segurança  392.  Do  acordam  então  pro- 
ferido, destaco  o  seguinte  trecho  que  bem  es- 
clarece o  caso: 

"Eu  sempre  sustentei,  e  é  pacífico 
na  doutrina  do  direito  odministrotivo, 
que  nenhum  funcionário  tem  direito  à 
função.  Tem  direito  às  vantagens  que 
para  êle,  subjetivamente,  derivam  da 
função.  Esta,  aliás,  é  a  jurisprudência  do 
antigo  Supremo  Tribunal  Federal  e  da 
■  atuol  Côrte  Suprema.  Por  conseguinte, 
suprimido  o  cargo,  suprimido  o  órgão, 
ao  requerente  não  competiria,  sinão  hi- 
potéticamente,  direito  a  qualquer  van- 
tagem de  ordem  patrimonial  que  dessa 

função  decorresse   " 

(voto  do  Min.  Carvalho  Mourão,  in  Are. 
Jud.  43,444). 

Oro,  no  caso  "sub- judice",  não  existem, 
nem  mesmo,  esses  direitos  patrimoniais  que 
devem  ser  amparados,  o  que  ainda  mais  as- 
semelha a  espécie  presente  à  debatida  no 
mandado  de  segurança  acima  mencionado. 
Apreciando  êsse  aspecto  da  questão,  no  caso 
ventilado  no  referido  mandado  de  segurança, 
disse  o  Ministro  Costa  Manso: 

"O  peticionário  nem  mesmo  tem  di- 
reitos patrimoniais  que  devam  ser  res- 
guardados . 


Os  membros  do  Conselho,  segun- 
do a  lei  de  1931,  não  tinhom  vencimen- 
tos. Percebiam  apenas  uma  ajudo  ds 
custo,  quando  residentes  fóra  da  séds  do 
conseí'io,  e  um  subsídio  pecuniário  por 
sessão  a  que  estivessem  presentes.  Exer- 
ciam mais  uma  função  honorífica  do 
que  um  cargo  público"  (Vol.  cit.  p.  4431  . 

Nestas  condições,  penso  que  o  requeri- 
mento do  Sr.  João  de  Lima  Teixeira  não  me- 
rece deferimento  c  que  o  permanência  do  De- 
legado dos  bangueseiros  na  Comissõo  Exe- 
cutiva, por  ser  ilegal,  não  constitue  argumen- 
to favorável  à  sua  pretensão." 

DEFESA  DA  SAFRA 

A  propósito  do  andamento  do  plano  de  de- 
feso da  sofro  1938/39,  o  presidente  do 
I.  A.  A.  levou  ao  conhecimento  do  Comissão 
Executiva  dessa  organização,  no  sessão  de  7 
de  dezembro  p.  p.,  os  seguintes  dados: 

1  )  —  Estado  de  Sergipe  —  Já  recolheram 
os  produtores  de  Sergipe  ao  Institu- 
to, até  o  dia  12  de  Novembro  último, 
por  conto  da  taxo  especial  de  1  $000 
por  saco,  estabelecida  poro  constitui- 
ção do  respectiva  quóta  de  eauilíbrio, 
a  importância  de  Rs.  59:029$000. 

Estas  cifras  indicam  que  estão  os  produ- 
tores de  Sergipe  integrados  no  plano  de  de- 
fesa do  safra,  devendo-se  esperar  confiada- 
mente que  realizarão  os  seus  compromissos 
integralmente  ,até  o  fim  do  safra. 

2)  —  A  quóta  do  Estado  do  Rio  —  Segun- 
do dados  fornecidos  pelo  Delegacia 
Regional  de  Campos,  é  a  seguinte  o 
posição  do  quóta  de  equilíbrio  dos 
produtores  do  Estado  do  Rio: 

Sacos 


Entregues  na  Distilaria   173.472 

Nos  Usinas  aguardando  transporte  21  .600 

Quóta  Usino  Santa  Cruz    17.965 

Idem  Laranjeiras  p/soco    9.087 

Idem  Porto  Real  —  1  $000 

Saco   3.833 

Idem  Sonta  Luzia   2.808 


Quóta  cumpri  da   228.765 
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PENSÃO  E  APOSENTADORíA  DÓS 

FUNCiONÁRÍOS  DO  L  A.  A. 

Na  sessão  realizada  pelo  C.  E.  do  Ins- 
titulo  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  7  do  mês 
passado,  o  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  sub- 
meteu a  debate  o  seguinte  proposta  do  Con- 
selho Consultivo: 

'O  Conselho  Consultivo  propõe  à  Co- 
missão Executiva  sejam  empregados  os  sal- 
dos provenientes  da  venda  de  álcool -motor 
em  benefício  dos  funcionários  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  com  a  formação  de 
uma  "Caixa  de  Pecúlio  e  de  Amparo  Social". 

Discutido  o  assunto,  concordaram  os 
delegados  presentes  em  que  têm  outras  apli- 
cações obrigatórias  os  saldos  provenientes 
das  vendas  de  alcool-motor,  não  podendo  ser 
destinados  aos  fins  propostos  pelo  Conselho 
Consultivo. 

Além  d8Si'a  circunstancia,  expôs  o  pre- 
sidente que  está  incluído,  nos  seus  projétos 
de  proteção  aos  funcionários  do  Instituto,  a 
filiação  dos  mesmos  a  um  dos  estabelecimen- 
tos de  amparo  existentes  já  no  país,  o  que 
será  oportuno.mente  feito,  dentro  das  nor- 
mas orçamentárias  regulares  do  Instituto. 

O  requerimento  do  Conselho  Consultivo, 
posto  o  votos,  foi  rejeitado  por  L-nonímidode. 

QUOTA  DE  EQUíLEBRfO  DA  BAÍA. 

O  presidente  do  I.  A.  A.  deu  conheci- 
mento ò  Comissão  Executiva,  na  sessão  de 
30  de  Novembro  último,  que  por  deliberação 
dos  produtores  da  Baía,     conforme  telegra- 


ma da  Delegacia  Regional  do  Instituto,  fo- 
ram suspensas  nequele  Estado  as  providên- 
cias para  exportação  da  quota  de  equilíbrio 
aos  mesmos  atribuída.  Decidiu,  então,  a  re- 
ferida Comissão  suspender  os  negociações  en- 
taboladas  para  aquela  operação,  e  o  conse- 
quente anulação  das  providências  em  anda- 
mento para  a  substituição  da  quota  da  Baía, 
em  Pernambuco,  por  fabricação  correspon- 
dente de  álcool  anidro.  Na  primeira  sessão 
de  dezembro  pp.  o  sr.  Barbosa  Lima  decla- 
rou, ao  serem  iniciados  os  trabalhos,  estar 
sobre  a  mesa  o  memorial  dos  produtores  da 
Boíc,  peio  qual  propõem  os  mesmos,  á  vis- 
ta de  redução  da  safra  do  Estado,  produzir 
92,5%  da  respectiva  limitação,  para  o  mer- 
cado livre,  e  exportar  para  o  estrangeiro  o 
que.  porventura,  exceder  a  produção  da  ci- 
fra correspondente,  isto  é,  de  635.933  ses. 

Fica,  assim,  garantida  o  exclusão  de 
7  ] /2%  da  limitação  do  Estado  dos  merca- 
dos nacionais  e  cumprida  o  finalidade  do 
plano  de  defesa,  com  voniagens  económicas 
para  o  Instituto. 

Estando  presente  o  dr.  Clemente  Maria- 
ni, portodor  do  memorial  dos  produtores  da 
Baía,  e  pelos  mesmos  czmissionado  paro  de- 
fender a  sua  causa  junto  ao  Instituto,  o  pre- 
sidente consultou  aos  delegados  se  concor- 
dem em  que  compareça  s.  s.  ò  sessão,  para 
defender,  pessoalmente,  a  proposta  contida 
no  memorial  em  causa.  Atendida  a  propos- 
ta, é  introduzido  na  sala  o  ex-deputado  baia- 
no, concendendo-the  o  presidente  a  palavra, 
para  tratar  do  caso  em  revista. 

O  dr.  Clemente  Mariani  fez  então  con- 
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siderações  diversos  em  torno  do  situoçõo  do 
sofro  baiano,  manifestondo  o  suo  franco 
convicção  de  que  não  atingirá  ela  uma  cifro 
superior  aos  92  1/2 9o  da  quóto  livre  desti- 
nada ao  Estado. 

Assim,  não  serio  justo  obrigar  os  produ- 
tores do  Baio  o  um  sacrifício  maior  do  que 
o  que  já  lhes  inflingiram  os  más  condições 
climatéricas,  no  decurso  do  período  do  de- 
senvolvimento dos  lovouros  de  cano. 

A  estimativa  do  safra  baiano,  a  princi- 
pio normal,  o  que  deu  motivo  a  que  oceitos- 
sem  os  produtores  o  sua  participação  nos 
quotas  de  sacrifício,  numa  demonstração  de 
cooperação  decidida  aos  planos  de  defesa  do 
Instituto,  sofreu  uma  depressão  inesperado, 
a  ponto  de  opresentor  um  nivel  de  redução 
de  100.000  socos  sôbre  o  limitoção  iegol  do 
Estado. 

Esto  circunstancia,  de  verdadeira  coio- 
midode  para  a  economia  privada  dos  usinei- 
ros  e  o  do  próprio  Estado,  justifica  plenamen- 
te o  pretensão  que  estava  defendendo  peron- 
te  a  ilustre  Comissão  Executiva  do  I.  A.  Aj, 
certo  de  que  o  mesmo,  dentro  do  princípio 
da  mais  estrita  justiça,  tomo-lo-io  no  devido 
consideração. 

Aludiu  oindo  s.  s.  à  resolução  da  Comis- 
são Executiva,  relativamente  oo  caso  do  Es- 
tado do  Rio;  decidiu  o  Comissão  Executiva 
permitir  o  produção  até  85%  do  limite  de 
coda  usina,  garantido  a  restrição  de  produ- 
ção por  meio  de  instruções  oo  Banco  do  Bra- 
sil, para  não  conceder  às  Usinas  guias  de 
pagamento  da  taxa  de  3$000  acima  doauela 
quantidade. 

Tal  resolução  implicava,  segundo  opi- 
nião de  s.  s.,  em  isentar  do  quóra  de  equilí- 
brio todas  aquelas  que  preferissem  parar  a 
fabricação,  atingidos  os  85%  das  respectivas 
limitações,  ou  aquelas  que,  por  deficiência 
cie  matéria  primo,  não  conseguissem  produ- 
ção superior  à  de  suo  quóto  livre. 

Somente  as  Usinas  que  tivessem  safra 
superior  a  85%  de  seus  limites,  entregariam 
CO  Instituto  as  suas  quótos  de  equilíbrio. 

A  situação  da  Baía,  por  circunstancias 
naturais  de  safra,  é  deficitário  em  relação  ao 
seu  limite  global  e  se  reajusta,  portanto,  ò 
resolução  da  Comissão  Executivo  poro  o  Es- 
tado do  Rio. 

Reafirmou  ainda  s.  s.  o  compromisso  dos 
produtores  baianos,  de  exportarem  qualquer 


excesso  que  se  verificar  no  suo  produção  aci- 
ma dos  92.59o  de  sua  limitação  ou  seja  aci- 
ma de  635.993  socos.  E'  o  que  tem  o  declo- 
rar  à  Comissão  Executiva,  sôbre  o  caso  do 
quóta  de  equilíbrio  do  Baio,  agradecendo  c 
gentileza  do  presidente,  em  lhe  facilitar  a 
oportunidade  de  defender  os  interesses  açu- 
careiros do  seu  Estado,  bem  como  o  benévolo 
atenção  que  lhe  dispensaram  os  delegados  a 
Comissão  Executiva. 

Antes  de  ser  posto  o  assunto  em  vota- 
ção, pediu  o  sr.  Alde  Sompoio  o  polovra,  po- 
ro fazer  uma  observação  sôbre  o  coso  do  Es- 
tado do  Rio,  trozido  a  debate  pelo  dr.  Cle- 
mente Mariani,  como  argumento  à  defesa  do- 
caso  da  Bolo.  Não  constitue  o  resolução  da 
Comissão  Executiva,  restringindo  o  produção 
livre  do  Estado  do  Rio  a  85%  de  suo  limita- 
ção, por  meio  de  cerceação  dos  guias  de  pa- 
gamento de  taxo,  um  favor  ou  concessão  aos 
usineiros  do  Estado  do  Rio,  mas,  oo  contrá- 
rio, impunha  aquela  medida  o  obrigação  do 
quóta  de  equilíbrio,  no  momento  em  que  pa- 
recio  se  esboçar  uma  sério  resistência  à  suo 
execução. 

Verificada,  então,  o  certezo  de  atingir 
o  Estado  do  Rio  ò  sua  limitação,  a  medida 
tomada  pela  Comissão  Executiva  impunha 
aos  produtores  fluminenses  o  início  imediato 
de  fabricação  de  d'jmerara,  para  entregar  ò 
Distilaria  do  Instituto.  De  qualquer  fórma, 
mais  conviria  aos  produtores  fluminenses  fa- 
bricar demeraro  poro  entregar  oo  Instituto 

00  preço  de  30$000,  do  que  deixar  em  cam- 
po os  canos  correspondentes.  A  decisão  da 
Comissão  Executiva  atingiu  à  suo  pleno  fi- 
nalidade e  isso  o  demonstro  o  posição  da 
quóta  de  equilíbrio  do  Estado,  já  quosi  inte- 
gralmente cumprida,  conforme  demonstração 
que  lhe  está- exibindo  o  Gerência  do  Institu- 
to 

O  Estodo  de  Sergipe,  em  situação  de  sa- 
fra bem  mais  precário  do  que  a  do  Baio,  esto 
cumprindo  o  programo  do  plano  de  defesa 
do  Instituto,    pagando   a    taxa    especial  de 

1  $000  por  saco  sôbre  o  suo  produção. 

Devendo  entrar  em  debate  definitivo  o 
cosa,  poro  o  resolução  do  Coso,  convidou  o 
presidente  o  sr.  Clemente  Mariani  o  perrrio- 
necer  no  saio,  poro  conhecer  desde  logo,  a 
decisão  final  do  Comissão  Executiva. 

Pediu,  em  seguida,  o  sr.  Barbosa  Lima, 
o  voto  dos  srs.  delegados  de  produtores. 
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o  sr.  Alde  Sampaio  acha  que  a  proposta 
da  Baía,  o  ser  aceita,  deveria  se  generalizar 
aos  Estados  que  se  achasím  nas  mesmas  con- 
dições, o  que  viria  exigir  uma  revisõo  no"pla- 

no  dô  defesa,  com  quebra  de  suas  finalida- 
des e  reflexo  desfavorável  na  autoridade  do 
Insti  tuto. 

Concordaria  com  uma  revisão  da  quóta 
a  exportar  pela  Baía,  na  proporção  da  redu- 
ção da  safra  do  Estado,  mas  garantida,  até 
resolução  definitiva,  com  a  arrecadação,  pe- 
lo Instituto,  da  taxa  especial  de  1  $000  por 
saco 

O  sr.  Tarcísio  de  Miranda,  considerando 
c  le  a  proposta  da  Baía  não  contraria  o  plano 
de  defesa  da  safra,  uma  vez  que  restringe  o 
entrada  nos  mercacios  nacionais  à  quantida- 
de que  oc  Estado  é  facultada  pela  fixação  da 
sua  quóta  livre,  declarou  não  ser  contrário  ò 
sua  aceitação. 

O  sr.  Monteiro  de  Barros,  apoiado  nos 
precedentes  da  Casa,  em  relação  à  intransi- 
gência na  manutenção  das  nuótos  de  equilí- 
brio, em  geral,  sem  considerações  a  circuns- 
tancias especiais  dêste  ou  daquele  Estado  e 
considerando  ainda  o  ponto  de  vista  da  au- 
toridade do  Inrtituto,  que  viria  a  sofrer  res- 
trições futuras,  ou  mesmo  presentes,  com  ex- 
ceções  da  natureza  das  do  proposta  em  de- 
bate, afirmou  votar  contra  o  aprovação  da 
proposta  dos  produtores  da  Baía.  Pediu,  a 
seguir,  o  presidente  o  voto  dos  srs.  Andrade 
Queiroz,  Otávio  Milanez  e  Simões  Lopes.  O 
sr.  Andrade  Queiroz,  embóra  achando,  sob  o 
ponto  de  vi-ita  regional,  justo  o  que  pleiteiam 
os  produtores  da  Baía,  através  da  brilhante 
e  convincente  exposição  do  dr.  Clemente  Ma- 
riani, não  o  julga,  porém,  dentro  do  carater 
gerai  do  plano  de  defesa,  passível  de  aceita- 
ção. 

Jg  em  plena  execução  o  plano  de  defe- 
sa, com  o  estrito  cumprimento  das  respecti- 
vas responsabilidades,  pelos  demais  Estados 
dele  participantes,  a  aceitação  da  exceção 
pleiteada  pela  Baía  criaria  uma  situação  de 
reivindicoções  de  produtores  das  outras  re- 
giões, tal,  que  praticomente  implicaria  na 
derrogaçõo  de  todo  o  plano  de  defesa,  aceito 
inicialmente  pelos  representantes  autorizados 
de  todos  os  Estados  que  dele  participam.  As- 
sim, não  podendo  concordar  com  o  pretensão 
dos  produtores  do  Baía,  vota  contra  a  aceita- 
ção da  sua  proposta. 


O  sr.  Otávio  Milanez,  secundando  o  vô- 
to  do  sr  Andrade  Queiroz,  acentuou  a  ino- 
portunidade  da  proposta  baiana,  quando  já 
se  acha  em  plena  execução  o  plano  de  defesa 
da  safra,  rigorosamente  satisfeitos  os  com- 
promissos dos  demais  Estados.  O  sr.  Simões 
Lopes,  apoiando  as  razões  dos  votos  dos  srs. 
Andrade  Queiroz  e  Otávio  Milanez,  votou 
tombem  contra  a  proposta. 

O  presidente,  fez  em  seguida  considera- 
ções sobre  os  inconvenientes  que  acarretaria 
c  aceitação  simples  da  exceção  pleiteada  pe- 
los produtores  da  Baía  e  outras  que  se  lhe 
seguiriam,  e  diz  que  não  é  pela  adoção  da  pro- 
posta baiana.  A  aceitação  de  exceções  ao  pla- 
no de  defesa  estabelecido  pelo  Instituto  provo- 
caria o  falência  do  mesmo  plano,  com  con- 
sequências as  mais  funestas  para  a  autori- 
dade das  suas  resoluções  e  resultados 
desastrosos  para  a  defesa  da  safra  em  curso 
em  todo  o  território  nacional. 

Considerando,  entretanto,  as  apreciá- 
veis razões  de  ordem  regional,  apresentadas 
pelo  dr.  Clemente  Mariani,  em  defeso  dos 
produtores  baianos,  e  interpretando  o  espí- 
rito dos  votos  proferidos  pelos  delegados  pre- 
sentes, propôs  o  sr.  Barbosa  Lima  a  seguinte 
formula  a  ser  odotada  pela  Comissão  Execu- 
tiva, para  resolver  o  assunto  questionado: 

"A  Ccmisjõo  Executiva,  estudando  o 
memorial  dos  produtores  baianos,  consi- 
dera inoportuno  fazer  concessões,  que 
poderiam  comprometer  a  realização  do 
plano  de  defesa  para  o  safra  1938-39, 
reserva-se,  entretanto,  no  termo  da  sa- 
fra, estudar  a  situação  dos  diversos  Es- 
tados, para  proporcionar  a  devido  com- 
pensação àqueles  cujo  sacrifício  haja  ex- 
cedido, por  causas  naturais,  ou  outras 
quaisquer,  a  parcela  de  obrigação,  que 
lhes  havia  sido  distribuído  na  execução 
do  plano". 

Nestas  condições,  os  produtores  baianos 
deverão  contribuir  com  o  toxa  especial  de 
1  $000  por  saco  de  açúcar  prcduzido,  aguar- 
dando o  reajustamento  que,  por  ventura,  lhes 
possa  facultar  o  situação  verificada,  ao  ter- 
mo da  safra  do  Estado,  em  comparação  com 
o  situação  que  seja  também  verificada  nos 
demais  Estados  produtores. 

A  proposta  do  presidente  foi  convertida 
em  resolução  do  Comissão  Executiva,  com  a 
aprovação  unanime  dos  delegados  presentes. 
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DespedÍLi-ss,  a  seguir,  .o  dr.  Clemente 
M'jriani  dos  membros  da  Comissão  Executiva-, 
apradecendo  a  fidalga  acolhida  que  lhe  foi 
elicpsnsada  e  manifestando  a  sua  satisfação 
pela  decisão  que  acabava  de  ser  tomado. 

USiNA  SÃO  JOSÉ 

Emi  corta- de  29  de  Novembro  último  a 
S/A.  Usinas  Francisco  Vasconcelos  propõe  ao 
instituto  transformar  em  álcool,  na  distile- 
ria  GO  própria  Usina  São  José,  a  quóta  ós 
equilíbrio,  em  demerara,  a  entregar  ao  Ins- 
tituto, para  conversão  em  alcoo!  na  distiloria 
de  Martins  Lage,  e  que,  é  de  35.176  sacos. 
Em  álcool,  correspondente  aos  35.176  ses.  de 
demerara,  no  base  de  30  litros  por  soco,  o 
Usina  fabricaria,  entregando  ao  Instituto  .  . 
1.055.280  litros  de  álcool  anidro.  A  Usina 
fabricaria  a  suo  quóta  livre  de  85 °ó  sobre  a 
limitação,  e  ficaria  isenta  do  entrega  ds  de- 
merara, substituída  esta  pela  produção  de  ol- 
rool  anidro.  Constata  o  Empresa  que  o  ope- 
ração proposta  proporciono  oo  Instituto  uma 
economia  dé  Rs.  448 :494SOO0,  prejuízo  que 
lhe  acarretaria  o  conversão  em  álcool  dos  .  . 
35.176  ses.  de  demerora,  o  adquirir  à  Usina, 
ao  preço  de  Rs.  30^000  por  soco.  Pieiteia, 
assim  a  S/A.  Usinas  Francisco  Vasconcelos 
uma  bonificação  de  S300  por  litro,  sóbre  o 
preço  corrente  de  S850  do  álcool  anidro.  O 

Instituto  indenizario  o  Empresa  de  Rs  

316:5S4$000,  o  que  Ihs  facultaria,  ainda  as- 
sim, um  .beneficio  de  Rs.  131:9105000,.  em 
relação  à  aquisição  do  demerara  para  trans- 
formar em  álcool  no  Distilaria  Central  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Estudando  a  pro- 
posta dos  S/A.  Usinas  Francisco  Vasconcelos, 
a  gerência  do  Instituto,  concluiu,  à  visto  dos 
preços  médios  do  açúcar  demerara  adquirido, 
por  conto  do  quóta  de  equilíbrio  das  usines 
do  Estado  do  Rio  e  respectivo  rendimento  em 
álcool  anidro  na  Distilaria  de  Martins  Lage,, 
que  o  vantagem  do  Instituto,  se  pago  o  bo- 
nificação pleiteada  peio  Empresa,  se  resu- 
miria à  importância  de  Rs.  16:531  $700,  em 
vez  de  Rs.  131-910$000,  segundo  os  cálcu- 
los do  requerente.  Conforme  foi  deliberado 
em  sessão  de  8  do  corrente,  o  sr.  Alde  Sam- 
paio, designado  poro  relator  o  caso,  apresen- 
tou ò  consideração  do  Comissão  Executiva, 
no  suo  sessão  de  1 4  do  mês  pp.,  o  seguinte 
voto: 


T.-ansformação  de  açúcar  om  atcoo^  pela 
Usina  São  José  —  Compôs 

"Quando  a  Comissão  Executiva  realiza- 
va os  estudos  poro  o  instituição  do  ótuol  pla- 
no de  equilíbrio  do  mercado  açucareiro,  foi 
trazida  pelo  ilustre  representante  do  Estodo 
do  Rio  e  amplamente  discutida  a  ideio  de  en- 
trego das  quóvos  em  álcool  onidrico,  ao  em 
vez  de  oçi.icar.  A  sugestão  recebida  com 
símpovio  teve,  entretanto,  de  ser  abcundono- 
da  em  virtude  da  impossibilidade  manifesta 
de  uma  fiscolização  eficiente  por  porte  do 
instituto. 

Não  se  conformondo  inteiramente  com 
esta  decii^ão  o  representaní-e  do  Estado  do 
Rio  conseguiu  da  Comissão  Executivo  que  a 
ídéia  não  fosse  peremptoriornente  liquidada, 
apresentando  uma  emenda  ao  plano  já  de- 
finitivo do  regularisQção  do  mercado,  em  vis- 
ta do  qual  o  Instituto,  sob  seu  critério,  deci- 
diria de  futuro  receber  ou  não  quótas  em  ál- 
cool anídricc. 

Volto,  portanto,  o  discussão  do  mesmo 
idéío.  O  fóto  principal,  já  salientado  nas 
discusiões  anteriores,  é  que  o  Instituto  é  o 
responsável  pela  tronsaçõo,  perante  os  diver- 
sos Estados  que  hão  de  concorrer  com  os  suas 
quótcs  e  é  principio  comezinho,  que  nestas 
condições,  ele  não  poderá  fazer  contrátos  de 
pura  confiança.  Quando  se  trate  de  uma 
t.ronsação  sua,  bem  certo  a  palavra  do  pro- 
dutor multo  deve  valer  na  segurança  de  um 
contrato;  em  transação  alheio,  porém,  como 
a  presente  do  plano  de  equilíbrio  estatístico, 
o  instituto  interfere  como  umi  fiador  e  as 
transações  hão  de  prescindir  da  confiança 
mutua  e  ser  rigorosamente  documentadas. 

Óra,  esta  documentação  torno-se  impra- 
ticável no  coso  de  entrega  das  quótas  em  ál- 
cool onidrico  e.  a  não  ser  firmado  em  bôa 
fé,  jám.ols  poderia  o  Instituto  garantir,  pe- 
rante os  Estados  interessados,  que  não  tives- 
ss  havido  fraude  no  entrega  do  quóta. 

De  fáto,  o  quóta  em  álcool  onidrico  su- 
põe uma  fabricação  tendo  por  matéria  pri- 
ma oçucar  comerciavei  em  adição  à  maté- 
ria prima  comum  constituída  pela  sacarose  e 
os  outros  açucaras  do  melaço  esgotado.  Ain- 
da que  fosse  possível,  oo  Instituto,  calcular 
uma  base  médio  e  regular  da  quantidade  de 
álcool  onidrico  obtido  comumente  do  melaço 
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e  considerar  como  proveniente  de  açúcar  co- 
merciavel  todo  quantidade  de  álcool  onídri- 
co  que  fosse  produzida  acima  desta  base; 
ainda  assim,  de  que  modo  provaria  o  Institu- 
to, aos  produtores  dos  outros  Estados,  que  a 
Usino  pe''missionária  não  adquira,  como  ma- 
téria 'prima  para  fabricação  de  sua  quóta  — 
melaços  de  outra  usina,  álcool  potável  de  di- 
versas procedências  e  até  açucares  baixos  de 
banguê? 

Nem  mesmo  a  permanência  de  um  fis- 
cal em  cada  usina  que  recebesse  consenti- 
mento de  entrega  da  quóta  em  álcool  anídri- 
co,  daria  resultado  satisfatório,  pois  que  até 
pela  saida  fictícia  de  álcool  desnaturado 
através  a  escrita,  burlaria  toda  e  qualauer 
espécie  de  controle. 

Não  se  argumente  que  a  Usina  pleitean- 
te  serio  incapaz  de  tais  processos;  com  o  que 
estou  inteiramente  de  acordo.  O  que  tenho 
em  mente  provar  é  que  um  tal  contráto  tem 
forçosamente  de  se  basear  na  bôa  fé  e  que 
esta  é  imprópria  para  a  ótual  incumbência 
do  Instituto. 

Qualquer  duvida  que  se  formulasse 
quanto  ò  perfeita  equidade  e  rigorosa  fisca- 
lização na  execução  do  plano,  poria  em  che- 
que o  probidade  do  Instituto  e  seria,  não  só, 
motivo  de  dificuldades  para  leva-lo  a  termo; 
como  ainda  daria  margem  a  reclamações  que 
impediriam,  nos  anos  seguintes,  que  se  repe- 
tisse a  exemplar  e  confiante  aceitação  de 
todos  os  Estados  interessados,  òs  medidas  de 
sacrifício  comuns. 

A  proposta  feita  pelas  usinas  Francisco 
Vasconcelos  S/A.  traz^  como  principal  fun- 
damento, que  a  operação  seria  financeira- 
mente vantajosa  aos  cofres  do  Instituto. 

A  razão  não  é,  contudo,  suficiente  para 
que  a  Comissão  Executiva  a  odote  em  pre- 
juízo do  segurança  de  suo  ação.  Pelo  contrá- 
rio, o  interesse  de  satisfazer  a  justa  pretensão 
de  um  produtor  releva  sôbre  o  interesse  fi- 
nanceiro do  Instituto^  mas  nem  o  esta  pôde 
ele  aquiescer,  quando  advenham  desvanta- 
gens gerais  que  a  desaconselhem.  E  é  éste 
precisamente  o  caso. 

Convém  lembrar  que  não  ha  muitos  dias 
a  Comissão  Executiva  resolveu  favoravelmen- 
te coso,  em  aparência,  semelhante  ao  átual, 
referente  ò  usina  Santa  Cruz.  O  critério 
odotodo  para  a  solução  fôra  precisamente 
êst«  do  justa  pretensão  do  produtor;  mas  é 


preciso  ter  em  conta  que  o  Instituto  se  acha- 
va em  face  de  um  caso  todo  especial,  em  que 
a  Usina,  tendo  compreendido  mal  o  emenda 
do  representante  do  Estado  do  Rio  relativa 
às  quotas  em  álcool  onídrico,  entendera  que 
era  esto,  uma  dos  modalidades  correntes  do 
entrega  de  quótas  e,  com  antecedêncio,  co- 
municara ao  Instituto  que  por  ela  optava. 
Como,  por  outro  lado,  no  próprio  arquivo  de 
dados  do  Instituto  foi  possível  encontrar  pro- 
va irrefutável  das  alegações  feitas,  a  Comis- 
são Executiva  entendeu  que  não  deveria  for- 
çar a  Usina  a  um  duplo  prejuízo,  exigindo- 
Ihe  uma  segunda  quóta  em  demeraro.  Re- 
solveu o  assunto,  porém,  em  coso  particular; 
sem  admiti-lo  como  precedente;  como  solu- 
ção de  justiça,  em  vista  do  comprovação  da 
inteira  bôo-fé  em  que  se  achava  a  Usina 
Santo  Cruz. 

Agora,  porém,  o  Instituto  haveria  de  de- 
liberar como  medida  geral  e  não  julgamento 
de  um  coso.    O  que  se  decidisse  paro  a  Usi- 


SILVA  HflflS  í  Gin 

Representações 

ACEITAM    REPRESENTAÇÕES  DE 
AÇÚCAR,  CAFE'  E  CÒCOS 

Ha  longos  anos  trabalham  em  repre- 
sentações de  esíivas,  estando  perfei- 
tamente especialisados  neste  ramo 

BÓAS  REFERENCIAS 
  BANCARIAS  

RUA    CEL      VICENTE,  407 

Caixa   Postal    n.°  962 

Telegramas:  "BERTOGIL" 
PORTO  ALEGRE     —  /—  BRASIL 


ERASII.  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,  1939  —  Pa^:.  16 


na  S.  José  estaria  livre  de  ser  odotado  por 
qualquer  outra  usina  que  o  pretendesse.  Co- 
mo medido  geral,  a  faculdade  de  entregar 
quotas  em  álcool  onídrico  seria  irrecusável  o 
qualquer  produtor  que  dela  se  quizesse  uti- 
lizar e  isto,  além  do  mais,  viria  prejudicar  a 
regularidade  do  plano  de  equilíbrio  já  em  exe- 
cução. Produtores  de  S.  Paulo,  Pernambuco 
e  Alagoas  poderiam  optar  pelo  modalidade 
da  entrega  em  álcool  onídrico  e  o  Instituto 
estaria  impossibilitado  de  manter  a  reparti- 
ção de  quotas  tal  como  foi  estabelecida,  de 
acordo  com  as  necessidades  do  plano  e  com 
equidade  geral. 

Assim  sendo,  sou  de  parecer  que  seja 
rejeitada  a  proposta  das  Usinas  Francisco 
Vasconcelos  S/A.,  para  que  a  mesma  socie- 
dade viesse  o  dispensar  a  remuneração  que 
pleiteia,  tudo  em  salvaguarda  do  cumprimen- 
to do  plano  estabelecido  e  da  confiança  que, 
neste  particular,  inspira  o  ação  do  Instituto; 
que  mais  lhe  valem,  como  efeito  moral,  do 
que  pequenas  vantagens  financeiras." 

Antes  de  ser  submetido  o  caso  ò  vota- 
ção, o  Sr.  Tarcísio  de  Mirando  pediu  o  pala- 
vra, para  contrapor  ao  voto  do  sr.  Alde  Sam- 
paio algumas  considerações  e  elementos,  que 
certamente,  disse  s.  s.,  encaminharão  o  vo- 
tação da  Casa,  no  sentido  favorável  à  pro- 
posta das  Usinas  Francisco  Vasconcellos  S/A 
Declarou  o  sr.  Tarcísio  de  Miranda: 

Não  vejo  motivos  paro  o  I.  A.  A.  recu- 
sar a  proposta  do  Cio.  Usinas  Vasconcelos; 
pelo  contrário,  tudo  aconselho  a  suo  aceita- 
ção. ^ 

o)  — O  I.  A.  A.,  pelo  plano  de  equilíbrio,  está 
perfeitamente  autorizado  o  aceitar  em 
álcool  anidro  a  quóta  de  sacrifício  ou 
de  equilíbrio  de  qualquer  usino; 

b)  — pela  proposta,  a  usino  São  José  não  pre- 

judica em  absoluto  o  plano,  cuja  prin- 
cipal finalidade  é  a  retirada  dos  merca- 
dos consumidores  de  15°o  do  quóta  le- 
gal, e,  pelo  proposta,  produziria  elo  ape- 
nas 85%  da  quóta  de  equilíbrio,  con- 
vertendo o  excedente  de  suo  matéria 
prima  em  álcool  anidro; 

c)  — pelo  plano  de  equilíbrio    os    quótos  de 

Campos,  São  Paulo,  Baía  e  Sergipe  se- 
riam destinadas  o  álcool  anidro; 

d)  — O  I.  A.  A.  tem  elementos  claros  e  evi- 

dení-es  paro  saber  que  de  fato  a  usina 


converteu  em  álcool  o  suo  quóta  de 
equilíbrio : 

— O  Fiscal  do  I.  A.  A.,  nos  boletins  da 
usina,  tem  feito  constar  que  a  usina 
está  moendo  determinado  quantidade 
de  cono,  dirétamente,  nora  produção 
de  álcool. 

2.°) — A  Usino  moeu   125.292  ronelodos  de 
canas  é  fabricou  176.000  sacos  de  açú- 
car; assim,  do  cano  moido  elo  poderia 
pondentes  à  conversão  de  ]5%  de  açu- 
ter,  no  máximo,  3.758.700  quilos  de 
melaços  (3%),  para  uma  produção  de 
1.315.566  litros  de  álcool;  a  sua  en- 
trega ao  I.  A.  A.  foi  já  de  2.407.848 
litros,  o  que  prova  a  fabricação  de  .  . 
2.107.566  litros  dirétamente  de  cano, 
sobrando  ainda  300.000  litros  corres- 
cor  fabricado  em  olcool  —  26.400  ses. 
Sabido  é  ainda  que  em  Campos  não  ha 
açucares  baixos  para  comprar  e  converter  em 
álcool.    O  preço  em  Campos  está  o  40$,  41$. 
O  melaço  comprado  se  destina  o  estoque  pa- 
ro o  entresofro,  o  que  se  verificará  pela  exis- 
tência átuolmente  nos  depósitos  da  Usino". 

Submetido  o  coso  á  votação  do  Caso, 
votaram  o  favor  da  aceitação  da  quóta  de 
equilíbrio  da  Usino  São  José  em  álcool  ani- 
dro, excluído,  entretanto,  qualquer  bonifica- 
ção sôbre  o  preço  corrente  de  álcool,  os  srs. 
Alvaro  Simões  Lopes,  Alfredo  de  Moya  e  Jo- 
sé Inácio  Monteiro  de  Barros  e  o  favor  do 
proposta  integral  o  sr.  Tarcísio  de  Mirando. 

Contra  a  aceitação  da  proposta  vota- 
ram os  srs.  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milonez, 
Alde  Sampaio  e  Barbosa  Limo  Sobrinho,  este 
na  qualidade  de  Delegado  do  Banco  do  Bra- 
sil. Empatada  a  votação,  o  presidente,  usan- 
do da  faculdade  de  voto  de  qualidade,  de- 
sempotou-a  contra  a  pretensão  dos  Usinas 
Francisco  Vasconcelos  S/A. 

Desempontondo  a  votação,  declarou  o 
•^r.  Barbosa  Lima  que  não  se  detinha  no  coso 
especial  do  Usino  São  José.  A  execução  do 
plano  de  defesa  o  convencera  de  que  era  in- 
dispensável manter,  com  energio,  os  linhas 
gerais  do  formula  adotoda.  Si  se  hovio  ado- 
bado emenda,  autorizando  o  estudo  da  con- 
versão, em  olcool  anidro,  das  quotas  de  sa- 
crifício, era  bem  de  ver  nue  essa  foculdade 
estava  condicionoda  ao.  ~r\:eresse  geral  do 
plano  de  defesa.  Para  reaiisor  o  equilíbrio 
estatístico  da  safra,  o  Instituto  procurava  mé- 
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todos  simples  e  os  vinha  executando  sem  des- 
falecimento. Dir-se-ia  que  a  proposta  da 
Usina  São  José  beneficiava  o  Instituto,  evi- 
tondo-lhe  despesas  maiores.  Mas  ainda  mais 
lucrativa  e  vontajo.=o  seria,  para  o  Instituto, 
a  formula  segundo  a  qual  o  produtor  se  li- 
mitaria o  produzir  85%  de  sua  quóta.  E  o 
Instituto  varias  vezes  rejeitara  essa  formu'i. 
E  por  que?  Porque  o  considerava  perigosa, 
acessível  aos  empreendimentos  do  clandesti- 
no. O  mesmo  se  poderia  alegar  diante  da 
conversão,  em  álcool  anidro,  da  quóta  de  so- 
crificio.  A  fiscalização,  pelo  Instituto,  tor- 
nar-se-ia  mais  aleatória  e  precária.  A  Usi- 
na São  José  não  se  limitara  ao  aproveita- 
mento exclusivo  de  sua  própria  matéria  pri- 
ma. Havia  pouco  o  sr.  Tarcísio  Miranda  alu- 
dia ás  vendas  de  melaço,  feitas  pela  Usina 
Santo  Antonio.  Para  aceitar  a  formula  no- 
va, precisaria  o  Instituto  exercer  fiscalisa- 
ção  muito  mais  ampla,  controlando  o  rendi- 
mento de  produção  e  o  aquisição  de  matéria 
prima  para  a  fabricação  de  álcool.  Quem  co- 
nhecia as  dificuldades  com  que  lutava  o  Ins- 
tituto, não  poderia  concordar  em  fazer  maio- 
res e  mais  delicadas  os  suas  responsabilida- 
des. O  que  era  hoje  um  caso,  seria  amanhã 
um  precedente,  evidentemente  perigoso  para 
o  êxito  do  plano  de  defesa.     Dando,  pois,  o 

Os  delegados  presentes,  considerando, 
que  fazia  obra  de  justiça  paro  todos  os  pro- 
dutores de  Campos,  que  haviam  entregue  ao 
Instituto  o  sua  quóta  de  demorara. 

Assim,  foi  indeferido  o  requerimento  das 
Usinas  Francisco  Vasconcelos  S/A.,  ficando  a 
fjsina  São  José  obrigada  a  cumprir  a  sua 
quóta  de  equilíbrio  em  demerara,  a  entregar 
ò  Distilaria  Centrai  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

O  sr.  Tarcísio  de  Miranda,  apesar  do  re- 
sultado da  votação,  sugeriu  que  se  voltasse 
ao  assunto  na  próxima  sessão,  prometendo 
apresentar  elementos  que  demonstrem  a  jus- 
tiça do  pedido  da  Empresa. 

Os  delegados  presentes,  considerando, 
embora,  já  resolvido  o  assunto,  aceitaram  a 
proposta  do  sr.  Tarcísio  de  Miranda,  para 
examinar  os  elementos  que  s.  s.  apresentar. 

PREÇOS  DE  AÇÚCAR 

Na  sessão  efetuada  pela  C.  E,  do  Insti- 
tuto a  1 4  de  dezembro  do  ano  passado,  o 
Sr.  Alfredo  de  Maia  tratou  do  caso  do  preço 


do  açúcar  nos  mercados  produtores,  resolvido 
pela  Comissão  Executiva  em  sessão  anterior. 

Ficou  estabelecido  o  preço  padrão  de 
42$000,  em  terra,  Recife,  com  os  variações 
decorrentes  de  maiores  ou  menores  despesas 
paro  o  Rio  de  Janeiro,  nos  demais  mercados. 

Escudado  na  perfeita  exposição  apresen- 
tada ò  Comissão  Executiva  pela  Gerência  do 
Instituto,  julga  s.s.  se  deva  estabelecer  o 
mesmo  preço  para  o  açúcar  de  Alagôas,  con- 
siderando a  quasi  equivalência  de  despezas, 
de  Recife  ou  Maceió  para  o  Rio  de  Janeiro. 

Considera  s.s.  que  o  próprio  Instituto  já 
estabeleceu,  em  safra  anterior,  aquele  preço 
de  42^000  nas  duas  procedências,  tendo  a 
Cia.  Usinas  Nacionais,  sem  maior  relutância, 
se  submetido  àquela  cotação.  Está  ainda  se- 
guro do  exagero  das  despesas  industriais  e 
comerciais  fornecidas  pelas  Refinarias  da  Ca- 
pital Federal  nas  quais  baseou  a  gerência  o 
seu  estudo  ,para  determinar  as  possibilida- 
des do  preço  padrão  respeitadas  as  exigências 
da  Comissão  de  Tabelamento  do  Distrito  Fe- 
deral. Propõe,  assim  s.s.  à  Comissão  Executi- 
va seja  fixado  o  mesmo  preço  de  Rs.  42$000 
para  o  açúcar,  em  terra,  Maceió. 

Declara  o  Sr  Alberte  de  Andrade  Queiroz 
que  o  exposição  da  G'=rencia,  minuciosamen- 
te examinada  e  analisada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva, estabeleceu  o  máximo  das  possibili- 
dades do  preço  de  aquisição  de  açúcar  cris- 
tal pelas  refinarias  desta  Capital,  sem  que- 
bra das  exigências  do  Comissão  de  Tabela- 
mentos do  Distrito  Federal .  O  preço  foi  es- 
tudado e  fixado  em  relação  a  Pernambuco,  o 
maior  centro  produtor  nacional. 

O  preço  padrão  estabelecido  em  outro 
centro  produtor  modificaria  a  cotação  a  ser 
admitido,  sem  vantogem  para  o  seu  merca- 
do. Para  Alagoas,  por  exemplo,  o  preço  pa- 
drão seria  fixado  em  base  inferior  a  de  Per- 
nambuco, proporcional  às  maiores  despesas 
para  o  Rio  de  Janeiro.  Esse  preço,  seria,  tal- 
vez, de  —  Rs.  41  $500,  sem  alterar  o  de 
42^000  em  Pernambuco,  cujos  produtores  se 
beneficiariam  dessa  diferença,  proveniente  da 
menor  despesa  para  o  Rio  de  Janeiro.  Não 
ha,  pois.  absolutamente,  diversidade  de  tra- 
tamento, mas  apenas  consideração  às  condi- 
ções de  transporte  e  outras,  que  beneficiam 
mais  a  uns  do  que  a  outros  centros  produto- 
res . 

Observa  tombem  o  sr.  Presidente  que  os 
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refinadores  de  açúcar  debto  Capital  tiveram, 
p3Ía  exposição  da  Gerência,  limitados  os  seus 
lucros  a  uma  proporção  que  pareceu  razoá- 
vel à  Comissão  Executiva,  o  que  a  levou  a 
aprovar  as  suas  conclusões.  Não  pareceria 
justo  impôr  o  Instituto  aos  refinadores  condi- 
ções incompativeis  com  as  suas  mais  razoá- 
veis normas  comerciais;  a  imposição  de  pre- 
ços superiores  aos  correspondentes  a  Rs. 
42^000,  em  terra,  Recife,  além  de  atentató- 
rias aos  interesses  dos  compradores,  determi- 
naria o  afastamento  destes  dos  mercados, 
onde  maiores  fossem  as  despesas  e  Alagôas 
seria  envolvido  nas  malhos  desse  impasse. 
Preço  por  preço,  a  preferencia  serio  absoluto 
para  Pernambuco  e  não  seria,  certamente, 
conveniente  aos  interesses  do  produção  ola- 
g:.Gna  tal  situação . 

As  considerações  feitas  são  opcuadas 
pelos  demais  Srs.  Delegados  presentes,  sendo 
o  resolução  do  Casa,  no  sentido  de  não  de- 
liberar sobre  o  assunto,  por  não  caber  o  mes- 
mo na  esfera  dos  suas  atribuições.  Ao  Sr. 
Alfredo  de  Moya  sugerem  os  demais  Srs.  De- 
legados presentes  procurar  uma  solução  de 
caracter  comercial  que,  sem  afetor  os  reais 
interesses  dos  compradores,  possa  resolver 
satisfatoriamente  o  coso,  no  qual.  entretan- 
to, nenhuma  interferência  poderá  ter  a  Co- 
missão Executiva  do  I.  A.  A. 

BALANCETE  DE  NOVEMBRO 

No  sessão  realizada  a  21  de  dezemoro 
do  ano  p.  passado,  pelo  C.  E.  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  presidente  mandou 
ler  o  balancete  do  I.  A.  A.,  relativo  ao  mês 
anterior.  —  Novembro.  Declarou  então  o  Sr. 
Barbosa  Limo  que  os  balancetes  do  Instituto 
estão  sendo  sujeitos  o  minucioso  exame  da 
Comissão  Executiva,  à  qual  interessará,  en- 
tretanto, uma  vista  sóbre  o  posição  dos  verbas 
respectivas,  que  demonstram  a  situação  eco- 
nômico-f inanceira  do  I.  A.  A. 

SR.  THOMAS  J.  WATSON 

Consoante  noticia  recebida  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e  do  .Álcool,  deverá  emborccr  em 
breve  com  destino  ao  Brasil  o  sr.  Thomas  J. 


Watson,  presidente  da  Chambre  de  Com- 
merce  Internationale,  organização  de  que  faz 
parte  o  Brasil. 

SECÇÃO  DE  PUBLICIDADE  DO  I.  A.  A. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  ao  elaborar  o  orçamento 
do  I.  A.  A.  paro  o  corrente  ano,  resolveu 
transformar  a  Secção  do  Revista,  o  qual  pas- 
sou a  denominar-se  Secção  de  Publicidade. 

A  Secção  de  Publicidade  do  Instituto 
além  da  publicação  do  "Brasil  Açucareiro"  c 
do  "Anuário  Açucareiro",  tem  a  seu  cargo  a 
Bibliotéca  do  I.  A.  A.,  a  qual  consta  principal- 
mente de  obras  sobre  açúcar  e  álcool  (  técnica 
e  histórica)  e  sobre  matéria  jurídica  e  eco- 
nómica. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 

Não  tendo  sido  renovado  o  contrato  de 
(iublicidado  que  o  órgão  oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  mantinha  com  A.  Her- 
vetci,  JS  pessoas  que  queiram  publicar  anún- 
cios em  "Brasil  Açucareiro"  deverão  entender- 
se  diretamente  com  a  Secção  de  Publicidade 
do  I.  A.  A. 

A  Secção  de  Publicidade  do  I.  A.  A.  está 
instalada  á  rua  General  Camara,  19,  7.°  andar, 
safa  12. 


"Brasil  Açucareiro",  a  partir  deste  nume 
ro,  passou  a  ser  impresso  na  Gráfica  Rio-Arte, 
de  J  .  Lucena  S/A,  ó  rua  Mayrink  Veiga,  22, 
em  virtude  da  concorrência  efetuada  entre  di- 
versas empresas  tipográficas  desía  capital. 

Foram  as  seguintes  as  casas  editoras  que 
participaram  da  referida  concorrência:  Steppie 
Júnior,  Rio-Arte,  Companhia  Comercio  e  Nave- 
gação, "Jornal  do  Brasil",  Alba,  Marques  & 
Araujo,  Industria  Tipográfica  Italiana,  Coach- 
man,  "Jornal  do  Comercio",  Mendes  Júnior, 
Cruzeiro,  Vida  Domestica  e  Pinienta  de  M  «lo. 

No  confronto  das  propostas,  o  Dr.  Andrade 
Queirós,  vice-presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  que  fês  o  julgamento  das  mesmas, 
levou  em  conta  a  modicidade  dos  preços  e  as 
condições  técnicas  do  trabalho  tipográfico. 
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HISTORIA  GRÁFICA  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR 

G  i  I  e  n  o    Dé  Carli 


ESTADO  DE  S.  PAULO 

Todos  os  que  estudavam  a  posição  eco- 
nómica do  Estado  de  São  Paulo,  apontavarri- 
-no  como  um  símbolo  da  monocultur-i,  onde 
o  café  era  soberano,  não  admitindo  que  qual- 
quer outra  cultura  lhe  fizesse  sombra.  Mas,  o 
plano  de  valorização  do  café  assim  ditava  essa 
tendência  exclusivista,  porque  sendo  a  única 
cultura  amparada,  drenava  para  ela  todas  as 
atividades  humanas  e  todos  os  capitais.  Até 
todas  as  atenções  dos  Govêrnos  convergiam 
para  o  produto  que  realmente  dava  a  quasi 
totalidade  do  ouro  obtido  nos  mercados  inter- 
nacionais. Êsse  imperialismo  impossibilitou 
durante  muito  tempo  que  em  São  Paulo  a  in- 
dústria açucareira  se  organizasse  em  grande 
vulto.  Ademais,  em  São  Paulo  as  variedades 
importadas  do  Norte  —  a  manteiga,  a  demo- 
rara, a  Port  Mackey  —  não  medravam  bem. 
Os  ciue  trataram  da  lavoura  canavieira  em 
São  Paulo  davam  um  rendimento  industrial 
e  agrícola  inferior  aos  das  usinas  do  Nordes- 
te. Quando  começaram  os  industriais  paulis- 
tas a  dispensar  maior  cuidado  à  parte  agrícola, 
convencidos  em  tempo,  que  o  verdadeiro  pro- 
blema açucareiro  no  Brasil  reside  menos  nas 
magnificas  instalações  das  usinas  que  no  cam- 
po, apareceu  com  uma  intensidade  muito  for- 
te, o  mosaico.  As  safras  do  Estado  de  São  Pau- 
lo que  anteriormente  à  infecção  do  mosaico 
eram  pequenas,  quasi  se  anularam,  logo  apó-; 
a  irrupção  do  terrível  mal.  Em  1923,  isto  c, 
pouco  depois  que  se  constatou  a  ação  danosa 
do  mosaico,  não  existia  ainda  canas  resisten- 
tes à  moléstia.  Em  1924,  as  estatísticas  consig- 
navam. 19f  de  canas  javanezas.  E,  num  surto 
digníficador  do  progresso  da  lavoura  canavi- 
eira paulista,  consegue  num  septênio  trans- 
mudar completamente  a  paisagem  agrícola, 
ascendendo  a  99 a  quantidade  de  canas  re- 
sistentes plantadas  no  Estado.  As  safras  obe- 
decem também,  um  ritmo  acelerado.  Em 
1925/28  o  volume  alcançado  é  somente  de 
155.343  sacos,  em  1926 ''27  atinge  375.930  sa- 
cos, subindo  sempre,  a  652.867  sacos  e  945.980 
sacos,  resuectivamente  em  1927/28  e  1928/29. 


Em  1929/30  a  percentagem  das  canas  resis- 
tentes é  de  85%,  isto  é,  restam  somente 
15 /c  de  canas  suscetiveis  ao  ataque  do  mo- 
saico, e,  então  a  produção  paulista  atinge  à 
sua  maior  safra,  subindo  1.113.417  sacos.  A 
safra  1929/30  foi  considerada  como  a  primei- 
ra do  quinquénio  que  serviu  de  base  aos  cál- 
culos de  limitação. 

Concorreram  ao  direito  de  limitação  trin- 
ta e  cinco  usinas  que  tiveram  uma  média  quin- 
quenal, isto  é,  no  período  1929/30  a  1933/34, 
de  1.473.046  sacos,  tendo  sido  tomadas  as  se- 
guintes safras: 


1929/30   1.113.417  Sacos 

1930/31   1.108.510  " 

:931/32   1.565.824  " 

1932/33   1.673.998  " 

1933/34   1.828.668  " 


Tornando-se  em  consideração  o  primeiro 
ano  do  quinquénio  básico,  verificamos  que  no 
último  ano  dêsse  período,  a  produção  havia 
se  elevado  64''/ .  Não  existe  progresso  nenhum 
em  nenhuma  cultura  que  haja  demonstrado 
um  tão  rápido  desenvolvimento,  considerada  a 
safra  1925/26,  e  um  octênio  após,  a  produção 
paulista  sóbe  1.079' í .  Dêsde  o  inicio  do  comba- 
te ao  mosaico,  isto  é,  1925/26,  até  à  safra 
1933/34,  não  houve  nenhum  ano  em  que  a 
produção  decaísse.  A  ascenção  é  brusca  e 
constante,  denotando  um  desejo  incontido  de 
ser  o  Estado  de  São  Paulo  abastecido  com 
açúcar  de  procedência  paulista. 

Em  relação  ao  primeiro  ano  do  quinqué- 
nio básico,  em  números  índices,  a  situação  d  i 
produção  dessas  cinco  safras  é  a  seguinte: 


1929/30   100 

1930/31   lOD 

1931/32   140 

1932/33   150 

1933/34   167 


Não  houve  nenhum  declínio  das  safras  no 
Estado  de  São  Paulo,  contrastando  com  o  qu'i 
ocorrera  em  idêntico  período  com  as  u:;inas  do 
Estado  do  Rio,  cuja  maior  safra  no  quinquê- 
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nio  fôra  a  de  1929/30.  A  explicação  reside  no 
fato  de  terem  sido  os  canaviais  paulistas  os 
primeiros  afetados  pelo  mosaico,  que  só  se 
transplantou  para  os  canaviais  fluminenses 
depois  da  safra  1929/30. 

Tendo  sido  a  média  do  quinquénio  legal 
da  limitação,  de  1.458.083  sacos,  a  menor  sa- 
fra, a  de  1929/30  lhe  é  inferior  24' <' ,  e  a  maior 
safra,  a  de  1933/34,  é  superior  àquela  base, 
25%. 

Vejamos,  agora,  a  situação  das  usina.s 
paulistas,  tomando  em  consideração  as  capa- 
cidades de  esmagamento  e  o  nivel  em  que 
foram  limitadas  as  fábricas  de  açúcar  do 
grande  Estado  industrial. 

Se  bem  que  o  Estado  de  São  Paulo  pos- 
sua usinas  com  capacidades  superiores  às  do 
Estado  do  Rio,  no  entanto,  23^^/  das  usinas 
daquele  Estado  têm  uma  capacidade  de  es- 
magamento diário  inferior  a  100  toneladas,  ao 
passo  que  na  região  fluminense  não  existe 
nenhuma  usina  com  tal  capacidade. 

A  capacidade  total,  diária,  das  usmas  pau- 
listas é  de  13.787  toneladas,  sendo  inferior 
2.028  toneladas  à  capacidade  das  usinas  flu- 
minenses. 

Num  estudo  comparativo  entre  as  usinas 


paulistas  e  fluminenses 

encontramos 

as 

guintes  classificações,  de 

acordo  com 

as 

pac'dades  diárias  de 

esmagamento: 

Capacidades 

São 

Paulo  Est. 

do 

Até  100  toneladas 

8 

0 

De   101  a  200  tons. 

9 

4 

De  201  a  300  " 

5 

6 

De   301  a  400  " 

2 

2 

De   401  a  500  " 

2 

5 

De   501  a  600  " 

4 

De   601  a  700  " 

De   701  a  800  " 

3 

2 

De   801  a  1000  " 

4 

2 

De  1001  a  1200  " 

1 

1 

De  1200  a  1300  " 

1 

Num  periodc  normal  de  150  dias  de  moa- 
gem, —  aliás  a  formula  primitiva  apresenta- 
da pelo  Estado  de  São  Paulo,  para  efeito  de 
fixação  de  limites  das  usinas  do  Brasil  —  com 
um  rendimento  médio  de  90  quilos  por  tone- 
lada de  cana,  o  limite  de  produção  das  usinas 
paulistas  atingiria  3  102.075  sacos,  situação 
que  seria  inferior  12'^''-  ao  limite  teórico  que 
seria,  pela  mesma  formula,  atribuído  às  usi- 
nas do  Estado  do  Rio. 


No  entanto,  atendendo  à  ineludivel  ne- 
cessidade de  serem  limitadas  as  safras  do 
açúcar,  a  produção  pauHsta  foi  fixada  num 
nivel  inferior  33' ,  ao  volume  teórico  acima 
encontrado . 

Mas,  analisemos  como  foi  obtida  a  atual 
limitação  de  2.071.439  sacos. 

Em  sessão  conjunta,  a  Comissão  Executi- 
va e  o  Conselho  Consultivo  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  resolveram  que  para  "a 
limitação  da  produção  de  açúcar  nas  usina?., 
engenhos,  banguês,  meio-aparelhos  e  instan- 
tâneos, o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  to- 
mará a  capacidade  de  esmagamento  das  mo- 
endas nas  vinte  e  quatro  horas,  multiplicada 
pelo  número  de  dias  que  o  Instituto  fixará 
para  cada  safra,  tendo  em  vista  as  necessida- 
des do  consumo  nacional  e  as  existências  nos 
mercados  internos,  adotando-se  o  coeficiente 
de  noventa  quilos  de  açúcar  por  tonelada  de 
cana".  Ficou  porém  determinado,  que  em  ne- 
nhum caso,  o  limite  da  usina  seria  fixado 
abaixo  da  média  verificada  no  quinquénio  da 
lei.  Essa  média  quinquenal  é  a  base  da  limi- 
tação oficial.  O  fator  capacidade  de  esmaga- 
mento das  moendas  só  seria  tomado  em  consi- 
deração quando  a  média  do  quinquénio  fosse 
inferior  à  capacidade  das  moendas.  E,  aten- 
dendo a  êsse  fato,  consignava  a  resolução  Jj 
Instituto,  que  seria  acrescido  ao  limite  ate 
u:n  máximo  de  20%. 

Vejamos,  de  acòrdo  com  essa  resolução, 
qual  o  volume  que  deveria  atingir  a  produção 
das  usinas. 

Tendo  alcançado  a  média  quinquenal  de 
1.458.083  sacos,  e  mesmo  admitindo  que  to- 
das as  usinas  tivessem  direito  ao  aumento  de 
20'7í,  isto  é,  que  as  capacidades  de  esmaga- 
mento fossem  superiores  à  média  do  quin- 
quénio, o  limite  do  Estado  de  São  Paulo  deve- 
ria ter  sido  de  1.749.699  sacos.  O  limite  po- 
rém atribuído  às  usinas  paulistas  foi  de  

2.071.439  sacos,  isto  é,  um  aumento  de  

321.740  sacos.  Calculando  sobre  o  limite  fi- 
xado, existe  um  aumento  de  613.356  sacos,  em 
relação  à  média  quinquenal,  equivalendo  a 
uma  majoração  de  42'/.  Devido  a  êsse  au- 
mento, o  Estado  de  São  Paulo  ficou  classifi- 
cado em  segundo  logar  na  ordem  de  grane  e- 
sa  dos  Estados  produtores,  enquanto  que  o 
Estado  do  Rio,  desceu  para  o  terceiro  logar, 
pois  o  aumento  que  obteve  atingiu  25,3%, 
sôbre  a  média  da  produção  quinquenal.  Qual 
a  justificativa  dessa  capax:idade?  Somente  se 
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poderia  atribuir  à  faculdade  do  item  AP,  da 
resolução   da  Comissão  Execvitiva  sôbre  as 
normas  da  limitação,  que  admite  às  usinas 
que  tenham  menos  de  cinco  anos  de  funcio- 
namento, que  nêsse  periodo,  hajam  ampliado, 
reformado  ou  substituído  o  seu  aparelhamen- 
to ou  que,  por  circunstâncias  excepcionais, 
hajam  sofrido  alterações  no  curso  des  sua  pro- 
dução, o  direito  de  recurso  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aduzindo  as  razões  e  do- 
cumentos que  tiverem  em  defesa  dos  seus  in- 
teresses. A  Comissão  Executiva — conclue  a 
resolução  citada — examinará  esses  cabOS  iso- 
lados e  proferirá  sua  decisão,  em  cada  um 
dêles,  mantendo  ou  alterando  o  limite  conce- 
dido, dentro  do  critério  geral  já  fixado.  Daí  as 
limitações  arbitradas  para  os  dois  maiores  pro- 
dutores de  açúcar  da  região  meridional,  desde 
4ue  se  verifica  que  o  Estado  do  Rio  tivera 
uma  média  quinquenal  de  1 . 609 . 582  sacos  e 
o  Estado  de  S.  Paulo  de  1.458.083  sacos.  Havia, 
pois  uma  diferença  em  favor  do  Estado  do  Rio, 
de  151.499  sacos,  correspondendo  a  9,4%.  Se 
tivessem  sido  idênticos  os  motivos  da  fixação 
dos  limites  dos  dois  Estados,  e  se  tivesse  pre- 
valecido o  critério  seguido  nos  cálculos  dar, 
usinas  fluminenses,  o  limite  total  das  usinas 
paulistas  teria  chegado  a  1.826.978  sacos  con- 
trastando com  o  seu  limite  atual  de  2. 071. 43 J 
sacos.  Os  limites  das  usinas  paulistas,  descri- 
minadamente,  são: 

Albertina   25 .  9Í>6 

Amália   165 . 000 

Barbacena   60.750 

Bôa  Vista   20.225 

Bôa  Vista   720 

Bom  Retiro   5.400 

Capuava   15.000 

Carmo   2.175 

Costa  Pinto   3.685 

Da  Pedra   14.328 

De  Cilo   30.386 

Ester   117.958 

Furlan   2 . 456 

Irmãos  Azanha   6.000 

Itaiquara  ,   40.500 

Itaquerê   73.205 

Junqueira   286.180 

Lambari   2.000 

Miranda   61.500 

Monte  Alegre   138 . 600 

N.  S.  Aparecida   9.000 

Paredão   8.000 


Piracicaba   138.690 

Porto  Fehz   192.121 

Rochele   3 . 000 

Santa  Barbara   160.000 

Santa  Cruz   20.000 

Santa  Eliza   10.320 

Santa  Lúcia   5 . 100 

São  Vicente  '  17.000 

Schimidt   43.152 

Tamandupá.-   4.500 

Tamoio   176.809 

Vassunga   45 . 945 

Vila  Rafard   167.540 

Êsses  limites  poderão  ser  classificados  de 
acordo  com  a  ordem  de  volume,  e  dêsse  resul- 
tado talvez,  encontremos  também,  uma  ex- 
plicação do  atual  nivel  de  produção  do  Estado 
de  São  Paulo,  em  relação  ao  do  Estado  do  Rio. 

Ei-los: 


Sacos 


entre 


Est.  de  S.  Pau' 

o  Est. 

do  Rio 

000 

12 

3 

10    e  20.000 

5 

3 

.20    e  30.000 

2 

2 

30    e    40. 000 

1 

1 

40    e  50.000 

3 

3 

50    e  60.000 

4 

80    e  100.000 

5 

60    e    80 . 000 

3 

2 

100    e  200.000 

8 

5 

200.000 

1 

1 

Em  São  Paulo  estão  classificadas  35  e  no 
Estado  do  Rio,  29  usinas.  A  maior  usina  do 
Estado  de  São  Paulo,  a  usina  Junqueira,  tem 
um  limite  de  produção  de  286.180  sacos  e  a 
usina  São  José,  no  Estado  do  Rio,  tem  um  con- 
tingente de  234.513  sacos. 

Em  relação  ao  quatriênio  posterior  à  fi- 
xação do  limite  das  usinas  paulistas,  a  safL'a 
seguinte  de  1934/35,  só  atingiu  a  1.844.497 
sacos,  sendo  inferior  à  limitação  do  Estado 
226.942  sacos,  correspondendo  a  um  desnível 
de  107c.  Essa  safra,  apezar  de  inferior  ao  li- 
mite, é,  porém,  superior  a  todas  as  safras  ante- 
riores, e  superior  371.451  sacos  à  média  do 
quinquénio  1929/30  a  1933/34.  Êsse  acrésci- 
mo representa  uma  elevação  de  25,2%. 

Foi  a  última  safra  das  usinas  paulistas 
abaixo  dos  dois  milhões  de  sacos.  Daí  por  di- 
ante, não  mais  decresce  a  produção  paulista. 
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E  mesmo  quando  as  safras  das  usinas  paulis- 
tàs  decrescerem,  fica-nos  sempre  um^a  dúvi- 
da, aliás,  levantada  com  toda  a  sinceridade, 
pelos  próprios  usineiros  paulistas,  quando 
enviaram  a  primeira  sugestão  para  um  plano 
de  limitação,  à  Comissão  Executiva  do  I.  A. 
A.,  esclarecendo  que  "não  se  atribua  aos  gran- 
des usineiros  paulistas  as  responsabilidades 
da  super-produção.  O  acréscimo  da  safra  do 
Estado  tem  sido,  nestes  dois  anos,  produzido 
pelos  pequenos  fabricantes  que,  não  encon- 
trando mercado  para  o  seu  produto,  que  era 
aguardente,  aparelham-se,  à  revelia  da  fisca- 
lização, para  a  produção  de  açúcar,  sem  sa- 
crifício de  qualquer  natureza,  fazendo  con- 
corrência ás  grandes  usinas  oneradas  com  li- 
mitação e  taxas".  Até  onde  os  pequenos  pro- 
dutores de  açúcar  de  usina,  em  São  Paulo,  po- 
derão jogar  clandestinamente  nos  mercados, 
êsse  açúcar  ilegalmente  produzido,  acarretan- 
do distúrbios  no  comercio  dêsse  produto? 

A  partir  de  1935/36  a  1937/38,  as  safras 
têm  ascenção  progressiva.  Assim,  a  de  1935/36 


alcança  2.032.083  sacos,  que  se  bem  seja  in- 
ferior 39.356  sacos  ao  limite  de  produção,  no 
entanto  é  superior  187.586  sacos  á  safra 
1934/35.  Na  safra  1936/37,  a  produção  ultra- 
passa o  limite  de  176.951  sacos,  corresponden- 
do a  8,5%.  Emfim,  em  1937/38  o  Estado  de 
São  Paulo  alcança  a  sua  maior  safra,  pois  que 
supera  o  seu  limite  em  336.983  sacos,  on 
16,2%,  atingindo  2.408.422  sacos. 

A  média  do  quadriénio  1934/35  a  1937/33 

atinge  2.133.343  sacos,  o  que  representa  um 
excesso  de  produção  de  61.904  sacos  sòbre  o 
limite  das  usinas  do  Estado,  ou  2,9%,  enquan- 
to que  o  excesso  fluminense  subiu  a  12,2% 
E  em  relação  à  média  do  quinquénio  1929/30 
a  1933/34,  a  média  do  quatriênio  posterior  à 

fixação  do  limite  de  produção,  atingiu   

2.133.343  sacos,  ou  um  aumento  de  660.297 
sacos,  correspondendo  a  44,8%  ,  enquanto  que 
o  excesso  das  usinas  fluminense  sóbe  a  40,7%, 
pois  que  a  diferença  de  produção  a  mais  é  de 
655 . 591  sacos. 
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Válvulas,  Manómetros,  Injetores,  Gaxetas,  Termómetros,  Canos  e 
Conecções,  Tubos  dé  Caldeira,  Telas  para  Usinas  de  Açúcar  -  Cor- 
reias., Eixos,  Mancais  -  Grampos  e  Pasta  para  Correias  -  Serras  para 

Madeira  e  Ferro  -  Burrmhos  -  Ferramentas 
Rebolos  Esmeril  -  Correntes  Transportado- 
ras -  Panos  para  Filtros  -  Lonas  para  Freios 
-  Borracha  -  Vidros  Nível  -  Bombas  -  Areo- 
melros  -  Papelão  Juntas  -  Lubrificadores  - 
Limetas  -  Limas  -  Talhas  -  Brocas. 
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Les  Usines  de  Melle 

SOCh/rr.    AX().N(,)ME    AU    CAPITAI.    PK    FliS.  iT.dOO.OdO 

Anceennement:  DISTILLERIES  des  DEUS  -  SEVRES  -  MELLE  (Deus-Sevres)  FRANGE 

DISTILARIAS   APLICANDO    O    NOVO   PROCESSO  DE 
FERMENTAÇÃO    DAS   USINES  DE  MELLE 
(PATENTEADO  EM  TODOS  OS  PAÍSES) 

INSTALAÇÕES   EM  FUNCIONAMEnTtO 


França  

Alemanha  

Áustria  

Bélgica  

Itolia  

Tcheco-Slovaquia 
Suissa  


19 
2 
1 
1 

2 
1 
1 


Capacidade  de  produção 
diária  em  Litros 


Instalações  419  000 
17. 000 
12  000 

6 . 000 
87 . 000 
10. 000 

5 . 000 


BRASIL 


Barcelos  -  Prod  .  Diária.. 

10 

000 

Utinga 

10 

000 

Santa  Cruz  " 

12 

000 

Larangeira  " 

4 

000 

Vassununga  

3 

000 

30 

000 

Amália    (em  montagem) 

.  10 

000 

Vila  Raffard 

20 

000 

BrasiSeiro            "          .  . 

15 

000 

Santa  Barbara     "          .  . 

6 

000 

5 

000 

o  novo  processo  de  fermentação  das  USINAS  DE    MELLE    proporciona   as   seguintes  van- 
tagens: 

Notável  aumento  do  rendimento  de  fermentação. 

Aumento  da  capacidade  de  produção  das  instalações  de  fermentação 
Grande  segurança  e  funcionamento  tornando  quasi  automático  o  trabalho 
Melhor  qualidade  do  álcool  fabricado. 


Usineiros  e  distiladores,  peçam  informações  a:  GEORGES  P.  PIERLOT 
PRAÇA  MAUA',  7  —  Sala  1314-  ( Ed.  d'A  NOITE)  Tel.  23-4894  .— :  Caixa  Postal  2984 

RIO    DE  JANEIRO 
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L.es  Usines  de  MIelSe 

SOCIÈTÊ    ANONYME    AU    CAPITAL    DE    FBS.  17.000.000 

Ancienncment:  DlSTILLERIES  des  DEUX  --  SEVRES 
MELLE  (DGux-Scvrcs)  -  FRANGE 


Processos  de  desidratação  e  fabricação  direta  do 
•  álcool  absoluto 


INSTALAÇÕES  REALIZADAS  NO  BRASIL: 


ESTADO  DA  PARAÍBA  DO  NORTE: 


Lisboa  &  Cia.  —  em  funccionamento  — 
Aparelho  novo  —  2.^  técnica  — 
Construtor:  Est.  Skoda  

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

Usina  Catende  —  Aparelho  novo  — 
4.'*  técnica    —    em  funcionamen- 
to; construtor:  Est.  Barbet  .... 


Litros 


10.000 


30.000 


Usina  Santa  Teresinha  —  Aparelho 
novo  —  4.^  técnica  —  em  funcio- 
namento, construtor:  Estabeleci- 
mento Skoda   30.000 

Usina  Timbó  Assú  —  Aparelho  novo  — 
4.^  técnica  —  em  funcionamento; 
construtor:  Est.  Barbet   5.000 

Distilaria    Central  do  Cabo   —  Apa- 

Iho  novo    —    4.^    técnica  —  em 
montagem  pelos  Est.  Skoda  .    .    .  60.000 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Distilaria  Central  de  Campos  —  2  apa- 
relhos mixtos  —  2."  e  4.^  técnica 
—  em  funcionamento  pelos  Est. 
Barbet    60.000 


Conceição  de  Macabú  —  em  funciona- 
mento —  Aparelho  Barbet  trans- 
formado em  2.^  técnica  pelos  mes- 
mos Estabelecimentos  


9.000 


Companhia  Engenho  Central  Laranjei- 
ras —  Aparelho  Barbet  trans- 
formado em  4.^  técnica  pelo  Est. 
Barbet  —  em  montagem  ....  6.000 


Litros 

Cia.  Usina  do  Outeiro  —  em  funciona- 
mento —  Aparelho  Sistema  Guil- 
laume, transf,  em  4.^  técnica  — 
Construtor:  Barbet   5.000 

Usina  de  Queimado  —  em  funciona- 
mento —  Aparelho  Barbet  trans- 
formado em  4.^  técnica  —  Cons- 
trutor: Barbet   6.000 

Usina  Santa  Cruz  —  Aparelho  siste- 
ma Barbet,  transf.  pelos  Est. 
Skoda,  em  funcionamento  ....  12.000 

Usina  São  José  —  Aparelho  novo  — 
4.^  técnica  —  em  funcionamento; 
construtor:  Skoda   20.000 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

Usina  Paineiras  —  Aparelho  sistema 
Guillaume,  transformado  em  4.^ 
técnica  pelos  Est.  Skoda  • —  em 
construção   5.000 

ESTADO  DE  ALAGÔAS: 

Usina  Brasileira  —  Aparelho  novo  — 
4.^  técnica  —  em  construção  pelos 
Estabelecimentos  Barbet   ....  15.000 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Usina  Amália  —  Fr.  Matarazo  Jr.  — 
Retificador  Barbet,  transformado 
em  4.^  técnica  pelo  Estabeleci- 
mentos Barbet  —  em  montagem  10.000 

Usinas  Junqueira  —  Aparelho  de  Dis- 
tilaçâo  —  Retificação  continua, 
transformado  em  4.^  técnica  pelos 
Estabelecimentos  Skoda  —  já  mon- 
tado   20.000 


Para  todas 
PRAÇA  MAUA',  7  - 


as   informações  dirija-se   a:    GEORGES  P. 

-Sala  1314-  (Ed.  d'A  NOITE)  —  Tel.  23-4894 
RIO    DE  JANEIRO 


P  I  E  R  L  O  T 

Caixa  Postal  2984 
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MOVIMENTO  DO  CONSUMO    DO    AÇÚCAR  NOS 

ESTADOS  UNIDOS 


O  serviço  de  estatística  açucareira  dos  Srs. 
Lamborn  &  Cia.  Inc.,  de  New. York,  publicou 
recentemente  o  movimento  do  consumo  do 
açúcar  nos  Estados  Unidos,  durante  o  perío- 
do de  1886  a  1937 .  E'  um  trabalho  de  grande 
significação  económica,  porque  demonstra 
como  o  consumo  "per  capita"  aumentou  na 
poderosa  Republica,  nos  últimos  cincoenta 
anos,  proporcionalmente  ao  crescimento  de 
sua  população. 

Evidentemente,  esse  fato  só  se  poderia 
t  :■  verificado,  como  que  obedecendo  á  regu- 
1  iridadc  de  uma  verdadeira  lei  económica, 
graças  á  circunstancia  de  se  haver  elevado  o 
"standard"  de  vida  dos  norte-americanos,  pa- 
ralelamente à  sua  expansão  demográfica. 
Oxalá  semelhante  pararelismo  venha  a  ocor- 
rer ainda  no  Brasil,  que  é  também  um  paiz 
em  pleno  crescimento,  mas  onde  o  consumo 
"per  capita"  do  açúcar,  apesar  de  subir  de 
ano  para  a:"o,  não  acompanha  as  curvas  as- 
cendentes de  sua  população,  em  proporções 
idênticas  ás  assinaladas  nos  Estados  Unidos 
pela  referid:^  e~tatistica.  E'  que  as  condições 
de  vida  dos  brasileiros,  principalmente  dos 
residentes  no  interior,  que  constituem  a  gran- 
de maioria,  não  têm  acompanhado  os  seus  sur- 
tos demográficos,  estacionando  quasi  a  sua  ca- 
pacidade de  consumo. 

Eis  o  trabalho,  a  que  nos  referimos; 

MOVIMENTO  DE  CONSUMO  DE  AÇÚCAR 
NOS  ESTADOS  UNIDOS 


ANO 
CIVIL 

Consumo 
total 
açvicir  bruto 
(ton.  inglês"a 
de  1.  015) 
em  milhão 
de  toneladas 

População 
em  milhuo 
de  habitan- 
!  tes. 

1 
1 
1 

Consumo  1 
"per  capita"! 
Lbs .  j 
inglesas  | 

1 

Quilos 

1937 

5.959 

129.257 

1 

103.28  i 

46 

8 

1936 

5.987 

128.429 

104.44  i 

47 

3 

1935 

5.921 

127.521 

104.02  i 

47 

2 

1934 

5.653 

126.626 

100  ' 

45 

3 

1933 

5.702 

125.770 

101.56  i 

46 

1932 

5.749 

124.974 

103.04  i 

46 

7 

1931 

984 

1  '■'-1 

1 1 

.  l  lo 

1  no 

t  Cl 

!  D 

HM  1 
.  UU  1 

111 

.43 

50 

.5 

0  V  n 

(■■ 
0 

103 

121 

526 

112 

49 

51 

5 

946 

1 19 

8o  1 

m 

.10 

50 

4 

1927 

5 

.8C5 

118 

.196 

111 

.53 

50 

6 

1926 

6 

106 

116 

531 

117 

.37 

53 

2 

1925 

5 

843 

114 

867 

114 

51 

7 

1924 

5 

417 

113 

202 

107 

19 

48 

6 

1923 

5 

115 

111 

537 

102 

.73 

46 

6 

1922 

5 

449 

109 

872 

111 

10 

50 

4 

1921 

4 

394 

108 

207 

90 

.98 

41 

2 

1920 

4 

370 

106 

543 

91 

89 

41 

( 

1919 

4 

352 

105 

003 

92 

85 

42 

1 

1918 

3 

740 

103 

587 

80 

88 

3o 

r-T 
í 

1917 

3 

941 

102 

172 

86 

41 

39 

2 

1916 

3 

914 

100 

757 

87 

03 

39 

5 

1915 

4 

067 

99 

342 

91 

72 

41 

6 

1914 

4 

024 

97 

927 

92 

05 

41 

7 

1913 

4 

005 

96 

512 

92 

96 

42 

1 

1012 

3 

749 

95 

0S7 

88 

31 

40 

1911 

3 

585 

93 

682 

85 

74 

38 

9 

1910 

3 

1:84 

92 

267 

87 

03 

39 

5 

1909 

3 

485 

■  90 

691 

86 

09 

39 

1908 

3 

408 

£9 

073 

85 

72 

38.9 

19C7 

3 

203 

87 

455 

82 

05 

37 

2 

1906 

3 

0S4 

85 

837 

79 

97 

36 

3 

1905 

2 

816 

84 

219 

74 

91 

34 

19C4 

2 

960 

82 

601 

80 

29 

36 

4 

1903 

2 

728 

80 

983 

75 

46 

34 

2 

1902 

2 

745 

79 

365 

77 

50 

35 

1 

1901 

2 

538 

77 

747 

73 

13 

33 

1 

1900 

2 

375 

78 

129 

69 

89 

31 

7 

1399 

2 

2-23 

74 

789 

88 

59 

30 

2 

1393 

2 

143 

73 

493 

65 

32 

29 

6 

1S97 

o 

215 

72 

189 

68 

76 

31 

0 

1896 

2 

075 

70 

884 

65 

60 

29 

7 

1895 

2 

08o 

69 

579 

67 

16 

30 

4 

1894 

2 

152 

68 

275 

70 

66 

32 

1893 

2 

039 

66 

970 

68 

21 

30 

0 

1892 

1 

982 

65 

665 

67 

65 

30 

7 

1891 

2 

003 

64 

361 

69 

73 

31 

6 

1890 

1 

629 

63 

056 

57 

38 

26 

2 

1889 

1 

540 

61 

775 

55 

86 

25 

3 

1888 

1 

559 

60 

495 

57 

74 

26 

2 

1887 

1 

490 

59 

216 

59 

38 

25. 

6 

1886 

1 

4.50 

57 

937 

56 

09 

25. 

4 
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ÀS  CULTURAS  PELA  AGUA 


Numa  das  nossas  últimas  edições,  já  nos 
referimos  aos"  ensaios  do  sábio  norte-america- 
no  W.  F.  Gericke  para  a  cultura  na  agua  de 
diversos  vegetais.  Embora  o  Brasil  tenha  ter- 
ras de  sobra  para  todas  as  espécies  de  cultura, 
julgamos  interessante  dar  a  conhecer  mais  am- 
plamente ao  nosso  publico  essa  novidade  ci- 
entifica. Por  isso,  reproduzimos  da  "Revista 
de  la  Camara  de  Agricultura  de  la  segunda 
Zona",  do  Equador,  o  artigo  abaixo,  que  ex- 
plana melhor  o  palpitante  assunto. 


Ao  professor  W.  F.  Gericke,  eminente 
botânico  americano,  se  deve  o  novo  e  assom- 
broso método  de  promover  e  acelerar  as  cul- 
turas vegetais,  sem  a  necessidade  da  terra  ou 
de  implemento  algum.  "Jardins  hidroponi- 
cos",  como  se  chama  a  cultura  pela  agua,  es- 
tão funcionando  hoje  sob  a  sua  vigilância  e 
direção.  A  Pan  American  Airways  (Panair), 
companhia  de  aero-navegação  cujos  serviços 
se  estendem  ao  nosso  país,  possue  uma  des- 
sas culturas  em  Walke  Island,  para  fornecer 
os  vegetais  frescos  que  se  destinam  ao  consu- 
mo dos  viajantes  aéreos  da  rota  do  Pacifico. 
As  refeições  que  se  servem  em  duas  das  li- 
nhas ferroviárias  dos  Estados  Unidos  são 
abastecidas  por  outra  dessas  "hortas  sem  ter- 
ra", situada  perto  de  Los  Angeles,  e  outras 
"culturas  sem  terra"  que  se  exploram  nos  Es- 
tados de  Colorado,  Illinois,  New  Jersey,  Ma- 
ryland.  Florida  e  Califórnia,  têm  demons- 
trado a  praticabilidade  de  culturas  em  casa, 
si  é  que  alguém  pretende  seriamente  fazê-las. 
O  <:usto  de  tais  culturas  que  se  realizam  em 
simoies  caixões  de  madeira,  aos  quais  se  jun- 
ta certa  quantidade  de  sais  nutritivos,  é 
Quasi  imperceptível. 

O  professor  Gericke,  que  foi  quem  lan- 
çou a  audaciosa  ideia  de  semelhantes  cultu- 
ras, não  pode  saber  como  se  irradiou  a  noti- 
cia dessa  exploração  de  seus  "hidroponicos". 
O  referido  professor  é  um  destes  homens  de 
ciência  de  grande  imaginação,  ancioso  de  dar 
sua  vida  em  pról  do  aperfeiçoamento  das  cul- 
turas por  meio  de  agua  e  em  beneficio  da  hu- 
manidade. Desejava  manter  ocultos  os  seus 
trabalhos  até  chegar  ao  aperfeiçoamento  to- 


tal para  entrega-los  então  ao  mundo;  mas  não 
faltaram  curiosos  que  espieitavam  por  cima 
da  paliçada  de  sua  horta  e  viram  como  as 
suas  plantações  de  tomates  cresciam  tão  altas 
que  ele  tinha  necessidade  de  colher  os  frutos 
valendo-se  de  uma  escada.  Entraram  a  fun- 
cionar as  camarás  fotográficas  e  ouviram-se 
as  narrativas  sobre  as  plantações  e  rosas  do 
doutor  Gericke.  Todos  queriam  possuir  os 
sais  mágicos  do  professor  para  fazer  melhor 
crescer  as  suas  plantações. 

A  mania,  digamos,  do  dr.  Gericke  acer- 
ca dos  "hidroponicos"  data  desde  1929,  quan- 
do pela  primeira  vez  sugeriu  que  era  comei - 
cialmente  possível  cultivar  produtos  vegetais 
fm  tanques  de  soluções  nutritivas.  A  cultura 
peia  agua,  como  novidade  do  laboratório,  é 
conhecida  ha  mais  de  meio  século,  mas  nin- 
guém a  considerou  seriamente  como  algo  efi- 
ciente para  praticar  a  horticultura.  A  Fa- 
culdade da  Escola  de  Agricultura,  a  que  es- 
tava vinculado  o  professor,  prestou  tão  pou- 
co interesse  a  essa  fantástica  ideia  de  Ge- 
ricke, que  chegou  a  negar -lhe  o  uso  das  pró- 
prias hortas  para  provar  a  sua  teoria.  Isso  ex- 
plica porque  em  1930  ele  se  entregou  á  tarefa 
de  colocar  os  seus  primeiros  tanques  de  ma- 
deira no  jardim  do  fundo  de  sua  casa,  em 
Berkeley  Hills.  Depois  de  pintar  os  caixões 
com  uma  espécie  de  breu  asfáltico,  estendeu 
uma  fina  tela  de  arame  sobre  a  parte  poste- 
rior desses  caixões  e  lançou  sobre  essa  umas 
duas  polegadas  de  palha  de  arroz  cortada  ou 
uma  tolha  delgada  de  pinho.  Essa  folha  se 
humedecia  do  liquido  do  tanque  por  atração 
capilar  e  se  converteu  assim  em  um  perfeito 
leito  para  sementes,  sem  ter  necessidade  de 
usar  rasteio,  ansinho  ou  outro  instrumento 
de  jardineiro. 

O  dr.  Gericke  chegou  a  decidir-se  com 
respeito  aos  ingredientes  para  a  sua  solução 
nutritiva  dos  tanques,  recorrendo  ao  método 
mais  direito  e  talvez  mais  difícil.  Queimou  no 
laboratório  e  no  vácuo  plantas  de  tomate  e 
analisou  o  resíduo  obtido.  Isso  lhe  demons- 
trou que  os  tomates- eram  compostos  aproxi- 
madamente de  uma  parte  de  fosiato  de  pota.s- 
sio,  quatro  partes  de  nitrato  de  potássio,  sete 
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partes  de  fosfato  de  cálcio,  quatro  de  sulfato 
de  magnésio,  e  outras  partes  infinitesimais  de 
ferro,  bórax,  magnésio,  zinco  e  cobre,  conhe- 
cidas em  boa  medida.  Misturou  todos  esses 
produtos  num  recipiente  de  uns  15  centíme- 
tros de  largura  e  os  depositou  no  tanque. 
Quando  os  elementos  nutritivos  escorreram 
fóra  do  recipiente,  as  raizes  dos  tomates  st 
submergiram  no  liquido  e  começaram  a  cres- 
cer, sem  necessidade  de  chupar  o  seu  alimen- 
to do  sólo.  Seus  tálos  e  suas  folhas  cresceram 
de  fórma  maravilhosa  e  os  frutos.se  agrega- 
vam em  racimos,  como  si  fossem  as  uvas  de 
um  vinhedo.  O  dr.  Gericke  e  sua  esposa  es- 
tenderam arame  e  ataram  os  talos  por  meio 
de  fios  até  que  o  jardim  do  fundo  da  casa  pa- 
receu uma  horta  exuberante.  Foi  assim  que 
se  viram  obrigados  a  efetuar  a  colheita  uti- 
lizando uma  escada,  e  tudo  isso  ante  o  assom- 
bro não  pequeno  dos  visinhos  curiosos. 

Pediu-lhe  insistentemente  a  Universida- 
de que  reunisse  as  suas  notas,  mal  lançadas 
no  dorso  de  envelopes  ou  em  pedaços  soltos 
de  papel,  fazendo  delas  uma  publicação  com- 
preensiva de  suas  observações.  Mas  o  profes- 
sor continuou  se  ocupando  do  cuidado  e  ali- 
mentação das  plantas,  escrevendo  mais  apon- 
tamentos e  ocultando-os  em  seu  escritório  de 
cortina.  A  separação  entre  o  dr.  Gericke  e 
seus  colegas  se  intensificava.  No  ano  passa- 
do, o  decano  da  Escola  de  Agricultura  desig- 
nou o  dr.  D.  R.  Hoagland.  chefe  da  divisão 
de  nutrição  de  plantas  e  um  auxiliar,  o  dr. 
D.  I.  Arnon,  para  que  tratassem  de  repetir  as 
experiências  do  dr.  Gericke,  controlassem  as 
formulas  e  preparassem  um  trabalho,  dando 
ao  publico  a  informação  que  se  desejava 
acerca  dos  "hidroponicos" .  Chamaram-na 
"cultura  de  agua"  e  não  "hidroponicos",  pala- 
vra formada  pelo  dr.  Gericke,  significando 
"trabalho  de  agua",  em  contraposição  aos 
"geoponicos",  ou  "trabalho  na  terra".  No  ve- 
rão atual,  o  dr.  Gericke  e  os  seus  amados  "hi- 
droponicos" se  viram  separados  da  Escola  de 
Agricultura  e  do  seu  novo  entusiasmo:  a  cul- 
tura pela  agua. 

Desde  o  principio.,  foi  ideia  do  dr.  Ge- 
licke  provar  a  sua  cultura  pelo  sistema  de 
tanques  em  uma  escala  tal  que  pudesse  ser 
traduzida  em  relação  a  hectares.  Os  tanques 
que  construiu  em  terrenos  baldios  correspon- 
dem exatamente  ao  quinhentesimo  avo  do  ta- 
manho de  hectare.  Nos  ditos  tanques  cultivou 
tomates,  batatas,  cebolas,  tabaco,  melões,  mi- 


lho e  até  tentou  um  campo  de  trigo,  em  mi- 
niatura, sem  sólo  algum.  E,  enquanto  as  cul- 
turas de  tomates  nos  vales  visinhos  de  Santa 
Clara  e  Sacramento  rendiam  de  trinta  a  cin- 
coenta  toneladas  por  hectare,  ele  colheu  até 
duzentas  toneladas.  Mas  isso  teoricamente,  no 
papel,  pesando  cuidadosamente  a  colheita  de 
um  tanque  e  multiplicando-a  por  quinhnilos. 
O  termo  médio  do  rendimento  da  batata  nos 
Estados  Unidos  é  de  29'/<  "bushels"  (*)  por 
hectare,  e  o  professor  conseguiu  colher  em 
suas  culturas  "hidroponicas"  em  uma  propor- 
ção de  6263  "bushels"  por  hectare.  Suas  ce- 
bolas se  empilhavam  em  camadas  de  tríplice 
espessura  sobre  o  tecido  de  arame.  Suas  plan- 
tações de  tabaco  chegaram  a  ter  2,70  metros 
de  altura.  Sua  cultura  de  trigo  foi  ligeiramen- 
te inferior. 

Por  seu  lado,  os  doutores  Hoagland  e  Ar- 
non, em  Berkeley,  se  mostram  ceticos  com 
respeito  ás  possibilidades  comerciais  desta 
nova  fórma  de  agricultura.  Baseiam  as  suas 
opiniões  em  colheitas  paralelas  que  se  culti- 
varam cm  triplicado  nas  invernadas  das  ter- 
ras da  Universidade. 

O  Dr.  Gericke  não  parece  inquietar-se 
por  isso  e  tudo  o  que  deseja  é  insistir  em  que 
nos  tanques  o  único  limite,  quanto  ao  numero 
de  plantas  que  o  liquido  pode  suportar,  só 
tem  relação  com  a  quantidade  de  luz  solar 
que  pode  chegar  até  as  mesmas.  O  cultivador 
"sem  solo"  pode  cultivar  de  tres  a  cinco  ve- 
zes mais  plantas  que  em  uma  area  de  terra 
igual.  Demais,  pode  acumular  colheita,  duran- 
te todo  o  verão.  O  dr.  Gericke  começou  com 
espinafres,  seguiu  com  cebolas,  logo  após  com 
feijões  e  em  seguida  com  arroz. 

A'  parte  da  cultura  em  espaços  reduzi- 
dos, o  dr.  Gericke  pensa  no  grande  futuro 
que  o  emprego  de  "hidroponicos"  terá  em 
zonas  desertas,  tais  como  as  dos  Estados  de 
Nevada,  Novo  México,  Califórnia,  e  uma  pro- 
va de  suas  esperanças  pode  apontar-se  no 
fato  de  que  em  sitio  muito  longínquo,  a  Wake 
Island,  situada  no  meio  do  oceano  Pacifico 
ó  Pan  American  Airways  poude  demonstrar 
que  cada  um  dos  argumentos  do  professor  e-a 
■jerto  e  perfeitamente  aplicável.  Os  viajan 
tes  aéreos  que  regressam  do  seu  vôos  atravez 
do  Pacifico  íalam  sobre  os  "jardins  de  W-i.Ke 
Island",  que  no  ano  anterior  foram  organiza 

(*)  "Bushel",  alqueire,  medida  ingic/.a  para  cercais, 
equivalente  a  cêrca  de  3G  litros. 
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dos  por  um  jovem  graduado  da  Califórnia, 
recomendado  para  isso  pelo  próprio  dr.  Ge- 
ricke. 

Na  baixa  e  solitária  ilha  do  Pacifrco,  a 
mencionada  Companhia  de  navegação  aérea 
se  encontrava  em  frente  de  um  seno  proble- 
ma: o  de  obter  vegetais  fi'escos  para  o  "Res  - 
taurante Airways",  que  fornece  as  refeições 
para  os  viajantes  e  o  pessoal  da  Companhia. 
A  do  Wake  é  uma  ilha  de  coral  cujas  a':c]L\s 
são  de  data  muito  recente  para  possuir  ciu- 
mentos nutritivos  necessários  ás  culturas  dc 
vegetais  e  de  flores.  Toda  a  agua  potável  dis- 
ponível é  a  que  se  recolhe  em  casa  e  se  ar- 
mazena em  cisternas.  Foi  assim  que  um  jar- 
dim e  horta  "hidroponico"  pareceu  a  única 
solução  exequível  e  assim  se  poude  estabele- 
cer a  primeira  "horta  sem  terra"  numa  ilha 
perdida  na  solidão  do  oceano. 

Dois  meses  depois  de  se  ter  estabelecido 
em  Wake  Jsland  o  sr.  Laumeister,  o  recomen- 
dado pelo  dr.  Gericke,  poude  entregar  o  pri- 
meiro "rabanete  de  mil  dólares",  como  foi 
chamado  pelos  comensais  ante  o  chefe  de 
restaurantes.  Um  mês  mais  tarde,  colhiam 
couves,  pepinos  e  cenouras.  Aos  quatro  meses 
se  chegou  á  colheita  de  tomates.  Ao  cabo  de 
um  semestre,  um  dos  diretores  da  Compa- 
nhia, levado  pela  curiosidade,  radiografou 
perguntando  que  colheita  se  havia  obtido 
na  semana  última.  A  resposta  não  se  fez  es- 
perar e  dizia:  "De  uma  extensão  de  12  me- 
tros quadrados  de  horta  colhemos  esta  sema- 
ria  15  kilos  de  tomates,  20  cabeças  de  repolho, 
9  quilos  de  feijão,  7  quilos  de  cabaças  e  19 
quilos  de  milho;  ha  hoje  um  total  de  mais 
cie  50  quilos". 

Depois  de  estudar  essa  resposta,  resol- 
veu-se  aumentar  a  extensão  dos  jardins-hor- 
tas  10  vezes,  isto  é,  120  metros  quadrados, 
area  suficiente  para  produzir  todas  as  verdu- 
ras que  na  ilha  possam  ser  requisitadas,  e  até 
raesmo  para  enviar  as  sobras  a  outra  ilha  do 
Pacifico. 

Na  atualidade,  as  teorias  do  dr.  Gericke 
estão  sendo  fortemente  controladas  em  nada 
menos  de  seis  Universidades  americanas,  in- 
clusive a  sua  própria,  e  tais  comprovações  se 
fazem  por  uma  dezena  de  cultivadores  profis- 
sionais, além  de  milhares  de  hortas  e  jardins 
particulares.  Na  Califórnia  do  Sul,  por  exem- 
plo, ha  um  clube  de  cultivadores  filiados  ao 
"sem  solo",  que  diz  ter  cinco  mil  membros, 
os  quais  controlam  as  experiências  dos  ou- 
tros. Afirma-se  que  a  questão  dos  "hidropom- 
cos"  já  não  depende  exclusivamente  do  dr. 
Gericke. 


JA'  experimentaram  a  conveniên- 
cia e  o  rendimento  do  uso  dos 
Permentos  Seleccionados  Fleisrli- 
mann  era  logar  de  fermentos  fracos, 
impuros  e  sem  p^aranlias?  Conven- 
çana-se,  então,  de  que  o  máximo 
rendimento  na  producção  de  álcool 
só  é  possível  com  leveduras  já  promp- 
tas,  fortes  e  puras.  Não  basta  ter  um 
apparelhamento  moderno  e  matéria 
prima  de  boa  qualidade.  E'  preciso 
que  a  qualidade  das  leveduras  ga- 
ranta bons  resultados,  capazes  de 
augmentarem  seus  lucros  —  tanto 
em  qualidade  como  em  quantidade. 

Mj^fi&  seus 

cá  aámé^,  usaucár  os 
FERMENTOS 


apresentados  em  dois  typos:  FRESCO 
—  para  ser  conservado  sob  refrigera- 
ção, e  SECCO  —  preparado  para  con- 
servar-se  tnezes  a  fio  —  sem  necessi- 
dade de  refrigeração  —  em  usinas 
afastadas  do  Interior  e  zonas  quentes. 


Si  lhe  interessa  o  uíil  jolheto  escripío  pelo  especialista 
Eng.  R.  Bandeira-Vaughan  sobre  o  uso  dos 
Fermentos  Fleischmann,  solicile-o  a  qualquer 
dos  endereços  abaixo,  da 

STANDARD  BRANDS  OF  BRAZIL,  INC. 

A.  maior  organização  mundial  especializada  em 
fermentos  para  fins  industriaes  e  commcrciaes. 
Matriz  :   RIO  DE  JANEIRO 
Caixa  Postal  3215 
SÃO  PAULO  BELLO  HOHIZO^TE 

Caixa  PoBtal  1740,  Caixa  Postal  39<» 

CURITY3A  B\HIA 
Caixa  Postal  559  Caixa  Postal  36 

PORTO  ALEGRE  REí;iFE 
Caixa  Postal  1015  (  aixa  Postal  540 
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os  1N5ETOS  DANINHOS  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  EM 

PERNAMBUCO 

D.  l5cnfo  Pickcl 


A  Cana  de  açúcar  é  uma  das  plantas  cul  ■ 
turais  mais  perseguidas  pelos  insetos  e  outros 
organismos  que  dela  se  alimentam.  Desde 
tempos  imemoriais  alguns  insetos  habitua- 
ram-se  a  viver  ás  custas  desta  preciosa  gra- 
minea  e  foram  importados  até  para  outros 
países  açucareiros  e  propagaram-se  com  ela. 
Aos  importados,  novos  insetos  juntaram-so 
em  cada  país,  de  sorte  que,  ao  lado  dos  pandé- 
micos, encontramos  os  endémicos  que  variam 
de  região  em  região. 

De  cada  planta  vivem  na  média  cinco  in- 
setos que,  originariamente,  não  lhe  causam 
grande  mal.  Logo,  porém,  que  fôr  cultivada 
em  escala  maior  esses  insetos  também  se  mul- 
tiplicam na  mesma  proporção  e,  como  dela  se 
alimentam  carcomendo  folhas,  raíses  ou  o 
caule,  podem  pelo  seu  grande  numero  causar 
estragos  até  certo  ponto  graves.  Isto  dá-se 
rempre  nas  plantações  industriais.  A  tendên- 
cia ou  mania  de  extender  cada  vês  mais  os 
campos  de  cultura  torna  necessário  desbra- 
var sempre  novos  terrenos  e  derrubar  matas. 
Desta  maneira,  os  insetos  ali  estabelecidos 
cmiqram  para  as  culturas,  onde  proliferam 
melhor,  graças  ao  alimento  abundante  que 
lhes  faltava  no  mato,  onde  as  plantas  hospe- 
deiras são  relativamente  raras  e  espaçadas. 

Ao  mesmo  tempo  as  aves  que  aninhavam 
no  arvoredo,  derrubado  para  dar  lug  cul- 
turas, perderam  seus  esconderijos  prediletos, 
sendo  assim  constrangidas  a  abandonar  o  lo- 
cal e  emigrar  para  mais  longe.  Destarte,  os 
insetos,  não  tendo  mais  esses  inimigos  natu- 
rais, podem  multiplicar-se  sem  estorvo,  tor- 
nando-se  verdadeiras  pragas,  com  as  quais  o 
agricultor  se  vê  abarbado,  sem  pode-los  ani- 
quilar ou  afugentar. 

Daí  a  séria  preocupação  da  ciência  em 
dar  ao  agricultor  os  meios  indispensáveis  para 
o  combate  ás  pragas  que  devastam  as  suas 
culturas. 

Como  meios  de  combate  indiretos  deve  re- 
comendar-se: 

1.°  Não  fazer  culturas  de  grande  exten- 
são, i.  é.  não  emendar  os  vários  campos  exis- 


tentes para  reuni-los  em  um  só .  Deve  deixar- 
se  faixas  de  mata  entre  os  mesmos,  afim  de 
evitar  a  passagem  das  pragas  e  do  fogo  de 
um  campo  ao  outro  e  dar  ocasião  ás  aves  para 
aninhar. 

2P  Proteger  os  animais  depredadores  de 
insetos,  como  sejam  além  das  aves  os  batra- 
quios  (rãs  e  sapos),  os  saurios  (lagartixa,  ca- 
malião,  papavento,  vibora,  etc),  os  desdenta- 
dos (tamanduá),  os  quiropteros  (morcegos)  e, 
emfim,  criar  os  insetos  hiperparasitos  que  os 
Institutos  Biológicos  aconselharem  e  poderão 
fornecer.  Estes  hiperparasitos  controlam  as 
pragas  e  impedem  assim  a  sua  multiplicação. 
E'  verdade  que  a  luta  biológica  não  extingue 
as  pragas,  porém,  põe-n'as  em  cheque. 

3.  °  O  agricultor  não  deve  iludir-se  que 
possa  exterminar  as  pragas.  Elas  existirão 
sempre.  Deve,  por  isso,  habituar-se  ao  com- 
bate das  mesmas.  Deve  ser  sempre  alerta, 
para  reparar  e  logo  debelar  a  primeira  gera- 
ção dos  insetos  daninhos  na  estação  em  que 
cn^tum.am  aparecer.  Desta  maneira  será  fá- 
cil evitar  estrago  maior. 

4.  °  A  debelação  exige  o  conhecimento  da 
oosição  sistemática  dos  insetos  e  de  sua  biolo- 
''^"ia,  porque  os  meios  de  luta  variam  de  acor- 
do com  a  praga  respectiva.  Nas  paginas  se- 
.cuintes  será  dada  a  debelação  que  cada  caso 
exige. 

Isopteros 
(Cupins,  térmitas) 

Dos  cupins  observados  em  Pernambuco 
encontrei  duas  espécies  daninhas  á  cana,  es- 
tragando os  rebolos  e  devorando  folhas,  como 
será  explanado  nas  linhas  seguintes. 

Capritennes  descendens  Silv. 

Família:  Metatermitidae. 

Nome  vulgar:  Cupim  de  defunto. 

Enquanto  a  maioria  dos  cupins  são  epi- 
geos  construindo  suas  casas  á  flòr  da  terra 
ou  sobre  as  arvores  e  rochas,  o  Capritermes  e 
hipogeo,  cavando  suas  galerias  e  casas  dentro 
da  terra.  Vive  quasi  sempre  na  visinhança  dos 
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ninhos  da  saúva,  cujos  canais  crusa,  sem  po- 
rém haver  comunicação  entre  si.  Cavando 
sauveiros,  para  estudar  a  biologia  da  saúva, 
sempre  tenho  encontrado  este  cupim.  Suas 
galerias  são  relativamente  largas,  forradas 
por  um  revestimento  branco  e  cheias  de  fra- 
gmentos de  gramíneas  verdes-  que  o  cupim  car- 
rega para  as  suas  panelas.  Á  tardinha  obser- 
va-se  grande  movimento  e  o  carregamento 
nas  galerias,  e  mesmo,  aparecem  á  flor  da 
terra.  Observei  muitas  veses  nos  canaviais  os 
chamados  "soldados"  (casta  de  indivíduos  ro- 
bustos, com  tórax  ocraceo  e  mandíbulas  for- 
tes, encarregados  especialmente  de  defesa) . 
Alarmados  fazem  um  barulho  característico 
batendo  com  suas  grandes  cabeças  sobre  a 
palha  sêca  do  chão,  afim  de  —  parece  —  cau- 
sar medo  ou  avisar  aos  cupins  ocupados  no 
trabalho.  Os  "soldados"  são  bichos  ferozes  e 
sabem  usar  suas  mandíbulas  temíveis  tam- 
bém contra  o  trabalhador  rural.  O  cupim  sobe 
á  flôr  da  terra  para  cortar  folhas,  cujos  fra- 
gmentos são  carregados  em  seguida  ás  pane- 
las. O  cupim  estraga  também  os  rebolos  (to- 
rêtes)  de  semente  deitados  na  terra  que  são 
carcomidos  por  dentro.  Este  trabalho  é  exe- 
cutado por  outra  casta  de  indivíduos,  chama- 
dos "operários",  que  não  são  tão  robustos  como 
os  primeiros  e  tem  côr  cinzenta  e  abdómen  es- 
curo, mandíbulas  curtas  e  fracas  e  têm  hábi- 
tos mais  pacíficos.  No  inicio  da  estação  das 
chuvan,  em  Pernambuco,  aparecem  os  indiví- 
duos alado:;  que  são  representantes  da  casta 
reprodutora. 

O  prejuízo  nas  plantações  novas  podem, 
ser  bastante  graves,  porque  o  cupim  corta  os 
brotos  e  come  os  rebolos  por  dentro  impedin- 
do a  brotação  ou  causando  a  morte  dos  reben 
tos.  Alguns  agricultores  orçaram  em  50%  o 
prejuízo  sofrido  por  este  cupim.  Mais  raro  é 
serem  atacadas  também  as  canas  adultas.  En- 
contrei todavia  colmos  em  pé  completamente 
ôcos  na  base  e  outros  deitados  no  chão  carco- 
midos interiormente  em  grande  extensão,  po- 
rém os  prejuisos  desta  naturesa  são  insignifi- 
cantes. 

Esta  espécie  de  cupim  é  frequente  nos  ter- 
renos adjacentes  á  mata  ou  em  terrenos  ricos 
em  terriço,  sendo  p.  i.  arriscado  plantar  nes- 
ses sitios  desbravados  recentemente. 

Syntermes  grandis  Rhamb. 
Familia:  Metatermitidae. 
Nome  vulgar:  Cupim  gigante. 


Este  cupim  também  tem  vida  subterrâ- 
nea, aparecendo  á  superficie  do  solo  durante 
a  noite,  quando  produz  os  estragos. 

Tem  dimensões  grandes,  com  tamanho 
duplo  do  anterior.  A  côr  dos  operários  e  dos 
individues  sexuados  é  escura,  melanotica. 

Não  é  muito  abundante,  felizmente,  por- 
que  os  prejuisos  nas  plantações  novas  são 
grandes.  Um  agricultor  que  me  consultou  a 
respeito  desta  praga  afirmou-me  ter  perdido 
30  carros  de  rebolos  que  devia  replantar.  Ob- 
servou o  parasito  destruindo  os  rebolos  co- 
mendo os  brotos,  impedindo  assim  a  "germi- 
nação". Poude  observar  também  que  este 
cupim  corta  as  folhas  secas  nos  canaviais 
adultos  ou  safrejados.  Como  se  vê,  os  es- 
tragos produzidos  por  ele  são  ocasionais,  pois 
o  cupim  vive  ordinariamente  de  matéria  ve- 
getal mortal,  porém,  não  encontrando  nas 
plantações  novas,  mantidas,  como  é  de  praxe, 
limpas  de  qualquer  zizania,  o  material  neces- 
sário para  a  vida,  ataca  também  a  cana  nova. 

Bebelação.  O  combate  mais  eficaz  contra 
estes  inimigos  da  lavoura  da  cana  de  açúcar 
consiste  principalmente  em  repetidas  lavras 
do  solo  que  destróem  os  canais  e  afugentam 
os  insetos.  Sendo  de  constituição  delicada 
muitos  cupins  morrem  pelo  atrito  com  a  ter- 
ra, especialmente  a  mestra  que  é  grande  e 
mole. 

Nos  terrenos  infestados  pelo  cupim  é 
aconselhado  envenenar  os  rebolos,  antes  de 
confia-los  á  terra,  com  verde  de  Paris,  na  ra- 
zão de  10-20  grs.  por  10  litros  de  agua,  pintan- 
do com  este  liquido  as  pontas  dos  rebolos. 

Outro  remédio  já  ensaiado  com  êxito  é  o 
pixe  ou  alcatrão,  que  serve  como  repelente. 
Para  liquefazê-lo  junta-se  ao  pixe  querosene 
na  razão  de  10:1  e  pinta-se  com  esta  pasta  as 
pontas   dos  rebolos,  como  no  caso  anterior. 

O  "Uspulun",  ensaiado  por  Vizioli  em. 
São  Paulo,  também  dá  bons  resultados.  A 
aplicação  destes  inseticidas  ou  repelentes  só 
se  faz  necessária  nas  áreas  infestadas  pelo 
cupim. 

Para  dar  combate  ao  cupim  gigante  o 
único  meio  eficaz  é  folea-lo,  como  se  costuma 
fazer  para  extirpar  a  saúva.  Por  este  processo 
o  proprietário,  em  cujas  terras  apareceu  este 
inseto,  tem  conseguido  bons  resultados. 

Lepidopteros 
(Borboletas  e  Mariposas) 

Até  agora  não  se  tem  encontrado  borbo- 
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letas  como  pragas  da  cana  de  açúcar,  mas  tâo 
somente  mariposas,  das  quais,'  em  Pernam- 
buco, foram  recenseadas  as  seguintes: 

Castnia  licus  (Drury). 

Família:  Castniidae. 

Nome  vulgar:  Broca  grande. 

Este  lepidoptero,  linda  mariposa,  é  uma 
das  brocas  mais  temiveis  da  cana  de  açúcar 
em  estado  larval.  Como  tal  é  conhecida  des- 
de muito  tempo  nas  Antilhas  e  nas  Guianas, 
onde  causa  estragos  consideráveis.  Esta  broc;-. 
foi  observada  pela  primeira  vês  em  Pernam- 
buco em  1927,  tendo  sido  encontrada  poste- 
riormente em  muitos  pontos  do  Estado. 

As  canas  brocadas  conhecem-se  peki 
constricção  e  emurchecimento  dos  entrenós 
na  altura  do  canal  cavado  na  medula  da  cana 
pela  larva,  exceto  se  o  canal  se  encontra  so- 
mente na  parte  basilar  do  colmo,  a  qual,  pela 
durêsa  e  rigidês  do  tecido  periférico  não  mur- 
cha nem  se  contrái.  Algumas  vêses  também 
aparece  externamente  a  serragem  ou  esterco 
conglutinado  por  fios  de  sêda,  denunciando  a 
presença  da  lagarta.  A  broca  encontra-se  tam.- 
bem  na  visinhança  da  "bandeira"  (parte  api- 
cal da  cana),  porém,  ordinariamente,  ela  alo- 
ja-se  na  parte  basilar  da  planta  e  transforma- 
se  em  crisálida  dentro  do  risoma  fabricando 
um  casulo  mediante  as  fibras  da  cana.  No 
tempo  da  colheita  é  fácil  encontra-la,  sei  a 
nas  canas  perfuradas,  seja  no  risoma  ou  nos 
restolhos  ou  tôcos  da  cana. 

O  tempo  do  aparecimento  da  mariposa  é 
de  Agosto  a  Janeiro.  Em  Fevereiro,  já  se  não 
encontram  mais  as  brocas  nem  as  mariposas. 
Não  se  conhece  ainda  bem  a  biologia  desta 
broca  em  Pernambuco,  porém,  pode  admitir- 
se  que  o  ciclo  evolutivo  dure  9  a  10  meses,  e 
o  periodo  pupal  um  mês. 

Os  ovos  são  alongados  e  fusiformes,  es- 
triados longitudinalmente,  sendo  realizada  £ 
postura  dentro  da  base  das  folhas  perto  do 
chão  ou  mesmo  na  terra  entre  as  canas.  A  la- 
garta adulta  tem  8  cms.  de  comprimento,  é 
de  côr  branco-suja,  com  algumas  manchas  no 
pronóto,  e  tem  os  segmentos  corcundos,  á  ma- 
neira de  varias  coleobrocas. 

Além  das  patas  toraxicas  possúe  4  pares 
de  patas  falsas  nos  terceiro  ao  sexto  e  no  ul- 
timo somites  abdominais:  É  grossa  na  parte 
do  tórax,  tornando-se  mais  delgada  em  direc- 
ção a  parte  anal.  A  crisálida  é  castanho-escu- 
ra,  tendo  4  cms.  de  comprimento.  A  mariposa 


é  robusta,  tendo  corpo  grosso  com  3.5  cms.  de 
comprimento  e  asas  com  9  cms.  de  enverga- 
dura. As  asas  têm  cores  brilhantes  e  irisan- 
tes,  dominando  porém  a  castanho-escura,  com 
pontos  e  uma  faixa  branca  transversa]  nas 
anteriores,  e  uma  faixa  curva,  de  côr  branca, 
e  manchas  vermelhas  nas  posteriores. 

Os  prejuízos  são  bastante  sensiveis,  por- 
que a  broca  inutilisa  a  cana  por  completo  na 
parte  afetada,  pois,  o  canal  abranje  toda  a 
espessura  do  colmo.  Não  é  muito  frequente, 
felismente.  por  enquanto,  porém,  não  sendo 
debelada  pode  multiplicar-se  extraordinaria- 
mente. 

Debelação.  Como  meio  de  combate  nãc 
se  pode  recomendar  medidas  mais  eficases 
que  as  aconselhadas  pelo  Dr.  Costa  Lima  que 
estudou  em  primeira  mão  esta  praga  em  Per- 
nambuco. Consistem  em  eliminar  as  canas 
brocadas,  cuja  parte  afetada  deve  ser  des- 
truiria, e  procurar  a  broca  (lagarta  e  pupa  ou 
crisálida)  nos  tôcos  das  touceiras  logo  depois 
do  corte  das  canas. 

Diatraea  sp. 

Familia:  Crambidae. 
Nome  vulgar:  Diatréa. 

Esta  lepidobroca  é  muito  conhecida  de  to- 
dos os  países  açucareiros,  sendo  considerada 
por  toda  parte  como  uma  das  maiores  pragas 
da  cana  de  açúcar.  O  mesmo  se  pode  diser  de 
Pernambuco,  embora  não  se  tratar  precisa- 
mente da  espécie  Diatraea  saccharalis  que 
predomina  nos  países  açucareiros  extra-per- 
nambucanos.  Pois,  em  Pernambuco,  é  uma  es- 
pécie nova,  não  estudada  ainda,  por  não  ter 
sido  encontrado  o  macho,  como  me  partici- 
pou o  Dr.  W.  Schaus  que  manipulou  o  mate 
rial  proveniente  de  Pernambuco. 

A  broca  é  uma  lagarta  esbranquiçada  ou 
arroxeada,  apresentando  sobre  o  dorso  man- 
chas ou  pontuações  características  de  côr  pre- 
ta, em  cujo  centro  nasce  um  pêlo  preto.  Atín- 
je  o  comprimento  de  3  cms.,  quando  adulta. 
A  pupa  ou  crisálida  é  castanha  e  tem  2  cms. 
de  tamanho.  A  transformação  da  lagarta  em 
pupa  dá-se  no  interior  da  galeria  cavada  pela 
broca.  Quando  a  mariposa  emerge  da  exuvia 
pupal  abandona  a  galeria  e  ganha  a  liberda- 
de, escondendo-se  durante  o  dia  entre  as  ca- 
nas. A  noite  é  atraída  pela  luz  e  pode-se  en- 
contra-la posando  na  parede  das  casas.  A  ma- 
riposa tem  corpo  e  asas  de  côr  de  palha  uni- 
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forme  ou  mais  ou  menos  livida,  tendo  o  corp^. 
18  mms.  de  comprimento  e  as  asas  27  mms. 
de  envergadura.  São  muito  proliferas;  das  ma- 
riposas que  criei  uma  pôs  nada  menos  de  212 
ovos  durante  os  cinco  dias  de  vida.  Os  ovos 
são  postos  em  grupos  de  2-18  em  lugares  di- 
ferentes nas  folhas  da  cana  ou  de  outras  plan- 
tas; são  achatados,  circulares  e  de  côr  amare- 
lada, dispostos  um  em  cima  do  outro,  como  ^s 
telhas  do  telhado. 

Os  prejuisos  são  bastante  grandes,  não  só 
por  deterioramento  e  morte,  mas  também  por 
perda  de  peso  das  canas  e,  principalmente, 
pela  diminuição  da  sacarose  e  pelo  aumento 
da  glicose.  As  canas  atacadas  acham-se  per- 
furadas em  vários  sentidos  e  muitas  veses  in- 
tensamente em  vários  entrenós.  Não  é  raro 
encontrar-se  no  mesmo  colmo  lesões  prove- 
nientes de  varias  gerações  da  broca,  as  mais 
recentes  sempre  perto  do  ápice,  e  ha  casos  d'j 
morte  das  canas,  quando  a  broca  se  localisa 
perto  do  cone  vegetativo,  ou  nas  canas  novas. 

A  maior  abundância  da  Diatraea  regis- 
ta-se  nos  meses  da  estação  das  chuvas,  de 
Maio  a  Setembro.  Nas  pesquisas  efetuadar- 
em  Pernambuco  colhi  vários  dados  sobre  a 
infestação  deste  inseto  daninho.  A  percenta- 
gem da  infestação  é  muito  mais  elevada  do 
que  se  ousaria  admitir,  embora  mais  baixa 
que  em  outros  países.  As  plantações  novas 
("plantas")  tiveram  19,  22,  24  e  397r,  as  "so 
cas"  20,21  e  27%,  respectivamente.  Posso  afir- 
mar com  H.  E.  Box  que  colheu  seus  dados 
na  Argentina  e  Trinidad  que  a  "Planta"  ú 
mais  suscetivel  que  a  "soca",  porém,  a  infesta- 
ção depende  de  certos  fatores  que  costumam, 
variar  bastante. 

Onde  ha  focos,  a  contaminação  é  sempre 
m.aior,  especialmente  em  terrenos  novos  e  na 
visinhança  dos  grandes  canaviais.  As  planta- 
ções encostadas  umas  ás  outras  são  sempre 
mais  atacadas  que  as  distantes  entre  si.  Numa 
experiência  constatei  apenas  5%  de  brocas 
em  lotes  distantes  tão  somente  poucos  metros 
entro  si,  mas  afastados  dos  canaviais. 

A  infestação  depende  outrosim  da  varie- 
dade de  canas  e  do  clima,  especialmente,  das 
chuvas  e  do  vento.  Pude  averiguar  ser  a  cana 
"Manteiga"  e  suas  variedades  as  mais  ataca- 
das, com  30%  de  brocas.  O  clima  onde  a  cana 
melhor  se  desenvolve  é  o  tropical,  pelo  que 
vemos  que  nele  a  infestação  é  menor  que  no 
subtropical,  se  é  que  se  pode  atribuir  este  fe- 
nómeno á  exuberância  da  planta.  Como  a  la- 


titude inflúe  sobre  a  infestação  da  Diatraea 
podemos  inferir  da  simples  comparação  dos 
nossos  dados  e  dos  outros  países.  H.  E.  Box 
dis  que  na  Argentina  constatou  56%  e,  na  re- 
gião de  Tucumán  96,2%  de  canas  brocadas  e 
Wolcott,  por  sua  vês,  assinala  70*^  na  Luisia- 
na  e  75%  em  Porto  Rico.  Outro  fator  impor- 
tante que  inflúe  sobre  abundância  da  Diatrea 
é  a  chuva.  Segundo  os  estudos  de  Wolcott  em 
Porto  Rico  a  broca  é  mais  abundante  nas  re- 
giões sêcas  e  mais  escassa  nas  regiões  favore- 
cidas pelas  chuvas.  Seria  interessante  estu- 
dar essa  influencia  em  Pernambuco,  que  tem. 
clima  bastante  diferente,  pois  o  sul  do  Es- 
tado tem  precipitações  aquosas  mais  abun- 
dantes que  o  norte.  Não  se  sabe  bem  de  quc 
maneira  a  chuva  inflúe  sobre  a  diminuição 
da  Diatraea.  Wolcott  pensa  que  os  aguacei- 
ros abundantes  impedem  a  penetração  da  jo- 
vem lagarta  no  colmo  ou  mesmo,  os  arrasta 
ao  chão  onde  se  afoga.  O  mesmo  acontece 
com  os  ovos.  A  incubação  leva  bastante  tem- 
po, o  que  ocasiona  a  sua  exterminação  pelas 
chuvas.  As  jovens  larvas  após  o  desalagamen- 
to  são  muito  tenras  e,  emquanto  procuram  en- 
trar na  cana  ou  na  folha,  são  vitimadas  pelas 
chuvas  e  pelos  ventos.  Os  ventos  alísios  rei- 
nantes, de  certo,  arrastam  as  mariposas  so- 
mente na  direção  que  tomam  e  assim  só  se 
propagam  essas  ultimas  seguindo  ao  curso 
dos  ventos. 

Debelação.  É  muito  difícil  combater  esta 
praga  dos  canaviais,  porém  pode  diminuir-se 
o  numero  de  brocas  e  os  prejuisos  adotando 
os  conselhos  seguintes. 

Woícott  verificou  serem  prejudiciais  as 
queimas  anuais  da  palha,  pois  o  numero  de 
canas  brocadas  aumentou  consideravelmente 
nas  "socas"  queimadas  e  isto  pelo  simples  fato 
de  terem  sido  destruídos  pelo  fogo  os  inimigos 
naturais  da  broca.  Como  está  provado  com  re- 
lação ás  Antilhas  e  á  Argentina,  vários  endo- 
parasítos  devoram  o  conteúdo  dos  ovos  e  da.s 
brocas  reduzindo  assim  o  numero  de  indiví- 
duos desta  praga.  Pelo  fogo  estes  endoparasi- 
tos  são  exterminados,  ao  passo  que  as  mari- 
posas escapam  pelo  vôo,  e  se  propagam  livre- 
mente, porque  faltam  seus  inimigos.  Wolcott 
escreve  que  na  Luisiana,  onde  a  infestação 
chega  na  media  a  70%-,  sobe  a  100%'  nas  re- 
giões, onde  se  queima  a  palha  sistematica- 
mente. Isto  quer  díser  que  não  escapa  nenhu- 
ma cana  ao  ataque  da  Diatraea.  Em  Porto 
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Rico,  OS  algainsmos  respectivos  são  22'/(  e 
75%. 

O  remédio  é  pois  obvio:  Não  queimar  a 
palha.  Os  agricultores  que  não  lavram  os  ca- 
naviais após  a  colheita  para  fofar  a  terra  e 
cobrir  as  touceiras,  podem  deixar  as  palhas  no 
campo  sem  inconveniente,  tendo  o  cuidado  de 
fazerem  aceiros,  afim  de  proteger  a  palha 
contra  o  fogo.  Mas  os  que  praticam  a  lavra, 
hão  de  forçosamente  remover  as  palhas  que 
seriam  um  obstáculo  para  o  arado.  Neste  caso 
juntam  as  palhas  em  cordões  para  poderem, 
lavrar,  espalhando  em  seguida  a  palha  nas 
ruas  revolvidas,  servindo  de  "mulch".  Essas 
camadas  densas  de  palha  refrescam  muito  a 
terra,  restabelecendo  a  capilaridade  que  ga- 
rante a  ascensão  da  agua  subterrânea  até  as 
raises  das  touceiras,  sem  se  perder  pela  eva- 
poração, e  impedem  o  desenvolvimento  da  zi- 
zania. 

A  escolha  das  variedades  duras,  como  as 
POJ,  ajuda  a  resolver  o  problema  da  broca. 


Merece  também  a  atenção  dos  agriculto- 
res a  luta  biológica.  Os  inimigos  naturais  da 
Diatraea  não  foram  estudados  ainda  entre  nós 
satisfatoriamente.  Entretanto,  a  sua  multipli- 
cação poderia,  como  em  outros  países,  contro- 
lar esta  praga,  tornando-a  menos  intensa. 
Wolcott  cita  como  depredadores  da  Diatraea 
em  Porto  Rico  um  diptero  tequinideo  que  des- 
tróe  25'/(-  das  brocas  e  a  formiga  de  fogo  (So- 
lenopsis  saevissima)  e  H.  E.  Box  encontrou 
na  Argentina  a  Paratheresia  claripalpis  W.  o 
um  dexiideo  e,  entre  os  himenopteros,  o  Mi- 
crodus  crossi  Br.  e  o  Ipobracon  tucumanus  Br. 

No  Brasil  ha  depredadores  semelhantes 
sinão  os  mesmos.  Em  Minas  e  no  Amazonas 
foi  encontrado  o  tachinideo  Metagonystylun; 
minense  TT  e  em  Pernambuco  outro  tachi- 
nideo Paratheresia  sp.,  ainda  por  determinar, 
outrosim  um  Ipobracon  que,  como  o  prece- 
dente, criei  na  cana.  Da  mesma  forma  deve 
existir  o  Trichograma,  parasito  dos  ovos  da 
Diatraea,  por  ser  omnipresente. 
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Moeis  repanda  (Fabr.) 

Família:  Noctuidae. 

Nome  vulgar:  Lagarta  dos  capinsais. 

No  começo  da  estação  de  chuvas  quando 
toda  a  vegetação  entra  num  novo  estádio  de 
vigor  aparece  também  a  lagarta  supra  e  sem- 
pre em  tão  grande  quantidade  que  parece  ser 
uma  verdadeira  invasão.  As  lagartas  atacam 
primeiramente  os  capinsais  e  as  pastagens, 
devorando  tudo  de  modo  a  pélar  o  capim  por 
completo  e  deixando  apenas  o  tálo.  Nas  gra- 
míneas péladas  encontra-se  em  seguida  as 
crisálidas  num  esconderijo  feito  adrede  na 
extremidade  dos  tálos. 

Das  pastagens  as  lagartas  são  tardarão  a 
passar  para  os  canaviais  que  ficarem  na  visi- 
nhança.  Em  geral,  porém,  somente  são  inva- 
didos os  canaviais,  que  confinarem  com 
pastagens  ou  forem  sujos  de  hervas  daninhas. 
Entre  a  zizania  as  gramíneas,  como  sejam  Di- 
gitaria, Bracchiaria,  Panícum,  Paspalum,  etc, 
são  particularmente  abundantes  e  são  preci- 
samente as  gramíneas  que  atráem  as  lagar- 
tas. 

A  lagarta  tem  5  cms.  de  comprimento  e 
tem  hábitos  geométricos,  caminhando  á  ma- 
neira dos  "mede-pálmos".  Tem  côr  escura, 
com  uma  faixa  dorsal  longitudinal  castanha, 
formada  por  riscas  escuras  conchegadas  que 
se  extendem  até  sobre  a  cabeça.  As  patas 
abdominais  são  localísadas  perto  da  extremi- 
dade anal. 

A  mariposa  tem  corpo  de  três  cms.  de 
comprimento  e  as  asas  quatro  cms.  de  enver- 
gadura. A  côr  geral  é  castanho-cinzenta,  a 
das  asas  posteriores  é  esfumada,  porém  as 
asas  anteriores  são  providas  com  uma  faixa 
escura  externa,  descobríndo-se  ainda  vários 
desenhos  e  um  8.  Possúem  ligeiro  dimorfis- 
mo sexual. 

Os  prejuísos  podem  ser  grandes,  pois  as) 
plantas  reduzidas  a  gravetos  necessitam  mui- 
to tempo  para  se  reconstituírem;  além  do 
atraso  da  maturação  ha  grande  redução  da 
sacarose.  A  lagarta  ataca  também  o  milho  e 
outros  cereais,  mas  felizmente,  são  todos  os 
anos. 

Debelação.  Visto  as  lagartas  atacarem  do 
preferencia  os  capins  convém  trazer  os  cana- 
viais limpos  de  hervas  daninhas,  afim  de  não 
atrair  esses  insetos  vorazes.  Quando  os  cam- 
pos de  cana  se  limitam  proximamente  com 
pastagens   ou  invernadas,   devem  traçar-sc 


Com  antecedência  valas  com  as  paredes  em 
angulo  agudo  ou  espalhar  cinza  ou  cal  ao  re- 
dor do  canavial  ou,  ao  menos,  na  parte  limí- 
trofe, porque  as  lagartas  receiam  transpor 
qualquer  obstáculo.  Quando,  finalmente,  as 
lagartas  invadirem  o  canavial,  a  pulverização 
com  inseticidas  estomacais  (verde  de  Paris, 
etc.)  as  controla  perfeitamente.  As  chuvas, 
felizmente,  dão  cabo  desta  praga  se  caírem 
em  tempo. 

Laphygma  frugiperda  (Sm.  et  Abb.) 
Família:  Noctuidae. 
Nome  vulgar:  Curuquerê. 

No  mesmo  tempo  que  a  anterior,  a 
Curuquerê  aparece  também  no  canavial,  lo- 
calisando-se  entre  as  folhas  mais  tenras  da 
"bandeira",  em  condições  perfeitamente  idên- 
ticas como  no  milho  (onde  também  ataca  a 
espiga  (boneca).  Nas  canas  novas  pode  pro- 
duzir estragos  bastante  grandes,  especial- 
mente quando  os  rebolos  estão  no  ponto  do 
brotar.  As  lagartas  têm  hábitos  noturnos,  fi- 
cando escondidas  durante  o  dia  no  solo;  ca- 
vando junto  das  plantas  danificadas  encon- 
tra-se geralmente  uma  delas  junto  do  rebolo. 
E'  raro  encontrar  mais  de  uma  no  mesmo  lu- 
gar, porque  são  canibais  e  se  devoram  uma  a 
outra,  como  aconteceu  ao  autor  ao  cria-las 
Deixando-as  separadas  críam-se  facilmente. 
Quando  tocadas,  as  lagartas  enrolam-se  e  dei- 
xam caír-se  ao  chão,  fingindo-se  de  mortas. 

A  lagarta  tem  três  cms.  de  comprimento 
e  côr  geralmente  escura.  Ao  longo  do  dorso 
correm  em  ambos  os  lados  dois  riscos  escuros 
e  no  meio  dois  riscos  mais  claros,  havendo 
ainda  duas  series  de  pontos  grossos  escuros  e 
quatro  outras  series  de  pontos  escuros.  Ac 
passo  que  Moeis  tem  somente  3  pares  de  pa- 
tas abdominais,  esta  tem  5 . 

A  mariposa  tem  corpo  com  1,5  cms.  de 
comprimento  e  asas  com  invergadura  de 
quasi  3cms.  As  azas  posteriores  são  quasi 
mteiramente  esbranquiçadas  e  as  anteriores 
cizento-castanhas  tendo  vários  desenhos, 
entre  os  quais  se  distingue  a  figura  de  uma 
mochila  de  côr  clara. 

Debelação.  Alèm  do  envenenamento  das 
partes  aéreas  com  um  dos  venenos  estoma- 
cais, pode  espalhar-se  no  chão  junto  da  plan- 
ta uma  camada  de  farelo  misturado  com  ar- 
sénico ou  verde  de  Paris  e  açúcar,  feita  da 
maneira  seguinte.  Molha-se  5  kgs.  de  farelo 
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os  SISTEMAS  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR  NO  MUNDO 


O  principal  artigo  de  "Facts  Aboiíl 
Sugar",  no  seu  mais  recente  numere, 
é  dedicado  ao  problema  da  defesa  do 
açúcar,  em  oarios  países  do  globo. 
Trata-se  de  um  estudo  comparativo 
entre  os  diversos  sistemas  de  valori- 
zação daquele  produto,  em  relação  ao 
que  se  pratica  nos  Estados  l'nido.-<. 
onde,  pelo  que  se  depreende  do  edito- 
rial, muita  coisa  ha  ainda  por  fazer 
em  matéria  de  economia  do  açúcar. 

"O  progresso  assinalado  nos  domínios  da 
legislação  açucareira,  nos  vinte  ou  mais  paí- 
ses grandes  produtores  do  mundo,  dá  mar- 
gem a  que,  permanentem.ente,  sejam  estabe- 
lecidas comparações  entre  os  pontos  de  vista, 
os  objetívos  e  métodos,  postos  em  pratica,  lá 
fóra  e  aqui  em  cada.  De  qualquer  maneira, 
as  circunstancias,  que  rodeiam  o  caso,  são  as 
mesmas:  uma  notável  capacidade  produtora, 
sobrepujando  as  necessidades  do  mercado,  o 
uma  oscilação  de  preços  acima  ou  abaixo  do 
custo  de  produção,  como  resultado  das  mano- 
bras competidoras.  O  mesmo,  tambern,  em 
toda  a  parte,  é  o  remédio  aplicado:  limitação 
da  produção  para  a  capacidade  absorvedora 
do  mercado,  distribuição  racional  das  quotas 
de  produção  e  de  consumo,  preços  fixos  para 
a  cana  ou  beterraba,  salários  imutáveis,  cer- 
tos, para  os  trabalhadores  e  preços  mais  ou 
menos  invariáveis  para  o  açúcar  a  ser  pago 
pelo  consumidor.  Nisto  se  resume  um  padrão 
universal  com  o  qual  muitos  dos  países  pro- 


dutores e  respectivos  governos  mostram-se 
perfeitamente  de  acordo. 

Praticamente,  pode-se  afirmar  que  a  úni- 
ca diferença  existente  nestes  sistemas  de  de- 
fêsa  económica  reside  no  estabelecimento  do 
preço  exato  para  o  consumidor.  Pequena  ou 
quasi  nenhuma  diferença  existe,  em  toda  a 
parte,  quanto  ás  necessidades  e  seguros  aos 
plantadores  de  cana  e  de  beterraba  e  dos  quais 
participarão  também  os  trabalhadores.  Exceto 
os  Estados  Unidos  e  a  França,  ninguém  he- 
sita em  fazer  vêr,  abertamente,  ao  consumi- 
dor a  necessidade  de  pagar  ele  um  preço  pelo 
produto,  de  modo  a  assegurar  a  posição  eco- 
nómica de  todos  os  elementos  que  vivem  da 
industria  açucareira:  fabricantes,  plantadores, 
vendedores,  revendedores,  distribuidores  e  ar- 
mazenarios.  Ern  outras  palavras,  fóra  aqueler^ 
dois  países,  o  objetivo  de  toda  a  legislação  re 
gularizadora  do  açúcar  é  a  completa  integra- 
ção da  industria,  com  o  propósito  decidido  de 
conservar,  dentro  dela,  todo  o  seu  interesse 
económico  e  social. 

Nos  Estados  Unidos,  a  autoridade  regula- 
rizadora não  mostra  interesse  definido,  em 
matéria  de  industria  açucareira,  a  não  ser 
para  vêr  se  os  plantadores  e  seus  trabalhado- 
res estão  sendo  suficientemente  pagos;  se  o 
produtor  cobra  suas  despezas  (nem  se  faie 
aqui  em  dividendos)  é  cousa  que  não  entra 
em  cogitação  oficial.  Se  o  fabricante  de  açú- 
car, estadunidense,  pagou  os  preços  mais  ab- 


adicionando  200  grs.  de  verde  de  Paris  e  mais 
400  grs.  de  açúcar  ou  melado.  Pode  enterrar- 
se  o  farelo  ligeiramente  rente  á  planta. 

Além  das  lagartas  mencionadas  encontrei 
ainda  Cirphis  microsticha  Hps.  (Família:  Noc- 
tuidae)  que  come  as  folhas  novas  da  cana. 
sem  porém  causar  grande  prejuiso.  Outrosim 
observei  no  colmo  da  cana  roendo  as  partes 
periféricas  o  Gelechiideo  Sitoíroga  cerealella 
(Oliv.)  Como  estes  dois  lepidopteros  produ- 
zem poucos  estragos  pode-se  ignora-los.  Des- 
confio porém  que  o  ultimo  seja  causador  de 


um  estrago  muito  serio  observado  em  Itambe 
numa  "planta",  vitimando  30/í  das  plantas. 
As  jovens  canas  apresentavam  perfurações 
exíguas  na  base,  no  ponto  onde  os  brotos 
saíam  dos  rebolos.  Não  foi  porém  possível 
encontrar  a  broca,  visto  que  já  tinha  aban 
donado  as  galerias.  Só  ulteriores  pesquisas 
executadas  quando  as  canas  começam  a  mur- 
char podem  descobrir  o  verdadeiro  agente 
destes  sérios  estragos. 

(Continua). 
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surdos  pela  matéria  prima,  com  que  tem  de 
trabalhar,  ele  que  se  arranje  com  os  riscos  da 
transação.  Apenas,  é-lhe  concedido  um  mer- 
cado teoricamente  ajustado  ás  necessidades 
do  consumidor,  as  quais,  normalmente,  deve- 
rão constituir  uma  estrutura  básica  para  a  es- 
tabilidade do  preço;  na  pratica,  todavia,  tai 
mercado  tem-se  evidenciado  como  de  efeitos 
verdadeiramente  desastrosos. 

Em  primeiro  logar,  a  base  do  sistema  se 
estriba  numa  estimativa  oficial  das  necessi- 
dades do  consumo  e  dentro  deste  critério,  é 
que  cede  as  quotas  necessárias.  Se  a  tal  esti- 
mativa dá  certo,  os  resultados  são  satisfató- 
rios. Mas,  se  ela  fôr  super-otimista,  o  mercado 
ficará  na  expectativa  de  abarrotamento,  se- 
guindo-se  logo  a  queda  dos  preços  básicos.  O 
mesmo  se  verifica  quando  uma  estação  favo- 
rável brinda  os  plantadores  com  safras  enor- 
mes; em  qualquer  dos  dois  casos,  a  margem 
de  lucro  para  o  produtor  fica  praticamente 
nenhuma.  Reciprocamente,  uma  estação  des- 
favorável origina  a  alta  dos  preços  e  aí  toca 
a  vez  de  sofrer  o  consumidor. 

E'  esta  falta  de  atenção  no  que  tange  a 
estabilidade  do  preço  que  caracteriza  os  sis- 
temas vigorantes  nos  Estados  Unidos  e  na 
França,  distinguindo-os  claramente  de  todos 
os  outros  esquemas  reguladores  das  coisas  do 
açúcar,  no  resto  do  mundo.  Nos  Estados  Uni- 
dos, os  preços  sobem  ou  descem,  conforme  a 
estação,  a  mesma  oscilação  se  registando  em 
função  das  mudanças  na  politica  governa- 
mental. Nestas  condições,  torna-se  dificil  pre- 
vêr  o  futuro  imediato  dos  preços  e  quasi  im- 
possível estimar  os  possíveis  riscos.  As  conse- 
quências de  uma  tal  orientação  é  que  os  pro- 
dutores estadunidenses  viram-se  com  suas 
margens  de  negocio  reduzidas  a  menos  de 
3/4  de  libra  —  um  lucro,  como  se  vê,  nada 
compensador.  Nem  se  alegue  que  esta  redu- 
ção de  lucros  para  o  produtor  se  traduza  por 
uma  vantagem  para  o  consum^idor  ou  para  o 
plantador.  A'  proporção  que  esta  margem  de 
ganho  vai  se  apequenando,  o  produtor  é  for- 
çado a  reduzir  as  despezas  com  a  matéria  pri- 
ma; e,  como  para  suprir  a  deficiência  de  ren- 
das do  plantador,  decorrente  daquele  fato,  o 
tesouro  publico  tem  de  lançar  m.ão  de  certas 
medidas,  no  final  da  historia,  é  o  consumidor 
quem  vai  pagar  em  impostos,  aquilo  de  que 
parecia  livre  em  preços. 

Todos  estes  inconvenientes  foram  evita- 
dos, onde  o  problema  açucareiro  foi  abordado 
por  todos  os  lados,  tendo-se  em  mira  o  propo- 


MATERIAIS 
ORENSTEIN 
&  KOPPEL 


o  EXPOENTE  MÁXIMO  EM  QUALIDADE! 


Locomotivas  Diesel  de  II  a  120  HP. 
Vagões  tanques  e  para  transporte  de 
cana. 

Mantemos  sempre   estoques  di>: 

Locomotivas  Diesel  pequenas,  vagro- 
netes  basculantes,  rodeiros,  rodas, 
chumaceiras,  trilhos  de  diversos  per- 
fis, desvios,  placas  giratórias,  pregos 
de  linha,  dormentes. 


HERM  STOIiTZ  &  CIA. 

Secção  Técnica    Caixa  postal,  200 

TELEFONE:     43  -4  82  0 
AV.    RIO    BRANCO,  66/74 

  RIO  DE  JANEIRO   
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4"  CENTENARIO  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  EM  CAMPOS 

j  o  a  c]  u  i  IH    d  c  Mello 


Quando  da  minha  recente  viagem  a  Cam- 
pos, lembrou-me  Alberto  Lamego  a  conveni- 
ência de  ser  promovida,  desde  já,  pelo  "Moni- 
tor Campista"  ou,  melhor,  pelos  "Diários  As- 
sociados", conforme  desejo  expresso  de  Assis 
Chateaubriand,  a  comemoração  do  4°  cente- 
nário da  introdução  da  cana  de  açúcar  em 
Campos,  o  que  quer  dizer  no  Estado  do  Rio, 
a  ocorrer  em  agosto  do  ano  próximo.  E  recor- 
dou-me  que  na  "Sinopse  histórica  do  açúcar'' 
neste  Estado,  que  escrevera  para  o  "Anuário 
Açucareiro  de  1935",  já  fixára  essa  efeméri- 
de, de  inestimável  valor  para  os  campistas. 

Lê-se,  efetivamente,  naquele  trabalho  do 
reputado  historiador: 

"Em  1539  Pero  de  Goes  deu  inicio  à  colo- 
nisação  da  sua  capitania,  fundando  uma  po- 
voação em  sitio  aprasivel,  poucas  braças  ao 
sul  da  barra  do  rio  Manage  e  que  tem  hoje  o 
nome  de  Itabapoana.  Em  14  de  agosto  assen- 
tou com  Vasco  Fernandes  Coutinho  os  limi- 
tes da  sua  capitania,  mandou  vir  da  sua  fa- 
zenda, em  S.  Vicente,  colonos,  mudas  de  cana 
e  outras  plantas  e  deu  principio  à  construção 


de  um  engenho  e  casas,  denominando  o  po- 
voado Vila  da  Rainha". 

Terá  sido  Campos,  porém,  a  primeira  ter- 
ra do  Brasil  em  que  se  cultivou  a  cana  e  se  fa- 
bricou o  açúcar?  Parece  que  não.  Gileno  dé 
Carli,  cuja  bibliografia  crescente  sobre  o  açú- 
car está  lhe  criando  um  logar  á  parte  na  lite- 
ratura económica  do  país,  atribue  essa  prior'- 
dade  a  Pernambuco,  como  aliás  é  lógico,  peli 
sua  situação  geográfica,  mais  próxima  da  Eu- 
ropa que  qualquer  outro  ponto  do  territor'  > 
brasileiro,  facilitando  a  entrada  tanto  das 
suas  ideias  como  de  suas  culturas. 

Eis  como  o  operoso  publicista  esclarecei 
esta  questão  na  sua  obra  "O  açúcar  na  forma- 
ção económica  do  Brasil": 

"Portugal  tinha,  quando  da  descoberta  do 
Brasil,  já  uma  industria  de  açúcar  organiza- 
da, na  ilha  da  Madeira,  de  onde  vieram  para 
a  nova  colónia  as  primeiras  sementes  de  cann, 
por  ordem  de  D.  Manoel,  que  baixou  um  al- 
vará em  1916,  para  que  déssem  "machados  e 


sito  firme  de  manter  integra  a  industria,  pon- 
do-se  a  salvo  todos  os  seus  legítimos  inte- 
resses. 

A  historia  do  movimento  pró-racionaliza- 
ção,  nos  principais  países  produtores  de  açú- 
car, mostra  que  não  existe,  realmente,  gran- 
de dificuldade  em  se  convencer  os  produto- 
res a  limitar  a  produção  ás  necessidades  reais 
do  mercado  interno;  o  publico  jamais  estabe- 
leceu qualquer  restrição  ao  estabelecimento 
de  um  preço  fixo,  razoável;  do  mesmo  modo, 
não  foi  tão  difícil  ce  chegar  a  um  acordo  so- 
bre o  que  se  deveria  entender  por  preço  justo 


e,  todas  as  vezes,  foi  possível  conciliar  os 
grandes  interesses  do  mercado  com  a  fixidez 
do  preço  pre-estabelecido. 

De  uma  maneira  ou  de  outra,  todos  estes 
países  dispõem  de  um  sistema  de  reservas, 
que  anula  os  efeitos  perturbadores  do  excesso 
de  produção  tão  bem  quanto  os  apresentados 
quando  se  verifica  o  contrario,  isto  é,  a  pro- 
dução deficiente. 

O  que  se  realizou  no  Brasil,  na  Argentina, 
na  Africa  do  Sul,  na  Itália  e  no  México,  deve, 
logicamente,  ser  levado  a  efeito  nos  Estados 
Unidos". 
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enxadas  e  todas  as  ferramentas  às  pessoas  que 
fossem  à  povoar  o  Brasil  e  que  procurassem, 
e  elegessem  um  homem  pratico  e  capaz  de  h 
ao  Brasil  dar  começo  a  um  engenho  de  açú- 
car; que  se  lhe  désse  uma  ajuda  e  também 
todo  o  cobre  e  ferro  necessário  e  mais  cousas, 
para  o  fabrico  do  dito  engenho". 

Então,  existia  no  Brasil  unicamente  un?í. 
feitoria  —  a  de  Cristóvam  Jacques,  em  Pe. 
nambuco.  E  em  1526,  açúcar  brasileiro  entra- 
do em  Portugal  pagava  dizimes,  donde  se  con- 
cluir da  prioridade  de  Pernambuco  na  fabri- 
cação do  açúcar,  pois  que  Martim  Afonso  so- 
mente fundou  em  São  Vicente  um  engenho, 
em  1533,  à  margem  de  um  riacho,  distante  12 
quilómetros,  ao  sul,  da  atual  cidade  de  Santos 
o  qual  foi  denominado  primeiramente  "enge- 
nho do  Senhor  Governador",  depois  "'dos  Ar- 
madores" e,  finalmente,  de  "São  Jorge  dos 
Erasmos". 

Em  Pernambuco,  após  a  chegada  de  Du- 
arte Coelho,  em  9  de  março  de  1535,  seu 
cunhado  Jerónimo  de  Albuquerque  fundou  o 
engenho  de  N.  S.  da  Ajuda,  depois  engenho 
velho,  no  logar  hoje  conhecido  por  "Forno  da 
Cal". 

Como  quer  que  seja,  tomando-se  qual- 
quer dos  anos  referidos  por  Gileno  de  Carli, 
para  determinar  a  origem  da  produção  açuca- 
reira em  Pernambuco,  —  ou  o  de  1526,  quan- 
do começou  a  pagar  dizimo  o  açúcar  brasi- 
leiro entrado  em  Portugal,  ou  o  de  1535,  quar- 
do  foi  fundado  o  engenho  de  N.  S.  da  Ajuda 
em  Forno  da  Cal,  o  fato  é  que  já  se  perdeu  o 
ensejo  de  festejar  o  4°  centenário  de  um  ou 
outro  desses  acontecimentos.  O  mesmo  não 
acontece  com  o  da  introdução  da  cana  err. 
Campos,  que  passará  em  agosto  do  ano  en- 
trante,  e  cuja  comemoração  poderá  compre- 
ender os  demais  centros  produtores  do  Brasil, 
envolvendo  assim  os  quatro  séculos  decorri- 
dos da  mais  velha  industria  nacional. 

Aliás,  a  nossa  historia  politica  e  econom.'.- 
ca  já  registra  um  caso  semelhante.  E'  o  de 
São  Paulo,  celebrando  faustosamente  o  2" 
centenário  do  cafeeiro,  em  outubro  de  1927, 
quando  a  primeira  plantação  da  rica  rubia- 
cea  foi  feita  no  Pará,  durante  o  ano  de  1727, 
graças  às  sementes  e  mudas  trazidas  da  Guy?.- 
na  holandeza  pelo  sargento-mór  Francisco  de 


Melo  Palheta.  Tendo-me  cabido  a  honra  de 
representar  o  Estado  do  Rio  no  Congresso,  na 
Exposição  e  nas  demais  solenidades  comemo- 
rativas, promovidas  pelo  governo  do  Estado- 
"leader"  da  Federação,  fui  testemunha  do  es 
plendor  de  que  todas  se  revestiram,  como  so- 
berbo atestado  da  gratidão  paulista  ao  produ- 
to que  se  transformou  no  fator  precipuo  da 
riqueza,  progresso  e  expansão  admiráveis  de 
sua  terra. 

Não  menor  deve  ser  a  gratidão  dos  cam- 
pistas pela  cana  de  açúcar,  cuja  lavoura  des- 
ceu da  barra  do  Itabapoana  para  se  estender 
até  o  C?bo  de  São  Tomé,  formando  hoje  o 
imenso  oceano  de  canaviais  que  abrange  o 
maior  municipio  fluminense,  e  de  cuja  super- 
fície ondulada  pelos  ventos  emergem  as  cha- 
minés fumegantes  das  Usinas,  como  símbolos 
da  prosperidade,  do  desenvolvimento  e  da 
grandeza  da  Terra  Goytacá.  Por  isso  mesm;.'. 
já  ha  alguns  anos,  propuz  no  Rotary  Club  de 
Campos  a  instituição  do  "Dia  da  Cana  de 
Açúcar",  a  ser  festejado  a  P  de  junho  de 
cada  ano,  porque  é  geralmente  o  do  inicio  d".( 
safra,  como  homenagem  condigna  do  munici- 
pio á  maior  fonte  da  sua  riqueza.  Mas,  não 
obstante  os  esforços  envidados  pela  prestigio- 
sa sociedade,  nunca  foi  possiv*l  concretizar 
essa  homenagem  num  conjunto  de  atos  pú- 
blicos, cujo  programa  tive  o  ensejo  de  esbo- 
çar oportunamente. 

Agora,  porém,  não  se  trata  mais  de  um 
dia  escolhido  arbitrariamente,  para  render 
preito  á  cana  de  açúcar,  mas  da  data  que  evoca 
os  quatro  séculos  de  sua  evolução.  Não  pódc 
deixar,  portanto,  de  ser  comemorada  por 
Campos  em  peso,  desde  os  trabalhadores  agri- 
liolas  até  o  governo  municipal,  sob  pena  de 
ubdicar  a  metrópole  assucareira  do  Sul  desse 
titulo  glorioso  e  dos  seus  fóros  civilizados.  E, 
como  isso  não  é  admissível,  aqui  reforço  a 
idéa  partida  de  Alberto  Lamego,  traduzidrt 
num  apelo  veemente  a  todas  as  forças  vivas 
da  comunidade  campista,  para  que  a  conve"- 
tam  em  palpitante  e  radiosa  realidade,  á  al- 
tura das  suas  tradições  e  dos  seus  destinos." 


(Esti'  artigo  foi  transcrito  do  "Monitor  Campista",  do 
qual  é  diretor  o  Sr.  .Joaquim  de  Melo). 
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INSTITUTO   DO  AÇÚCAR   E   DO  ÁLCOOL 
Balancete  em  30  de  Novembro  de  1938. 


A  T  I  V  o 

Banco  do  Brasil  c/Arrecadação   

Banco  do  Brasil  c/Conta  a  c/ Juros   

c/Banco  do  Brasil  —  -  Deposito  c/ Juros  c/Taxa 
s/Açúcar  de  Engenho   

Banco  do  Brasil  —  Deposito  c/Juros  c/Movi- 
mento  

Banco  do  Brasil  —  c/Taxa  Especial   

Caixa   

Delegacias  Regionais  c/Suprimentos   

Distilarias  do  Instituto  c/Suprimento   

Adeantamento  p/Compras  de  Álcool   

Caixa  de  Empréstimos  a  Funcionários   

Contas  Correntes  (Saldos  Devedores)   

Empréstimos  a  Produtores  de  Açúcar   

Financiamento  a  Distilarias   

Financiamento  p/Aquisição  de  Ações  da  Cia. 
Usinas  Nacionais   :  


13,280:309S100 
104:7138300 

1.097:7135500 

1.176:439.5900 
648:7458000 


33:0658700 
16.415:1305100 
337:5458300 


1.348:1218550 
99:3688900 
3.123:7778541 
2.934:4668300 
10.483:118$550 

5.632:2888600 


16.307:9208800 


16.785:7418100 


23.621:141$441  56 .714:803S341 


Compras  de  Açúcar 
Recife  ... 
Maceió  .   .   .  . 


Quota  de  Exportação. 
88.450  ses. 
20.657  " 


109.107 


2.638:3578500 
618:7908200 


3.257:1478700 


Compras  de  Açúcar  c/Retrovenda 


Recife 


Maceió 


Cristal . 

Granfina 

Refinado 


Cristal  . 
Demerara 


477.771  ses. 
33.091  " 
1.532  " 


512 

.394 

3. 

660 

13 

.918 

17 

.578 

Cobrança  do  Interior   

Livros  e  Boletins  Estatísticos  ... 

Operações  a  Termo   

Álcool  Motor  c/Fabrico   

Compras  de  Álcool   

Compras  de  Gazolina   

Banco  do  Brasil  c/Credito   

Administração  de  Dijtilarias   

Depositários  de  Titulos  e  Valores 


15.76fi:t43S000 
1.423:8428000 
64:3448000 


120:7808000 
410:2288100 


17.785:637^100  21.042:7848800 


106:6408500 
47:9678220 


12.366:0228700 
3.979:2138041 
16.493:60.38600 
21:2038735 


5.631:9928350 
2.143:4018000 


154:6078720 

32.860:043S07tí 
42.242:2788100 
7.775:3935350 
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Açúcar  Caucionado    17.785:637$100 

Títulos  e  Valores  Apenhados    2.796:000$000 

Valores  Caucionados    5.605:304S800 

Valores  em  Hipoteca    .  15.578:054S400 


Bibliotéca  do  Instituto    18:620$400 

Construções  de  Distilarias    32.769:791S200 

Laboratórios  .    .    .    42:698S400 

Material  de  Escritório    210:419$600 

Móveis  e  Utensílios    544-570$100 

Maquinismos,  Bombas,  Accessorios,  Installações  91:676$300 

Títulos  e  Açõès    5.183:0000000 

Vasilhames  e  Tambores    1 . 008:876$400 

Veículos    176:664$100 


Alugueis    194:321$500 

Despesas  Gerais    222:020$350 


416:341S850 

Despesas  de  viagem    566:315$200 

Diárias   296:0735700 

Estampilhas    2:8958800 

Gratificações    203:833$400 

Revista  "Brasil  Açúcareíro"    84:682S800 

Vencimentos    1 .802:558$700 


Açúcar  c/Despesas    192:854$500 

Comissões  '   242:128§300 

Despesas  Judiciais    12:095$600 


Despesas  do  Álcool  Motor   

Bonificação  a  Produtores  de  Açúcar    517:4305000 

Portes  e  Telegramas    22:016$700 


PASSIVO 

Banco  do  Brasil  c/Caução  de  Açúcar    17.785:6375100 

Banco  do  Brasil  c /Financiamento    17.757:7218900 

Contas  Correntes  (Saldos  Credores)    1 .619:116$150 

Depósitos  Especiais    687:2788600 

Instituto  de  Tecnologia  c/Subvencão    1518374 

Ordens  de  Pagamento   '   978:7538400 

Vales  Emitidos  s/Alcool  Motor    178:1258606 


Arrecadação  de  Sobretaxas  s/Excesso  de  Produção  de  Açúcar   351:340$000 

Multas    3:174$300 

Taxa  s/Açúcar    99,994:3868860 

Taxas  s/Ácúcar  de  Engenho    1.092:7898620 

Taxa  Especial  de  Equilíbrio  da  Safra  —  38-39   658:9828000 


Açúcar  Vendido  a  Entregar    12.366:0228700 

Álcool    Anidro    Produção    das    Distilarias    do  Instituto   2.174:5138700 

Álcool  Aldeído  —  Produção  das  Distilarias  do  Instituto   32:0238900 

Vendas  de  Açúcar     9:4398600 

Vendas  de  AÍcool  s/Mistura    17.348:3158175 

Vendas  de  Álcool  Motor    4.315:5388500 


Créditos  a  n/Dísposição   

Depositantes  de  Títulos  e  Valores    5.605:3048800 

Outorgantes  de  Hipotéca   15.578:0548400 

Penhor  Mercantil   2.796:0008000 

Títulos  e  Valores  Depositados   •   2.143:4018000 


Juros    253:5458640 

Juros  Suspensos     208:5098060 

Reserva  do  Álcool  Motor    1.217:476$260 


Bonificação  s/Compras  de  Gazolina    50:6988000 

Sobras  e  Vasamentos   22:1048992 


41.764:9968300 


40.046:316$500 


242.601:223$187 

3.372:7018450 

447:078$400 
510:232$300 
539:4478400 
247.470:682$737 


39.0O6:784$130 
102.100:672$780 

36.245:8538575 
42. 242:278$ 100 

26.122:7608200 

1.679:530$960 

72:802$992 
247.470:6828737 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


OS  SALDOS  DE  QUOTAS  EXPORTÁVEIS 
PARA  OS  MERCADOS  LIVRES 

Segundo  um  dos  últimos  boletins  do  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar  no  ano  findo, 
os  recursos  de  açúcar  bruto  resultantes  dos 
saldos  de  quotas  que  permanecem  disponí- 
veis, para  os  dez  mezes  compreendidos  entre 
novembro  de  1938  e  agosto  de  1939,  atingiam 
ao  total  de  1.353.000  toneladas,  das  quais 
673.000  de  Cuba,  261.000  de  São  Domingos, 
265.000  do  Perú  e  54.000  do  Brasil.  Essa  ci- 
fra representa  praticamente  toda  a  quanti- 
dade de  açúcar  bruto,  com  a  qual  podem  con- 
tar as  refinarias  dos  mercados  livres,  durante 
o  mencionado  período,  deixando  de  lado  a 
produção  de  Java. 

Em  conjunto,  as  necessidades  ordinárias 
e  extraordinárias  de  açúcar  bruto  estrangei- 
ros são  avaliadas  pela  Circular  Golodetz  em 
1.800.000  toneladas  para  os  dez  mezes  em 
questão,  de  onde  resultaria  um  "deficit"  de 
450.000  toneladas,  que  se  achariam,  entretan- 
to, reduzidas  a  250.000,  supondo-se  que  os 
fornecimentos  de  Java  continuarão  na  mes- 
ma base  do  primeiro  ano  de  contingenciamen- 
to,  isto  é,  200.000  toneladas. 

A  PRODUÇÃO  EUROPÉA 

Lê-se  em  uma  circular  de  F.  O.  Licht  o 
seguinte: 

"Durante  o  mês  de  outubro,  a  estação  na 
Europa  atingiu  ao  máximo,  em  todos  os  países 
europeus  produtores  de  beterraba,  ao  passo 
que  alguns  países  do  sul  e  do  sueste  do  nosso 
continente  já  tinham  podido  começa-la  em 
setembro.  Os  trabalhos  prosseguiram,  de  um 
modo  geral,  sem  dificuldades  particulares  e 
os  resultados  obtidos  até  aqui  confirmam  as 
previsões  anteriores.  Também  a  diferença 
entre  a  nossa  primeira  estimativa  de  setem- 
bro e  aquela  de  31  de  outubro  não  ultrapassa 
de  40.000  toneladas.  No  que  concerne  á  Ale- 
manha, não  modificamos  a  nossa  precedente 
estimativa  de  2  milhões  de  toneladas,  mas  in- 
cluímos nessa  cifra  a  produção  da  antiga  Áus- 
tria, que  continúa  a  ser  de  190.000  toneladas. 
O  total  de  645.000  toneladas,  atribuído  á  Tche- 
coslovaquia,  refere-se  naturalmente  ao  an- 
tigo território  da  Republica,  pois  ainda  é  im- 
possível determinar  com  exatidão  as  reper- 
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cussões  que  as  recentes  retificações  de  fron- 
teiras terão  na  cifra  final  da  produção  do 
país.  Em  França,  as  condições  atmosféricas 
do  mês  de  outubro  favoreceram  o  desenvol- 
vimento da  beterraba.  As  medidas  de  mobili- 
sação,  porém,  retardaram  o  inicio  da  estação 
mais  ou  menos  de  dez  dias.  Se  o  tempo  per- 
manecer normal,  achamos  que  a  produção 
atingirá  um  total  de  950.000  toneladas,  ou 
sejam  50.000  toneladas  a  menos  da  nossa  es- 
timativa do  fim  de  setembro. 

Estimativa  da  produção  açucareira  na 
Europa 

(Em  toneladas) 

1938-39  1937-38 
2.^  est.     1.^  est. 
em  31/9    em  31/8 


Alemanha  ...  1.190.000  2.190.000  2.367.442 
T  c  h  e  coslova- 

quia   645.000  610.000  741.187 

Hungria   125.000  130.000  111.027 

França   950.000  1.000.000  969.296 

Bélgica   230.000  250.000  239.990 

Holanda   225.000  235.000  246.445 

Dinamarca  ...  205.000  215.000  250.860 

Suécia   295.000  285.000  345.194 

Polónia   590.000  560.000  562.052 

Itália   420.000  420.000  352.111 

Espanha   180.000  180.000  151.111 

Dantzig   10.000  10.000  13.889 

lugoslavia.  ...  95.000  95.000  37.370 

Rumania   160.000  160.000  75.676 

Bulgária   20.000  25.000  32.430 

Suissa   15.000  15.000  12.000 

Inglaterra....  445.000  445.000  425.988 

Irlanda   78.000  78.000  91.041 

Finlândia   14.000  14.000  11.026 

Letónia   45.000  50.000  50.193 

Lituânia   30.000  30.000  31.721 

Turquia   50.000  60.000  57.306 

Europa,  sem  a 

Rússia   7.017.000  7.057.000  7.175.355 

Rússia   2.500.000  2.500.000  2.500.000 

Europa,  com  a 

Rússia   9.517.000  9.557.000  9.675.355 


Em  comparação  com  o  ultimo  ano,  as  ci- 
fras indicam: 
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Europa,  sem  a 
Rússia,  diminui- 
ção de   158.355  toneladas  —  2,21''; 

Rússia  só,  dimi- 
nuição de   —  "         "   % 

Europa  com  a 
Rússia,  diminui- 
ção de   158.355      "  1.64'; 

FRANÇA 

Importando  em  296,34  francos  o  custo  mé- 
dio de  açúcar,  na  safra  de  1.°  de  Setembro 
de  1937  a  31  de  Agosto  de  1938,  conforme  os 
dados  oficiais  publicados  pelos  corretores  ju- 
ramentados da  Bolsa  de  Comercio  de  Paris,  o 
valor  do  açúcar,  inclusive  o  imposto  de  con- 
sumo, que  déve  servir  de  base  ao  calculo  de 
parte  de  imposto  representativa  da  taxa 
única,  foi  fixado  em  431,34  francos  por  100 
quilos,  para  o  periodo  entre  a  data  de  entrada 
em  vigor  do  decreto  de  13  de  Novembro  de 
1938  e  30  de  Setembro  de  1939. 

A  parte  dos  direitos  representativa  da 
taxa  única  citada  pelo  artigo  347  do  código 
de  contribuições  indiretas  é  estabelecida 
como  se  segue  para  o  periodo  que  se  extende 
até  30  de  Setembro  de  1939: 

a)  Açucares  refinados  açucares  brutos 
e  virgens,  liberados  diretamente  para  o  con- 
sumo interno:  28  francos  por  100  quilos,  peso 
efetivo,  dos  quais  1,49  francos  para  o  fundo 
comum  dos  departamentos  das  comunas; 

b)  Açúcar  candi:  29,96  francos  por  100 
quilos,  peso  efetivo,  dos  quais  1,45  francos 
para  o  fundo  comum  dos  departamentos  e 
comunas: 

c)  Açucares  brutos  d<?stinados  á  refina- 
ção: 28  francos  por  100  quilos,  equiparados  aos 
refinados,  dos  quais,  1,40  para  o  fundo  co- 
mum dos  departamentos  e  comunas. 

SUEZ 

A  Nivas,  agencia  vendedora  do  açú- 
car de  Java,  aumentou,  ultimamente,  os 
preços  de  açúcar  para  Suez  e  Oeste  do  mes- 
mo canal,  em  cerca  de  15  cents.  por  100 
quilos. 

Fala-se  também  que  os  produtores  de 
açúcar  japonez  pretendem  colocar,  no  ano  en- 
trante,  16.500.000  "piculs"  (1)  de  açúcar  no 
mercado.  O  que  quer  dizer  1.200.000  "piculs" 
a  mais  do  que  neste  ano,  atribuindo-se  o  au- 
mento a  uma  alta  de  5' c  no  consnrtio  do  se- 
mestre terminado  em  31  de  agosto  ultimo. 


A  safra  japonesa,  para  este  ano,  está  es- 
timada em  21.950.000  "piculs".  O  excesso, 
que  vai  a  5.450.000  "piculs",  será  exportado 
para  a  China. 

REINO  UNIDO 

O  consumo  anual  de  açúcar,  na  Inglater- 
ra, per  capita,  orça  atualmente  em  cousa  de 
1  quintal,  (2)  de  acordo  com  o  ultimo  nume- 
ro da  revista  "Plantation  Crops"  do  Imperial 
Comité  Económico  e  editada  pelo  Departa- 
mento de  Publicidade. 

Tanto  a  Austrália  como  os  .Estados  Uni- 
dos têm  o  mesmo  consumo  de  açúcar  que  a 
Inglaterra,  vindo  a  França  e  a  Alemanha 
apenas  com  a  metade,  aproximadamente,  e 
a  Polónia,  que  é  exportadora,  figura  com  me- 
nos ds  1/4  de  quintal. 

AUSTRÁLIA 

Segundo  o  jornal  ''Neues  Winterthurer", 
cK  Austrália  é  que  detém  a  liderança,  no  mun- 
do, do  consumo  de  açúcar  per  capita,  com 
123,9  libras.  Afirmam  estatísticas  oficiais  que 
esta  cifra  é  das  mais  elevadas  registada 
em  vaiios  anos,  tendo-se  ern  conta,  ademais, 
a  capacidade  aquisitiva  de  cada  individuo, 
nos  demais  países  do  mundo.  Em  segundo  to- 
gar, figura  a  Nova  .Zeelandia  e,  logo  depois, 
a  Inglaterra. 

PARAGUAI 

De  acordo  com  as  estatísticas  publicadas 
pelo  govêrno  paraguaio,  o  consumo  do  açú- 
car, durante  os  últimos  três  anos,  foi  o  se- 
guinte: 

Ton.  métricas 

1937   6.480 

1936   6.503 

1935  '   6.625 

A  produção  de  açúcar  de  cana,  em  1937, 
foi  de  6.175  toneladas  métricas  e  as  impor- 
tações, no  mesmo  ano,  atingiram  a  7.626  to- 
neladas . 

Como  a  produção  nacional  abastece  quasi 
as  necessidades  de  consumo,  de  acordo  com  as 
cifras  expostas,  resultam  como  excessos  mais 
do  7.000  toneladas  importadas. 

(1)  Picul  —  ^[edi(la  antiga  do  massa,  originaria  ,ão 
r.  i:io  rto  Sião  o  correspondente  a  62  quilos  e  50  gramas. 

(2)  O  quintal  corresponde  a   quilos  50,802. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,  1939  —  Pag.  53 


À  TURVAÇAÔ  NOS  PRODUTOS  REFINADOS 

DO  AÇÚCAR 


A  filtração,  com  pano,  dos  licores  de  açú- 
car e  xaropes  constitue  uma  das  mais  impor- 
tantes operações  na  manuf atura  açucareira. 
Todavia,  os  métodos,  empregados  até  bem 
pouco  tempo  para  avaliação  da  eficácia  dessa 
filtração,  com  o  correr  do  tempo,  foram  se 
evidenciando  totalmente  inadequados,  dado 
que  sua  interpretação  cingia-se,  única  e  ex- 
clusivamente, ao  exame  visual  dos  filtrados . 
Ora,  tais  exames,  realizados  periodicamente, 
não  podiam  deixar  de  se  afigurar  defeituo- 
sos e  passíveis  de  grandes  controvérsias,  não 
só  por  ficarem  na  dependência  do  julgamento 
pessoal  dos  operadores  como  também  grandes 
quantidades  de  filtrados  ainda  impuros,  es- 
curecidos, serem  descarregados  antes  de  des- 
cobertos e  corrigidos  convenientemente. 

Por  esse  motivo  é.que  varias  investiga- 
ções foram  levadas  a  efeito  com  o  objetivo  de 
sanar  dificuldades,  como  aquela,  a  entrava- 
rem o  desenvolvimento  da  industria.  Vêm 
daí  os  estudos  sobre  as  mensurações  de  cla- 
reza foto-eletricas,  que  esclareceram  todos 
aqueles  aspectos  duvidosos  do  controle  a  olho 
nú  e  cujos  aspectos  doutrinários  e  aplicações 
decorrentes  na  pratica  vão  alinhados  mais 
abaixo: 

princípios  da  medida  de 
turvaçaô 

Quando  um  raio  luminoso  atravessa  uma 


Segundo  se  tem  publicado  muitas  vezes, 
as  importações  são  destinadas  por  contrabando 
á  Argentina. 

BULGÁRIA 

Um  progresso  importante  na  organisação 
cooperativa  da  industria  do  açúcar  é  marcada 
pela  criação  de  uma  nova  empreza,  as  "Su- 
creries  cooperatives".  Esta  empreza  é  uma  so- 
ciedade anónima  com  o  capital  de  80  milhões 
de  "leva" .  E'  constituída  pelas  seguintes  orga- 
nisações:  Sociedade  Cooperativa  de  Produção 
"Bulgarska  Zachar"  (Productora  de  beterra- 
ba), Armazém  "Napred",  Sociedade  Coopera- 
tiva de  Seguro  e  Economia  dos  Funccionarios 
Búlgaros  e  Banco  Popular  de  Roussé .  Ha  mui- 
tos anos  a  "Bulgarska  Zachar",  a  maior  usina 
de  açúcar  da  península  dos  Balkans,  vende  a 


solução  turvada,  parte  da  luz  transmite-se 
atravez  da  amostra,  sob  exame,  e  parte  é  re- 
fletida  pelas  partículas  suspensas  na  solução 
Por  esta  razão,  as  mensurações  de  turvação 
podem  se  baseiar  em  qualquer  dos  dois  prin- 
cipies: 1)  medida  da  luz  transmitida;  2)  idem 
da  luz  refletida. 

Medida  da  luz  transmitida  —  Desde  que 
a  matéria  insolúvel  tende  a  reduzir  a  quanti- 
dade de  luz,  transmitida  pela  solução,  alguns 
dos  primeiros  experimentos  procuraram  se 
baseiar  neste  principio  de  absorção.  Na  hi- 
pótese de  depósitos  pastosos  ou  impurezas, 
que  contêm  relativamente  grandes  porções  de 
matéria  insolúvel,  tais  métodos,  apoiados  na 
absorção  afiguram-se  de  certa  maneira  aceitá- 
veis. Sem  valor  nenhum,  todavia,  eles  se  mos- 
trarão em  produtos,  cuja  quantidade  de  ma- 
téria em  suspensão  fôr  tão  pouca,  que  sua  in- 
terferência sobre  a  luz  transmitida  pratica- 
mente é  nula,  como  no  caso  de  licores  filtra- 
dos com  Sweetland. 

Medida  da  luz  refletida  —  Por  outro  lado, 
os  mais  acurados  dos  métodos  oticos  para  a 
descoberta  de  pequenas  partículas  turvado- 
ras  encontram  seu  esteio  principal  sobre  a 
propriedade  que  apresentam  as  referidas  par- 
tículas de  refletirem  a  luz.  Com  turvações  re 
lativamente  leves,  como  as  encontradas  nof 
filtrados  dos  filtros-prensa,  tipo  Sweetland, 

sua  produção  por  intermédio  do  Armazém 
"Napred".  Essa  usina  representou  um  papel 
destacado  na  regulamentação  dos  preços  da 
beterraba  e  do  açúcar.  O  objetivo  da  nova  em- 
preza, que  marca  um  desenvolvimento  consi- 
derável da  colaboração  inter-cooperativa,  é  a 
compra  das  ultimas  fabricas  montadas  em 
Plovdiv  e  Roussé.  Uma  dessas  fabricas  possue 
uma  usina  subsidiaria  em  Sofia  e  a  sua  pró- 
pria flotilha  de  cargueiros  no  Danúbio.  A  or- 
ganisação recem-criada  será  dirigida  por  um 
Conselho  composto  de  oito  membros.  Os  qua- 
tro membros  fundadores,  tendo  os  mesmos  di- 
reitos, são  representados  por  dois  delegados, 
cada  um.  De  acordo  com  os  cálculos  feitos,  as 
"Sucreries  cooperatives"  controlarão  aproxi- 
madamente 10%  da  produção  açucareira  do 
país. 
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a  quantidade  de  luz  refletida  varia  de  acôi-do 
com  o  grau  de  turvação  e  daí  servir  como  Ín- 
dice da  quantidade  de  matéria  suspensa  pre- 
sente no  licor.  Esta  luz,  assim  refletida,  se  as- 
semelha muito  á  forma  de  um  raio  usual  de 
Tyndall.  Este  principio  foi  utilizado  quando 
se  procurava  desenvolver  um  instrumento 
que  emprega  uma  lâmpada  foto-eletrica  para 
medir  continuamente  a  intensidade  da  luz,  re- 
fletida pelas  partículas  em  suspensão  numa 
coluna  fluente  de  licor. 

O  MEDIDOR  DE  CLAREZA  FOTO- 
ELETRICO 

Iluminador  —  No  intuito  de  fornecer 
iluminação  suficiente  para  atuar  sobre  a  lâm- 
pada foto-eletrica.  lançou-se  mão  de  uma  fon- 
te luminosa  altamente  concentrada,  quer  di- 
zer, uma  lâmpada  com  força  de  50  velas,  e 
cuja  luz  é  concentrada  por  meio  de  lentes 
condensadoras . 

Lâmpada  de  fluxo  continuo  —  A  con.stru- 
çâo  de  uma  lâmpada  de  corrente  apropriada 
apresentou-se  como  um  problema  dos  mais 
difíceis  e  não  foram  poucos  os  tipos  construí- 
dos e  experimientados  para  que  se  removes- 
sem tantas  dificuldades.  O  tipo  finalmente 
adotado  e  já  em  uso  atualmente  consiste  es- 
sencialm.ente  de  um  tubo  continuo  e  no  qual 
foram  colocados  dois  tampos  de  vidro  em  ân- 
gulos retos  em  relação  um  ao  outro.  A  lâm- 
pada foto-eletrica  é  colocada  nurn  tampo  e  o 
iluminador  no  outro.  Segundo  os  principies 
dentro  dos  quais  trabalha  este  dispositivo, 
nenhuma  luz,  em  hipótese  alguma,  deverá  al- 
cançar a  lâmpada  foto-eletrica  quando  um  fil- 
trado, oticamente  claro,  atravessa  a  camará  de 
deslisamento.  Isto  presidiu  em  grande  parte 
á  construção  especial  daquele  tipo.  Além  dis- 
so, desde  que  diminutas  bolhas  de  ar  no  fil- 
trado podem  refletir  luz  na  lâmpada  foto- 
eletrica  e  dar  assim  uma  falsa  indicação  de 
turvação,  providenciou-se  no  sentido  de  pre- 
venir o  aparecimento  de  tais  bolhas  no  cam- 
po de  iluminação. 

Lâmpada  foto-eletrica  e  amplificador  — 
As  aplicações  industriais  das  lâmpadas  foto- 
eletricas  generalizaram-se  de  tal  maneira  nes- 
tes últimos  anos  que  tudo  que  com  elas  se  re- 
lacione se  coaduna  perfeitamente  com  as  teo- 
rias circulantes  a  respeito. 

No  aparelho  em  questão,  uma  lâmpada 
foto-eletrica  cheia  de  gaz  cesiurn  é  conectada 
a  uma  unidade  amplificadora  termo-ionica  de 


estagio  simples.  Por  seleção  dos  próprios  ele- 
mentos, foi  possível  obter  um  circuito  extre- 
mamente sensitivo  e  capaz,  assim,  de  desco- 
brir as  menores  partículas  turvadoras  invisí- 
veis a  olho  nú.  Está  claro  que  com  circuito  tão 
delicado,  todo  cuidado  é  pouco  no  sentido  de 
evitar  efeitos  de  interferência,  como  desper- 
dícios eletricos,  indução,  etc. 

Indicador  e  registador  —  Afim  de  se  ob- 
ter uma  indicação  ou  um  apurado  da  turva 
ção,  miliarnperimetros  standardízados  devem 
ser  empregados  no  circuito  da  placa. 

Alarme  —  O  sistema  de  alarme  consiste 
essencialmente  de  uma  busina  sinaladora  e 
luzes  coloridas  trabalhadas  por  "relays"  no 
plano  do  circuito  da  placa.  Levando-se  as  pre- 
cauções ao  exagero,  chegou-se  a  cogitar  da 
montagem  de  dispositivos  capazes  de  preve- 
nirem as  perturbações  eletricas,  a  se  regis- 
trarem no  circuito,  como  uma  queda  de  ren- 
dimento dos  tubos  de  vácuo  ou  do  ilumina- 
dor, mas  isto  nunca  foi  levado  a  efeito  dado 
que  as  referidas  alterações  são  tão  diminutas 
que  isto  seria  mais  um  gasto  supérfluo  do 
que  mesmo  uma  necessidade  imediata. 

COMO  SE  OPERAR  COM  O 
INSTRUMENTO 

A  maneira  mais  simples  de  mostrar  como 
se  opera  com  tal  instrumento  é  descrever  o 
que  se  passa  durante  os  ciclos  do  licor: 

Logo  que  se  começa  a  trabalhar  com  o  fil- 
tro de  Sweetland,  a  escuridade  do  prímeií-o 
filtrado  descarregado  aumenta  a  intensidade 
do  cone  de  Tyndall.  Este  age  sobre  a  lâmpada 
foto-  eletrica,  originando  um  aumento  de  cor- 
rente no  circuito  da  lâmpada  do  amplificador. 
Logo  que  a  corrente  atinja  2  miliamperes, 
mostra-se  suficiente  para  fechar  os  "relays", 
que,  por  sua  vez  acendem  a  luz  vermelha.  A 
corrente  continúa  a  subir  rapidamente  até  al- 
cançar 15  a  20  miliamperes.  Começando  a  cla- 
rear o  filtrado,  automaticamente  vai  diminu- 
indo a  corrente  até  que,  quando  ela  está  aí 
pelos  2  miliamperes  novamente,  o  filtrado, 
que  se  apresenta,  é  de  uma  clareza  satisfató- 
ria. A  esta  altura,  apaga-se  o  alarme,  indi- 
cando que  a  descarga  do  filtrado  pode  ser 
cambiada  já  do  recipiente  do  licor  turvo  para 
o  de  claro.  Se  acontecer  que  o  licor  turvo  in- 
terfira na  porção  clara  do  ciclo,  o  instrumen- 
to descobre-o  imediatamente  e  desperta  a 
atenção  do  operador  para  a  anormalidade,  por 
intermédio  de  um  ruído  estridente  de  uma  bu- 
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sina  e  acendendo  uma  lâmpada  vermelha,  que 
mostra  qual  o  filtro  em  que  está  se  processan- 
do a  irregularidade. 

Este  fato  tem  sido  previsto  inum.eras  ve- 
zes pelo  instrumento  em  questão,  evitando-se 
uma  seria  contaminação  de  kieselgiihr  nos 
vários  produtos,  já  nos  últimos  estágios  do 
processo  refinador. 

O  instrumento  utilizado  para  registos  é  um 
miliamperimetro  registador  Leeds  &  Nort- 
rup,  conectavel  a  qualquer  dos  oito  indicado- 
res de  turvação  foto-eletricos.  de  modo  a 
poder  fornecer  um  registo  continuo  da  cia 
reza  do  filtrado  de  qualquer  filtro,  em  parti- 
cular. Isto  é  de  grande  valor  nos  ciclos  expe- 
rimentais especiais,  que  se  seguem,  como  na- 
queles, em  que  as  diferentes  maneiras  de  ope- 
rar ou  as  qualidades  dos  vários  filtros  vão 
sendo  submetidos  á  comparação. 

Para  efeitos  de  controle  de  laboratório, 
imaginou-se  então  um  turvometro,  construí- 
do dentro  daqueles  princípios.  Sua  diferença 
do  empregado  correntemente  reside  em  ter 
sido  substituído  o  vaso  de  vidro  para  absor- 
ção por  uma  camará  de  escoamento  continuo. 

DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 

Até  o  presente,  oito  dos  turvometros  con- 
tínuos foto-eletricos  já  foram  instalados  em 
filtros  Sweetland,  trabalhando  cinco  diferen- 
tes produtos.  Os  primeiros  instalados,  ha  qua- 
tro anos,  que  trabalham  com  sucesso  absolu- 
to, não  se  gastando  quasi  nada  com  sua  ma- 
nutenção, só  excepcionalmente  fazendo-se 
necessário  substituir  qualquer  das  válvulas 
amplificadoras. 

As  vantagens  enfileiradas,  logo  abaixe, 
permitirão  ao  leitor,  conhecedor  do  assunto, 
ajuizar  melhor  da  conveniência  de  serem  ins- 
talados, nas  usinas,  tais  dispositivos: 

1)  —  Inspecção  continua  automática  e 
controle  da  clareza  dos  licores  filtrados  no 
Sweetland. 

2)  —  Economia  de  tempo  necessário  aos 
operadores  para  a  verificação  das  fases  de 
clareza  dos  filtrados,  o  que  se  traduz  por  uma 
operação  mais  uniforme  no  estagio  dentro  dos 
Sweetland. 

3)  —  Evitar  a  contaminação  pelo  "kiesei- 
guhr"  nas  ultimas  fases  do  processo  refina- 
dor. 

4)  —  Registo  completo  da  clareza  nos  ci- 
clos experimentais  de  filtração  do  licor. 


Não  resta  duvida  que  as  vantagens  enu- 
meradas mais  do  que  justificam  a  instalação 
do  dispositivo,  isto  sem  se  levar  em  conta 
que  todo  aquele  trabalho  não  chega  a  esgotar 
a  potencialidade  do  equipamento.  Agora, 
anote-se  o  que  desenvolvimentos  ulteriores 
dão  margem  a  se  realizar: 

1  —  Introduzindo  ligeiras  modificações, 
o  mesmo  instrumento  pôde  fornecer  automa- 
ticamente um  registo  seguro  da  côr  do  filtra- 
do tão  bem  como  o  faz  em  relação  á  sua  cla- 
reza, o  que,  em  determinadas  circunstancias, 
pode  se  tornar  de  utilidade  indiscutível. 

2  —  Parece  que  não  existe  qualquer  obs- 
táculo serio  que  impeça  os  medidores  foto- 
eletricos  da  turvação  de  dirigir  o  filtrado  para 
o  próprio  recipiente  ou  tanque  de  recepção,  de 
acordo  com  seu  grau  de  turvação.  Tal  inova- 
ção, junto  com  uma  regulação  automática  do 
ciclo  de  pressão,  deve  necessária  e  logicamen- 
te conduzir  á  operação  automática  com  o  fil- 
tro-prensa. 


Àos  industriais  c  comer- 
ciantes de  álcool 

Está  á  venda  um  importante  trabalho 
do  Dr.  Aníbal  R.  de  Matos, 
professor  catedratic»  da  Escola  de 

Engenharia  de  Pernambuco  e 
assistente  técnico  do  I.  A.  A.,  sobre 

ALCOOMETRIA,  ESTEREOMETRIA 
E  ANALISE  DO  ÁLCOOL 

Destinado  a   proporcionar  elementos 
que  permitam  com  toda  a  facilidade 
identificar  a  qualidade  do  produto  de 
sua  fabricação  ou  comercio. 

Preço  do  exemplar  cartonado:  1  5$000 

A'  VENDA  NO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO 
?  ÁLCOOL 

U        RUA  GENERAL  CAMARA,  19 

í  7."  Andar  —  Sala  12 

^        Caixa  Postal  420    — : —  RIO 
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OPERAÇÕES  DE  RETROVENDÀ 

Financiamenío  aos  produtores  dos  Estados  de  Alag^oas  e  Pernambuco 


Compras  já  efetuadas: 


DEMERARA: 


CRISTAL: 


até 


MACEIÓ 


30-11-938. . . 

28 

104 

sacos 

826:6048900 

2-12-938. .  . 

410 

11:8858100 

3-12-938. . . 

416 

12:3558200 

5-12-938. . . 

4. 

811 

" 

142:8865700 

0-i.^-i700  .  .  . 

1 

1 . 

94.fi 

9-12-938. . . 

3. 

456 

** 

101:0448300 

12-12-938 

3. 

164 

» 

93:6748600 

12-12-938. . . 

2 

066 

60:8708600 

12-12-938. . . 

414 

12:2468900 

14-12-938. . . 

1 

100 

31:7558900 

15-12-938 . . . 

500 

i-l.oOUbUUU 

1 Q. 12-938 

900 

26:6238800 

19-12-938. . . 

1 

807 

" 

53:3568000 

20-12-938. . . 

1 

741 

" 

51:5358500 

21-12-938. . . 

350 

10:1878100 

23-12-938 

416 

11:8618000 

24-lz-yoo . . . 

O 

no  .n'59c:'3nn 

26-12-938. . . 

1 

190 

34:9898600 

1 

472 

43:3738100 

31-12-938. . . 

1 

416 

" 

41:7298100 

58 

.143 

sacos 

1.711:6228100 

30-11-938. . . 

17 

.877 

sacos 

589:9418000 

5-12-938. . . 

1 

660 

54:7808000 

6-12-938. .  . 

828 

27:3248000 

15-12-938. . . 

416 

13:7288000 

19-12-938. . . 

2 

570 

84:8108000 

23-12-938.  .  . 

414 

13:3628000 

24-12-938. . . 

1 

■245 

41:0858000 

27-12-938. . . 

416 

13:7288000 

29-12-938. . . 

5 

135 

169:4558000 

31-12-938. . . 

1 

.245 

41:0858000 

31-12-938. . . 

1 

.660 

54:7808000 

31-12-938. . . 

415 

13:6958000 

33 

.881 

sacos 

1.118:0738000 

^VÍ^I  O  DO 


1 .711:6228100 


1.118:073Í000 
2.829:695$100 
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RECIFE 


CRISTAL: 


aíí  30-11-938. 
3-12-938. 
6-12-938. 
12-12-938. 
19-12-938. 
27-12-938. 
31-12--938. 


GRANFINO:     até  30-11-938. 

6-12-938. 

6-12-938. 
19-12-938. 
29-12-938. 
31-12-938. 


REFINADO:    até  30-11-938. 

6-12-938. 
29-12-938. 
31-12-938. 


701.219  cacos 

15.028  " 
51.200 

71.264  " 

104.558 

83.235  " 

45.072  " 


1.071.576  sacos 
1.071.576  sacos 

52.099  sacos 
4.431 
4.571 
8.468 
7.908 
9.578 


87.055  sacos 
6.581  sacos 
1.272  " 
3.093  " 
3.788  " 


14.734  sacos 


23.140:227S000 
495:9248000 
1.689.6008000 
2.351:7125000 
3.450:414$000 
2.746:755S000 
1.487:376§000 

35.362:008$000 


2.188:158$000 
186:1028000 
191:9828000 
355:6568000 
332:1368000 
402:276$000 

3.656:3108000 
276:4028000 
53:4248000 
129:9068000 
159:0968000 

618:8288000 


35.362:0088000 
35.362:0088000 


3.656:3108000 


618:8288000 


39.637:1368000 


1.173.365  sacos 


RESUMO 


CRISTAL   1.071.576  sacos 

GRANFINO   87.055  " 

REFINADO   14.734  " 

1.173.365  sacos 


35.362 
3.656 
618 


0088000 
3108000 
8288000 


39.637:1368000 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,  1939  —  Pag 


ÁLCOOL  E  CELULOSE  DE  CANA  BRAVA 


Numa  das  últimas  edições  da  "Revista 
de  Agricultura",   de  Havana,  o  Sr.  Angel 
Jorge  Soler,  depois  de  focalisar  a  situação 
ailitiva  da  industria  açucareira  ém  Cuba,  pelo 
decréscimo  da  sua  produção  em  50%  e  au- 
mento da  de  outros  países  em  9% ,  no  decénio 
de  1928  a  1938,  —  preconisa  uma  solução  ten- 
dente a  conservar  as  atuais  áreas  de  cana, 
como  fonte  de  principal  riqueza  do  país,  me- 
aiante  o  aproveitamento  da  matéria  prima 
em  outras  aplicações  rendosas.  E,  embora  i 
industria  congénere  do  Brasil  não  esteja  em 
condições  idênticas  às  de  Cuba,  porque  con- 
segue escoar  a  sua  safra  sem  precisar  recor- 
re '  tanto  à  exportação,  julgamos  interessante 
d;ir  a   conhecer   aos   produtores  brasileiros 
o  estudo  em  apreço,  visto  conter  sugestões 
cabíveis  também  ao  nosso  país,  concorrendo 
para  melhor  utilisação  e  maior  desenvolvi- 
m.ento  da  lavoura  canavieira.  Vamos  resu- 
mir, portanto,  o  seu  trabalho,  com  a  devida 
vénia. 

Na  primeira  parte,  o  Sr.  Angel  Jorge 
Soler  evoca  um  fáto  importante: 

"Ha  algum  tempo  —  em  1929  —  e  em  vir- 
tude de  se  encontrar  o  país  sofrendo  uma  de 
suas  costumada",  e  inevitáveis  crises  —  veio  a 
Cuba,  por  solicitação  do  seu  Governo,  o  sábio 
químico  nqrte-americano  Dr.   Henry  Arns- 
tein,  que,  perante  um  grupo  seléto  de  cientis- 
tas, técnicos,  produtores  e  autoridades  cuba- 
nas, pronunciou  uma  serie  de  conferencias  na 
Sociedade  Cubana  de  Engenheiros,  em  Hava- 
na. O  Dr.  Henry  Arnstein  possúe  uma  dezena 
dv.  títulos  universitários,  europeus  e  america- 
r  >s;  é  membro  proeminente  dos  mais  presti- 
giosos centros  científicos  do  universo,  e  está 
considerado  como    a  mais  alta  autoridade 
mundial  em  matéria  de  fermentação  e  disti  • 
lação,  obtenção  do  sub-produto  e  derivados  c 
ir  lustrialízação  dos  resíduos.  Tem  inventado 
e   descoberto   vários  importantes  processos 
Q  .imicos  industriais;  possúe  patentes  para  a 
p-  odução  do  álcool  com  resíduos  e  a  sua  utili- 
s'  ção  como  combustível  para  motores,  em  lu- 
gar da  gasolina.  Inventou  processos  exclusí- 
\  .)S  para  obtenção  da  levedura  e  revelou  o 
seu  excepcional  valor  nutritivo,  devendo-se- 
-Ihe  inteiramente  o  imenso   êxito  alcançado 
p  r  essa  industria  e,  por  fim,  é  o  autor  de 


numerosas  obras  técnicas  em  conexão  com  aí 
suas  valiosas  atividades  profissionais. 

Desejamos  bem  esclai^ecída  a  personali- 
dade desse  ilustre  sábio,  porque  em  suas  con- 
ferencias e  ensinamentos  colhemos  os  dados 
para  este  trabalho,  de  maneira  que  eles  não 
são  produto  de  imaginações  tropicais,  nem 
invenções  locais,  senão  o  frúto  maduro  dc  pa- 
cientes trabalhos  de  investigação  e  resultado 
de  um  esforço  constante  e  acurado,  levado  a 
cabo  por  verdadeiros  cientistas  amplamente 
capazes". 

O  ÁLCOOL  COMO  SUCEDÂNEO  DA 
GASOLINA 

Em  seguida,  o  autor  passa  a  enaltecer  o 
valor  do  álcool,  não  só  para  a  formação  de 
carburante  pela  mistura  com  a  gasolina,  mas 
como  sucedâneo  desse  combustível  depois  do 
seu  desaparecimento,  em  futuro  não  muito 
remoto: 

"No  programa  preparado  pelo  Dr.  Arns- 
tein se  considera  a  cana  de  açúcar  como  a  va- 
liosíssima matéria  prima  que  é  e  o  açúcar 
como  um  dos  numerosos  produtos  daquela.  O 
álcool  para  combustível  e  para  usos  indus- 
triais é  o  principal  produto  da  cana  de  açúcar. 
O  Dr.  Arnstein  assegura  enfaticamente,  com 
toda  a  incontrastavel  força  que  o  seu  absolu- 
to domínio  desse  ramo  cientifico  lhe  empres- 
ta, que  o  álcool  é  o  combustível  ideal  supe- 
rior á  gasolina  sob  todos  os  aspectos. 

Antes  de  tudo,  não  se  trata  do  álcool  cor- 
rente, por  nós  outros  conhecido;  é  o  álcool 
combustível  cientificamente  preparado  para 
esse  fim,  misturado  com  produtos  derivados 
do  próprio  álcool,  que  aumentam  a  sua  efi- 
ciência e  diminuemx  o  seu  custo.  E  não  é  só 
o  Dr.  Arnstein  que  considera  o  álcool  como  o 
substituto  natural  da  gasolina;  Francisco  Gar- 
vín,  eminente  químico  americano,  presidente 
da  Fundação  de  Químicos  Americanos,  anun- 
ciou ha  pouco  tempo  que  se  iniciou  a  era  do 
álcool  e  que,  dentro  de  vinte  e  cinco  anos,  ou 
talvez  antes,  o  álcool  terá  substituído  a  gaso- 
lina como  combustível.  Extendendo-se  em  ou- 
tras considerações,  o  Sr.  Garvin  afirmou  que, 
si  os  Estados  Unidos  usassem  isoladamente 
20%  do  álcool  adicionados  à  gasolina  que  con- 
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some,  acabaria  o  desemprego  naquela  nação 
e  extensas  áreas  de  terreno,  hoje  improduti- 
vas, seriam  aproveitadas  para  culturas. 

Não  é  só  que  o  álcool  seja  superior  à  ga- 
solina como  combustível.  O  tremendo  aumen- 
to do  consumo  dessa  continúa  prodigiosa- 
mente, até  o  ponto  em  que  geólogos  e  eco- 
nomistas se  encontrem  gravemente  preocu- 
pados ante  o  desequilíbrio  existente  entre  as 
reservas  disponíveis  e  o  consumo. 

Não  existe  a  mina  inesgotável  e  a  gasoli- 
na, sub-produto  do  petróleo  mineral,  necessa- 
riamente haverá  de  terminar,  sendo  isso  tão 
seguro  que  se  têm  fixado  prazos,  nenhum 
maior  de  trinta  anos,  em  que  o  petróleo  es- 
tará esgotado  parcialmente,  muito  antes  de 
haver  o  álcool  substituído  totalmente  a  gaso- 
lina nos  motores. 

Segundo  informa  a  Secretaria  de  Agri- 
cultura, elabora-se  no  Congresso  americano 
uma  lei  exigindo  o  uso  de  10%  adicional  de 
álcool  na  gasolina  que  se  consome  naquele 
país,  acrescendo  que  esse  acordo  criará  nu- 
merosas fontes  de  riqueza,  e,  ao  mesmo  tem- 
po, acarretará  uma  redução,  necessariamen- 
te urgente  no  consumo  da  gasolina. 

Além  dessa  aplicação  principal,  o  álcool 
está  considerado  como  a  matéria  prima  para 
todas  as  industrias,  e  muitas  dependem  dele 
inteiramente.  A  medicina  e  a  farmacopéa  es- 
tão completamente  à  base  do  álcool.  Muitas 
industrias  de  guerra,  tais  como  explosivos  o 
gazes,  utilizam  o  álcool  em  grandes  quantida- 
des. Os  produtos  industriais  substitutos  dos 
naturais  são  todos  manufaturados  à  base  do 
álcool  e  seria  interminável  a  relação  dos  seus 
empregos  e  aplicações. 

Utilisando-se  processos  científicos  na  sua 
produção,  pode  ser  fabricado  a  um  custo  in- 
significante si,  como  aconselha  o  Sr.  Arns- 
tein,  se  recuperarem  alguns  dos  seus  deriva- 
dos, tão  valiosos  como  o  álcool.  Com  efeito, 
durante  o  processo  da  distilação  dos  méis  ge- 
ra-se  espontaneamente  acido  carbónico,  que 
pôde  ser  recuperado  e  aproveitado,  conver- 
tendo-se  em  um  precioso  produto  adicional, 
que  possue  excepcionais  qualidades,  aprovei- 
tando-se,  prmcipalmente,  na  conservação  de 
alimentos  de  todas  as  classes  e  na  purificação 
das  aguas;  no  seu  uso  como  adubo  quimico, 
em  fórma  de  sáis  minerais,  e  na  sua  conver- 
são em  gelo  sêco,  uma  espécie  de  gelo  de  mui- 
to menor  peso  que  o  gelo  comum  e  de  um  po- 
der refrigerador  muito  maior,  que  não  humi- 


dece  nem  deteriora  os  vasos  e  não  deixa  sinal 
algum  ao  evaporar-se.  O  valor  do  G.  A.  C. 
produzido  com  uma  arroba  de  cana  é  mais 
alto  que  o  do  álcool  a  20  cts.  o  galão,  ou  do 
açúcar  a  2  cts.  a  libra,  (*)  produzida  pela 
mesma  quantidade  de  cana,  e  obtem-se  sem 
alterar  ou  intervir  em  nada  na  produção  do 
álcool.  O  Sr.  Arnstein  calcula  que  poderíamos 
produzir  álcool  a  um  preço  tão  baixo  como 
cinco  centavos  por  galão,  e  ainda  deixaria 
vantagem  si  se  aproveitassem  alguns  deri- 
vados. 

Uma  estatística,  recentemente  publicada, 
nos  informa  que  o  povo  americano  consome 
anualmente  milhões  de  caixas  de  sucos  de 
frutas  de  toda  espécie,  principalmente  suco 
de  tomates  e  de  frutas  colhidas  no  país.  Cuba 
exporta  enorme  quantidade  de  tomates  para 
os  Estados  Unidos,  mas  grande  parte  dos  to- 
mates colhidos  se  perde,  por  não  reunir  as 
condições  exigidas  para  a  exportação;  utili- 
sando-se o  G .  A .  C . ,  poderiam  converter-se 
em  suco  as  colheitas  excedentes  e  essas  am- 
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pliar-se  ainda  enormemente.  Igualmente  po- 
der-se-iam  engarrafar  outros  sucos  das  nos- 
sas frutas  e  ainda  remete-las  em  seu  estado 
natural,  mediante  a  proteção  do  G.  A.  C, 
pois  que  embarcações,  convenientemente  pre  - 
paradas, conduzem  frutas  colhidas  na  Cali- 
fórnia para  os  portos  do  Atlântico,  a  distan- 
cias muito  maiores  do  que  Cuba  se  encontra, 
e  essas  frutas  chegam  em  perfeito  estado  de 
conservação.  ■ 

Outro  ponto  interessante,  ou,  melhor,  ou- 
tro produto  industrialmente  valioso,  obtido 
de  cana  de  açúcar,  é  o  bagaço  e,  si  hoje  é  uti- 
lisado  como  combustível  nas  fabricas,  eco- 
nomisando-lhes  grande  importância  em  di- 
nheiro, por  disporem  de  um  combustível  ba- 
rato e  abundante,  deve-se  proceder  à  sua  in- 
dustrialização, convertendo-o  principalmente 
em  fibra  para  sacos  vasios  ou  téla  para  esto- 
pa, da  qual  compram  os  Estados  Unidos 
anualmente  mais  de  cem  milhões  de  pesos. 

Si,  abandonando-se  as  m.edidas  artificiais, 
de  eficácia  contraproducente,  se  seguissem  os 
alvitres  e  1'ecomendações  do  citado  sábio,  a 
nossa  safra  não  seria  tão  mesquinha  e  tão 
póbre  como  é,  e  o  nosso  atual  estoque  de  ca- 
nas poderia  ser  ampliado;  Cuba  mantém  as 
suas  áreas  plantadas,  mas  deve  exporta-las 
completamente.  Açúcar,  álcool  industrial  e 
combustível,  gaz,  acido  carbónico,  éter,  gli- 
cerina, ácidos,  acético  e  sulfúrico,  levedo,  po- 
tassa  e  quantos  outros  produtos  que  sejam 
suscetiveis  de  obter,  devem  ser  produzidos 
em  nosso  país. 

Tudo  isso  é  possível  e  nada  difícil;  si  na 
realidade  se  quer  salvar  a  induscria  açúca- 
reira,  cumpre  faze-la  evoluir,  multiplicando 
a  sua  produção.  O  antigo  engenho  de  fabri- 
car açúcar  tem  que  ser  substituído  pela  mo- 
derna manufatura  de  produtos  de  cana..  Re- 
novar-se  ou  morrer  é  axioma  inexorável,  e  a 
nossa  industria  açúcareira  não  é  exceção." 

CELULOSE  DE  CANA  BRAVA 

Por  fim,  o  Sr.  Angel  Terga  Soler  entra 
no  âmago  do  seu  tem.a,  que  é  o  aproveitamen- 
to da  cana  brava: 

"Outro  tanto,  ou  algo  semelhante,  nos 
está  sucedendo  com  a  nossa  cana  brava  e  o 
seu  produto  básico,  a  celulose. 

À'  custa  de  inumeráveis  esforços  pes- 
soais, considerável  despeza,  penoso  e  inteli- 
gente labor  experimental  e  de  investigação, 


um  cubano  emérito,  o  professor  Carlos  Rodri- 
gues Casalo,  descobriu  um  processo  para  a 
cxtração  da  celulose  da  cana  brava.  Ainda 
que  todas  as  arvores  sejam  suscetiveis  de 
produzir  celulose,  ncnluima  espécie  delas, 
nem  de  Cuba  ncni  de  qualquer  outro  país, 
possúe  as  qualidades  e  características  d.^que- 
la  para  a  produção  da  celulose. 

A  celulose  é  matéria  prima  considerada 
como  produto  essencial,  positivamente  im- 
prescindível à  civilísação,  por  suas  múltipla? 
e  variadas  aplicações;  para  papel  principal- 
mente, de  todas  as  classes,  ainda  as  mais  se- 
létas;  películas  cinematográficas  não  inflamá- 
veis; nítrocelulose,  explosivo  de  alto  poder  e 
pólvora  .sem  fumaça;  sêda  artificial  de  alta 
qualidade;  material  incombustível  e  isolador 
para  construções;  pele  artificial  e  outros  pro- 
dutos substitutos  dos  naturais;  celofane,  a 
nova  téla  transparente  para  vasos  e  outros 
usos,  e  milhares  de  artigos  mais,  produzidos 
da  celulose. 

Atualmente  se  obtém  celulose  das  flores- 
tas centenárias  de  Finlândia,  Suécia  e  Norue- 
ga, na  Europa;  Canadá,  Alaska  e  alguns  Esta- 
dos do  norte  dos  Estados  Unidos  da  America, 
mas,  devido  aos  infinitos  usos  dessa  matéria 
prima  e  ás  novas  aplicações  industriais  cada 
dia  descobertas,  é  preciso  cortar  imensas 
áreas  de  bosques  intensamente  e,  como  não 
se  pode  replantar  senão  em  largo  espaço  de. 
tempo,  necessariamente  se  chegará  á  sua  ex- 
tinção. Milhões  de  arvores  que  ocupavam  cen- 
tena de  cavalerias  (*)  de  terreno  cáem  diaria- 
mente, sem  que  por  isso  seja  suficiente  a  pro- 
ducção  da  polpa  para  abastecer  a  exigente 
procura  mundial. 

A  "Canadian  Pulp  Association"  calcula 
que,  dentro  de  uns  15  anos,  se  hajam  esgota- 
do os  bosques  celulósicos  do  Canadá,  hoje  a 
maior  fonte  de  produção  do  mundo,  o  qui,' 
provocará  um  pânico  terrível  na  quarta  in- 
dustria da  terra. 

Esse  país  exporta  para  os  Estados  Uni- 
dos, anualmente,  polpa  celulósica  no  valor  de 
mais  de  trezentos  milhões  de  pesos,  e  tal  mer- 
cado pode  e  deve  ser  conquistado  por  Cuba, 
sem  que  isso  acarrete  prejuízo  para  o  mesmo 
país,  porque  se  avalia  em  uns  vinte  milhões 
ae  toneladas  o  consumo  do  papél  nos  Estados 
Unidos;  a  Inglaterra  e  as  suas  possessões  con- 
somem mais  uns  5"f  e  é  o  Canadá,  quasí  ex- 
clusivamente, que  provê  a  essa  gigantesca 
quantidade  de  celulose. 
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Em  idênticas  condições  se  encontram  Oi> 
Estados  Unidos,  cuja  produção,  no  Território 
de  Alaska  e  em  outros  Estados  do  Norte,  ja 
é  insuficiente,  apesar  de  contar-se  por  mi- 
lhões de  toneladas  anuais.  E,  enquanto  as 
demais  nações  européas  e  americanas  care- 
cem de  celulose  para  as  suas  necessidade.; 
primordiais,  a  Itália  e  a  Alemanha,  afim  de 
emprega-la  nos  seus  preparativos  bélicos,  fa- 
zem prodígios  químicos  para  obte-la,  e  a  ob- 
têm pelos  mais  extraordinários  processos, 
ainda  que  fóra  de  toda  possibilidade  comer- 
cial. 

Com  lógica  irreditivel,  mostra-nos  o  pro- 
fessor Casals  em  que  consiste  a  superioridade 
da  celulose  de  cana  brava  sobre  a  de  outras 
espécies  de  arvores.  Nos  imensos  córtes  des- 
sas entram  arvores  de  todas  as  classes  e  ida- 
de, desde  o  arbusto  de  poucos  anos  até  a  enor- 
me arvore  centenária,  uma  vez  que  o  solo 
compreenda  todas  as  idades.  Naturalmente, 
o  produto  não  pode  ser  uniforme,  ocasionan- 
do complicados  e  dispendiosos  processos  in- 
dustriais, por  ser  necessário  separa-lo  por 
qualidades  e  idades.  Em  compensação,  a  nos- 
sa cana  brava  pode  considerar-se  ■  como  um 
conjunto  de  fibras  resistentes,  de  uma  só  es- 
pécie, uma  só  arvore  e  uma  só  idade,  que  ofe- 
rece, por  conseguinte,  um  produto  "standard", 
homogéneo,  adatavel  ás  maiores  exigências 
industriais. 

A  reprovação  florestal  de  um  bosque  co- 
mum é  obra  de  largos  anos,  dispendiosa  in- 
versão e  constante  cuidado;  a  cana  brava  se 
reproduz  anualmente  e  é  plantada  de  uma  só 
inversão  e  um  só  cultivo,  surgindo  com  maior 
rigor  e  produzindo  mais,  após  córtes  sucessi- 
vos. Não  a  afetam  enfermidades  nem  pragas, 
produz  em  qualquer  terreno  e  é  tão  resisten- 
te ás  inclemências  de  tempo  como  á  incúria 
dos  homens. 

Cientistas,  técnicos,  economistas,  indus- 
triais, etc,  quantos  têm  estudos  e  conhecem 
as  amplas  possibilidades  e  o  intenso  desen- 
volvimento económico  que  a  Cuba  oferece  a 
industrialização  da  cana  brava,  consideram 
como  uma  verdadeira  revolução  económica  a 
exploração  dessa  industria,  á  qual  não  é  pre- 
ciso ser  muito  esperto  para  assegurar  um  es- 
plendido futuro.  Sem  embargo,  de  acordo  com 
a  nossa  indiosincrasia,  proverbial  apatia  e  des- 
confiança mutua,  não  atacamos  esse  assunto 
de  vital  importância  para  todos  com  a  ener- 
gia e  a  decisão  que  mierece;  fóra  dessas  pro- 


pagandas e  campanhas  empreendidas  indivi- 
dualmente, nada  de  progresso  positivo  se  tem 
obtido,  como  si  esperássemos  que  estrangei- 
ros inteligentes  e  resolutos  nos  ditem  a  pauta 
a  seguir...  Não  pôde  alegar-se  a  falta  de  di- 
nheiro, porque  as  estatísticas  bancarias  refle- 
tem,  bem  clara  e  terminantemente,  o  enorme 
estoque  de  numerário  imobilisado  em  depó- 
sitos e  contas  de  movimento  que  nada  produz 
e  que,  por  não  proporcionar  o  desenvolvi- 
men  económico  da  nação,  ocasiona  gravíssi- 
mos prejuízos. 

Alcool-celulose,  matérias  primas  neces- 
sárias para  todas  as  industrias  essenciais  á 
civilização,  são  produções  que  nos  salvariam 
da  miséria. 

Mas  é  preciso  abandonar  os  caminhos  tri- 
lhados, sair  da  rotina,  que  nos  conduziu  á 
ruina  atual;  insistir  no  mal  é  obra  de  insen- 
satos e loucos. 

Fazendeiros,  colonos,  agricultores,  cria- 
dores, industriais,  comerciantes,  banqueiros, 
profissionais,  etc.  quantos  representam  erri 
nossa  Republica  a  força  económica  da  nação, 
deverão  interessar-se  no  estudo  e  na  expan- 
são dessa  industria,  promovendo  a  instalação 
de  estações  experimentais  similares  aos  ins- 
titutos de  investigações  industriais  que 
abundam  nos  paizes  mais  progressistas.  Tais 
instalações  resultariam  num  custo  insignifi- 
cante "per  capita"  e,  certamente,  infinitesi- 
mal, em  relação  com  os  inestimáveis  serviços 
que  prestariam  ao  paiz. 


O  AÇÚCAR  NA  CONSERVAÇÃO  DAS 
FLORES 

A  agua  açucarada  é  excelente  para  a  conser- 
vação das  flores.  A  esse  respeito,  diz.  "El  Bole- 
tim Semanal  de  los  Chacareros  de  Sud  Africa", 
em  noticia  transcrita  por  "La  Industria  Azuca- 
rera",  de  Buenos  Aires: 

"Foi  realizada  uma  experiência  com  tres  lotes 
de  flores,  todas  colhidas  na  mesma  manhã  e  das 
mesmas  plantas.  Um  lote  foi  colocado  numa  flo- 
reira com  agua  pura,  outro  com  agua  salgada  e  o 
terceiro  com  agua  açucarada.  A  agua  pura  foi 
trocada  diariamente,  a  salgada  de  tres  em  tres 
dias  e  a  açucarada  não  se  troca  nunca. 

As  flores  colocadas  em  agua  fresca  começa- 
ram a  perder  as  folhas  e  as  cores  ao  final  da  pri- 
meira semana;  as  postas  em  agua  salgada  se 
conservaram  dez  dias  e  as  em  agua  açucarada  es- 
tavam tão  frescas,  no  fim  da  quinzena,  como 
quando  foram  colhidas.  Deve-se  juntar  á  agua 
bastante  açúcar  como  que  para  lhes  dar  um 
ligeiro  sabor  doce". 
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Prensas  -lOxac"  com  aperto 
manual  sobro  intermediário 
de  engrenagens  ou  com  aper- 
to   por    pressão  hidráulica. 


Prensas  33k32"  com  aperto 
manual  sobre  intermediário 
de  engrenagens. 


Pren.-.as  24x24"  com  simples 
aperto  manual. 


nallescbe  Mascliioeolalirik  e  [ 
alie  -  fllemflolia 

USINAS     DE  ACUC 
E 

REFINARIAS    DE  ACUCAR 

HERM.  STOLTZ  & 


RIO     DE  JANEIRO: 

Caixa  POSTAL  200 
SaO  PAULO  II 

Rua  Alvares  Penteado,  8 

Tel.  2-5171  1 
BRASIL  AÇUCAREIRO 


Av.  Rio  Branco,  G6/67 

TEL,  434820 

PERNAMBUCO 
Av.  Marquez  de  Olinda,  35 
Tel.  9211 

JANEIRO,  1939  —  Pag.  63 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


COMÍSSÃO  EXECUTIVA 

ATA   DA   QUINQUAGÉSIMA    SEXTA  SESSÃO 
OKDINÁRIA,  REALIZADA  EM  23  DE 
NOVEMBRO  DE  1938. 


Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Al- 
berto de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez,  J.  I. 
Monteiro  de  Barros,  Alvaro  Simões  Lopes,  Tarcí- 
sio de  Almeida  Miranda  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

E'  lida  e  aprovada  a  ata  da  sessão  anterior. 

De  volta  de  suas  férias,  reassume  as  suas 
funções  de  Delegado  do  Ministério  da  Fazenda, 
na  Comissão  Executiva,  o  sr.  Alberto  de  Andrade 
Queiroz. 

Açúcar  banguê.  O  sr.  Barbosa  Lima  Sobri- 
nho lê  um  telegrama  dirigido  ao  presidente  da  Re- 
publica por  representantes  dos  produtores  de  açú- 
car banguê,  de  Pernambuco,  solicitando  a  S.  Ex. 
autorizar  o  Instituto  a  adquirir,  naquele  Estado, 
até  cincoenta  mil  sacos  de  açúcar  banguê  ou  para 
exportação  ou  para  transformar  em  álcool,  afirn 
de  conter  manobras  de  especuladores.  Externan- 
do-se  a  respeito  do  pedido  que  também  lhe  foi 
feito  diretamente,  o  presidente  do  I.  A.  A.  decla- 
ra que  a  renda  da  taxa  que  os  banguezeiros  pa- 
gam ao  Instituto  foi  integralmente  aplicada  em 
empréstimo  a  esses  mesmos  produtores,  a  titulo 
de  financiamento  das  suas  safras.  Nessas  condi- 
ções é  contrario  ao  deferimento  do  pedido,  tanto 
mais  quando  as  cotações  do  açúcar  do  tipo  ban- 
guê, nos  mercados  externos,  deverão  ser  tão  vis 
que  não  comportariam  a  sua  exportação  sinão  com 
grandes  ónus.  Quanto  á  transformação  do  referido 
açúcar  em  álcool,  não  é  viável  essa  formula  dado 
aue  tardará  ainda  o  inicio  do  funcionamento  da 
Distilaria  do  Cabo. 

Concordando  com^  o  presidente  quanto  á  in- 
conveniência da  conversão  de  açúcar  em  álcool, 
o  sr.  Andrade  de  Queiroz,  sugere,  porém,  que  se- 
jam colhidas  informações  sobre  preços  nos  merca- 
dos estrangeiros  e  outras  condições  da  operação 
de  exportação  para  ser  a  mesma  proposta  aos 
produtores,  por  conta  dos  mesmos,  financiando  o 
Instituto  o  negocio  com  importância  corresponden- 
te á  estimada  pela  liquidação  no  exterior.  Concor- 
dam todos  os  delegados  em  adiar  a  solução  do 
assunto,  procedendo-«e  antes  a  uma  busca  de 
dados  relativos  á  exportação  de  açúcar  bruto  que 
forneçam  elementos  para  o  estudo  daquela  fór- 
mula. 

Distilaria  de  Pernambuco.  E'  aprovada  a  pro- 
posta dos  srs.  Norton  Megan  8i  Cia.  Ltda.  para 
o  fornecimento  de  36  vagões  tanques  destinados 
ao  transporte  de  melaços  para  a  Distilaria  Cen- 
tral de  Pernambuco. 

Empréstimo.  E'  submetido  á  consideração  da 
Casa  o  pedido  do  Banco  de  Alagoas  para  que  lhe 


seja  paga  a  quantia  de  23:597S400,  tendo-lhe  sido 
outorgada  procuração  nesse  sentido  pelos  proprie- 
tários d?.  Usina  Santo  Antonio.  Resolve-se,  po- 
rém, indeferir  a  solicitação  porque,  na  época  opor- 
tuna, foi  negada  àquele  estabelecimento,  devido 
a  motivos  ocasionais,  a  quóta  que  lhe  caberia  na 
distribuição  proporcional  entre  as  usinas  alagoa- 
nas do  empréstimo  autorizado  pela  C.  E.  do  I.  A. 
A.,  para  aplicação  nos  serviços  de  estradas  e  irri- 
gação. 

Pezar.  E'  lançado  em  ata  um  voto  de  pezar 
pelo  íaleciinento  do  cel.  Francisco  Maximiano 
Junqueira. 


ATA  DA  QUINQUAGÉSIMA  SÉTIMA  SESSÃO 
ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  30  DE 
NOVEMBRO  DE  1938. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Al- 
berto de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez,  J.  I. 
Monteiro  de  Barros,  Alvaro  Simões  Lopes,  Tarcí- 
sio de  Miranda. 

E'  lida  e  aprovada  a  ata  da  sessão  de  23  de 
novembro  de  1938. 

Limitação.  Por  unanimidade,  a  Casa  resol- 
ve indeferir  o  pedido  do  sr.  Menezes  Sobrinho  que 
solicita  reconsideração  da  decisão  anterior  que  lhe 
negou  o  aumento  da  quóta  do  seu  engenho.  A 
nova  decisão  recorda  que  a  concessão  de  fabri- 
car açúcar  já  se  fez  sob  a  condição  de  limitar-se 
á  produção  correspondente  a  um  alqueire  de  la- 
vouras de  canas. 

Transferencia  de  quóta.  E'  aprovado  o  pare- 
cer da  Secção  Jurídica  favorável  ao  deferimento 
da  solicitação  da  Cia.  Agro-Industrial  de  Goiana, 
proprietária  da  Usina  Santa  Teresa,  a  qual  ad- 
quiriu a  Usina  Uruaé.  situada  também  naquele 
município  de  Pernambuco  e  pede  a  adjudicação 
da  quóta  desta  á  primeira  das  referidas  fabricas. 
A  gerência  do  Instituto  também  opinou  a  favor 
do  deferimento  do  pedido  mas  de  acordo  com  o 
parecer  da  Secção  Jurídica,  o  deferimento  fica 
condicionado  a  uma  verificação  prévia,  por  fiscal 
do  I.  A.  A.,  da  verdadeira  situação  da  Usina  U- 
ruaé,  no  que  concerne  á  existência  ou  inexistência 
de  fornecedores,  mediante  sindicâncias  no  local  e, 
inclusive,  minucioso  exame  nos  livros  desse  esta- 
belecimento. 

Distilaria  de  Pernambuco.  E'  autorizado  o 
pagamento  de  413:067S000,  relativos  á  8.°  medi- 
ção de  serviços  executados  na  Distilaria  Central 
de  Pernambuco. 

Quóta  de  equilibrio.  Entra  em  discussão  o  pe- 
dido da  Usina  Santa  Luzia,  situada  no  municipic? 
de  Saquarema,  Estado  do  Rio,  para  que  lhe  seja 
facultado,  a  exemplo  do  que  se  fez  com  as  Usinas 
Laranjeiras  e  Porto  Real,  o  pagamento  de  1$000 
por  saco,  sobre  o  total  da  sua  produção,  dentro  da 
sua  quóta  legal,  em  substituição  á  entrega  de  de- 
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merara  á  Distilaria  do  Instituto,  em  Martins  La- 
ge. Verificado  por  um  fiscal  do  I.  A.  A.  que, 
como  alega  aquela  fabrica,  o  transporte  do  açú- 
car para  a  Distilaria  Central  do  Estado  do  Rio 
acarretaria  uma  despesa  de  6S000  por  saco,  ena 
condições,  portanto,  onerosas,  decide  a  Comissão 
deferir  o  requerimento,  no  sentido  de  serem  li- 
berados 2808  sacos  de  açúcar  daquele  estabeleci- 
mento fabril,  correspondentes  á  sua  quóta  de  equi- 
líbrio, mediante  prévio  pagamento  ao  Instituto 
da  quantia  de  18:720$000.  equivalente  a  ISOOO  por 
saco  da  quóta  legal  da  Usina 

Delegacia  Regional  de  Campos.  O  presidente 
comunica  haver  sido  inaugurado  na  sala  da  Ge- 
rência da  Delegacia  de  Campos  o  retrato  do  sr. 
Getúlio  Vargas  que  lhe  foi  ofertado  pelo  Depar- 
tamento Nacional  de  Propaganda.  O  ato  teve  a 
presença  de  todos  os  funcionários  da  Delegacia  e 
dos  fiscais  tributários  daquela  zona  de  fiscaliza- 
ção. 

Distilaria  de  Campos.  Pelo  presidente  é  co- 
municado também  que  a  administração  da  Disti- 
laria Central  do  Estado  do  Rio  avisa  ter  reinicia- 
do a  transformação  de  açúcar  demerara  em  álcool 
anidro,  correndo  normalmente  os  trabalhos  cor- 
respondentes a  essa  operação. 

ATA  DA  QUINOUAGÉSIMA  OITAVA  SESSÃO 
ORDINÁRIA.  REALIZADA  EM  7  DE 
NOVEMBRO  DE  1938. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Al- 
berto de  Andrade  Queiroz.  Otávio  Milanez.  J.  T 
Monteiro  de  Barros.  Alvaro  Simões  Lopes.  Tarcí- 
sio ri'Almeida   Miranda   e  Alde  Sampaio. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

E'  lida  e  aprovada  a  áta  da  sessão  de  30  de 
Novembro  ultimo. 

Quóta  de  demerara.  E'  lido  o  parecer  da  Ge- 
rência sobre  o  pedido  da  Usina  Brasileiro  que 
propõe  a  fabricação  e  entrega  de  uma  parcela  de 
10.000  sacos  de  demerara  de  sua  quóta  de  expor- 
tação pela  Usina  Camaragibe,  ambas  situadas  em 
Alagoas.  Dentro  do  limite  de  produção  das  duas 
usinas,  observa  o  parecer,  nada  haveria  a  opôr 
á  execução  da  proposta,  atingindo  a  Usina  Brasi- 
leiro a  sua  quóta  livre  e  reduzindo  de  10.000  sa- 
cos a  quóta  de  demerara  para  exportação.  Tal 
redução  seria  compensada  pela  produção  de  igual 
quantidade  de  demerara  na  Usina  Camaragibe. 
Esta  fabricaria  a  sua  quóta  livre  (83,5%  de  seu 
limite)  e  a  própria  quóta  de  exportação,  além  dos 
10,000  sacos  demerara  por  conta  da  Usina  Brasi- 
leiro. Observa,  porém,  a  exposição  da  Gerência 
que  esta  ultima  fabrica  não  atinge  o  seu  limite 
legal  de  produção  e  a  Usina  Camaragibe  pretende 
entregar  os  10.000  sacos  demerara  por  conta  da- 
quela, com  excessos  sobre  a  sua  limitação  legal. 
Decorreria  daí  um  prejuizo  no  saldo  a  redistri- 
buir ás  demais  usinas  do  Estado  com  excessos.  O 
assunto  é  largamente  debatido,  apoiando  os  dele- 
gados o  ponto  de  vista  da  Gerência  quanto  á  ne- 
cessidade de  ficar  garantida  a  redisTribuição  inte- 
gral do  saldo  real  facultado  pela  deficiência  de 
produção  da  Usina  Brasileiro,  sem  qualquer  ?i- 
tuação  de  privilegio  para  a  Usina  Camaragibe,  re- 


lativamente ao  seu  excesso,  entregue  por  conta  da 
exportação  da  Usina  Brasileiro. 

Finalmente,  é  aprovada  unanimemente  a  se- 
guinte resolução  alvitrada  pelo  presidente: 

"A  Comissão  Executiva  aprova  a  proposta  de 
fabricação  e  entrega  de  parte  da  quóta  de  expor- 
tação da  Usina  Brasileiro  pela  Usina  Camaragibe, 
sem.  prejuízo  do  direito  de  todas  as  usinas  de  Ala- 
goas ao  saldo  destinado  ao  rateio  entre  as  usi- 
nas que  excederam  a  quóta  respectiva.  Si  a  par- 
te que  couber  á  Usina  Camaragibe,  no  saldo  a  re- 
distribuir, não  atingir  a  parcela  que  se  lhe  ou- 
torga na  Usina  Brasileiro,  a  diferença  será  apre- 
endida na  produção  desta  ultima". 

Bangiiê  de  Pernambuco.  Em  seguida  é  lido 
o  parecer  da  Gerência  sobre  a  solicitação  dos  ban- 
guezeiros  de  Peimambuco,  no  sentido  de  adquirir 
o  I.  A.  A.,  no  mercado  daquele 'Estado,  50,000  sa- 
cos de  açúcar  bruto  para  ser  exportado  para  o 
estrangeiro  ou  convertido  em  álcool.  Manifestan- 
do-se  favora\'el  á  operação,  propõe  a  Gerência  as 
seguintes  condições  para  a  mesma:  1.°)  —  Finan- 
ciamento rotativo  de  50.000  sacos;  2.°)  Preço  do 
financiamento  —  17S000  por  saco;  3.°)  —  O  açú- 
car sómente  será  recebido  bem  seco  e  em  sacaria 
conveniente,  a  critério  do  Instituto;  4.")  —  O  Ins- 
tituto escolherá  os  armazen,»:-  para  depositar  o  açú- 
car; 5.°)  —  Cada  partida  de  açúcar  será  financiada 
pelo  prazo  máximo  de  90  dias;  no  fim  do  prazo, 
si  não  vendido,  ou  o  açúcar  é  substituído,  por 
meio  de  nova  operação,  ou  o  Instituto  vende-lo-á 
por  conta  própria,  cobrindo-se  do  seu  custo  e  des- 
pesas, e  restituindo  o  saldo,  si  houver,  ao  pro- 
prietário do  açúcar;  6.°)  —  Deverão  os  produtores 
de  açúcar  banguè  constituir  um  representante  úni- 
co, para  tratar  diréta  e  exclusivamente  com  o 
Instituto.  No  caso  seria  de  se  escolher  o  Sindi- 
cato de  Plantadores  de  Cana  de  Pernambuco;  7.°) 
O  Instituto  cobrará  juros  de  3%  ao  ano  sôbre  a 
operação;  8.°)  —  Cobrará  mais  o  Instituto  as  des- 
pesas de  armazenagem,  seguro,  etc;  9.°)  —  O  va- 
lor do  financiamento,  juros  e  despesas  será  cobra- 
do no  ato  da  restituição  de  cada  lote  do  açúcar 
financiado;  10.°)  —  O  Instituto  não  se  responsabi- 
lisa  por  quebra  de  peso  ou  polarização,  nem  estado 
do  açúcar  financiado;  11.°)  —  A  Comissão  Execu- 
tica  abrirá  o  crédito  de  Rs.  900:000.9000.  por  conta 
da  conta  de  disponibilidades  do  Instituto  no  Banco 
do  Brasil,  sendo  para  ocorrer  aos  encargos  da  ope- 
ração de  financiamento  —  850:0005000  —  e  para 
custeio  de  despesas  adeantada?  —  50:0005000." 

Manífestam-se  também  favoráveis  á  opera- 
ção o  sr.  Alde  Sampaio  e  o  presidente,  falando  a 
seguir  o  dr.  Andrade  Queiroz.  O  vice-presidente 
do  I.  A.  A.  declara  não  juigar  o  caso  enquadrado 
no  espirito  da  lei.  A  defesa  do  açúcar  cristal  se 
faz  dentro  das  possibilidades  financeiras  do  Ins- 
tituto, conseguidas  com  a  arrecadação  da  taxa  de 
defesa  de  38000  ou  por  intermédio  do  Banco  do 
Brasil,  por  conta  do  crédito  aberto,  em  virtude  do 
contrato  de  financiamento  entre  o  mesmo  e  a 
União,  especificando  o  contrato  expressamente  o 
financiamento  de  açúcar  cristal  branco. 

A  taxa  de  S300  por  saco  de  açúcar  banguê  não 
comporta  a  operação  proposta,  independente  da 
sua  finalidade  legal,  adstrita  propriamente  a  fins 
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estatísticos.  Alude  ainda  s.  s.  á  aplicação  que 
tem  dado  o  Instituto  á  totalidade  da  arrecadação 
da  taxa  de  $300,  em  Pernambuco,  e  cuja  aplica- 
ção representa  já  um  efetivo  financiamento  aos 
banguezeiros  daquele  estado.  Criaria  ainda  a 
execução  da  medida  em  debate  um  precedente 
que,  reinvindicado  pelos  produtores  de  açucares 
brutos  de  outros  Estados,  acarretaria  para  o  Ins- 
tituto uma  situação  impossível  de  atender.  Assim, 
pelos  motivos  expostos,  vota  s.  s.  pela  rejeição  da 
proposta  em  debate.  Apoiam  o  voto  do  sr.  An- 
drade Queiroz,  os  senhores  Otávio  Milanez,  Mon- 
teiro de  Barros  e  Alvaro  Simões  Lopes. 

Por  maioria  de  votos,  é  pois,  regeitado  o  fi- 
nanciamento de  açucares  banguês  nr.quele  Esta- 

ATA  DA  QUINQUAGÉSIMA  NONA  SESSÃO 
ORDINÁRIA,  REALIZADA  A  8  DE 
DEZEMBRO  DE  1938. 

Comparecem  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Alberto  de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez,  Al- 
varo Simões  Lopes,  Tarcísio  de  Miranda,  Alde 
Sampaio  e  J.  I.  Monteiro  de  Barros. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  SobríÃho. 

Cia.  Usinas  Nacionais  —  Comunica  o  presi- 
dente que,  de  acòrdo  com  a  respectiva  convoca- 
ção, a  presente  sessão  se  destina  precipuamente 
ao  estudo  das  alterações  finais  que  deverão  so- 
frer os  estatutos  da  Cia.  Usinas  Nacionais.  De 
posse  já  o  Instituto  de  mais  de  50%  das  ações  da- 
quela Companhia,  os  respectivos  estatutos  deverão 
sofrer  as  modificações  compatíveis  com  a  nova 
modalidade  do  controle  que  na  sua  administração 
deverá  exercer  o  Instituto,  como  seu  maior  acio- 
nista . 

A  fórmula  para  a  constituição  da  administra- 
ção da  Cia.  Usinas  Nacionais,  já  agora  integrada 
no  seu  verdadeiro  papel  de  controladora  dos  ne- 
gócios de  açúcar  no  pais,  garantindo  concomitan- 
temente os  interesses  dos  produtores  e  consumi- 
dores e  assegurando,  por  outro  lado,  o  cumpri- 
mento da  sleis  açucareiras  vigentes,  deverá  so- 
frer as  alterações  que  a  enquadrem  nas  finalida- 
des referidas. 

Sugere,  assim,  o  sr.  Barbosa  Lima  volte  a 
Comissão  Executiva  a  considerar  a  direção  da 
Cia.  Usinas  Nacionais  pela  fórmula  inicialmente 
apresentada,  ao  realizar  o  Instituto  o  financiamen- 
to da  aquisição  das  ações  para  os  produtores  de 
diversos  Estados  açucareiros. 

A  fórmula  proposta  abrange  a  constituição  da 
Diretoria  propriamente  dita  e  do  Conselho  Dire- 
tor, como  órgão  auxiliar  da  administração. 

A  proposta  do  presidente  entra  em  votação, 
suscitando  debates  em  torno  das  finalidades  e  das 
funções  do  Conselho  Diretor. 

Finalmente,  harmonisados  os  diversos  pontos 
de  vista  manifestados  pelos  delegados  presentes, 
foram  tomadas  deliberações,  relativas  a  modifi- 
cações a  introduzir  ra  reforma  dos  estatutos  da 
Cia.  Usinas  Nacionais,  já  anteriormente  organi- 
zada e  aprovada  pela  Comissão  Executiva. 

As  alterações  apro\'adas  constam  dos  seguin- 
tes itens: 

I  - —  A  Companhia  Usinas  Nacionais  será  ad- 
ministrada por  uma  Diretoria  de  quarto  membros, 


a  saber:  Presidente,  Secretário,  Tesoureiro  e  Ge- 
rente. 

II  —  Criar-se-á  um  Conselho  Diretor  de  cin- 
co membros,  integrado  pelos  delegados  dos  Es- 
tados produtores,  que  haviam  transferido  suas 
ações  para  o  Instituto  do  Açúcar.  A  esse  Conse- 
lho se  dará  a  incumbência  de  discutir  e  fiscalizar 
a  ação  da  diretoria,  estudando  os  interesses  do 
comércio  do  açúcar,  o  custo  da  refinação  e  as 
normas  gerais  da  ação  da  Companhia,  fazendo  á 
Diretoria  sugestões  e  propostas  nêsse  sentido. 

Reunir-se-á  êsse  Conselho  ordinariamente 
duas  vezes  por  mês  e  extraordinariamente  sempre 
que  fõr  convocado  pelo  presidente  da  Companhia, 
ou  pelo  Presidente  das  reuniões  do  Conselho.  O 
Conselho  elegerá  o  presidente  de  suas  reuniões 
e  poderá,  quando  julgar  necessário,  convocar,  pa- 
ra assistir  ás  suas  sessões,  o  presidente,  ou  qual- 
quer outro  diretor  da  Companhia.  O  "jeton"  do 
Conselho  será  de  500S000  por  sessão  ordinária  e 
200$000  por  sessão  extraordinária. 

III  —  Quanto  á_  constituição  de  diretores,  ado- 
tar-se-á  o  texto  dó  art.  9,  paragrafo  único  dos 
atuais  estatutos  da  Companhia  Usinas  Nacionais 

IV  —  Na  Diretoria,  caberão  ao  diretor-secre- 
tário  as  atribuições  que,  no  projéto  anterior,  es- 
tavam divididas  entre  os  vice-precidentes  e  os 
secretários. 

ATA  DA  SEXAGÉSIMA  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1938. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Al- 
berto de  Andrade  Queiroz,  J.  I.  Monteiro  de  Bar- 
ros, Otávio  Milanez,  Alvaro  Simões  Lopes,  Tarcí- 
sio de  Miranda,  Alfredo  de  Maia  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

E'  lida  e  aprovada  a  ata  da  sessão  ordinária 
de  sete  do  corrente. 

Orçamento  do  Institnto.  E'  largamente  deba- 
tido o  projéto  de  orçamento  do  I.  A.  A.,  o  qual 
obtém  aprovação  em  grande  parte,  ficando  a  parte 
restante  para  ser  resolvida  em  sessão  posterior. 

ATA    DA    SEXAGÉSIMA    PRIMEIRA  SESSÃO 
ORDINÁRIA  REALIZADA  EM  14 
DEZEMBRO  DE  1938. 

Comparecem  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Alberto  de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez,  Jo- 
sé Inácio  Monteiro  de  Barros,  Tarcísio  d'Almeida 
Miranda,  Alfredo  de  Maya  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

E'  lida  e  aprovada  a  áta  da  sessão  extraordi- 
nária de  8  do  corrente  e  a  áta  da  sessão  de  13 
do  corrente  será  lida  na  próxima  sessão. 

Orçamento  para  1939.  São  aprovados  mais 
alguns  pontos  do  orçamento  do  I.  A.  A.  para  o 
ano  de  1939. 

Cia.  Usinas  Nacionais.  E'  aprovado  por  una- 
nimidade, com  as  emendas  apresentadas  em  ses- 
são anterior  e  revisadas  pelo  Chefe  da  Secção  Ju- 
rídica do  Instituto,  após  ser  discutido  artigo  por 
artigo,  o  projéto  de  reforma  dos  estatutos  da  Cia. 
Usinas  Nacionais. 

O  presidente  comunica  ter  indicado  os  srs. 
Duarte  Lima  e  Vitor  Pereira  dos  Santos,  respec- 
tivamente, para  diretor  presidente  e  diretor  ge- 
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rente  da  Cia,  completando  a  sua  diretoria  com  a 
indicação  dos  srs.  Gil  Maranhão  e  Nilo  Alvarenga, 
noijiss  de  destacada  representação  dos  interesses 
do  Norte,  o  primeiro,  e  do  Sul,  o  segundo.  São 
em  seguida  aprovadas  todas  essas  indicações. 

Refere-se  depois  o  presidente  á  designação 
dos  membros  do  Conselho  de  Administração,  de- 
clarando que  já  foram  indicados  os  reorcr-cntanle:: 
de  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe.  Baia  e  Rio  de 
Janeiro  na  administração  da  Companhia,  não  ha- 
vendo nenhuma  modificação  a  fazer-se,  exceto 
quanto  ao  segundo  daqueles  Estados.  E"  então 
discutido  o  caso  surgido  com  as  divergências  ha- 
vidas entre  os  usineiros  de  Alagoas  e  o  sr.  Oscar 
Bsrardo  que  fora  designado  jjara,  representante 
desse  Estado  no  dito  Conselho.  Após  alguns  de- 
batas em  que  tomaram  parte  os  si-s.  Alfredo  de 
Maya,  Andrade  Queiroz,  Barbosa  Lima  e  Alde 
Sampaio,  decide-se  solicitar  aos  usineiros  alagoa- 
nos a  indicação  de  nova  lista  tríplice,  afim  de  que 
a  C.  E.  escolha  dentre  os  tres  nomes  indicados  o 
representante  de  Alagoas  no  Conselho  de  Admi- 
nistração da  Cia.  Usinas  Nacionais.  O  presidente, 
a  seguir,  põe  em  discussão  a  questão  da  incompa- 
tibilidade ou  não  da  representação  simultânea  de 
um  mesmo  delegado  na  Comissão  Executiva  e  na 
Cia.  Usinas  Naciorifiis.  Embora  não  haja  incom- 
patibilidade legal,  lembra  o  sr.  Barbosa  Lima  que 
a  Comissão  Executiva  será  de  futuro  arbitro  em 
questões  da  Cia.  Usinas  Nacionais,  suscitadas  en- 
tre a  Diretoria  e  o  Conselho  de  Administração,  ou 
dentro  da  própria  Diretoria.  sendo  inconveniente 
que  o  representante  de  determinado  Estado,  nas 
duas  entidades,  possa  votar,  na  Comissão  Execu- 
tiva, casos  em  que  é  parte  na  Cia.  Usinas  Nacio- 
nais. Depois  de  outras  considerações  do  presiden- 
te que  ainda  mostra  a  inconveniência  de  deixar 
de  discutir  e  votar  em  casos  dessa  natureza  o  re- 
presentante comum  dos  dois  organismos,  passa-se 
á  votação.  Os  srs.  Andrade  Queiroz.  Otávio  Mi- 
lanez  e  Alvaro  Simões  Lopes  votam  pela  incom- 
patibilidade, votando  em  sentido  oposto  os  srs. 
Tarcísio  de  Miranda,  Alfredo  de  Maya  e  Alde 
Sampaio.  Deixa  de  votar  o  sr.  Monteiro  de  Bar- 
ros. Ficando,  pois,  empatada  a  votação,  o  sr.  Bar- 
bosa Lima  dá  o  voto  de  desempate  e  este  é  no 
sentido  da  incompatibilidade. 

No  dia  20  do  corrente,  observa  finalmente  o 
sr.  Barbosa  Lima.  será  em  assembleia  geral  apro- 
vada a  reforma  dos  estatutos  e  realizada  a  eleição 
da  nova  diretoria  da  Cia. 

Redistribuição  de  saldos.  O  sr.  Alfredo  de 
Maya  declara  que  quantidade  apreciável  de  usinas 
de  Alagoas  está  para  atingir  as  suas  quótas,  em- 
bora ainda  tenham  matéria  prima  para  continuar 
a  moagem.  Na  expectativa,  porém,  de  terem  os 
seus  excessos  apreendidos,  até,  pelo  menos,  o 
termo  da  safra  estadual,  quando  poderá  o  I.  A. 
A.  deliberar  sobre  a  redistribuição  de  saldos  pro- 
venientes de  usinas  paradas  ou  que  não  atingi- 
rem as  suas  quótas  de  produção  legal,  estão  as 
usinas  em  causa  na  iminência  _de  parar  as  suas 
safras.  Ha  mesmo  naquele  Estado  usinas  parali- 
zadas  por  esses  motivos.  Entende  o  delegado  dos 
usineiros  alagoanos  que  não  ha  inconveniente  na 
distribuição  imediata  das  quótas  das  usinas  para- 


das, que  não  estejam  incorporadas  a  outras  fa- 
bricas. Propõe  assim  tome  a  Casa  desde  já  uma 
deliberação  a  respeito.  O  presidente  declara  achar 
justa  a  proposta  e  acertado  o  critério  da  redistri- 
buição dos  saldos  proporcionalmente  ás  quólas 
das  usinas  em  superprodução.  Concorda,  em  vis- 
ta disso,  em  submeter  o  caso  ao  voto  da  Comissão, 
uma  vez  que  sejam  conhecidos  os  elementos  cfo- 
tiv-os  das  usinas  em  superprodução  e  a  verdadeira 
situação  do  disponibilidade  das  quótas  das  usinas 
paradas.  O  sr.  Andrade  Queiroz  declara  votar  no 
mesmo  sentido,  depois  de  apurados  os  elementos 
pelo  presidente,  apezar  do  processo  adotado  pelo 
Instituto,  relativamente  á  redistribuição  dos  sal- 
dos das  usinas  de  produção  deficitária  proporcio- 
nalmente aos  excessos  das  usinas  em  superprodu- 
ção, mas  por  considerar  que  a  proposta  abrange 
apenas  a  redistribuição  de  quótas  clisponiveis,  de 
fato,  das  usinas  paradas,  incluídas  na  limitação 
gsral  do  Estado.  No  final  da  safra,  far-se-á  se- 
gunda redistribuição  que  abrangerá  as  disponibi- 
lidades de  saldos  a  esse  tempo  em  verdade  exis- 
tenterí.  O  presidente  propõe  então  seja  a  Gerên- 
cia incumbida  de  obter  de  Alagoas  os  elementos 
necessários  para  fazer  um  exame  detalhado  do 
assunto  em  debate,  apresentando  na  próxima  ses- 
são um  estudo  a  respeito.  Os  demais  delegados 
concordam  com  essa  sugestão. 

Distilaria  de  Ponte  Nova.  De  acordo  com  os 
pareceres  do  dr.  João  Lucena  Neiva  e  da  Gerên- 
cia, decide-se  mandar  pagar  a  2.^  prestação  — 
41:2505000  — ,  correspondente  a  50%  do  valor  de 
custo  de  uma  locomotiva  fornecida  pela  Brasuni- 
do  ao  Instituto,  por  se  tratar  de  firma  idónea  e 
desde  que  a  locomotiva,  ainda  não  despachada  pe- 
la Alfandega,  satisfaça  as  especificações  do  con- 
trato e  compra. 


ATA  DA  SESSÃO  CONJUNTA  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  E  DO  CONSELHO  CONSULTIVO, 
REALIZADA  EM  20  DE  DEZEMBRO  DE  1938. 


Comparecem  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Alberto  de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Mi'lanez,  Al- 
varo Simões  Lopes,  Tarcísio  de  Almeida  Miranda 
e  Alde  Sampaio,'  delegados  á  Comissão  Executi- 
va; e  os  srs.  José  Soares  .de  Matos,  Romeu  Cuoco- 
lo.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Luiz  Veloso, 
João  Batista  Viana  Barroso,  Murilo  Mendes,  Lau- 
1*0  Sampaio  e  Arnaldo  Pereira  de  Oliveira,  dele- 
gados ao  Conselho  Consultivo. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Deixa  de  comparecer  o  sr.  José  Inácio  Montei- 
ro de  Barros,  delegado  do  Estado  de  São  Paulo, 
por  motivo  de  doença. 

Orçamento  para  1939.  E'  longamente  debati- 
do o  orçamento  do  I.  A.  A.,  para  1939,  de  acordo 
com  a  convocação  feita  pelo  presidente  do  Insti- 
tuto. Aprovada  em  definitivo  a  matéria  em  dis- 
cussão, o  sr.  Barbosa  Lima  congratula-se  com  os 
delegados  presentes  pelo  feliz  resultado  consegui- 
do, na  sessão,  referindo-se  em  especial  á  harmonia 
em  que  transcorreram  os  trabalhos  orientados  per 
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RESOLUÇÕES  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  À. 


o  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Aleoo]  despa- 
chou os  seguintes  processos : 

5.910/aã  —  Abdénago  Claudino  de  Vilas  Bôas  —  Santa 
Catarina,  M.  G.  —  Baixa  de  inscrição  —  "  Arquive-se" .  Em 
16-11-38. 

368/37  —  João  Pacííico  Nogueira  —  Monte  Alegre.  M. 
G.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Incjeferido.  de  acordo  com 
8   parecer".    Em  16-11-38. 

1.224/38  —  Josó  Bigname  —  Rio  Branco,  M.  G.  — 
Transferência  do  engenho  de  Joaquim  Soares  de  Almeida  — 
"Deferido,  fazendo-se  a  advertência  a  que  se  refere  a  Secção 
de  Estatística".  Em  16-11-38.  Êsse  despacho  refere-se  ao  se- 
guinte: "Em  vista  dos  dados  constantes  da  ficha  de  inscri- 
ção anexa,  onde  se  faz  referência  a  açúcar,  somos  de  parece.", 
outrosim,  que  o  comprador  soja  cientificado  de  que  liavendo 
adqtiirido  um  engenho  rapadureiro,  não  poderá  produzir  aç.i- 
car,  ficando  incurso  nas  penalidades  legai.s.  caso  isso  venha  a 
suceder", 

1.251/38  —  Antônio  Ferraz  Toledo  —  Bio  Branco,  M. 
G.  —  Transferência  do  engenho  de  Angelo  Carmini  —  "Do- 
ferido,  do  acordo  com  o  parecer  acima".  Em  16-11-38. 

897/3'j  e  230/38  —  Manoel  de  Araujo  Lima  —  Ponte 
Nova,  M.  G.  —  Manutenção  do  limite  de  500  sacos  e  sua 
transferência  para  a  Usina  Pontal  —  "Aprovado  o  parecer". 
Em  16-11-38.  O  parecer  a  que  o  despacho  se  refere  conclue 
pelo  indeferimento  da  transferência  da  quota  de  500  sacos 
para  a  Usina  Pontal  e  revisão  no  limite  de  produção  do  en- 
genho, com  fundamento  na  petição  do  interessado  de  11-4-1936 
e  encaminhamenuto  do  processo  á  Estatística  para  devolução 
do  valor  da  taxa  referente  à  safra  de  1934/35,  por  não  haver 
produzido. 

1.521/38  —  Cia.  Usina  do  Outeiro  —  Campos,  R.  J. 
—  Consulta  sôbre  quota  de  fornecedores  (lei  178)  —  "Res- 
ponda-se  de  acordo  com  o  parecer  da  .Secção  Jurídica".  Em 
9-11-38.  O  parecer  a  que  o  despacho  se  refere  íonelue  que 
a  operação  poderá  ser  efetivada,  sem  desrespeito  á  Ieg,i'Blaç.ão 
vigente. 

456/35  —  Honorio  Lorentz  —  Teófilo  Otoni,  M.  G.  - — 
Baixa  de  inscrição  —  "Deferido.  Cumpra-se  o  que  recomen- 
da o  parecer".   Em  24-11-38. 

3.864/35  —  Dolabela,  Portela  &  Cia.  Ltda.  —  Santa 
Luzia,  M.  G.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  àe 
acordo  com  o  parecer.  Paça-se  a  devida  comunieaçSo  á  De- 
legacia Regional  de  Minas,  para  o  desmonte  do  engenho.  Em 
24-ll-.'?S. 


5.830/35  —  Pedro  Paula  Salgado  — -  Ponte  Nova,  M. 
G.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  peias  razões  dadas 
no  parecer  da  Secção  Legal".  Em  24-11-38. 

7.182/35  —  Marcionilio  da  Costa  Pereira  —  Piumi,  M. 
G.  —  Baixa  de  inscrição  —  "Arquive-se".   Em  24-11-38. 

2.179/36  —  Glicério  Pinto  iíoreira  —  Rio  Casca,  M. 
G.  —  Aumento  de  limits  —  "Arquive-se,  pelas  raeões  do  pa- 
recer.  Em  24-11-38. 

970/08  —  José  Batista  Lopes  —  Rio   Branco,   M.  •'>. 

—  Transferência  do  engenho  de  Balduíno  José  de  M«ira  — 
"Deferido".  24-ll-3£.. 

972/38  —  Antônio  Paula  do  Nascimento  —  Rio  Br.-jn 
CO,  M.  G.  —  Transferencia  do  engenho  de  Luiz  Cavalli  — 
"Deferido,  de  acordo  com  o  parecer",  24-11-38. 

97.'!/38  —  -  Joaquim  Antônio  de  Souza  —  Rio  Branco, 
M.  tí.  —  Transferência  do  engenho  de  Rita  Baptista  Fran- 
cisco de  Carvalho  —  "Deferido".  24-11-38. 

974/38  —  Genuíno  Honorio  Pires  —  Rio  Branco,  M. 
ff.   —  Transferência  do  engenho  de  Mariano  Lopes  Valverde 

—  "Deferido,  de  acordo  com  o  parecer".  24-11-38. 

975/38  —  JoSo  Carlos  de  Castro  Viana  —  Rio  Branco, 
M.  G.  —  Transferência  do  engenho  de  Antônio  SebastiSo 
Ribeiro  —  "Deferido".  24-11-38. 

1.005/38  —  Misael  Bernardino  de  Souza  -—  Macaíba, 
Rn.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  de  acôrdo  cora 
o  perecer.  ComuniqUe-se  a  decisão  á  Delegacia  Regional 
24-11-38. 

1.214/38  —  Claudina  Maiia  da  Conceição  —  Parami- 
rim,  Ba.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  de  acôrdo  com 
o   parecer".  24-11-38. 

1.216/38  —  Plumberto  Ferreira  da  Cruz  —  Paramirim, 
Ba.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido".    24-]  1-38. 

1.218/38  —  Geremias  José  de  Oliveira  —  Paramirim, 
Ba.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido.  Comunique-se  ao 
interessado  o  motivo  do  indeferimento".  24-11-38. 

1.220/38  — :  Germano  de  Freitas  Câmara  —  Cambuci,  R. 
J.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  de  acôrdo  com  o 
parecer.  Comunique-se  ao  interessado  o  motivo  do  indeferi- 
mento". 24-11-38. 

1.221/38  —  Plácido  de  Freitas  Câmara  - —  Cambuci,  B. 
J.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  pelas,  razões  dadas 
no  parecer  da   Secção  Legal".  24-11-38. 

1.247/38  —  Francisco  Teixeira  da  Silveira  —  Bio 
Branco.  M.    G.  . —  Transferencia  do  engenho  de  Matilde  Al- 


um  louvável  empenho  de  colaboração  entre  os 
dois  poderes  do  Instituto. 

CONSELHO  CONSULTIVO 

ATA  DA  DECIMA  OITAVA  REUNIÃO,  REALI- 
ZADA EM  25  DE  NOVEMBRO  DE  1938. 

Comparecem  os  srs.  José  Soares  de  Matos, 
Romeu  Cuocolo,  Murilo  Mendes,  Lauro  Sampaio, 
Augusto  Prado  franco,  João  Baptista  Viana  Bar- 
roso, José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Arnaldo 
Pereira  de  Oliveira. 

Presidência  do  sr.  José  Soares  de  Matos. 

E'  lida  e  aprovada  a  áta  da  sessão  anterior. 


Secção  Jurídica.  E'  lido  o  expediente  enca- 
minhado pelo  presidente  do  Instituto  sobre  a  cria- 
ção da  Secção  Jurídica,  sendo  aprovados  o  pro- 
jeto,  o  regimento  interno  da  aludida  Secção  e  a 
verba  destinada  ás  despesas  de  sua  instalação. 

Balancete.  Por  proposta  do  sr.  Romeu  Cuo- 
colo, resolve-se  designar  uma  comissão  permanen- 
te para  o  exame  dos  balancetes  do  I.  A.  A.,  ficando 
o  presidente  do  Conselho  encarregado  de  designar, 
em  cada  sessão,  tres  conselheiros  para  constituí- 
rem a  dita  comissão.  Em  virtude  dessa  resolução, 
o  presidente  designa  os  srs.  Romeu  Cuocolo,  Lauro 
Sampaio  e  Viana  Barroso  para  membros  da  co- 
missão que  examinará  os  balancetes  de  setembro 
e  outubro. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,  193ft  —  Pag.  68 


tinn    tia     Silv«    —   "Doforido.      rle   «fórH..)    com    n  pavpopv" 
24-11-38. 

1.2*^3/38  —  Lourenço  Rumos  —  Paraguassú,  M.  G.   

Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido.   i'aca-se  a  devida  comu- 
nicação á  Delegacia  Regional  de  Minas".  24-11-38. 

1.265/38  —  Francisco  Alves  dos  Santos  —  Guapé.  il. 
G.   —  Transferência  do  engenho  de  Benevides  Mata  Oliveir» 

—  "Deferido,  de  acordo  com  o  parecer".  24-11-38. 

1.275/38  —  Manoel  Zeferino  da  Silva  —  Paramirim,  Ba. 
• —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  de  acordo  con-,  o  pa- 
recer". 24-11-38. 

1.288/38  - —  A.ngel  José  Marques  —  Paramirim,  Ba.  — 
Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  de  acordo  com  o  paro- 
cer".  24-ai-38. 

1.289/38  —  José  Zeferino  da  Silva  —  Paramirim,  Bi. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido".  24-11-38. 

1.290/38  —  Sebastião  Antônio  de  Oliveira  —  Parami- 
rim, Ba.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  de  acflrdci  com 
o  parecer  da  Secção  Legal"  24-11-38. 

1.309/38  —  José  Antônio  dos  Santos  —  ITbcrlandia.  M. 
(r.  —  Transferência  do  engenho  de  Alami  Cardoso  -—  "De- 
ferido". 24-11-38. 

(527/38  —  Candido  Gonçalves  Bastos  —  Buriti,  Ma.  — 
Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido".  30-11-38. 

7.784/35  — ■  Claudino  Hilário  Gomes  —  Alegre  E.  S. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  A'  vista  da  informação  do  fiscal, 
eonceda-se  a  inscrição  como  engenho  de  rapadura.  25-11-38. 

710/38  —  Durval  Ferreira  Leal  —  Itaperuna,  R.  J.  — 
Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido.  Oomunique-se  á  Delega- 
«ia  Regional,  para  as  devidas  providências".  30-11-38. 

1.285/38  — -  Enxuperio  Feliciano  dos  Santos  —  Para- 
mirim, Ba.  — -  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  de  acôrao 
com  o  parecer  da  Secção  de  Estatística".  30-11-38. 

897/38  —  Etelvino  Joaquim  Lopes  —  Paramirim.  Ba.  — 
Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido".  25-11-38. 

944/38  —  Eliodoro  Vicente  Alves  —  Paramirim,  Ba.  — 
InecriçSo  de  fábrica  —  "A'  vista  da  informação  do  Coleto>-, 
conceda-se  a  inscrição  como  engenho  de  rapadura".  25-11-38. 

988/38  —  Etna  Viglioni  Vilela  —  Campo  Belo,  M.  G. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido".  30-11-38. 

626/38  —  Francisco  Lopes  —  Buriti,  Ma.  —  Iiisci-ição 
d«  fábrica  —  "Deferido".  30-11-38. 

1.281/38  —  Filomena  Gomes  Cambuci,  R.  J.  —  Iní- 
erição  de  fábrica  —  "Indeferido,  por  ser  insuf icieiíte  a  provii 
apresentada  quanto  á  existência  do  engenho  no  quinquénio. 
Comunique-se  ao  interessado  a  razão  do  indeferimento." 
25-1 1-38. 

213/38  —  Heliodoro  Garcia  Rosa  —  Monte  Alegre,  M. 
G.  — -  Transferência  do  engenho  de  Zacarias  Ribeiro  de  Va"- 
coucellos  —  "Deferido".  30-11-38. 

1.304/38  —  Herculano  Rodrigues  Santana  • —  Oambufi 
R.  J.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido.  Comuuique-Si> 
ao  interessado  a  razão  do  indeferimento".  25-11-38. 

7.798/35  —  Antônio  José  Nascimento  —  Alegre,  E.  S. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Por  se  tratar  de  engenho  de  ra- 
padura, concedo  a  inscrição  á  vi.^ta  da  informação  do  fis- 
cal". 30-11-38. 

7.889/35  —  Antônio  José  Arruda  —  Alegre,  E.  S.  — 
Inscrição  de  fábrica  —  "Por  se  tratar  de  engenho  de  rapadu- 
ra, concedo  a  inscrição  á  vista  da  informação  do  fiscal". 
BO-11-38. 

3.153/25  —  Antônia  Tomazia  da  Silva  —  Vila  Jequeri, 
M.    G.   —  Retificação  de  limite  — -  " Arquive-se" .  30-11-38. 

600/37  —  Artur  Oscar  de  Oliveira  Bino  —  Quixeramobi.n 
C.  E.  —  Transferência  do  engenho  de  Francisco  Benedito  d» 
Nascimento  —  "Deferido".  25-11-38. 

1.266/38  —  Arsênio   Mangueira   da    Costa   —  Prince<;« 


Pb.  —  Tninsfcrciici.i   d.i  imiu-.miIio  de         ronilbn   F.p» miui'ii  J»« 
dn  -Souza  —  "Deferido".  2.'>-ll-3H. 

7.728/35  —  Alfri^do   Gonçalves  da  Cost.i   —  Alcere,  K 
S.   —  Inscrição  dc  fábrica  —   "Por  Sf  tratar  de  engenho  «b 
rapadura,   <'on<cdo  a   iuscrição,   á  vista   do   qu.'   informa  o  fis- 
cal." 30-1  1-38. 

1.236/38  — ■  Anselmo  .lo.sé  Ferreira  —  Dôrob  da  Bí» 
Esperança,  M.  G.  —  Inscrição  de  fábrica  "Indeferido,  "o- 
munique-Eu  ao  interca.sado  n  razão  do  iiidoterimenio '. 
25-11-38. 

885/38   —   Bernardo   Dtllra   da   Silva  —   Buriti.    íít.  — 
Inscrição   de   fábrica  —  "Deferido".  30-11-38. 

394/38  —  Belarmino  Isauro  da  Silva  —  Muriaé,  M.  G. 
Inscrição   do   fábrica   —   Indeferido".  25-11-38. 
7.789/35  —  Benicio  de  Souza  Lima  —  Alegre,   E.  1 
—  inscrição  de  fábrica  —  "A  informação  do  fiscal  do  Inutitu- 
So  prova  a  existência  do  engenho  desde  1926.  Tratando  »e  de 
engenho  rapadureiro,  concedo  a  inscrição  pedida".  25-11-38. 

421/38  —  Antônio  Bressan  —  São  João  Neijomuceno, 
,\I .  G.  —  Autorização  para  fabricar  açúcar  —  "Indeferido, 
de  acordo  com  o  parecer".  25-11-38. 

1.303/38  —  Antônio  da  Cunha  Alves  Ferri  ira  —  DA 
res  da  Bôa  Esperança,  M.  6.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Ii 
deferido,  de  acôrdo  com  o  parecer".   25  11-38. 

687/38  —  Antônio  Cabral  de  Souza  —  Santo  Ant4ni.> 
do  Monte,  M.  G.  —  Transferência  do  engenho  de  Afonf»* 
Fraj\cisco  de  Aquino  —  "Deferido".  25-11-38. 

1.255/38  —  Joaquim  Martins  de  Oliveira  —  Rio  Br»' 
CO,  M.   G.  —  Transferência  do  engenho  de  José  Ferreira  d» 
Costa     —  "Deferido".  25-11-38. 

939/38  —  Joaquim  Manoel  De  Anunciação  —  Parami- 
rim, Ba.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Considero  tuticienta  d 
lirova  de  fls.  3.  Paça-se  a  inscrição  do '  requerente  como  pro- 
dutor de  rapadura."  25-11-38. 

946/38  —  Joaquim  Pereira  da  Silva  —  Paramirim,  Bi». 
Inscrição  de  fábrica  —  "Por  se  tratar  de  produtor  de  rapa 
dura,  concedo  a  inscrição  ijedida,  á  vista  do  que  informa  .'i 
ficha  de  fls.  3".  30-11-38. 

270/36  —  Joaquim  Saraiva  de  Andrade  —  Pará  de  Mi- 
nas, M.  G.  —  Baixa  de  engenho  —  "De  acordo  com  o  i)ar6- 
cer".  25-11-38. 

1.292/38  —  .Joaquim  Quintino  de  Ainieida  —  Paramirim, 
Ba.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Considero  suficiente  a  prova 
de  fls.  3  Faça-se  a  inscrição  do  engenho  como  produtor  d» 
rapadura".  25-11-38. 

966/37  —  João  António  de  Paula  --  São  Paulo  — 
Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido".  30-11-38. 

75/37  —  João  Batista  Alves  —  Posse,  Go.  -—  Inscriçio 
de  fábrica  —  "Indeferido.  Proceda-se  ao  desmonte  do  enge- 
nho" 30-11-38. 

1.298/38  —  João  Germano  de  Oliveira  —  Paramirim, 
Ba.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Considerando  provada  a  fl.í. 
3,  a  existência  do  engenho  no  quinquénio  legal,  autorizo  a 
sua  inscrição  como  produtor  exclusivo  de  rapadura".  29-11-38. 

945/38 — João  José  Lopes — Paramirim, Ba.  —  Inscrição 
de  fábrica  —  " Considei-ando  provada,  a  fls.  3.  a  existênci* 
do  engenho  no  quinquénio  legal,  autorizo  a  sua  inscrição  como 
produtor  exclusivo  de  rapadura".  29-11-38. 

119/38  —  João  José  Teixeira  —  Monte  Alegre,  M .  G. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido.  Comunique-sa  6  De- 
legacia Regional".  30-11-38. 

971/38  —  João  Luiz  de  Oliveira  —  Rio  Branco,  M.  G. 

—  Transferência  do  engenhi  de  Emilio  Manoel  —  "Deferi- 
do, de  acôrdo  com  o  parecer".  29-11-38. 

989/38  —  João  Pedro  de  Alvarenga  —  Campo  Belo  — 
M.  G.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  de  «cftrdo  coib 
o  parecer",  29-11-38. 
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l.'J4S  ',Tíí  —  Jofio  (lii  Silva  Fuirnz  —  Rio  Hrniiro,  M .  v',. 

—  Tr;uiHffrêncÍ!i  (In  c-iit^eiilio  de  Antfjiiio  Pcivirn  Tiilcrlu  — 
"  rieferidii,  de  nc-ôido  cuin  o  iiaveeer".   2!l-l  !■:!«. 

2.751/35  —  MtiTiocl  Candido  —  Mata  (ii-iiide,  Al.  — 
In.'*cri<.-fK)  de  fábi'ica  —  "Indeferido,  de  «eôrdo  com  a.s  razõ-ís 
do   Sr.   Secretario."  :!i)-n-:!8. 

).27:!.';i8  —  Manoel  1  )oniini;ne.s  da  Koihn  —  Paraniirl», 
Ba.  —  Ins('rit,-Ho  de  fAbriou  —  "Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dri.  SecçTKi  de  Estati.stica. "  30-ll-:i8. 

1.2i::!/38  —  Manoel  Dourado  —  Paramirim,  Tia.  —  Ins 
(^ição  de  fábrica  —  "Deferido,  de  acordo  com  o  pai-erer  d» 
Secção    de    Estatística."  IjO-ll-liH. 

1.217/38  —  Alanoel  Messia.s  de  Oliveira  —  Paramirim. 
Ba.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  dt  acArdo  com  o 
parecer   de    Secção   de   Estatística."  30-ll-;i8. 

:.:U)l/38  —  Manoel  Pacheco  Ribeiro  —  Cambnci.  R. 
,J.   —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido".  30-11-38. 

1.345/38  —  Maria  Esmeraldina  Ferreira  —  Cambuci,  IX. 
J.  —  Permissão  para  fabricar  rapadura  —  "  .'\rquive-.se." 
30-11-38  . 

908/38  —  Maria  d:i   Glória   de  Oliveira,   Paramirim,  Ba. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido."  30-11-38. 

900/38   —  Miguel    Pereira    da    Silva   —   Paramirim,  Ba. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  á  vista  das  i)rovas  d-:- 
fls.  3  o  1."  30-U-38. 

2.021/36  —  M.    S.    Rosário    (herdeiros)    Jliinicoré,  Am. 

—  Inscrição  do  fábrica  —  "  Artiuive-se.  Comunit)ue-se  a  de- 
cisão aos  recpierentes,  a.^sim  como  o  motivo  que  a  determi- 
nou." 30-11-38. 

(i,  —  Transferência  do  engenho  de  Deodoro  Alves  da  Fon- 
seca          "Deferido."  30-1  1-38. 

1.317/38  —  Pedro  Alcântara  Pereira  Costa  —  Guanhães. 
M.   G.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido."  30-11-38. 

590/38  —  Pedro  Carvalho  Oliveira  —  Campos  Gerais, 
M,  G.  —  Insciição  de  fábrica  —  "Indeferido.  Comunique-se 
á   Delegacia  Regional."  30-11-38. 

999/38  —  Luiz  Procopio  de  Castro  —  São  Gonçalo,  Ce. 

—  Montagem  de  engenho  —  "Indeferido."  30-11-38. 

9,006/35  —  Luiz  Ploréncio  de  Souza  —  TiicaJio.  lia- 
Inscrição  de  fábrica  —  "Por  se  tratar  de  produtor  de  rajiív 
dura,  con<-edo  a  inscrição  á  vista  da  informação  do  fiscal." 
30-11-38  . 

1.033/38  —  Luiz   Cristóvam  de  Freitas  —  .-Vquiraz,  Ce. 

—  Insci-içuo  de  fábrica  —  "Indeferido.  A  prova  de  fls,  4  v. 
limita-se  ao  exercício  de  1927,  Não  ha  nada  que  revele  o 
funcionamento  do   engenho  no   tiuinquênio."  30-11-38. 

1.299/38  —  .Túlio  .Tosé  Trindade  —  Paramirim,  Ba.  — - 
Inscrição  de  fábrica.  "Considerando  suficiente  a  prova  de  fls. 
3,  concedo  a  inscrição  do  engenho  como  produtor  de  rapa- 
dura," 25-1  1-38. 

1,252/38  —  José  Simão  —  Rio  Branco,  M,  G, — Trans- 
ferência do  engenho  de  Claudino  Ferreira  de  Abreu  —  "  Defe- 
rido." -  30-1 1-38  , 

898/38  —  José  Pereira  de  Castro  —  Paramirim,  Ba,  — 
In.scrição   de   fábrica  —  "Deferido,"  30-11-38. 

1,254/38  —  José  Medina  da  Silva  —  Rio  Branco,  M, 
O,    —  Transferência  do  engenho  de  Joaquim  Luiz   de  Moura 

—  "Deferido."  30-11-38. 

3.147/35  —  José  Lopes  Carneiro  (herdeiros)  Guiina- 
r^rí\.  ila,  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido."  30-11-38. 

9.055/38  —  Jo.sé  Joaquim  dos  Santos  —  Monte  Apraza 
vel,  S.  P.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,"  29-11-38, 

901/33  —  José  Joaquim  de  Almeida  Irmão  —  Parami- 
rim, Ba,  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Considerando  provada,  a 
fls.  3,  a  e-\istência  do  engenho  no  quinquénio  legal,  autorizo 
a  sua  inscrição  como  produtor  exclusivo  de  rapadura," 
29-11-38, 


1.245/38  —  José  Gomes  de  Paiva  —  Rio  Bi  anco.  .M .  G, 

—  Transferência  do  engenho  de  Maria  Eduarda  da  Assun 
çno  —  "  I>eferido,   de   acordo   com   o   parecer."  29-11-38. 

997/38  —  José  Alves  de  Toledo  —  Morrinhos,  Go,  — 
Baixa  de  engenho  —  " Arquive-se."  29-1  1  38. 

948/38  —  Leodorio   Batista,  de  Souza  —  Paramirim,  Ba 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  A  jirova  de  fhs.  3,  tra- 
tando-se  de  engenho  de  rai)a<)ur:i,  autorizo  a  inscí-ição". 
30-11-38, 

2,724/35  —  Manoel  Alves  Martins  —  Mata  Grande,  Al. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  Ratifico  as  razõc? 
apresentadas   pelo    Sr.    Secretario,"  30-11-38, 

1.287/38  —  Joaquim  José  da   Silva  —  Paramirim,  Ba. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Considero  sufi<'iente  a  prova  de 
fls.  3 .  Faça-se  a'  inscrição  do  engenho  como  produtor  de  ra- 
padura." 25-11-38. 

l.015,/3S  —  Raimundo  Fernandes  da  Silva  —  Princeza. 
Pb,  —  Transferência  do  engenho  de  Jusliim  Maria  da  Con- 
ceição —  "Deferido."  30-11-38, 

419/38  —  Pedro  Teixeira  Braga  —  São  João  Neponm 
ceno,  M,  G,  —  Transferência  dos  engenhos  de  António  Xa- 
vier Neto  e  .Toão  Gomes  de  Azevedo  —  "Deferido."  30-11-38. 

3.076/35  —  Guilherme  Teixeira  Cavalcanti  —  Viçosa, 
Al.  —  Isenção  de  taxa  —  Foi  deferido  em  3-11-38, 

1,913/36  —  Antônio  Menezes  Sobrinho  —  Mogi  Mirim. 
S.  P.  —  Recurso  —  "Desde  que  a  concessão  de  fabricar  açú- 
car já  se  fez  sob  condição  de  se  limitar  á  prodvição  de  um 
alqueire,  a  Comissão  Executiva  não  reconhece  »  direito  do 
ampliar  essa  concessão,  mantendo  a  ?'esolução  anterior." 
30-3  1 -.38. 

731/38  —  Alcino  Macedo  —  Itajieruna,  R,  .1,  —  Ins- 
crição  de   fábrica   —   "Indeferido."  3-12-38, 

713/38  —  Aleixo  Jorge  Soares  —  Itaperuini,  R,  J,  — 
Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,"  3-12-38, 

750/38  —  Alfredo  de  Alcântara  Veloso  —  Itaperuna,  R 
J.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  de  acôrdo  com  o 
parecer  da  Secção  de  Estatística,"  3-12-38, 

1.2(i7/38  —  António  Florentino  Cordeiro  —  Princeza, 
Pb.  —  Tran.sf prencia  do  engenho  de  Vva,  António  Sevei"ino — 
"Deferido,"  3-12-38, 

573/38  —  Aristides  Belodi  &  Irmãos  —  Jaboticahal,  S, 
P,  —  Substituição  de  moendas  e  instalação  de  um  ciuebrador 

—  "Deferido."  3-12-38, 

240/37  —  António  Alves  de  Carvalho  —  Leopoldina,  M 
G.  —  Baixa  de  engenho  —  "Deferido."  3-12-38, 

l,:í51/38    —   Ben,iamin    Vilanova    —    Pirapora.    M.  G. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,"  3-12-38, 

741-38  —  "Cândido  de  Paula  Gomes  —  Itaperuna,  R. 
J,    —  Inscrição   de   fábrica  —  "Indeferido."  —  3-12-38, 

728/38  —  Divino  José  de  Oliveira  —  Itaperuna,   R,  .1. 

—  Inscrição  de  fáorb-a  —  "Indeferido,   de  acôi'do  com  o 
recer,"  3-12-38, 

309/36  —  Elpidio  de  Souza  Guerra  —  Mar  de  Espii- 
nha,   M,    G,   —  Aumento  de  limite  —  "Indeferido."  3-12-38. 

708/38  —  Evaldo  e  Durval  Alves  de  Oliveira  —  Itapí-- 
runa.  R,  J.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido".  3-12-38 

727/38  —  Felix  Gaspar  —  Itaperuna,  R.  J.  —  Inscri- 
ção de  fábrica  —  "Indeferido.  Comunique-se  á  Delegacia  Re- 
gional para  as  devidas  providências,"  3-12-38. 

420/37  — ■  Fernando  Dias  de  Carvalho  —  Ferros,  il ,  G 

—  ^Montagem  de  turbina  —  "Houve  prova  de  (lue  o  enge- 
nho foi  montado  depois  dos  decretos  proibitivos.  Nego  a  ins- 
crição, Comunique-se  á  Delegacia  RegionaJ,  para  as  devidas 
l>rovidencias,"  3-12-38. 

1.318/38  —  Flauzino  José  de  Moraes  —  Bambuí,  II.  G. 

—  Insci-ição  de  fábrica  —  "Indeferido,  de  acôrdo  com  õ  pa 
recer."  3-12-38. 
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"Si  '.'!«  —  Finiicisco  Martins  Pimx^kcí  —  IlapiTi-nn.  ii 
J.  —  Insorivão  de  fnhrica  —  " líoferitio,  -de  acòrdc  com  o  p.i 
recer  da   Seci;fui  dt;  Estatistii-a."  :M2  :iS. 

T4;!/;!S  —  Francisco  Ramos  l>,M'i'i.  a  -  ■  I  laiicruiia,  K. 
J.  —  Inscrlvã"  de  fábrica  —  "  lv..icl'cridii.  ilc  acnnin  .uni  ■> 
I)nreci>r."  3-12-3S. 

730/H8  —  Gentil  lieta  -  -  Itap.MMina.  K.  ,' .  -  Inseri- 
Ci"  de  fábrica  — "  "  indrl'crido.  de  acórdu  coni  o  iKircccr." 
.3-12-36. 

98:i/;if<  —  Guido  Pulitini  —  Iiapcruna..  K .  ,1  .  -  per- 
mi.ssão  para  fabricar  avúcar  "  I  ndctei  id.'.  de  acónlo  com  o 
parecer."  :;-12-3H. 

2.S(i7,'y.">  --  Honorato  Alves  I.inliares  —  I  lai''.-irii- 
niii  ini,  Ma.  —  Inscrii..ão  de  fábrica  —  "  Iv  ^sl il  na  se  a  ia.\a  <■<■ 
Inada  indevidamente,  |>rov,idenciando-se  i|n.into  ao  de^mone 
do  engenho  e  ás  dentais  medidas  indicadas  no  naiecr  d„ 
Sec(;ão   Lesai."  3-J2-;!8. 

725/3K  —  .leronymo  d])c  Souza  \'ieira  -  -  ll,u'eruna.  lí . 
•T.  —  Inscrição  de  fábrica  —  ■'Indeferido,  de  acordo  com  o 
porecer."  3-12-.'>8. 

1.35S)/3S  -roaiinim  .lor;;..  Cordeiro  C'a\.i|io  li. -lo.  .\| 
G.   —    Inscrição    de    fábrica  "Indeferido.    romnni(|ue-se  á 

Delegacia  Hegrional  jiara  que  se.iam  tomadas  as  providência!! 
indicadas  no  jjareccr  da  Sec(;ão  Ijcical."  .'!-12-;i.s. 

-João  Batista  Goellio  —  VirjriiifiDolis.  \I  .  Ci .  —  Mo  i- 
p:em  de  oníieiillo  —  "  Indetel  ido.  C^iiniinii|,ie-se  á  l)elo;,'acia 
Ri'irio'.ial.  para  que  se.iam  ti>madas  as  |h  i>vid"ncias  indic.i- 
das  no  i»arecer  da  Secção  T.,eíral."  .'Í-12-3S. 

303/:;()  —  .João   Brniio  de  Oliveira  —  ^!al■lladl..   y\ .    (;  . 

—  líai.xa  de  en^íenho  —  Conceda-se  a  baixa  de  inscrição." 
3-12-38  . 

718/38  —  .João  Kamos  Pereira  -Tunior  —  llaperuna.  R. 
•T.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  de  ,icôrdo  com  o 
parecer."   3  12-38. 

1,378/38  —  Jo.só  Bernardino  de  Santana  —  Santa  Bár- 
bara, M.  G.  —  Monta.!rem  de  enseuho  —  "Indoferiiio.  de 
acordo   com   o   i>areeer."  3-1-2-38. 

732/38  —  José  Egidio  Tinoco  —  TIaperuna.  K.  .T .  -~ 
Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  de  acordo  com  o  i.arecer.' 
3-12-38. 

720/V)8  José   Furtado   de   ^lendonça   —  It.ntieritn.i,  1\. 

J.  —  Inscrição  'de  fábrica  —  "Indeferido,  de  acordo  com  o 
parecer."  3-12.-38. 

2.17.8/36  —  José  Geraldo  Cupertino  —  Rio  Casca,  .\r 
G.  —  .-Vuiiiento  de  limite  —  "Indeferido.  Com  vistas  á  Fis<-a 
lização.  para  que  e.x-^rça  rigorosa  vijfilsncia  em  lòrno  do  eu 
grenho."  3-12-38. 

2.27-1/36  —  José  Miguel  de  Lana  e  Silva  —  Rio  Casca 
.  G.  —  Aumento  de  liniite  —  "Mantenha-se  o  limite" 
3-12-38. 

7-1.5/38  —  Josí'  de  Oliveira  Lacerda  —  Itaperuna,  K.  -f 

—  In.scvição  de  fábrica  • —  "Indeferido,  de  acordo  com  ô 
p.irecer."  3-12-38. 

7-12/38  —  T<uií  Gomes  da  Silva  —  Itaperuna,  R.  .1.  — 
In.scrição  de  fábrica  — ^  "Indeferido,  de  acôr.Io  com  o  parecer.' 
3-12-38. 

1.379/'38  —  Manoel   Inácio   de   Souza  —  Jeriniriçá,  Ba 

—  Permissão  para  assentar  um  engenho  —  ''Indeferido,  Co 
niunique-se  á  Delegacia  Regional-  i)ara  a  providência  indii-.*^. 
da  110  jxirecer."  3-12--'iS. 

733/38  —  Manoel  Soare.<  Medeiros  —  Itaperuna.   K.  .( 

—  Inscrição  dc  fábrica  —  '*Iiidefe^'ido,  de  acordo  com  o  i)a- 
recer."  3-12-38. 

7.56/.''8  —  Maria  Antônia  de  .Jesus  —  Itaperuiia.  R.  .J.  — 
Inscrição    de    fáttrica   —    "Deferido.    O    documento    de  fls. 
prova  que  o  requerente  pagou  o  imiíõsto.  sôbre  um.enjcenho  ao 
e-xercicio  de  IflbS."  312-38. 


74110,  3.-.  ■■-  8.-.3,38  —  S:\gih  Klias  -  Ct.e.abn.  M.  C, 
Rol  ificação  i!<.   inserirão         '' .\ri|uive  ^c  '    312. IS. 

.->.■>(>.■),  .'(;-.  —  7.'>:i,  3.S  Ola\..  G.ncia  de  Fr,.iias  Ita- 
peruna. H,   .1.  ■ —  Inscrição  de  íábrica        "Deferido."  3-12  3.-<. 

^.■i2  37         Orlaniio  'romaz   Garcia  Franca,   S,  P. 

'rr.insf.>réncia  di'  inscrição  para  Georg..  Haltrnscli  -  "Def. 
rido.   de  acónlo  com  o   parecer."  3-12-38. 

3Íi,-)-3(>  -  Orozimbo  Cândido  da  Silva  -  Cnnpo  11. do,  M 
G.  -      Bai.xa  ile  engi^nlio      -  "Deferido."  3  l'j  :;<. 

712/38  -  Vedio  .loigi'  Soares  -  Itaperuna,  1{  .  .1  .  - 
Inscrição   d...   fábrica  "  Indefcriilo.   de   aci^irdo   com   o  pare- 

cer." 3-12-38. 

l!.(;il8/3;>  —  Raimunda  Pena  Carneiío  -  Pont.-  Neva.  .M 
G.  —  Montiigem  de  engenho         "  1  ncb-fcrido.  '  .'I  pj  y,--:. 

707  '3.'<  -  Rita  Raimunda  da  Silva  Itaperiiva.  K.  .1  . 
-  Inscrição  lie  fábrica  -  "  1  li-fi.rido.  de  ar.'.rdo  roei  •>  pai.' 
cer   d;t    Secção   tle    l-ís  ta  I  ísl  i<-,-i , "    :!- 12-38. 

1.384  '38   —   Salaliel    .Martins   Cm-llio   —   Guaiié,    .M  .  G 

—  Ir.scrição  lie  fábrica   —    "Deferido."  312-:18. 

1.3(l,-./38  —  Sc.bastião   Fc-rreiía    .Maia   -      Guanliã.is.  M 
—    lns'-rição   de   fábrica   -      "  I  >er..rido. "  3.12 
722/38  —  Sebastião  .losé  T-ixcira    —   1  ta  p,.nina,    K.    .1 . 

—  Inscrição  de  fábrica  "  lndi'ferido,  de  .icóido  rov  o  pa- 
recer," 3-12-38. 

7ÕÕ /38  —  Simplício  .Knzebio  Ciii-rèa  —  llaijcriina,  li. 
.1  ,    —   Inscrição  de   fálirica   —  "Defi-rido,"  ;;- 12-38, 

.'.  .  418/3.5   —   74!)/38   —   Ti-iidorico    Pi.ii..    <le  Souza 
Itaperuna.   R.    ,í .   —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  dc. 
acòtdo  com  o  ]'areci'r."  3-12-3S. 

!)38/."8  —  Crbiiio  José  Corrêa  —  Paramirlm,  Ba.  -■ 
inscriçã'.)   de    fábrica   —   "Deferido."  3-12-38. 

748,  38  —  Wanda  Abrantes  de  Freitas  e  .M:iria  Lnci  \ 
de  I''reilas  —  Itaperuini.  R.  d.  —  lus|.rição  de  fábrica  — 
"  !  ndefv-rido.    de   acordo    com   o    jíarccer."  3>-12-3S. 

1.371/38  —  Ger.ildo    Freire  —   Campo    Belo,    M  ,    (i  ,  - 
Pi-riiiissão    liara    fabricar    rapadura    —    "l>ei"erido,    de  a.córdo 
com  o  jiarecer."  14-12-;í8. 

2.0112/36  —   Idalino   .losé    .Macliado  —  Gnarará.   M.  (i. 

—  Atimento  de  limite  —  "Indeferido."  14-12-38. 

3fi2,/38  —  João  Furtado  de  Mendonça  —  Trés  Ponte:. 
'SI.  (;  .  —  Transferência  par-i  Otávio  .losé  Pereira  —  "  Hef.'- 
rido.  de  ticórdo  com  o  jiarecer.  14-12-38. 

9.018/35  —  .loão  Justino  Pereira  —  Inscrição  do  fábri 
ca  —  Monte  .\prazivel.   S.    P.   —  "Deferido."  12-12-38. 

1.297/38  —  José  Antônio  de  Almeida  —  Ptivamirim. 
Ba.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido"  12-12-38. 

114/38  —  José  de  Oliveirti  Leite  —  Guapé.  M.  G.  — 
Inscrição   de   fábrica   —   "Deferido."  12-12-)!8. 

1.012/38  —  José  Teixeira  Siinião  —  Rio  Casca.  M.   (i  . 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido."  12-12-38. 

371/38  —  Manoel  tioines  de  Andr.nle  Sobi-mbo,  Macapá, 
Pb.  —  Transferencia  do  engenho  Pimenteira,  de  Amaro  Go- 
mes de  Andrade  —  "Deferida  a  transferência  do  engenho  Pi- 
menteira, Indeferida  a  do  engenho  Limão,  nos  termos  do 
parecer  acima."  14-12-38. 

G45/37  —  531/38  —  José  Lopes  Guimaiãv-..  Passo.-;.  M, 
G.  —  Transfèrencia  para  Matilde  Ribeiro  cIl-  x.:r.-al!iâe:i  (io 
mes  —  "Deferido."  14-12-3,8. 

252/37  —  Osorio  Corrêa  de  Alx.eida  —  F.icas,  LI.  0. 

—  Aumento  de  limite  —  "Indeferido."  11-12-.':S. 

248/37  —  Virgilio  Xogneira  —  I.eornldinn.  M.  G.  — - 
Isenção  de  taxa  —  "Deferido,  de  acôrdo  cn:n  o  pr.recer  a~i- 
ma."  14-12-38. 

37/38  —  -loaípiim  Pereiríi  Nunes  —  Patos.  M .  (í ,  — 
Baixa  de  engenho  —  "  D. -ferido."  20-12-38. 

6n2/:iS  —  Caetano   Falconi   —  Tietê.   S.    P.    —  In.scri- 
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çSo  (if  fábrica  —  "Indeferido,  de  acordo  com  o  parecer  da 
6.   Legal,"  20-12-38, 

314/.36  —  Candido  Neto  de  Siqueira  —  Paracatú,  M. 
G.  —  Baixa  de  engenho  —  "Deferido."  20-12-38. 

6.8fi2/35  —  Leocadio  Cirino  da  Roclia  —  Minas  Novas, 
M.  G.  —  Baixa  de  engenho  —  "Deterniine-se  á  Delegacia' 
Regional  a  execuçiio  das  medidas  propostas  no  parecer" 
20-12-38. 

593/38  —  Manoel  Alves  Miranda  —  Oarangola,  M.  G. 
—  Baixa    de   engenho  "Deferido,   de   acordo    com   o  pa- 

recer." 20-12-38. 

254/37  —  Quintino  da  Costa  Matos  —  São  João  Nepo- 
muceno,  M.  G.  —  Aumento  de  limite  —  "  Indeferido,  d- 
acordo  com  o  parecer."  20-12-38. 

6.031/35  —  Romiialdo  Vieira  de  Melo  —  .iiigusto  Se- 
vero. Rn.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  de  acordo 
com  o   parecer."  20-12-38. 

7.552/35  —  Sebasti,ão  Francisco  de  Souza  —  Mar  d- 
Espanha,  M.  G.  —  Aumento  do  limite  —  "Indeferido,  de 
acordo  com  o  parecer."  20-12-38. 

661/38  —  Usina  Açucareira  e  Distilaria  Lindoia  — 
Lmdoia,  M.  G.  —  Incorporação  do  engenho  de  Antônio  Po- 
lesca  —  "Deferido,  de  acordo  com  o  parecer."  14-12-38. 

B.  859/35  —  Vva.  de  Virgilino  Rodrigues  Souza  —  Minas 
Novas,  M.  G.  —  Baixa  de  engenho  —  "Curapra-se  o  que 
recomenda  o  parecer  acima."  20-12-38. 

1.378/35  —  1.283/36  —  Antonio  Bispo  Batista  —  Pi,,- 
mi.  M.  G.  —  Inscrição  de  fábrica  —  "Deferido,  de  acflrdo 
com  o  parecer."  12-12-38. 

1.321/38  -  Antônio  Pinto  Ribeiro  —  São  Gotardo,  M. 
G.  —  Transferência  de  local  —  "Deferido,  á  visia  dos  pare- 
ceres," 12-12-38. 

388/38  —  Custodio  Lima  da  Costa  Cruz  —  Carangola 
M.    G.  Transferência  do   engenho   de   Braz   de   Souza '  Mi' 

randa  —  "Deferido."  14-12-38. 

1.336/38  —  Demétrio  Alves  de  Queiroz  —  Bananeiras, 
Pb.  —  Transferência  do  engenho  de  Zózimo  de  Miranda  Hen- 
riques —  "Deferido."  14-12-38. 

2.140/36  —  Alipio  ,Tosé  da  Costa  Carvalho  —  Mar  de 
Espanha,   M,    G.    —  Aumento   de  limite  —  "Indeferido, 
acordo  com  o  parecer."  14-12-38. 

1.532-38  Arnaldo  Lopes  da  Costa  —  Raul  Soares,  M 
r.  —  Transferência  para  Valentim  Martins  Pena  —  '"Do 
lerido."  23-12-38. 

3.019/35  —  Francisco   Alves   Linhares   Filho  _  Guare, 


.ie 


miranga.  Ce.  —  Funcionamento  de  fabrica  de  aguardente  — - 
"Indeferido,  de  acordo  com  o  parecer."  23-12-38. 

1.312/38  —  Francisco  Solano  de  Souza  —  Nazaré,  Ba, 
- —  Limite  para  açúcar  —  "Indeferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer," 23-12-38.  - 

457/38  —  José  Ferreira  dos  Santos  —  Santa  Branca, 
S.  P.  —  Transferência  —  "Paça-se  a  averbação  de  acordo 
com  o  parecer."  —  23-12-38. 

296/37  —  Manoel  Alves  de  Rezende  —  Estrela  do  Sul, 
M,  G,  —  Transferência  —  "Deferido,"  23-12-38. 

791/38  —  Nelson  Nunes  de  Siqueira  —  Rio  Branco,  M. 
G'.  —  Transferência  de  Onofre  Candido  de  Rezende  —  "Faça- 
se  a  transferência,  de  acordo  com  o  parecer  da  Secção  Le- 
gal." 23-12-38. 

109/38  —  Pedro  Lucas  de  Almeida  —  Santa  Luzia,  Go. 

—  Isenção  de  taxa  —  "Deferido,  de  acordo  com  o  parecer." 
23-12-38. 

174/38  —  José  Braúna  de  Matos  —  São  Gonçalo,  Ce. 

—  Montagem  de  engenho  —  "Indeferido,  de  acôrdo  com  o 
pare;<;r."  27-12-38. 

1.123/35  —  Leodovino  Sales  —  Pádua,  R.  J.  —  Ins 
crição  de  fábrica  —  " Ai-quive-se,  de  acordo  com  o  parecer," 
27-12-38. 

40/38  —  Lino  Joaquim  da  Cunha  Sobrinho  —  Abaetí, 
M,  G.  —  Montagem  de  engenho  —  "Indeferido,  de  acôrdo 
com  o  parecer."  27-12-38. 

415/38  —  Henrique  de  Oliva  Brasil  -- -  Januária,  M.  G. 

—  Inscrição  de  fábrica  —  "Indeferido,  de  acôrdo  com  o  pa- 
recer." 27-12-38. 

1.860/35  —  Antônio  da  Rocha  Cavalcanti  —  Muricr. 
Al.  — ■  Retificação  de  limite  —  "Retifique-se  o  limite  para 
1.920  sacos,  de  acôrdo  com  os  pareceres  da  Secção  Legal  e 
da  .S.  de  Estatística  e  á  vista  das  informações  de  fis,  7  e  15- 
16."  27-12-38. 

386/38  —  Antônio  Pompeu  de  Oliveira  —  Carangola,  M. 
G.  —  Transferência  de  Raul  Carvalho  (Herds)  —  "Deferi- 
do." 27-12-38. 

1.486/38  —  Antônio  Sebastião  de  Siqueira  —  Cabo 
Verde.  M.  G.  —  Transferência  para  Geraldo  Romão  de  Si- 
queira —  "Deferido,  de  acôrdo  com  o  paracer."  27-12-38. 

751/35  —  Emilia  Leal  de  Oliveira  —  Areia,  Pb.  —  Ins- 
crição de  fábrica  —  "Arquive-se,  de  acôrdo  com  o  para- 
cer." 27-12-38. 

1.499/38  —  Francisco  Venâcio  Jr.  —  Campo  Belo,  51. 
G.  —  Inscrição  de  fábrifa  —  "Deferido,  de  acôrdo  com  o  pa- 
recer da  Secção  Legal."  27-12-38. 


MELHORAS  NAS  CONDIÇÕES  DE 
MOAGEM 

J.  D.  Compain,  de  Cuba,  em  memoria  apre- 
sentada a  um  congresso  de  técnicos  locais,  passa 
em  revista  as  inovações  introduzidas,  ultimamen- 
te, em  questões  de  moagem,  quer  na  pratica  quer 
nos  equipamentos,  como  que  velhas  usinas  tive- 
ram sua  eficiência  altamente  melhorada,  como  por 
exemplo,  a  organização  cubana.  Central  Senado. 

Aíribue  o  autor  grande  importância  aos  ci- 
lindros flutuantes  de  alimentação,  que  são  colo- 
cados em  frente  de  cada  esmagador  e  de  cada 
moenda  de  um  tandem.  Tais  cilindros  variam  em 
pressão  de  1.200  a  2.100  libras  e  ajustáveis  pela 
colocação  de  areia  nos  seus  interiores.  Sua  ação 
é  reduzir  o  volume  do  colchão  de  cana  entrante, 
o  que  possibilita  os  cilindros  esmagadores  da  mo- 
enda a  obterem  uma  melhor  fixação.  Isto  permi- 
te um  melhor  ajuste  da  moenda'  e,  não  tsbstante 
a  alta  taxa  de  esmagamento  e  o  reduzido  volume 
do  colchão,  foi  possível,  nas  experiências  do  au- 
tor, extrair  90  a  95  %  do  caldo  total,  extraível 
por  moenda,  entre  o  cilindro  de  cana  e  o  de  cima. 


Os  frizos  longitudinais,  cm  fórma  de  ganchos  en- 
trecruzados, foram  eliminados  de  todos  os  cilin- 
dros de  tope  e  de  cana,  em  todas  as  moendas, 
permitindo-se,  destarte,  uma  adaptação  mais  es- 
treita das  mesmas  e  com  a  vantagem  de  um  au- 
mento de  12  a  15  %  na  sHperficie  de  pressão  sobre 
o  colchão  de  bagaço.  São  evidentes  as  vantagens 
destes  cilindros  de  eliminação  flutuantes,  princi- 
palmente na  eliminação  dos  embuchamentos,  mor- 
mente quando  a  fabrica  ainda  não  os  tenha  utili- 
zado. 

Na  Central  Senado,  os  cilindros  instalados  re- 
centemente medem  1/2  polegada  de  centro.  Os 
frizos  Messchaert  não  foram  usados  nos  cilindros 
de  bagaço  em  vista  de  uma  investigação  acuralía 
ter  evidenciado  que  não  apresentam  vantagem  al- 
guma, pois  favorecem  a  re-absorção  do  caldo. 

Concluindo,  pode-se  dizer  de  uma  maneira 
geral  que  as  melhorias  assinaladas  por  Compain, 
em  seu  trabalho,  cifram-se  em  ter  demonstrado 
que  as  moendas  acima  são  30  a  40  %  menores  em 
espaço  e  peso  do  que  os  tipos  antigos,  proporcio- 
nam uma  melhor  extração  e  exigem  um  consumo 
muito  menor  de  força  por  tonelada  de  eana  moida. 
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A  produção  mundiai  de  açúcar  nas  três  ultimas  safras 


Açúcar  de  cana 


ESTADOS  UNIDOS  Lusiana 

Florida  (1938  —  56.000)   

Porto   Rico  _  

Havai   

Virgínia   

CUBA  ;  

índia  Oc.  Inglêsa-Trindade   

Barbados   

Jamaica   

Ajitigúa   

Sto.  Kitts   

Outros  países   

índia  oc.  FRANCESA  Marti   

Guadalupe   

São  Domingos   

Haiti  

México   

AMERICA  CENTRAL  ~  Guatemala 

Outros  paises   

AMERICA  DO  SUL  —  Dem.  Ot./Dz. 

Surinam   

Venezuela   

Equador   

Perú   

Argentina   

Brasil   

TOTAL  DA  AMERICA   

índia  Inglesa   

(Açúcar  branco)   

Java  (1938/38  —  1.550.000)   

Japão  .    .  .  

Filipinas   

TOTAL  DA  ÁSIA   

Austrália   

Ilhas  Fiji   

TOTAL  DA  ÁSIA  E  POLINÉSIA  .. 

Egito   

Maurícia  (1938-39  —  280.000)   

Reunião   

Natal  '  

Moçambique   

TOTAL  DA  ÁFRICA   

Europa  —  Espanha   

TOTAL  DE  CANA  DE  AÇÚCAR   .  . 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Período  da 
safra 


Out.  Jan. 
Dez. -Abril 
Jan. -Junho 
Jan. -Dez. 
Jan. -Junho 
Dez. -Junho 
Jan.-Jimho 


Fev. -Julho 
Fev.-Ago.-to 
Jan. -Junho 
Jan. -Julho 


Dez. -Junho 

Jan. -Junho 

Maio-Junho 
Out. -Jan. 
Out.  -Junho 
Junho-Jan. 
Junho-Nov. 


Out.-Set. 


Dez. -Maio 
Out. -Julho 
Maio-Nov. 
Nov. -Junho 


Junh.-Nov. 


Jan. -Junho 
Agosto-Jan. 

Maic-Jan. 
Maio-Out. 


Dez  -Junho 


Ton. 
1937/38 


Ton. 

igsG/s: 


Ton. 

1935/36 


'^'■<7 

.243 

342 

423 

304 

367 

30 

.  789 

47 

.515 

37 

833 

961 

.  720 

889 

594 

826 

.817 

900 

000 

821 

990 

007 

.474 

8 

.  000 

7 

570 

3 

357 

3 

.017 

718 

3 . 012 

968 

2  588 

395 

153 

.000 

154 

.285 

1 54 

665 

89 

.  000 

108 

264 

105 

233 

118 

.318 

106 

.601 

91 

.463 

22 

.  000 

33 

.025 

21 

260 

27 

935 

34 

.272 

28 

173 

11 

000 

13 

.115 

13 

025 

54 

.130 

54 

.130 

55 

010 

50 

.000 

54 

.654 

39 

.781 

418 

804 

446 

.615 

449 

817 

37 

000 

36 

007 

37 

307 

317 

545 

278 

124 

307 

609 

33 

000 

31 

170 

34 

147 

65 

000 

72 

010 

69 

647 

190 

000 

193 

728 

195 

944 

18 

000 

20 

136 

19 

942 

24 

000 

24 

605 

23 

723 

16 

500 

17 

477 

18 

399 

408 

000 

•  406 

,357 

383 

200 

371 

152 

435 

874 

390 

940 

961 

965 

833 

730 

1  013 

591 

8 

.681 



819 

8.473 

329 

8.121 

119 

3 

673 

360  1 

4.536 

960 

4.089 

879 

1 

115 . 

700  ' 

1 .228 

450 

1  132 

167 

1 

400 

000 

1 . 392 

146 

583 

028 

1 

.  206 

544 

1 . 192 

690 

1  089 

884 

985 

000 

1 



1  001 

293 

876 

983 

8 

380 

604 

9.351 

539 

7.771 

941 

800 

000 

786 



000 

651 

658 

140. 

773  ' 

- 

148 

267 

131 

240 

940 

- 

773 



935 

176 

782 

898 

143 

692 

137 

908 

131 

879 

313 

816 

285 

129 

280 

700 

79 

878 

83 

761 

91 

051 

452 

874 

398 

578 

372 

605 

73 

500 

1 

í 

75 

730 

68 

800 

1. 

064. 

760 

981. 



106 

945. 

035 

12. 

222 

_._  1 

13. 

333 

19. 

619 

19 

080. 

1 

178 

  1 

19.754. 

1 

483 

17.640. 

612 
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(Continuação) 


Período  da 

Ton. 

Ton 

Ton 

Açúcar  de  beterraba 

safra 

1937/38 

1936/37 

1935/36 

Al  V. 

9 

215. 

000 

1, 

803. 

784 

1.692. 

369 

740. 

880 

709 

652 

564 

798 

»  » 

156 

989 

146 

743 

205 

870 

M 

111 

015 

143 

783 

116 

960 

>• 

977 

623 

889 

715 

932 

520 

» 

241 

816 

243 

101 

240 

947 

>>  >l 

246 

445 

244 

256 

239 

224 

>.  .< 

2 

500 

000 

1 

998 

943 

2.600 

000 

>• 

562 

053 

458 

479 

449 

461 

346 

000 

299 

196 

294 

501 

Set. -Janeiro 

250 

000 

226 

200 

244 

800 

ff á1 ia 

A  Cf r\c t M-Oi 1 1 

349 

333 

335 

612 

327 

618 

Julho-Fev. 

151 

111 

226 

000 

1  180 

475 

Suissa   

Set.-Janeiro 

13 

000 

9 

200 

8 

200 

32 

430 

11 

821 

18 

428 

Rumania   

75 

676 

71 

841 

134 

573 

377 

133 

521 

944 

471 

704 

Irlanda   

" 

81 

944 

86 

125 

78 

911 

36 

898 

100 

746 

1  89 

816 

Outros  países   

"  " 

164 

109 

166 

468 

1  143 

228 

TnTAT      FlA     T?TTPriPA  ■ 

q 

.629 

455 

1  8 

693 

609 

9.034 

403 

Estados  Unidos   

Julh. -Janeiro 

1 

.147 

185 

1  1 

.167 

530 

1  1.052 

207 

Out.-Dez. 

53 

.796 

67 

.783 

1  53 

.508 

TOTAL  DO  AÇÚCAR  DE  BETERRABA 

10 

.830 

.436 

1  9 

.928 

.922 

!  10.140 

.118 

29 

.910 

.614 

1  29 

.733 

.405 

!  27.780 

.280 

TOTAIS  DE  AÇÚCAR  DE  BETERRABA 

E  DE  CANA   

Essa  estatística,  feita  por  Willet  Gray,  de  Nova  York,  foi  reproduzida  de  "Llndustria  Saccarifera 
Italiana" . 


Peçam  informações 
e    orçamentos  sem 
coraprcmisso 


E.  BURZLAFF  &  FILHO 


ESPECIALISTAS  EM 
CONSTRUÇÕES  DE  CHAMINÉS 


Caixa,  2519 


RUA  FLORIANO  DE  ABREU,  125 -Tel.  4-0011 

 —  SÃO  PAULO  — 

Chaminés  construidas  nas  industrias  açucareiras  do  Brasil:  ESTADO  DE  SÃO  PAULO:  -  Usina  Jun- 
queira, 73  m.;  Usina  Itaquere,  60  m.;  Usina  Estér,  60  m.;  Usina  Monte  Alegre,  55  m.;  Usina  Tamoio. 
55  e  45  m.;  Usina  Barbacena.  50  m.;  Usina  Itaíquera,  45  m.;  Fazenda  Paredão,  40  m.;  Usina  Santa 
Cruz,  36  m.;  Usinas  São  Luiz,  35  m.;  Reflnadora  Tupi,  36  m.;  Usina  Queimados,  55  m.;  Distil. 
Alcoòl  Sto.  André,  28  m..  ESTADO  DO  RIO  -  Usina  Pureza,  62  m.;  Usina  Queimados,  55  m.;  Distil. 
Campos  do  I.  A.  A.,  55  m.;  Usina  Santa  Cruz,  52  m.;  Usina  Porto  Real,  50  m.;  Usina  Sergipe,  45  m.; 
Usina  Mineiros,  40  m.;  Ref.  Açúcar  Nova  Iguassu,  28  m.  ESTADO  DE  MINAS  -  Usina  Pontal,  34  m.; 
Usina  Belo  Lisboa,  30  m.  ESTADO  DE  SERGIPE  -  Usina  Escurial,  40  m.;  Usina  Rio  Bianco,  40  m.; 
Usina  Itaporanga.  34  m.  ESPIRITO  SANTO  -  Usina  Paineiras,  52  m. 


CONSTRUÍMOS  EM  TODA  A  PARTE  DO  BRASIL 
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CURIOSIDADES  DA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 


AS  centrífugas  de  alta  veloci- 
dade JÁ  eram  empregadas  ha 

TRINTA  ANOS  ATRAZ 

No  último  numero  de  "The  International 
Sugar  Journal",  ha  uma  noticia  curiosa,  rela- 
tiva ás  centrifugas  de  alta  velocidade  e  que 
merece  transcrição,  dado  que  o  fato,  com  toda 
certeza,  constitue  cousa  inédita  não  só  entre 
nós  como  também  em  quasi  todos  os  meios 
técnicos  do  açúcar,  no  mundo: 

1  O 

27/0  J 


ÍÊOO- 

í:">  - 
lito  - 

liíO  - 

12C0  ■ 

1100  - 

1000  - 

■  900  - 
?  goo  - 
í  700- 

•^  500- 
*00  - 
30C  - 
200  1 
!ao  - 


"Em  nosso  numero  de  abril  de  1937,  pu- 
blicámos um  pequeno  artigo  sobre  as  maqui- 
nas centrifugas  de  alta  gravidade.  Dado  o  in- 
teresse generalizado  em  torno  deste  assunto, 
sempre  palpitante,  resolvemos,  dar,  aqui,  tam- 
bém o  gráfico  abaixo,  que  ilustra  de  maneira 
conclusiva  os  resultados  possíveis  de  serern 
alcançados  com  as  maquinas  modernas  de 
alta  velocidade,  aceleração  rápida,  acionadas 


eletricamente.  A  parte  riscada  do  gráfico  mos- 
tra a  escala  enorme  de  variações  passíveis  dc 
serem  obtidas  pela  simples  e  facílima  regula- 
ção dos  painéis  electro-automaticos,  que  con- 
trolam as  maquinas,  em  suas  varias  funções. 

Um  ciclo  tipico  de  uma  maquina  secan- 
do açúcar  branco  (1  minuto  e  45  segundos) 
está  assinalado  no  gráfico,  parte  por  meio  da.-; 
linhas  cheias  e  parte  pelas  ponteadas.  A  ope- 
ração de  lavagem  é  também  controlada  auto- 
maticamente no  painel,   compreendendo  tal 


controle  a  quantidade  de  agua  aplicada,  du- 
ração do  periodo  de  lavagem  e  posição  no  ci- 
clo, em  que  está  se  realizando  a  lavagem.  O 
gráfico  se  refere  aos  resultados  de  uma  cen- 
trífuga de  alta  gravidade,  fornecida  pelos  Srs. 
Watson,  Laidlaw  òz  Co.  Ltda.,  de  Glascow, 
em  1935. 

Muitos  dos  nossos  leitores  são  de  opinião, 
provavelmente,  de  que  as  centrifugas  de  alta 


unJtl^^  (Ájiícm^uc^  êcrrxíh^       ^a^U£jdí c/n.  1936   — 
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LEGISLAÇÃO 


BRASIL  ■ 

Decreto-Lei  n.  930,  de  6  de  Dezembro  de  1938 

Prorroga  o  prazo  a  que  se  refere  o  art. 
1.°  do  Decreto-Lei  n.»  576  de  29  de  Julho  de 
1938, 

O  Presidente  da  Republica,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  artigo  180  d3 
Constituição,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  prorrogado,  até  o  ter- 
mo de  sessenta  dias  contados  da  publicaçãc) 
desta  lei,  o  prazo  a  que  se  refere  o  art.°  l.'-* 
do  Decreto-Lei  n.  576,^  de  29  de  Julho  de  1938. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Dezembro  de  1938, 
117.°  da  Independência  e  50.'^  da  Republica. 

N.  da  R.  O  artigo  l.'^  do  Decreto-Lei 
n.°  576,  de  29  de  Julho  de  1938,  a  que  se  refe- 
re o  decreto  supra,  é  o  seguinte:  "O  INSTI- 
TUTO DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL,  dentre 
de  sessenta  dias,  publicará  no  "Diário  Oficial", 
a  lista  das  usinas,  engenhos  e  meio-aparelhos 
de  fabricação  de  açúcar,  com  os  respectivos 
limites  de  produção  já  vigentes." 


O  Diretor  da  Recebedoria  do  Distrito  Fe- 
deral baixou,  a  17  do  mês  passado,  a  seguinte 
portaria: 

"Portaria  n.  1.006  —  O  diretor  declara 
ao  Sr.  Sub-diretor  da  3^  Sub-diretoria  para  o 
seu  conhecimento  e  devidos  fins  que,  tendo 
em  vista  as  ponderações  feitas  pelos  comer- 
ciantes atacadistas  de  álcool  e  de  aguardente. 


velocidade  constituem  uma  aquisição  recente 
da  industria  açúcareira,  mas,  segundo  nos  in- 
formam os  mesmos  Srs.  Watson,  Laidlaw,  -x 
cousa  já  vem  do  começo  do  século,  pois  ha 
cerca  de  trinta  e  três  anos,  fornecia  aquela 
firma  para  a  industria  hawaiana,  uma  centrí- 
fuga de  30  polegadas,  acionada  hidraulica- 
mente,  para  girar  a  3.000  rotações  por  minu- 
to, condicionando,  destarte,  um  fator  gravi- 
dade de  cerca  de  3.800  r.  p.  m.  (Para  efeitos 
comparativos,  é  bom  que  se  compreenda  logo 
que  este  fator  gravidade  representa  mais  do 
dobro  do  mesmo  fator,  desenvolvido  numa 
cêsta  centrifugadora  de  40  polegadas,  girando 
á  velocidade  de  1.800  r.  p.  m.)  A  maquina 
aludida  satisfez  inteiramente,  constituindo-se 


estabelecidos  nesta  Capital,  sobre  a  proibição 
da  venda  desses  p/odutos  a  comerciantes  ata- 
cadistas e  industriais  de  outros  produtos,  que 
necessitam  de  álcool  e  de  aguardente  para  os 
empregar  como  matéria  prima  de  suas  indus- 
trias e  acessórios  do  seu  comercio,  assim  como 
aos  estabelecimentos  hospitalares  e  casas  de 
caridade  que  deles  também  não  podem  pres- 
cindir para  o  de.sempenho  de  sua  missão,  emi- 
nentemente social,  resolve,  usando  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  pelo  §  2.°,  do 
artigo  5.°,  do  regulamento  aprovado  pelo  de- 
creto n.  14.162,  de  12  de  Maio  de  1920,  permi- 
tir, com  fundamento  na  letra  "a",  do  §  4.°  do 
art.  112,  "in  fine",  do  regulamento  expedido 
com  o  decreto-lei  n.  739,  de  24  de  Setembro 
de  1938,  que  os  comerciantes  atacadistas  de 
álcool  e  de  aguardente  vendam  tais  produtos, 
aos  estabelecimentos  mencionados,  em  recipi- 
entes de  capacidade  superior  a  um  litro,  acom- 
panhados das  respectivas  estampilhas,  obser- 
vando o  que  ali  se  contém,  em  relação  ao  re- 
gistro de  movimento  das  estampilhas  remeti- 
das aos  compradores,  por  isso  que,  impedir  a 
venda  nas  condições  indicadas,  importaria  em 
prejiiizo  ao  desenvolvimento  económico  e  fi- 
nanceiro do  País  e  ao  mesmo  tempo  admitir 
como  inexpressiva  a  obrigação  de  que  trata  a 
íeíra  A,  do  §  4.",  do  aií.  lÍ2,  já  referido,  de 
rcmctterem  os  atacadistas  de  álcool  e  aguar- 
dente, aos  compradores  desses  produtos,  as 
estampilhas  respectivas. 

Submetto  este  meu  ato  á  aprovação  de 
S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  por  inter- 


a  precm'sora  de  outras  maquinas  de  idêntico 
tipo. 

A  construção  de  uma  maquina,  como  a 
descrita,  para  vencer  as  formidáveis  solicita- 
ções, impostas  pela  alta  velocidade,  tem  de 
obedecer  a  uma  orientação  cuidadosa.  Muitos 
dos  materiais  de  alta  resistência,  conhecidos 
hoje  em  dia,  não  o  eram  ha  três  dezenas  de 
anos,  e  os  rolamentos  de  rolimãs  não  consti- 
tuíam ainda  os  elementos  de  confiança,  como 
S3  verifica  na  atualidade.  Para  vencer  tais  di- 
ficuldades, o  casco  da  cesta  era  enrolado  com 
arai»e  sob  tensão  e,  como  se  faz  no  tambor 
de  rma  pistola  hidráulica,  a  maquina  flutua- 
'ftx  em  mancais  a  oleo,  que,  sob  alta  pressão, 
era  posto  em  circulação,  por  intermédio  de 
uma  bomba. 
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médio  da  Diretoria  das  Rendas  Internas.  Pu- 
blique-se  a  faça-se  o  expediente". 

EQUADOR 

A  Assembléa  Nacional  da  Republica  do 
Equador  aprovou  e  promulgou  o  seguinte  de- 
creto, que  instituo  a  defesa  do  lavrador  de 
cana  naquele  país: 

"Considerando, 

Que  o  Estanco  (*)  se  tem  visto  obrigado, 
por  falta  de  matéria  prima  (méis),  para  a 
produção  de  álcoois  na  fabrica  Las  Pênas,  a 
comprar  este  produto  a  vários  engenhos,  com 
grave  prejuízo  da  economia  nacional  e  do 
povo  consumidor  do  açúcar; 

Que  por  igual  causa,  nos  últimos  anos,  o 
Estanco  foi  forçado  a  aproveitar  melaços  para 
a  fabricação  de  bebidas,  com  consequente  pre- 
juízo para  a  saúde  pública; 

Que  á  falta  de  méis  se  deve,  especial- 
mente, o  baixo  preço  que  o  Estanco  paga  por 
artigo,  preço  que  é  quasi  ruinoso  para  o  agri- 
cultor, á  vista  do  alto  salário  que  hoje  grava 
o  custo  de  produção; 

Que  é  obrigação  do  Estanco  fermentar  a 
pequena  produção  agrícola; 

Que,  segundo  os  dados  estatísticos  forne- 
cidos pela  Direção  Geral  dos  Estancos,  de  15 
de  Novembro  de  1935  e  7  de  Junho  de  1938, 
se  comprova  que  em  quasi  todas  as  provín- 
cias da  Republica  se  elevaram  20  centavos  no 
preço  da  compra  por  litro  de  aguardente: 

Que  nas  províncias  do  interior  o  preço 
mínimo  que  o  Estanco  paga  por  litro  de  aguar- 
dente é  de  setenta  centavos; 

Que  nas  províncias  de  Guayas  e  de  Los 
Rios,  nas  quais  se  paga  o  mais  alto  salário  ao 
trabalhador  de  campo,  se  abonam  ao  agricul- 
tor apenas  quarenta  a  trinta  e  oito  centavos, 
por  litro  de  mel  de  oitocentas  e  cíncoenta  gra- 
mas de  açúcar  fermentescivel;  e 

Que  isso  importa  numa  injustiça  fla- 
grante, 

Decreta: 

Art.  L°  E'  proibida  ao  Estanco  de  Álcoois 
a  compra  de  melaço  para  a  fabricação  de  be- 
bidas destinadas  ao  consumo  como  aguarden- 
te potável; 

Art.  2.°  O  Estanco  pagará  a  todos  os  pro- 
dutores que  entreguem  mel  na  fabrica  de  Las 
Pênas  cíncoenta  centavos  por  litro  que  conte- 

(*)  Estanco  í  o  monopoKo  oficial  dn  a'.cool  no  Equa- 
dor. 


nha  oitocentos  e  cíncoenta  gramas  de  açúcar 
fermentavel.  ou  o  seu  equivalente  em  pro- 
porção á  quantidade  de  açúcar  fermentavel 
que  contenha  cada  litro. 

Esse  preço  vigorará  desde  a  promulga- 
ção do  presente  decreto. 

Art.  3.'^  A  partir  da  safra  de  1941,  o  Es- 
tanco ficará  proibido  de  comprar  meias  prove- 
nientes das  fazendas  que  àquela  data  tiverem 
instalado  maquinarios  para  a  produção  do 
açúcar. 


REPERCUSSÃO  NO  ESTRANGEIRO  DO 
TRABALHO  DE  UM  TÉCHNICO 
BRASILEIRO 

O  "Bulletin  de  rAssociation  des  Chimistes", 
Paris,  publicou  um  resumo  do  trabalho  com  a  epi- 
grafe "iMistura  do  álcool  e  essência"  —  Estudo 
da  autoria  do  sr.  Rubem  Koquette  e  anteriormen- 
te saido  no  "Boletim  do  Instituto  Nacional  de 
Tecnologia  do  Rio  de  Janeiro".  .Embora  se  trate 
de  um  trabalho  já  conhecido  no  nosso  país,  jul- 
gamos interessante  reproduzir  o  resumo  em  apre- 
ço, visto  demonstrar  a  repercussão  no  estrangeiro 
dos  estudos  procedidos  no  Brasil,  por  iniciativa 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  para  a  forma- 
ção do  carburante  racional: 

"Esse  estudo  é  o  relatório  dos  numerosos  en- 
saios e  experiências  efetuados  no  laboratório  do 
Instituto  Nacional  de  Tecnologia  do  Rio  de  Janei- 
ro. 

A  taboa  com  as  variações  do  sistema  agua- 
fenoi  em  função  da  temperatura  serviu  de  base 
a  todo  o  trabalho,  assás  importante,  que  se  fez 
depois. 

Quadros  muito  claro.s  mostrara: 

—  A  miscibilidade  relativa  do  álcool  a  diver- 
sas concentrações  com  a  essência  de  diversos  ti- 
pos a  uma  temperatura  determinada. 

—  O  aumento  de  solubilidade  em  relação  com 
a  elevação  da  temperatura. 

—  A  miscibilidade  do  alcooí  a  96.°  G.  L.  com 
diversas  percentagens  de  essência  de  diversas  ori- 
gens. 

—  A  estabilidade  das  diversas  misturas  de  ál- 
cool a  69.°  G.  L.  em  percentagens  variadas  com 
essências  de  diferentes  marcas. 

Quatro  gráficos  precisam  a  solubilidade  de 
diversas  essências  com  álcoois  de  84.°  G.  L.,  94. 
G.  L.,  96.°  G.  L.,  97.°  G.  L. 

Um  ultimo  gráfico  'nãica  a  solubilidade  da. 
e-sencia  no  alcoo!  a  96."  G.  L.  em  diversas  tempe- 
raturas, 

Era  conclusão  de  sua  interessante  memoria, 
diz  o  autor: 

"De  acordo  com  cs  resultados  de  nossas  ex- 
periências, aeoiíselhanios  o  emprego  do  álcool  a 
96.°  G.  L.,  que  permite,  nas  condições  normais  de 
temperatura  do  nosso  pais,  forraar  misturas  ho- 
mcgenas,  estáveis,  contendo  60%  de  álcool  e  40% 
de  essência." 
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CONFERENCIA  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


COMENTAllIOS  DO  "DEUTSCHE 
BERGWEÍIKS  ZEITUNG" 

Tratando  da  nova  situação  criada  pela 
anexação  de  territórios  tcheques  pelo  Reich, 
aquele  jornal  de  Duesseldorf  observa  o  se- 
guinte: 

"Como  já  está  amplamente  anunciado,  a 
12  de  janeiro  corrente,  deverá  se  reunir  em 
Londres  o  Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
para  examinar  e  tomar  providencias  a  res- 
peito da  nova  situação,  criada  no  mercado  in- 
ternacional, pela  anexação  de  territórios  tche- 
cos  á  Alemanha.  Trata-se,  realmente,  de  uma 
situação  especial:  enquanto  a  anexação  da 
Áustria  (Anschiuss)  não  teve  qualquer  reper- 
cussão sobre  o  mercado  mundial  do  açúcar, 
uma  vez  que  aquele  país  não  era  participante 
do  convénio  —  sem  se  falar,  ademais,  no  jus- 
to equilíbrio  entre  a  produção  e  ó  consumo, 
ali  —  as  cessões  territoriais  tchecas  á  Alema- 
nha, Polónia  e  Hungria  produzirão,  fatalmen- 
te, grandes  reações  no  mercado.  Isto  decorre 
da  posição  da  Tchecoslovaquia,  que  era  a 
maior  exportadora  e  abastecia  com  um  pouco 
mais  de  10%  o  mercado  livre.  De  acordo  com 
o  Convénio  de  Londres,  á  Tchecoslovaquia 
toca  uma  quota  básica  de  exportação  de 
250.000  toneladas,  valor  em  açúcar  bruto.  De 
1937-38  a  1938-39,  deveria  ela  ceder,  tendo  em 
vista  a  produção  do  açúcar  de  beterraba,  um 
contingente  de  90.000  tons. 

Com  a  incorporação  da  Sudetolandia,  17 
fabricas  e  refinarias  existentes  naquele  terri- 
tório, com  uma  media  de  produção  anual  de 
160.000  tons.,  ficaram  no  Reich.  Como  o  con- 
sumo local  vai  pelas  100.000  tons.,  temos  um 
resto  de  50.000  tons.  A  Alemanha  tem,  no 
Convénio,  uma  quota  básica  de  exportação  de 
85.000  tons.,  cousa,  aliás,  que  não  lhe  resulta 
em  lucro  de  espécie  alguma,  dado  que  o  seu 
consumo  interno,  sempre  crescente,  põe  a  sal- 
vo a  economia  alemã  de  lançar  mão  das  ex- 
portações chamadas  de  "sacrifício".  O  que 
resta  esclarecer  agora  é  si  a  Alemanha  vai 
incluir  a  produção  de  açúcar,  aumentada  com 
a  anexação,  no  seu  consumo  interno  ou  sí  o 
Conselho,  de  que  é  ela  participante,  lhe  con- 
cederá uma  quota  de  exportação  maior,  uma 


parte  da  qual  será  encaminhada  ao  meix;ado 
mundial. 

A  incorporação  de  parte  do  território 
tcheco  á  Polónia  acarretou  uma  diminuição 
no  excedente  da  produção  polonêsa,  não  só 
porque  àquele  país  não  aconteceu  se  passar 
qualquer  usina,  como  também  lhe  foi  acres- 
centada uma  população  consumidora. 

A'  Hungria  toca,  de  acordo  com  a  arbi- 
tragem de  Viena,  três  grandes  usinas,  que 
produzem,  anualmente,  cerca  de  34.000  tons., 
emquanto  o  consumo  no  território  cedido  ci- 
fra-se  a  16.000  tons.  Aumentou,  destarte,  sen- 
sivelmente o  excesso  de  produção  húngara, 
país  signatário  também  do  Convénio. 

De  modo  que  a  Conferencia  visa  proce- 
der a  uma  nova  distribuição  das  quotas  tche- 
cas, que,  não  se  pode  negar,  têm  marcada  in- 
fluencia no  âmbito  das  medidas  restritivas, 
adotadas  pelo  Conselho.  Como  também  não 
deu  o  resultado  que  se  esperava,  para  o  exato 
equilíbrio  entre  a  oferta  e  a  procura,  o  córte 
de  5' V  no  contingente  de  exportação. 

O  que  é  evidente  é  que  os  preços  tendem 
sempre  a  baixar  e  parece  que  permanecerão 
com  cotações  inferiores.  Todo  o  esforço  de  va- 
lorização, ensaiado  no  concl':^.'/?  ecoi^omico  da 
capital  inglêsa,  atê  aqui  pelo  menos,  não  tem 
logrado  resultados  satisfatórios.  O  governo 
britannico,  a  que  se  deve  a  iniciativa  da  rea- 
lização do  Convénio,  reafirmou  recentemente 
suas  esperanças  de  que  um  congresso  de  re- 
presentantes de  suas  colónias  produtoras  da 
gramínea  poderia  trazer  vantagens  reais  á  so- 
lução do  problema,  mas  o  fato  é  que  tais  coi- 
sas mostram-se  cada  vez  mais  distanciadas  do 
sua  concretização. 

O  que  parece  acertado  é  que  o  governo 
britânico  fará  pressão,  como  se  esperava,  na 
próxima  reunião  do  Conselho  Internacional, 
no  sentido  de  serem  postas  em  execução  cer- 
tas medidas  capazes  de  salvaguardar  o  mer- 
cado do  açúcar,  mas  isto  no  interesse  dos 
países  produtores,  sob  bandeira  inglêsa. 

Mas,  com  o  córte  de  5'  c  sobre  os  contin- 
gentes de  exportação,  o  Conselho  parece  ter 
esgotado  inteiramente  sua  reserva  de  medi- 
das para  reequilibrar  o  mercado  e  estabilizar 
os  preços.  As  esperanças  de  desafogo  do  mer- 
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ELEMENTOS  NUTRITIVOS  E  SUA  REPERCUSSÃO 
SOBRE  O  VIGOR  DA  SEMENTE  E  A  PRODUÇÃO 

DA  CANA  DE  AÇÚCAR 


Prosseguindo  no3  seus  estudos  sobre  o  fi- 
siologia da  cana  de  açúcar,  Beauchamp  e 
Lazo,  de  Cuba,  publicam  uma  exposição,  como 
resultado  de  suas  ultimas  investigações,  e  que 
aqui  vai  em  sintese. 

Em  trabalho  realizado  pouco  antes  do 
atual,  demonstraram  os  autores  que,  mesmo 
calculado  aos  oito  mezes,  o  vigor  próprio  da 
melhor  semente  de  cana  (vergonteas  de  sócas 
com  dois  mezes)  mostrava-se  ainda  bem  niti- 
do  no  desenvolvimento  vegetativo  da  planta 
e  que  aquela  energia  parece  estar  em  função 
das  reservas  cie  elementos  nutritivos,  arma- 
zenados nas  varias  partes,  que  compõem  c 
todo  da  raiz;  parece  lógico  também  que  uma 
deficiência  nutritiva  em  qualquer  parte  da 
raiz  pode  muito  bem  ser  compensada  (pelo 
menos,  em  grande  parte)  se  elementos  nutri- 
dores  forem  adicionados,  á  época  de  plantio, 
no  adubo. 

O  presente  trabalho  abrange  observações 
feitas  no  periodo  de  ceifa,  22  mezes  após 
o  plantio.  Ditas  observações  demonstraram 
que  a  semente  mais  vigorosa  começa  e  term.i- 
na  seu  crescimento  vegetativo  com  mais  ener- 


cado  voltam-se,  agora,  que  a  Tchecoslovaquia 
perdeu  seu  logar  como  exportadora  de  pri- 
meiro plano,  para  a  perspectiva  de  uma  nova 
distribuição  da  quota  de  exportação  daquele 
país.  Conhecido  que  uma  parte  considerável 
daquela  quota  passará  para  a  Alemanha,  es- 
pera-se  nos  círculos  chegados  ao  Conselho  que 
o  Reich  não  terá  prejuízo  na  sua  situação  açu- 
careira, cada  vez  mais  independente  das  ne- 
cessidades de  exportação  e  que  de  futuro  não 
se  aproveitará  praticamente  da  quota,  que  lhe 
coube,  com  a  incorporação  da  zona  sudeta. 
Com  isso,  é  crença,  ali,  que,  por  ocasião  da  re- 
união projetada,  possam  ser  feitas  novas  de- 
duções. 

A  posição  da  Alemanha,  no  Conselho  In- 
ternacional em  qualquer  hipótese,  dadas  as 
consideráveis  produçõef,  com  que  a  grande  in- 
dustria germânica  já  está  suficientemente  fa- 
miliarizada, tende  cada  vez  mais  a  se  tornar 
mais  solida. 


gia  que  a  semente  inferior,  neste  caso  os  cha- 
mados "rebentos  aoreos".  Este  desenvolvi- 
mento mais  amplo  é  observado  tanto  no  ta- 
manho e  peso  dos  colmos  como  no  numero 
dos  mesmos  por  tôco;  quanto  mais  pobre  o 
solo,  mais  acentuada  a  diferença  em  favor  da 
semente  mais  nutrida  e  mais  vigorosa,  esta 
diferença  diminuindo  todavia,  á  proporção 
que  o  solo  sc  torna  naturalmente  mais  rico 
ou  vai-se  transformando  com  o  uso  de  adubos. 

Estas  relações  poderão  melhor  ser  apre- 
ciadas no  quadi'o  abaixo,  que  sumariza  as  me- 
dias obtidas: 


COMPRIMENTO  DO  COLMO,  EM  PÉS 


Tratamento 

V.  tie  s 

lócas 

R. aéreos 

V.  de  sócas 

R.  aercofi 

X  Sem  adubo 

6 

.57 

4.65 

1 . 343 

0.913 

D.  4-8-4 

6 

.43 

6.03 

1.303 

]  .094 

E.  4-8-8 

7 

.97 

7.29 

]  .888 

1.377 

K.  8-8-0 

6 

.97 

4.60 

1.479 

0.669 

G.  8-8-4 

7 

.11 

6.23 

1.687 

1 . 152 

H.  8-8-8 

■7 

.76 

7.95 

1.713 

1.677 

O  quadro  acima  demonstra  que,  plantado 
em  sólo  não  adubado,  o  rendimento  da  cana 
de  exemplares  de  semente  bem  nutridos  foi 
quilo  0.43  maior  (47.1%)  do  que  o  de  semen- 
tes inferiores.  Diferenças  aproximadamente  do 
n/iesmo  grau  são  evidentes  também  quando  um 
adubo  incompleto  foi  utilizado,  como  em  8-8-0. 
Da  mesma  maneira,  outros  não  foram  os  re- 
sultados finais,  quando  se  lançou  mão  de  adu- 
bos ricos  em  potássio  (4-8-8  e  8-8-8) . 

Observação — O  ensinamento  que  nos  vem 
destss  importantes  pesquizas  é  que  toda  vez 
que  se  pretende  utilizar  uma  cana  para  se- 
mente, deve-se  fazer  o  plantio  em  sólo  farta- 
mente adubado,  mas  com  adubo  completo  e 
que  os  rebentos  devem  ser  tomados  ainda 
tenros,  quando  se  encontram  muito  mais  en- 
riquecidos  de  substancias  nutritivas  do  que 
nos  últimos  períodos  de  crescimento.  Póde-se 
afirmar  mesmo  que  a  adubação  da  semente 
de  cana  significa,  guardadas  as  devidas  pro- 
porções, a  própria  fertilização  da  safra  prin- 
cipal. Por  outro  lado,  a  fertilização  desta  mes- 
ma safra  implica,  de  certa  maneira,  em  não 
se  levar  em  consideração  a  qualidade  da  se- 
mente. 

(Nota  do  editor  de  "Facts  About  Sugar"). 
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NOÇÕES  PRATICAS  SOBRE  A  PRESERVAÇÃO  DA 

CANA,  NO  CAMPO 


Escreve  H.  M.  L.,  no  ultimo  numero  de 
''The  International  Sugar  Journal": 

"Não  ê  cousa  precisamente  d(ís  mais  agra- 
dáveis,  após  grandes  trabalhos  c  despezas  com 
unja  safra  canavieira,  que  se  registe  uma  per- 
da  considerável  de  açúcar  e  que  se  tenha  ain- 
da de  providenciar  sua  recuperação.  Afigura-se 
de  especicd  importância,  njormeníe  nos  tem- 
pos atufds  de  depressão  da  industria,  que  toda 
possivel  causa  de  perda  seja  evitada  ou  reme- 
diadas, igualmente,  sua  extensão  e  repercus- 
são. Tal  possibdidade  reside  na  demora  entre 
o  córte,  no  campo,  e  a  extração,  na  fábrica.  O 
assunto  já  mereceu  estudos  mais  ou  menos 
detalhados,  nesta  revista,  c  uma  serie  de  de- 
terminações se  faz  mister  na  presente  conjun- 
tura. 

As  perdas,  devidas  á  demora  na  extração, 
são  de  duas  ordens:  em  primeiro  logar,  temos 
de  contar  com  a  perda  da  humidade  da  cana. 
condicionando  uma  tonelagens  reduzida.  Não 
sobrevindo  mais  inconvenientes,  aquela  redu- 
ção de  humidade  pôde  até  mesmo  resultar  lu- 
crativa para  a  usina,  em  que  a  cana  seja  com- 
prada ao  plantador  numa  tonelagem  básica, 
a  perda  para  o  plantador  fica  na  dependência 
de  ocorrer  a  demora  antes  ou  depois  da  pesa- 
gem. Infelizmente,  a  pratica  demonstra  que 
não  é  esta  a  única  perda;  ha  a  contar,  ainda, 
com  uma  baixa  na  sacarose,  motivada  pela  in- 
versão e  que  é  de  todo  interesse  da  usina  evi- 
ta-la. 

As  determinações,  a  que  nos  reportamos, 
linhas  acinm,  abrangem  quatro  "tests"  sepa- 
rados, iniciados  respectivamente  a  15  e  30  dc 
março  e  10  e  20  de  abril.  Em  cada  "test",  nove 
lotes,  cada  um  pesando  200  quilos,  foram  sele- 
cionados ;  um  deles  foi  enviado  imediatamen- 
te à  usina  para  a  correspondente  analise  e  de- 
pois, nos  oito  dias  subsequentes,  foi-se  envi- 
ando, um  a  um,  os  demais  lotes.  Entre  o  córtc 
e  o  despacho,  tais  lotes  foram  espalhados  no 
campo,  com  as  canas  alinhadas  no  sentido 
norte-sul.  Se  bem  que  a  temperatura  figure 
apenas  como  um  dos  fatores  dizendo  respeito 
á  secagem  e  demais  fenómenos  químicos,  que 
se  processam  na  intimidade  da  planta,  aqui, 
no  Egito,  com  suas  condições  climáticas  espe- 
ciais, ela  é  a  mais  importante  e,  por  isso,  cos- 


tuma-se  tomar  a  temperatura  máxima  como  a 
medida  das  condições  a  que  a  cana  fica  ex- 
posta. 

Os  resultados  documentem^  que  tanto  a 
perda  do  peso  como  a  de  sacarose  são  motiva- 
das pela  inversão.  Estabelecendo  uma  media 
para  as  quatro  experiências,  verifica-se  uma 
queda  no  peso  de  3.5%,  no  primeiro  dia,  3%, 
no  segundo,  2%  nos  terceiro  e  quarto  dias  e 
1.5%  durante  cada  um  dos  quatro  dias  restaU' 
tes,  ou  um  total  de  17%,  dos  quais  dois  terços 
ocorreram  durante  os  primeiros  quatro  dias. 
Em  relação  á  pureza,  a  queda,  no  primeiro 
dia  póde-se  considerar  como  insignificante, 
medeiando,  todavia,  os  seis  pontos,  em  cada 
um  dos  três  dias  seguintes,  mantendo-se  pos- 
teriormente ai  por  1.7  pontos.  Da  queda  total 
de  24.4  pontos,  cerca  de  três  quartos  verifica- 
ram-se  durante  os  quatro  primeiros  dias.  Esta 
redução  na  pureza  encontroa  sua  compensa- 
ção num  aumento  do  açúcar  invertido;  des- 
prezível, no  primeiro  dia,  tal  aumento  foi  aos 
6.5  pontos  no  segundo  dia,  acima  de  5  em 
cada  um  dos  dois  dias  seguintes  e,  depois,  ar- 
ranjava dois  pontos,  diariamente.  Comprovou- 
-se  que  do  aumento  total  de  27.3  pontos,  dois 
terços  foram  atingidos  nos  quatro  primeiros 
dias.  Interpretando  o  fato  em  termos  de  açú- 
car recuperado,  vê-se  que  os  resultados  verifi- 
cados não  implicam  em  perda  alguma,  no  pri- 
meiro dia;  entretanto,  diariamente,  foram-se 
registando,  depois,  perdas  rfe  17,  14  e  13  qui- 
los, por  tonelada,  respectivamente,  seguindo- 
se  ainda  perdas  diárias  de  4  quilos.  A  recupe- 
ração final  no  oitavo  dia  teria  sido  de  35  qui- 
los contra  uma  retomada  original  de  95  quilos 
de  cana  fresca. 

Estes  foram  os  resultados  para  os  quatro 
períodos.  Se  estabelecermos  uma  comparação 
detalhada  entre  eles,  a  ação  da  temperatura 
torna-se  evidente.  Relativamente  ás  estações, 
podem  as  experiências  ser  agrupadas  de  acor- 
do com  a  temperatura  máxima:  28,  30  e  35"^ 
C.  A  perda  de  peso,  no  primeiro  dia,  foi,  para 
as  três  temperaturas,  de  6,  7  e  8  quilos.  Quan- 
to á  pureza,  0.8,  1.)  e  1.7;  o  aumento  do  teor 
glicosico  —  0.6,  1.5  e  1.9;  emquanto  isso,  e.vi- 
denciou-se  que  o  açúcar  recuperavel,  na  mais 
baixa  temperatura,  aumenta  de  1  quilos  e  per- 
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À  PRÓXIMA  REUNIÃO   DO  CONSELHO  INTERNA- 
CIONAL DO  AÇÚCAR  EM  FACE  DA 
SITUAÇÃO  DO  PRODUTO 


Escreve  recentemente,  o  "Manchester 
Guardian": 

"Logo  em  seguida  á  convocação  do  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar,  para  12  de  ja- 
neiro próximo,  verificou-se  uma  alta  na  cota- 
ção do  açúcar  bruto  cubano,  durante  dezem- 
bro, no  mercado  londrino:  de  5  xelins  e  5  3/8 
pences,  ha  uma  semana  antes,  passou  a  5  xe- 
lins e  9  pences.  15  dias  antes,  era  de  õ  xelins 
a  cotação.  Esta  alta  yerificou-se  inesperada- 
mente no  mercado  londrino,  segundo  infor- 
mações de  nosso  correspondente,  no  meio  da 
chamada  estação  do  império,  quando  a  gran- 
de oferta  de  açúcar  preferencial  sempre  reduz 
a  procura  do  açúcar  bruto,  sujeito  a  taxações. 
A  pequena  cobertura,  de  um  lado,  e  um.a  cec- 
ta  especulação  na  compra,  de  outro,  contri- 
buíram para  aquela  alta.  O  que  é  evidente  ò 
que  tanto  negociantes  como  consumidores  es- 
peram decisões  importantes  na  próxima  re- 
união do  Conselho. 

Por  ocasião  de  sua  ultima  conferencia, 
em  julho  deste  ano,  estimára  o  Conselho  as 
necessidades  do  mercado  livre,  durante  a  es- 
tação a  se  iniciar  em  1°  de  setembro  passado, 
em  3.000.000  de  toneladas  métricas.  A  esta 
soma,  foram  adicionadas  150.000  tons.,  sob  a 


de  de  1  n  3  quilos,  para  ns  tempernturcs  media 
e  mni.t  alta,  respectivamente.  Com  a  hiais  baixa 
destas  temperaturas,  a  fabrica  só  tem  a  lu- 
crar, para  isso  bastando  a  demora  de  um  dia, 
emquantn  que  o  plantador,  que  vende  sua  sa- 
fra a  peso,  só  tem  a  perder.  Em  todos  os  ou- 
tros casos,  quando  sobrevêm  grandes  demo- 
ras, quem  perde  é  a  usina.  Além  disso,  não  < 
só  o  açúcar  recuperavel  que  constitue  um  Ín- 
dice de  perda:  vêm,  (dnda,  muitas  outras  des- 
pelas impostas  pelo  tratamento  dos  caldos  in- 
vertidos. 

Tendo-se  em  conta  a  natureza  das  expe- 
rimentações em  fóco  e  as  condições,  sob  as 
quais  foram  realizadas,  tais  perdas  podem  ser 
consideradas  como  as  máximas.  Na  pratica, 
cana  que  é  cortada  e  que  tem  de  demorar,  por 
qualquer  razão,  no  transporte  para  a  moagem. 


rubrica  de  contingências  e  que  se  referiam  a 
novas  compras  do  governo  britânico.  Como, 
de  acordo  com  as  quotas  então  em  vigôr,  as 
cado  voltam-se,  agora,  que  a  Tchecoslovaquia 
perdeu  seu  logar  como  exportadora  de  pri- 
meiro plano,  para  a  perspectiva  de  uma  nova 
distribuição  da  quota  de  exportação  daquele 
entregas  deveriam  atingir  ás  3.680.000  tons., 
o  Conselho  lançou  mão  de  sua  prerogativa  de 
reduzir  as  quotas  de  5%  (184.125  tons.) .  Ain- 
da foi  realizado  um  trabalho  entre  seus  pró- 
prios membros  no  sentido  de  renunciarem  vo- 
luntariamente a  seus  direitos  de  quota,  num 
montante  de  228.375  tons,  de  modo  que  a 
quota  de  exportação  é,  agora,  de  3.270.000 
tons.  Além  disso,  os  países  do  império  britâ- 
nico, com  o  intuito  de  facilitar  a  execução 
delineada  no  esquema,  concordaram  em  re- 
duzir suas  próprias  quotas  para  o  mercado 
livre  inglês  em  20.000  tons,  a  favor  dos  países 
participantes  não  britânicos.  Com  tudo  isso, 
ainda  ficou  um  excesso  de  100  mil  tons.  sobre  a 
estimativa  das  necessidades  do  mercado  livre, 
na  estação  corrente. 

O  Conselho  espera,  com  alguma  razão, 
que  os  direitos  a  esta  soma  serão  renuncia- 
dos voluntariamente,  até  o  fim  da  presente 
estação.  Contudo,  a  atual  regulação  não  se 


('  disposta  (tos  montões.  Se  esta  demora  se  dá 
no  campo,  a  cana  deve  ser  reunida  em  gran- 
des pilhas  e  coberta  com  folhas  e  palhiço,  para 
protejê-la  dos  raios  solares  e  da  ação  secativa 
dos  fortes  ventos.  Caso  seja  possível,  deve-se 
carrega-la  em  forma  de  leque  e,  simultanea- 
mente, abriga-la  com  palhiço.  Com  agua  pode- 
-se  ainda  aumentar  os  resultados  benéficos  da- 
quela conduta,  mantendo-se  humedecidos  os 
ctuninhões  já  carregados  ou  as  i)ilhas  cober- 
tas. 

Fin(dr.:cn(e.  como  uju  indicf  seguro  tios 
beneficias  (dcançados  con}  aijuela  orientação, 
basta  que  lembremos  as  conclusões  a  que  se 
chegou,  em  Java:  uma  perda  de  12  pontos  na 
pureza,  após  cinco  dias  de  (umazenagem  en; 
ambiente  fechado  e  de  20  pontos,  num  só  dia, 
em  que  se  deixou  ficar  a  cana.  no  campo.'' 
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mostra  capaz  de  garantir  uma  alta  ou  mosmo 
uma  estabilização  dos  preços  do  produto. 

E'  duvidoso,  assim,  que  se  possa  chegar 
a  um  novo  acordo  quanto  a  novas  restrições, 
na  próxima  reunião  do  Conselho,  dado  que 
este  não  poderá  tomar  decisões  daquela  or- 
dem sem  se  ver  compelido  a  fazer  alterações 
consideráveis  no  acordo  atual,  isto  sem  se 
falar  nos  países  signatários  estrangeiros,  que 
não  esconderam  sua  formal  oposição,  na  Con- 
ferencia de  julho  passado,  á  hipótese  de  novas 
e  futuras  emendas  ao  que  fôra  ratificado. 

Entrementes,  durante  1937-38,  diversos 
países  grandes  importadores  reduziram  con- 
sideravelmente suas  compras.  Os  Estados 
Unidos  e  a  China,  que  registaram  os  maiores 
declínios  nas  suas  aquisições,  durante  a  ulti- 
ma estação,  podem  ainda  absorver  mais  açú- 
car em  1938-39,  mas,  em  todo  o  caso,  ainda  é 
prematuro  para  se  estar  a  fazer  previsões.  De 
acôrdo  com  o  boletim  estatístico  do  Conselho, 
as  impoi^tações  líquidas  no  Reino  Unido,  cuja 
influencia  no  mercado  não  se  discute,  au- 
mentaram na  estação  finda  a  31  de  agosto, 
de  1.916.787  tons.  a  2.064.377  tons.  Como,  to- 
davia, a  produção  interna  caiu  de  587 . 375  para 
425.974  tons.,  emquanto  os  estoques  visíveis 
subiram  de  291.151  a  361.602  tons.,  verifica- 
se,  atualmente,  um  declínio  no  consum.o  — de 
2.402.453  para  2.344.108  tons.  A  queda  no 
consumo  "genuíno"  deve  ter  sido  muito  maior, 
uma  vez  que  as  ultimas  cifras  contêm,  no  mí- 
nimo, uma  grande  parte  da  reserva  de  guer- 
ra, comprada  pelo  governo,  de  acôrdo  com  a 
Lei  de  Reservas  das  Mercadorias  Essenciaes 
e  estimada  em  100.000  tons.,  pelo  menos. 


MICRO-ANÁLISE 

Durante  uma  reunião,  realizada  recentemente, 
do  Club  Micro-quimico  de  Manchester,  foram  le- 
vadas a  efeito  diversas  demonstrações  sobre  os 
novos  processos  de  micro-técnica  nas  análises  qui- 
mic;as,  sendo  projetados  filmes  elucidativos.  Para 
um  profissional,  não  familiarizado  com  esta  mara- 
vilha da  técnica  moderna,  parecerá  impossível 
conceber  como  se  possa  distilar  fracionadamente 
uma  simples  gôta,  colher  quatro  frações  da  mesma 
e  determinar  o  ponto  de  ebulição  de  cada.  (1)  Os 
filmes,  que  foram  exibidos  na  reunião,  entre  ou- 
tras coisas  dignas  de  interesse,  mostraram  como 
certos  processos  intricados  pódem  ser  perfeitsv- 
mente  elucidados  na  micro-escala,  si  bem  que 
para  tanto  —  convenhamos  —  se  exija  uma  bôa 
dose  de  experiência  e  observação. 

(1)  —  B.  pt.  —  Boiling  point. 


A  julgar  pela  segunda  estimativa  de  F. 
O.  Licht  para  1938-39,  a  produção  de  açúcar 
de  beterraba,  na  Inglaterra,  deverá  alcançar 
as  445.000  tons.,  comparadas  com  a  cifra  final 
de  424.616  tons.,  da  ultima  estação.  Por  outro 
lado,  a  quota  de  preferencia  do  império  foi 
reduzida  em  cerca  de  52.000  tons.,  nesta  es- 
tação, de  modo  que  as  necessidades  britâni- 
cas do  açLicar  chamado  taxavel,  serão  um 
pouco  maiores  do  que  na  estação  1937-38, 
contanto  que  o  consumo  não  varie. 

As  compras  de  defêsa  realizadas  pelo  go- 
verno podem,  todavia,  ser  menores  que  as  da 
estação  passada  e,  a  não  ser  que  melhorem  as 
perspectivas  industriais,  o  consumo  "genuí- 
no" pode  ser  reduzido. 

Entre  as  dificuldades  geradas  pela  neces- 
sidade de  reduzir  ainda  mais  a  produção  e  a 
situação  dúbia  do  consumo,  que,  aliás,  parece 
querer  perdurar  tanto  aqui,  como  alhures,  a 
alta  dos  preços  do  açúcar  estará  a  mercê  de 
não  poucos  contratempos." 


E.     Foutcs  &  Co. 

Exportadores  de  Café,  Açúcar, 
Manganez 

E  outros  productos  nacionaes 

Importadores  de  tecidos  e  merca- 
dorias em  geral 

InstallaçÕes  para  producção  de 
álcool  absoluto  pelo  precesso 
das  Usines  de  Melle 

Rua  Candelária  Ns.  42  e  44 

I  23-2539 
TELEFONES:  23-5006 
l  23-2447 

CAIXA  DO  CORREIO  N.  3 
TeUgrammas  AFONTES  .  RIO 

RIO  DE  JANEIRO 
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TUBOS  yORKSHIRE  E  "SEVA 


0 


DE  LATÃO  -SEVA  " 

METALURGICAMENTE  FABRICADOS  DE  METAIS  VIRGENS 
PARA  EVITAR  RACHAMENTOS  E  DEZINCIFICAÇÃO. 
BOCAS  TEMPERADAS   ESPECIALMENTE  PARA  ALARGAMENTO. 


DE  COBRE  YORKSHIRE  DESOX/DADOS 

VIDA  MAIS  LONGA  DO  QUE  TUBOS  COMUNS. 


Fabricantes : 


The  Vorkshíre  Gopper  Works,  Ltd. 


L  E  E  D  S 


N6LATERRA 


0 


0 


ESPECIALISTAS  EM  TUBOS  PARA  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 

EXPERIMENTE,  FICARA'  SATISFEITO  E  TERA' 
ECONOMIA.  A  SECÇÃO  TÉCNICA  DA  FABRICA  ENCON- 

TRA-SE  A'  DISPOSIÇÃO  DE  TODOS  OS  FABRI- 
CANTES DE  AÇÚCAR,  EXAMINA  AMOSTRAS  DE  TUBOS 

DEFEITUOSOS,   ETC,   DANDO,  GRATUITA- 
MENTE,  E  SEM  COMPROMISSOS,  CONSELHOS  PARA 
EVITAR  TAIS  DEFEITOS. 


Preço5  e  demais  detalhes  com  o  representante: 

Rua  Bôa  Vista,  73  J.  J.  SOAR  Í^Í^^^IUaos 


andar,   salas  7-8 


Sa  o  Paulo 


Caixa  Postal:  41 23 
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o  EMPREGO  DO  CARVÃO  VEGETAL  ATIVADO  NA 
FABRICAÇÃO  DO  AÇÚCAR 


Com  um  pequeno  capital  equivalente  h 
5.45  dólares,  qualquer  plantador  de  cana  de 
açúcar  pode  se  tornar  um  fabricante  de  açú- 
car branco,  em  pequena  escala.  Pelo  menos, 
é  o  que  se  depreende  da  leitura  do  novo  pro- 
cesso de  fabricação  de  açúcar  bruto  superior 
e  de  açúcar  branco,  pelo  método  da  caldeira 
aberta,  aperfeiçoado  pelo  Imperial  Instituto 
de  Pesquizas  Agrícolas,  na  índia. 

O  aspecto  principal  do  processo  é  a  cla- 
rificação do  caldo  bruto  pelo  carvão  vegetal 
ativado.  Com  ele,  consegue-se  descorar  e  cla- 
rificar de  tal  modo  o  caldo  bruto  que  este  ad- 
quire um  aspecto  branco,  brilhante  mesmo. 
Além  disso,  a  ebulição  é  alcançada  sem  haver 
necessidade  de  aparecer  escuma,  de  modo  que 
pode-se  trabalhar  com  grandes  quantidades  de 
caldo  em  caldeiras  relativamente  pequenas. 
Produz  o  processo  um  açúcar  bruto  de  vários 
graus  de  tonalidade  desde  o  creme  desmaiado 
até  o  prateado  brilhante,  obtendo-se  cristais 
muito  mais  cheios  de  brilhe  do  que  os  que 
costumam  sair  nos  demais  métodos  de  caldei- 
ra aberta,  usualmente  empregados. 

DETALHES  DO  PROCESSO 

O  caldo  bruto  é  tratado  da  m.aneira  usuai, 
passando-se  o  mesmo  por  um  filtro,  contendo 
uma  camada  de  carvão.  Uma  camada  de  areia 
grossa,  de  1  a  l.õ  polegadas  de  espessura,  após 
cuidadosamente  escoimada  de  impurezas,  é 
colocada  dentro  do  filtro  e  sobre  ela  põe-se  de- 
pois outra  camada  de  areia  mais  fina,  numa 
espessura  de  2  polegadas.  Com  o  uso  da  agua 
sobre  estas  camadas,  conscgue-se  torna-las 
mais  compactas.  Feito  isto,  sobre  esta  cama- 
da única,  acrescenta-se  a  camada  de  carvão 
necessária,  cerca  de  6  polegadas  de  espessura, 
mas  não  se  preme  esta  ultima,  que  deve  se 
superpor  lenta  e  frouxamente.  O  filtro  acha- 
se  assim  em  condições  de  começar  a  trabalhar 
com  o- caldo  quente,  que  deve  ser  derramado 
sobre  a  superfície  da  camada  de  carvão  coni 
o  auxilio  de  um  protetor  qualquer,  de  modo  a 
não  alterar  a  disposição  das  camadas  superio- 
res. Passados  alguns  minutos,  quando  já  se 
verifica  o  escoamento  do  caldo  claro,  este 
primeiro  filtrado  a  cair  no  balde  deve  ser  re- 
encaminhado ao  aparelho.  Assim  logra-se  novo 
caldo  branco,  limpido,  brilhante. 


E'  este,  então,  encaminhado  á  caldeira  e 
aquecido.  A  escuma,  que  se  forma  na  sua  su- 
perfície, logo  que  o  ponto  de  ebulição  é  atin- 
gido, consiste  em  partículas  tão  finas  de  im- 
purezas e  poeira  de  carvão  que  não  se  pode 
realizar,  a  esta  altura,  uma  limpeza  efici- 
ente sem  a  ajuda  de  uma  rêde  metálica  bem 
fina  ou  um'  pano  ajustado  á  colher  grande. 
Depois  que  esta  flutuação  espontânea  da  es- 
cuma termina,  pode-se  conseguir  o  apareci- 
mento do  resto  das  impurezas,  adicionando- 
se  uma  pequena  quantidade  de  leite  (3  a  4 
onças),  servindo  muito  bem.,  da  mesma  ma- 
neira, o  leite  desnatado,  diluído  numa  quan- 
tiaade  dagua  quatro  ou  cinco  vezes  maior. 

Atinge-se  então  uma  fase  digna  de  aten- 
ção, durante  todo  o  trabalho,  quando  o  caldo 
torna-se  bem  viscoso,  de  modo  que  o  que  exis- 
tir de  escuma  não  tarda  a  se  manifestar,  su- 
bindo á  superfície.  O  caldo  torna-se  depois 
tão  cla.ro  quanto  a  agua  e  vai  á  ultima  etapa, 
exibindo  uma  côr  agradável.  Para  o  açúcar 
branco,  opera-se  até  um  certo  grau,  depois  do 
qual,  procura-se  encaminha-lo  para  a  centrí- 
fuga, de  onde  pôde  ser  despejado  em  formas 
de  cubos,  taboinhas,  barras,  tijolos,  etc. 

BASES  ECONÓMICAS  DO  PROCESSO 

Este  processo  de  fabrico  é  muito  simples, 
como  pôde  se  vêr,  necessitando  apenas  de  uma 
caldeira  de  4  polegadas  de  diâmetro,  no  fun- 
do, um  filtro  de  caldo,  um  recipiente  para  de- 
positar o  caldo,  quatro  coadores  de  aço  galva- 
nizado, quatro  baldes  grandes  também  de  aço 
galvanizado,  um  par  de  colheres  grandes,  des- 
natadeiras, raspadeiras,  colheres  grandes  para 
mexer  o  xarope,  crivos  de  areia,  baldes  pe- 
quenos galvanizados  e  meio  metro  de  tela 
metálica. 

O  método,  aproveitável  evidentemente 
para  tratar  o  caldo  em  tacho  simples,  dá  igual- 
mente resultados  compensadores,  quando  se 
trabalha  com  grandes  quantidades.  Para  tan- 
to, faz-se  mister  tão  somente  uma  bateria  de 
coadores  para  filtrar  o  caldo  atravez  do  car- 
vão vegetal. 
PREPARAÇÃO  DO  CARVÃO  VEGETAL 
ATIVADO 

O  carvão  vegetal  ativado  pôde  ser  pre- 
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DISTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO 


O  SEU  FUNCIONAMENTO  NOS  ÚLTIMOS 
MESES  DA  SAFRA  1938/39 

Inaugurada  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica a  19  de  Agosto  do  ano  findo,  a  Disti- 
laria Central  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
construída  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool na  estação  de  Martins  Lage,  município 
de  Campos,  só  de  então  em  diante  entrou  na 
fase  do  seu  funcionamento  normal.  Entretan- 
'to,  já  tinha  funcionado  anteriormente,  em  pe- 
ríodo de  experiência,  recebendo  14.153.133 
quilos  de  melaço,  adquiridos  de  diversas  Usi- 
nas do  Estado,  empregando  8.097.239  na  fa- 
bricação de  álcool  e  produzindo  2.130.556  li- 
tros de  álcool  anidro  e  122.080  de  álcool  de 
2.^  (aldeídos) .  Antes,  pois,  de  ser  incorporada 
á  vida  industrial  do  país,  demonstrára  a  absor- 
luta  eficiência  de  todos  os  seus  aparelhos,  ins- 
talações e  serviços. 

Por  isso.  pareceu-nos  oportuno  informar 
o  nosso  publico,  constituído  exclusivamente 
de  interessados  na  industria  do  açúcar  e  do 
álcool,  sobre  as  atividades  da  grande  Distila- 
ria, que  é  o  primeiro  estabelecimento  oficial, 
no  género,  do  Brasil,  quatro  meses  depois  de 
integrado  nas  suas  finalidades.  E  os  dados  e 
impressões  que  oferecemos  a  esse  respeito, 
colhidos  durante  uma  reportagem  "in  loco", 
sem  obedecer  a  nenhum  intuito  preconcebido 
ou  de  ordem  teórica,  levam-nos  a  concluir  que 


parado  de  qualquer  rebotalho  de  fazenda, 
com.o  casca  de  arroz,  de  trigo  ou  de  noz  da 
terra.  O  processo  é  simplicíssimo  e  custa  mui- 
to pouco.  Damos  abaixo  um  dos  métodos  para 
a  consecução  daquele  elemento  de  filtração: 
A  casca  de  arroz  é  levada  á  fornalha  de 
carbonização  e,  se  necessário,  aquecida  em 
tubos  fechados  de  aço  na  fornalha  de  ignição. 
O  carvão  produzido  é  fervido  numa  solução 
de  soda  cáustica,  contendo  25 de  soda  cáus- 
tica comercial  por  cada  quilo.  Retíra-se  os  al- 
calis por  meio  de  uma  lavagem,  de  agua  pura, 
aquecida,  neutralízando-se  os  últimos  traços 
alcalinos  com  acido  clorídrico  ou  sulfúrico, 
Procede-se  a  nova  lavagem  afim  de  remover 
os  sais,  formados  pela  combinação  da  soda 
com  os  ácidos.  O  carvão  é  secado  ao  sol  e  in- 
flamado em  tubos  fechados. 


o  Estado  industrial  prova  bem  no  país,  ao  me- 
nos  neste  setor  de  economia  nova,  que  é  a 
produção  de  álcool  motor. 

A  verdade  é  que  a  Distilaiia,  apesar  do 
já  experimentada  técnicamente,  quanto  ao  es- 
tado no  seu  maquinario  e  montagem,  o  foi 
agora  administrativamente,  por  contigencias 
ou  necessidades  da  última  safra.  E'  que  teve 
de  receber  e  transformar  em  álcool  o  açúcar 
correspondente  á  quota  de  equilíbrio  dos  in- 
dustriais fluminenses,  quando  não  estava  equi- 
pada para  trabalhar  com  esse  produto  e  sim 
tão  sómente  com  melaço.  E  essas  circunstan- 
cias reclamaram  uma  como  que  improvisação 
de  serviços,  operada  com  resultados  benéfi- 
cos dentro  dos  quadros  permanentes  da  sua 
organização. 

O  fáto  serviu  para  demonstrar  a  urgên- 
cia de  se  dotar  a  Distilaria  de  Campos  de  um 
aparelho  apropriado  á  dissolução  de  açúcar, 
porque  tudo  indica  que  esse  será  o  material 
do  excesso  entregue  preferentemente  pelos 
industriais.  E  o  Instituto  já  está  providen- 
ciando no  :;entido  de  instalar  em  Martins 
Lage  um  desses  aparelhos,  com  capacidade 
suficiente  para  atender  ás  sobras  da  produção 
fluminense. 

ARMAZENAMENTO  E  DISSOLUÇÃO  DO 
AÇÚCAR 

A  primeira  dificuldade  consistia  no  ar- 
mazenamento do  açúcar  entregue  pelos  usi- 
neiros,  pois  em  Martins  Lage  não  havia  de- 
posito para  esse  fim,  por  não  ter  entrado  no 
plano  de  construção  da  grande  fabrica.  Mas 
um  conjunto  de  providencias  complementa- 
res, combinadas  entre  a  direção  do  Instituto 
e  a  gerência  da  Distilaria,  permitiu  a  remo- 
ção desse  obstáculo,  de  modo  eficaz  e  eco- 
nómico. 

O  abrigo  destinado  a  30  vagões  foi  trans- 
formado em  armazém  para  100.000  sacos  de 
açúcar.  O  barracão,  que  serviu  durante  a  cons- 
trução da  Distilaria,  para  guardar  o  material 
das  diversas  emprezas  contratantes  dos  seus 
serviços,  foi  rearmado  em  outro  local,  por 
ter  sido  conservada  r>ua  madeira  podendo 
abrigar  mais  de  90.000  sacos.  E  todas  essas 
obras  foram  executadas  sob  administração  di- 
reta,  custando  mais  barato  que  os  orçamentos 
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autorizados,  e  ficarão  largamente  recompen- 
sadas pelos  armazenamentos  e  fretes  que  o 
Instituto  deixa  de  pagar,  além  da  vantagem 
de  permanecer  o  açúcar  sempre  á  disposição 
da  Distilaria. 

Mas  havia  a  resolver  outra  face  do  caso, 
que  era  a  dissolução  do  açúcar.  Ao  principio, 
pensou-se  em  trazer  a  aparelhagem  própria 
para  essa  operação,  que  ia  ser  montada  na 
Distilaria  Central  de  Pernambuco,  ora  em 
constiução  no  município  do  Cabo.  Depois,  po- 
rém, de  melhor  ponderar  sobre  os  prós  e  con- 
tras dessa  solução,  a  alta  administração  do 
Instituto  autorizou  a  gerência  da  Distilaria 
de  Campos  a  dissolver  o  produto  nos  tanques 
de  dissolução  de  melaço,  o  que  evitaria  perda 
de  tempo  e  despezas  de  transporte,  embora 
fosse  uma  inovação  imposta  pelas  circunstan- 
cias. 

Assim,  pois,  o  açúcar  é  dissolvido  nos 
tanques  de  dissolução  do  melaço,  dos  quais 
três  são  utilizados  nesse  mister  e  o  quarto  na 
lavagem  de  sacos,  aproveitando-se  para  isso  a 
agua  doce  e  devolvendo-se  os  sacos  limpos  ás 
Usinas.  Com  esta  instalação  que  já  existia, 
nada  custando,  portanto,  a  mais  para  a  Disti- 
laria, conseguiu-se  dissolver  até  1.326  sacos 
de  açúcar,  em  16  horas  de  trabalho,  o  que 
corresponde  a  uma  media  de  1920  por  dia,  E, 
si  mais  não  se  tem  feito,  é  porque  não  o  per- 
mite a  fermentação. 

DIFICULDADES  DE  FERMENTAÇÃO 
—  A  PRODUÇÃO  DO  ÁLCOOL 

De  fáto,  o  açúcar  é  um  material  de  difí- 
cil fermentação,  não  só  por  não  ser  direta- 
mente  fermentescivel,  como  por  não  ter  sáis 
para  a  nutrição  de  fermento,  o  que  não  acon- 
tece com  o  melaço.  Esse  o  motivo  por  que  a 
fermentação  do  açúcar  em  apreço  tem  sido 
demorada,  oscilando  entre  90  e  100  horas  por 
dorna  de  90.000  Its.  de  mosto,  não  obstante 
os  ensaios  feitos  para  o  aumento  ou  diminui- 
ção de  sáis  nutritivos,  acido,  etc. 

O  que  parece  dar  resultado,  constituindo 
O  método  mais  económico,  seria  a  adição  ao 
açúcar  de  forte  proporção  de  melaço.  Mas, 
sendo  pequeno  o  estoque  desse  material,  e 
guardado  para  os  pés  de  cuba,  como  se  diz 
na  técnica  industrial. 

A'  vista  dessas  condições,  o  estabeleci- 
mento tem  funcionado  com  um  único  apare- 
lho de  distilação,  embora  isso  acarrete  au- 
mento de  combustível  por  litro  de  álcool.  E, 


apesar  de  demorada  a  fermentação,  pelo  mo- 
tivo exposto,  tem  sido  bom  o  resultado,  pois 
um  saco  de  açúcar,  com  a  polarisação  media 
de  89.°,  dá  31,57  Its.  de  álcool.  Convém  assi- 
nalar que  o  melaço  utilizado  na  Distilaria 
deu  até  298,5  Its.  de  álcool  por  tonelada. 

Após  a  sua  inauguração,  a  Distilaria  só 
voltou  a  funcionar  a  28  de  Setembro,  tendo 
alguns  oficiais  do  Exercito,  da  Escola  Técni- 
ca do  Exercito,  assistido  aos  seus  trabalhos, 
que  foram  feitos  apenas  com  melaço,  por  não 
haver  ainda  autorização  para  dissolver  açú- 
car. Depois  dessa  autorização,  começou  a  tra- 
balhar com  o  açúcar,  tendo  produzido,  de  4 
de  Outubro  a  5  de  Novembro,  1.086.602  Its. 
de  álcool,  com  graduação  de  99,84  G.  L.  a 
15.°  C,  22.402  Its.  de  aldeídos,  com  83,5  G.  L. 
a  15.°  C.  e  1.544  Its.  de  oleo  de  fuzel,  com 
92.°  de  pureza.  Como  desidratante,  foram  em- 
pregados 600  Its.  de  Benzol  &  Special  Boílíng 
Spirit,  o  que  corresponde  a  0,054  Its.  por  HL. 
de  álcool. 

ECONOMIA  ADMINISTRATIVA 

Cumpre  frisar  que  a  Distilaria  funciona 
com  o  pessoal  mais  reduzido  possível.  O  seu 
gerente,  engenheiro  Jacques  Richer,  acumula 
os  encargos  da  superintendência  técnica,  ad- 
ministrativa e  comercial.  São  seus  auxiliares 
imediatos:  um  jovem  químico,  recém  forma- 
do por  uma  das  nossas  Escolas,  o  qual  desem- 
penha sozinho  uma  tarefa  que  exigiria,  em 
outros  estabelecimentos  congéneres,  4  quími- 
cos auxiliares;  um  contador-tezoureiro,  que 
se  ocupa  de  escrita  e  do  movimento  do  nume- 
rário; um  datilografo  e  secretario  do  geren- 
te; e  o  encarregado  geral  de  trabalhadores, 
que  se  incumbe,  ao  mesmo  tempo,  das  cons- 
truções novas,  mormente  do  recebimento  e 
guarda  do  açúcar.  Quando  em  plena  ativida- 
de,  a  Distilaria  precisa  de  40  homens  para 
duas  turmas  e  perto  de  50  trabalham  na  des- 
carga do  açúcar. 

O  fáto  prova  o  rigoroso  critério  de  bem 
orientada  economia,  com  que  a  direção  do 
Instituto  mantém  todos  os  seus  serviços,  sen 
prejudicar  a  eficiência  de  nenhum.  E  tanto 
mais  é  de  assinalar  quanto  a  situação  finan- 
ceira deste  organismo,  segundo  os  balancetes 
publicados  regularmente  nesta  Revista,  se 
apresenta  sempre  da  mais  prosperas  e  soli- 
das, demonstrando  o  espirito  de  equilíbrio  in- 
flexível, com  que  são  aplicadas  as  rendas 
provenientes  da  produção  nacional. 
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LIVROS  E  REVISTAS 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
uma  Bibliotéca,  anexa  a  esta  Revista,  para  con- 
sultas dos  seus  funcionários  e  de  quaisquer  in- 
teressados, acolheremos  com  praxer  os  livros, 
revistas  e  demais  publicações  que  lhe  sejam 
gentilmente  enviados.  Embora  especialisada  em 
assuntos  concernentes  á  indústria  do  açúcar  e 
do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os 
processos  técnit^os,  essa  Bibliotéca  contem  ain- 
da obras  sobre  a  economia  geral  e  a  legislação 
do  pais.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos 
que  lhe  foram  remetidos  será  registrado  nesta 
secção. 

"O  ESTADO  NOVO  E  O  MOMENTO  BRA- 
SILEIRO" 

O  Departamento  Nacional  de  Propaganda  es- 
tá distribuindo  em  volume,  com  o  titulo  supra,  a 
entrevista  concedida  á  imprensa  pelo  Presidente 
Getúlio  Vargas,  na  data  do  primeiro  aniversario 
da  instituição  do  regime  de  10  de  novembro. 

O  trabalho  merecia  essa  divulgação  em  livro, 
não  só  pela  autoridade  impar  do  autor,  como  pela 
relevância  e  oportunidade  dos  temas.  E',  ao  mes- 
mo tempo,  um  balanço  das  primeiras  realizações 
do  atual  regime  e  um  roteiro  para  o  prossegui- 
mento de  sua  ação  reconstrutora. 

Organização  económica,  politica  do  cambio  e 
compromissos  externos,  nova  politica  do  café, 
moeda  e  apareliiamento  bancário,  nacionalização 
e  especialização  do  credito,  companhias  de  segu- 
ros, aquisição  de  ouro,  moratória  de  lavoura,  ca- 
pital e  braço,  estrangeiros,  colonização  interior, 
industrias  nacionais  e  im.portações,  exportação  de 
minérios,  o  carvão  e  outros  combustíveis,  legisla- 
ção sobre  minas  e  aguas,  organização  administra- 
tiva, o  nordeste  e  a  seca.  Baixada  Fluminense, 
medidas  de  assistência  social,  o  lar  do  trabalha- 
dor, alimentação  popular,  barateamento  da  vida, 
amparo  á  economia  popular,  serviço  de  estiva, 
edificação  de  direito  nacional,  educação  nacional, 
cultura  civica  e  preparação  militar,  o  problema 
da  assistência  á  infância,  plano  das  atividades  go- 
vernamentais e  politica  exTerna  —  são  os  assun- 
tos versados  pelo  Presidente  Getúlio  Vargas,  nas 
suas  palpitantes  declarações  á  imprensa,  que  va- 
lem por  uma  prestação  de  contas  do  seu  governo 
perante  a  Nação. 

"BOLETIM  DA  SECRETARIA  DE  AGRI- 
CULTURA. INDUSTRIA  E  COMERCIO  DE 
PERNAMBUCO". 

Mais  um  numero  dessa  revista  especialisada 
que  atesta  o  seu  valor,  como  órgão  da  Secretaria 
de  Agricultura,  Industria  e  Comercio  dó  Estado 
de  Pernambuco.  Embora  de  publicação  atrazada. 
GB  seus  trabaUios  são  àe  plena  atual'dade,  pois 
versam  sobre  assuntos  de  interesse  permanente 
para  a  produção,  não  só  daquele  Estado,  como  de 


todo  pais.  E'  o  que  se  depreende  apenas  do  sou 
sumario;  "Sarnas  e  pediculosis  das  aves  domésti- 
cos, Pernambuco  e  a  industria  têxtil.  Classifica- 
ções do  café.  Arenito  da  foz  do  rio  Jaboatão,  Irri- 
gação da  região  do  rio  S.  Francisco  em  Pernam- 
buco, Antractanóse  da  manga". 

Na  secção  "Notas  e  informações"  reproduz,  na 
integra,  o  inquérito  sobre  o  custo  da  vida  das 
classes  trabalhadoras  no  Kecife,  organizado  pela 
Diretoria  Geral  de  Estatística  de  Pernambuco,  e 
que  é  um  estudo  substancioso  da  matéria,  servin- 
do para  orientar  os  governantes  na  sua  solução. 

MARCAS  DE  EXPORTAÇÃO  -  Monteridéo 

Da  Faculdade  da  Agronomia  (ensino  exten- 
sivo), de  Montevidéo,  recebemos  um  exemplar  do 
folheto  "Conveniência  de  procurar  acreditar 
"IVIarca  de  Exportação"  para  facilitar  la  coloca- 
ción  de  la  produción  de  huevas  em  el  extranjei- 
ro".  Trata-se  de  um  trabalho  apresentado  pelo 
engenheiro  agrónomo  Pedro  Menondez  Lees,  pro- 
fessor da  Industria  Agrícola,  ao  2.°  Congresso  Na- 
cional de  Avicultura,  celebrado  em  Julho  deste 
ano  na  cidade  oriental  de  Paysandú. 

Sendo  a  produção  de  ovos  um^a  riqueza  apre- 
ciável do  Uruguai  e  tendo-se  desenvolvido  sensi- 
velmente a  sua  exportação  para  o  extrangeiro, 
preconisa  o  autor  a  necessidade  de  serem  fixadas 
as  marcas  individuais  e  coletivas  desse  produto, 
afim  de  se  converterem  em  simbolo  e  garantia  de 
acertada  orientação  técnica  e  de  continuada  cor- 
reção  comercial.  O  seu  trabalho  é  ilustrado  com 
fotografias  de  aparelhos  e  instalações  destinadas 
a  aperfeiçoar  a  industria  avicola. 

"JUSTIÇA  DO  TRABALHO" 

Recebemos  os  ns.  24  e  25,  reunidos  em  um  só 
volume,  da  "Justiça  do  Trabalho",  publicação  de 
doutrina,  jurisprudência  e  legislação  que  se  edita 
nesta  capital,  sob  a  direção  técnica  do  sr.  Nelson 
de  Azevedo  Branco,  tendo  como  diretores  respon- 
sáveis os  srs.  Evaristo  da  Veiga  e  Raul  Araripe. 

Esses  números  correspondem  aos  meses  de 
outubro  e  novembro  do  ano  passado,  tendo  a  re- 
vista completado,  no  ulti«io  mês,  o  seu  segundo 
ano  de  existência. 

Do  vasto  sumario  do  presente  numero,  men- 
cionamos, sem  qualquer  idéa  de  seleção,  mas  tão 
só  para  mostrar  a  amplitude  dos  assuntos  de  que 
trata  a  "Justiça  do  Trabalho",  as  seguintes  maté- 
rias: "Duplicidade  de  instancia  julgadora",  "Re- 
levação de  multas",  "Anotação  de  Carteiras  Pro- 
fissionais", "Aplicação  das  leis  trabalhistas",  "Re- 
gistro de  livros",  "Conflito  de  jurisdição  entre 
Institutos",  .Averbação  de  tempo  de  serviço", 
"Estrangeiros  em  face  do  decreto  406",  "Institu- 
to Nacional  de  Previdência",  ele. 
UNA  NUEVA  PLAGA  EN  LAS  NARANJALES 
TUCUMANOS 

Henrique  F.  Schultz  —  Republica  Argentina. 
A  Estação  Experimental  Agrícola  de  Tucuman 
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COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


UMA  PRETENSÃO  ILEGAL 

Um  dos  confrades  matutinos  já  teve  a  opor- 
tunidade de  se  manifestar  contrário  à  alta  do 
preço  do  açúcar,  contestando  os  argumentos 
de  que  se  valera  outro  jornal  para  justificá-la, 
certamente  em  nome  de  terceiros.  Que  se  trata 
de  uma  pretençõo  absurda  não  há  como  se 
discutir.  Tão  absurda  quanto  as  razões  invo- 
cadas pelo  confrade  interessado  em  aumen- 
tar o  custo  de  um  produto  de  consrmo  inten- 
so. O  pior,  entretanto,  é  que  o  mesmissimo 
jornal  que  defende  a  majoração  do  produto 
em  apreço  possui  a  quási  exclusividade  da 
companha  que  se  está  fazendo  pelo  seu 
maior  consumo.  Até  aí  temos  uma  incoerên- 
cia que  ultrapassa  todos  os  limites  do  bom 
senso.  Como  é  que  se  deseja  conseguir  maior 
consumo  de  determinada  mercadoria  promo- 
vendo-se,  ao  mesmo   tempo,  a  alta   do  seu 


distribuiu  recentemente  mais  uma  de  suas  inte- 
ressantes publicações.  E'  de  autoria  de  um  dos 
seus  dirigentes,  o  horticultor  técnico  Henrique  F. 
Schultz,  contendo  eruditas  observações  sobre  uma 
nova  praga  nos  laranjais  de  Tucuman,  por  êle 
descoberta  em  uma  plantação  daquela  província. 

Essa  praga  é  a  "conchinila  do  Delta",  assim 
denominada  por  grassar  nas  plantações  cítricas 
das  ilhas  do  Delta  do  Paraná.  E'  um  inseto  de 
respeitáveis  dimensões,  de  côr  escura  e  forma  ob- 
longa, tendo  de  4  a  5  milímetros  de  largura  e  re- 
produzindo-se  por  grande  quantidade  de  ovos, 
que  infestam  os  laranjais  de  modo  intenso. 

O  autor  aconselha  o  combate  da  nova  praga  por 
pulverisações  de  azeites  emulsionáveis,  especial- 
mente do  Afidon.  E  acrescenta  detalhes  apreciá- 
veis sobre  a  aplicação  desse  e  de  outros  insetici- 
das,  no  intuito  de  preservar  os  laranjais  infesta- 
dos pela  "conchinila  do  Delta." 

"MEDICINA  ATUAL" 

Recebemos  o  n.o  4,  correspondente  ao  mês  de 
outubro,  de  "Medicina  Atual",  revista  especiali- 
zada, que  obedece  á  orientação  do  dr.  Bittencourt 
Machado.  Não  só  o  feitio  material  está  digno  de 
elogios  como  a  parte  de  colaboração  e  matéria  re- 
dacional,  abordando  assuntos  de  palpitante  atua- 
lidade,  no  exemplar  que  nos  veiu  ás  mãos,  o  que 
recomenda  aquela  publicação  como  uma  das  me- 
lhores no  género. 

OUTRAS  PUBLICAÇÕES 

NACIONAES  —  "Mundo  Aiitomobilistico",  novembro  .!e 
58,  ano  IV,  n."  11:  "Revista  de  Legislação  e  de  Fazend:i",  no- 
vembro de  38,  ano  IX,  n.°  19;  "Boletim  Semanal  da  Afsocí:i- 
çao  Comercial  do  Rio  de  -laneiro",  ns.  CLVI,  CLVII,  CLVIII  e 
CLIX;  "Comercio  e  Navegação",  outubro  de,  38,  ano  IX,  n.°  0; 
"O  Observador  Económico  e  Financeiro",  novembro  de  38,  ano 
3,  n.°  34;  "O  Campo",  novembro  de  38,  ano  9,  n."  307:  "A  Pa- 
nificadora", outubro  de  38,  ano  IX,  n.»  156;  "Hamann",  revis- 
ta de  Economia  e  Finanças",  novembro  de  38,  ano  I  n,."  9; 
"Brazilian  Review",  novembro  de  38,  ns.  21-22;  "Revista  .Ban- 


preços  que  aliás  já  não  é  dos  mais  acessiveis 
à  bolsa  do  pobre? 

Os  argumentos  invocados  em  favôr  da 
alta  do  preço  do  açúcar  no  mercado  interno 
são  de  uma  inconsistência  alarmante.  Alego, 
por  exemplo  o  confrade  partidário  da  alta 
que  os  maquinários  estão  custando  hoje  muito 
mais  do  que  ha  alguns  anos  atrás,  o  que  de 
fáto  é  verdade.  Não  é  verdade,  porém,  que  tais 
maquinários  estejam  sendo  adquiridos  agora. 
Até,  porque,  se  não  nos  enganamos,  existe 
nova  lei,  proibindo  o  importação  de  maquinas 
para  usinas  de  açúcar.  As  que  existem  no  país 
foram  comprados  há  vários  anos,  e,  portanto, 
antes  de  vigorarem  os  preços  atuais  invoca- 
dos pelo  articulista  defensor  da  alta. 

Ainda  há  pouco  criou  o  governo  uma  lei 
de  defesa  da  economia  popular.  Entre  os 
seus  dispositivos  estão  os  que  estabelecem  pe- 
nalidades para  os  que  procurarem  por  quai- 


caria  Brasileira",  novembro  de  38,  ano  7,  n."  71;  "Revista  Co- 
mercial do  Rio  Grande  do  Sul",  ano  V,  n."  3;  "O  Economista", 
outubro  de  38,  ano  XIX,  n."  223;  "Revista  do  Instituto  de  Caté 
de  São  Paulo",  outubro  de  38,  ano  XIXI,  n,°  140;  "Aerovia"' 
revista  da  Panair  do  Brasil,  agosto-outubro  de  38,  ano  III,  n." 
5;  "A  Tribuna  Livre",  novembro  de  38,  ano  V,  n.°  132;  "Sul 
America",  outubro-dezembro  de  38,  ano  19,  n."  76;  ITI,  In- 
formador Técnico  Industrial",  novembro  de  38,  ano  V,  n."  11; 
"Revista  de  Agricultura",  .iulho-setembro  de  38,  vol.  XIII,  ns. 
7-9;  "Boletim  Económico,  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores"', ns.  25  a  30;  "Revista  do  D.  A.  C.  ;,  novembro  de 
38  ano  I,  n."  VII;  "Vida  Carioca"  novembro  de  38,  ano  XVIII, 
n."  144:  "Industria  de  Bebidas",  outubro-novembro  de  38,  «no 
II,  ns.  15-16:  "Comercio  e  Navegação",  novembro  de  38.  ano 
IX,  n."  7;  "Rural",  setembro  de  38,  ano  I,  n.°  6;  "Vida  Mi- 
litar",  outubro  da  38,  ano  XV. 

ESTRANGEIRAS  —  "La  Suisse  Industiielle  et  Commi^r- 
oiale".  outubro-novembro  de  38,  ano  17,  n."  4;  Pacts  About 
Sugar",  novembro  de  38,  volume  33,  n."  11;  "Commerce  Re- 
porta", outubro  de  38,  n:<.  43-44;  "Camara  de  Comercio  Ar- 
ffontino-Brasilena",  outubro  de  38,  ano  XXIII,  n."  277;  "Man'*, 
revista  do  Ministério  da  Agricultura  da  Argentina",  setembro- 
outubro  de  38,  ns.  18-19;  "El  Rotariano  Argentino",  outubro 
de  38,  ano  XI,  n."  140;  "Lindustria  Saccarifera  Italiana",  ou- 
tubro de  38,  ano  XXXI,  vol.  XVII.  n."  10;  "La  Vida  Agri- 
rohi",  outubro  de  :!8,  vol.  XV,  n."  179:  "Revista  de  Agri- 
cultura do  Cuba",  setembro  de  38,  ano  21,  vol.  21,  n."  í); 
"Cenco  News  &  Chats",  outubro  de  38,  n."  20;  "L' Agricultu- 
ra Pratique",  novembro  de  38,  ano  102:  "Revista  Vinícola", 
outubro  de  38,  ano  IX,  n.°  107;  "Cuba  Económica  e  Finan- 
ceira", outubro  de  38,  vol.  XIII,  n."  151;  "El  Mundo  Azuca- 
rero",  novembro  de  38,  Tomo  26,  n.»  11;  "Bulletin  Mensuol 
de  Statistique  Agricole  et  Commerciale",  outubi-o  de  38,  ano 
XXIX,  n."  10;  "Belgique  Atnerique  Latine",  novembro  de  38, 
ano  VII,  serie  n."  19;  "British  Sugar  Beet  Review".  novem- 
bro de  38,  vol.  XII,  n."  3;  "L'Economie  Internationale",  ou- 
tubro de  38,  vol,  X,  n.  5;  "La  Industria  Azucarera",  novem- 
bro de  38,  ano  XLIV,  n."  541;  "Revista  de  la  Camara  de  In- 
dustria de  Guaiaquil",  agosto-setenibro  de  38,  ano  II.  ns. 
12  —  18. 
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quer  meio  elevar  o  custo  da  vida.  Não  será 
esse  porventura  o  coso  dos  que  estão  pro- 
curando encarecer  o  açúcar  sem  uma  razão 
confessavefr' 

Trota-se,  realmente,  de  uma  pretençõo 
que  visa  objetivos  contrários  aos  interesses  da 
economia  popular  e  que  por  isso  mesmo  não 
pôde  ser  defendida  senão  como  um  desres- 
peito á  legislação  vigente."  (A"  Nacõo", 
7-12-38). 

Dos  grandes  artigos  de  comercio  inter- 
nacional, o  açúcar  é  dos  que  mais  tê,.i  sofri- 
do nos  últimos  tempos.  Poucos  produtos  ex- 
perimentaram baixas  tão  sensíveis  e  sobre- 
tudo tão  prolongadas  em  suas  cotações,  como 
consequência  natural  da  situação  criada  pelo 
aumento  das  áreas  açucareiros  da  Europa  e 
da  índia.  Em  vão  os  principais  centros  açu- 
careiros estabelecem  convénios  de  limita- 
ção de  safras.  Os  preços  conservaram-se 
sempre  baixos.  Só  em  alguns  países  privile- 
giados, onde  ésse  produto  é  defendido  de 
vários  modos,  afim  de  manter  a  estabilidade 
da  lavoura  nacional,  é  que  foram  consegui- 
dos, até  agora,  preços  razoáveis. 

Apesar  dêsse  ambiente  desfavorável,  a 
situação  tende  a  melhorar,  segundo  recentes 
informações  do  "Journal  of  Commerce"  de 
Nova  York.  Os  preços  acusaram  recentemen- 
te reações  animadoras.  A  alta  explica-se,  em 
primeiro  logar  pelo  maior  interesse  do  con- 
sumo inglês,  pois  que  a  procura  de  açúcar 
refinado  é  atualmente  mais  favorável  do  que 
anteriormente:  em  segundo  logar,  adianta- 
se  que  o  governo  inglês  decidiu  criar  estoques 
de  guerra  de'  150.000  toneladas,  para  garan- 
tia do  país,  no  eventualidade  de  uma  guerra 
européia.  No  Oriente,  a  situação  de  Jáva  pa- 
rece melhorar  com  a  entrada  do  Japão  na 
iista  dos  importadores.  Até  agora  este  cen- 
tro consumidor  achava-se  bem  provido  com 
o  que  lhe  vinha  de  sua  fértil  possessão  de  For- 
mosa .  Algum  contratempo  surgiu  para  jus- 
tificar o  novo  interesse  dos  importadores  ni- 
ponicos.  Outro  ponto  valioso  na  situação 
atua!  é  a  diminuição  da  safra  da  índia,  o  que 
acarretará  maior  procura  de  açúcar  de  Javu. 
Finalmente,  as  primeiras  estimativas  da  safra 
européia  de  açúcar  de  beterraba  não  são  ele- 
vadas. Tudo  indica  colheita  inferior  a  do 
ano  passado . 

Com  tão  insistentes  notícias  de  redução 
de  safras  dos  grandes  centros  produtores,  os 
horizontes  comerciais  parecem  atualmente 
mais  otimistas  sôbre  a  situação  internacional 
do  açúcar.  Jó  não  era  sem  tempo.  Conforme 
assinalámos  o  açúcar  vem  registrando  preços 
baixos  há  mais  tempo  do  que  qualquer  outro 


oroduto  de  importância  mundial.  A  alta,  de 
'.igora  poderá  não  ter  repercussão  imediato 
em  nosso  meio,  uma  vez  que  a  produção  bra- 
sileira está  sujeita  ás  condições  do  mercado 
interno,  mos  talvez  ajude  a  defesa  dos  preços 
locais,  pelo  êxito  financeiro  dos  chamadas 
"exportações  de  sacrifício"  que,  de  quando 
em  vez,  somos  compelidos  o  promover,  afim 
de  irnpedir  a  super-produçõo . 

Por  esta  razão,  a  probabilidade  de  se  mo- 
dificar o  mercado  mundial  de  açúcar,  sobre- 
tudo de  Janeiro  em  diante,  quando  se  vai  reu- 
nir novamente  a  Conferência  Internacional 
Açucareira,  poderá  determinar  bôas  reper- 
cussões em  nosso  mieio."  ("O  Estado  de  S 
Paulo",  6-12-38) . 

O  AÇÚCAR  E  O  MERCADO 
INTERNACIONAL 

Na  sua  reunião  de  Julho  deste  ano,  em 
Londres,  o  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car tomou  algumas  medidas  de  restrição,  para 
evitar  a  tendência  baixista,  que  se  observa 
no  mercado  mundial.  Já  anteriormente  o  Con- 
selho resolvera  cortar  5  %  nas  quotas  de  ex- 
portação para  o  mercado  livre.  Em  Julho,  ou- 
tros 5  foram  acrescentados  nas  deduções. 
Com  os  dois  córtes,  foram  retiradas  do  mer- 
cado 142  mil  toneladas,  o  que  dá,  em  sacos 
de  60  quilos,  o  total  de  6.873.000  sacos, 
metade,  mais  ou  menos,  da  totalidade  da  sa- 
fra brasileira  de  açúcar  de  usina.  O  Conse- 
lho estava  alarmado  com  o  espectativa  de 
baixa,  resultante  do  colapso  que  o  guerra  do 
Oriente  levara  ao  mercado  consumidor  chi- 
nês. A  produção  do  Japão  crescera  conside- 
ravelmente com  o  agravante  de  que  o  Im- 
pério Niponico  não  se  sujeitara  ao  regime  de 
restrições  do  convénio  de  Londres. 

As  medidas  tomodas  em  Julho  tiveram  o 
efeito  desejado.  O  equilíbrio  estatístico  re- 
forçou os  preços  internacionais.  De  começo, 
dizia-se  que  era  apenas  a  espectativa  de 
guerra  que  levava  todos  os  países  a  realizar 
compras  mais  avultadas,,  formando  "stocks" 
para  os  dias  de  luta  e  de  bloqueio.  O  acordo 
de  Munich  trouxe  urrva  nova  baixa  ao  merca- 
do, justificando  aquela  explicação.  Mas  ago- 
ra depois  do  acôrdo,  o  mercado  volta  a  rea- 
gir e  os  preços  se  mostram  melhores  e  mais 
seguros.  As  ultimas  cotações  registram  mais 
de  6  shiiings  por  cwt,  isto  é  Dor  50  k.  802, 
preço  que  se  pôde  considerar  excelente,  em 
face  dos  cotações  dos  últimos  anos  Para  os 
preços  dos  meses  anteriores  á  majoração  pôde 
ser  estimada  em  cerca  de  um  chilim,  mantida 
aquela  mesma  unidade  de  peso,  o  cwt. 

A  situoção  do  mercado  europeu  é  tran- 
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quilizadora,  com  o  decréscimo  verificado  na 
produção  alemã  e  no  Hungria.  Ha  uma  re- 
dução de  cerca  de  95  mil  toneladas  nessas 
duas  safras  mencionadas.  O  mercado  ame- 
ricano é  que  vinha  influindo  de  maneira  mais 
poderosa,  com  a  impressão  de  que  as  quotas 
destinadas  ao  consumo  interno  excediam 
muito  a  procura.  Mas  o  alarme  se  desfez 
com  as  noticias  mais  recentes,  revigorando- 
se  imediatamente  os  preços  no  mercado  lon- 
drino, até  chegarem  ás  cotações  atuais,  que 
figuram  entre  as  mais  altas  dos  últimos  anos. 

Quem  sabe,  entretanto,  se  para-  esses 
resultados  não  influe  o  ameaça  de  conflagra- 
ção? Entre  as  medidas  de  guerra,  figura  o 
formação  de  "stoks"  de  géneros  oe  primeira 
necessidade,  entre  os  quais  não  poderia  dei- 
xar de  estar  o  açúcar.  As  compras  feitas  pe- 
los governos  não  se  tornaram  publicas  e  pro- 
vavelmente continuaram  sem  desfalecimento, 
uma  vez  que  o  ambiente  europeu,  como  se 
pôde  verificar  pelas  impressões  de  todos  os 
observadores,  é  o  de  espectatívo  de  uma 
guerra  fatal."  ("Jornal  do  Brasil",  18-12-38). 
AÇÚCAR  AMARGO 

O  ultimo  decreto-lei  repressivo  das  ati- 
vidades  que  lesam  o  consumidor,  sacrifican- 
do matérias  primas,  se  aplicado  ao  pé  da  le- 
tra terá  uma  repercussão  imprevista  e  larga 
nos  meios  da  nossa  industria  açucareira  .  Por- 
que comina  multa  pesada  contra  o  fechamen- 
to de  usinas,  o  sua  oquisção  pelos  "trusts",  a 
interrupção  especulativa,  de  seu  funcciona- 
mento,  paro  o  efeito  da  alta  dos  preços,  ou 
a  satisfação  dos  interesses  de  certos  grupos 
financeiros,  em  prejuízo  do  industrial  isolado 
ou  do  publico  que  lhe  compra. 

O  Recôncavo  bahiono,  por  exemplo,  me- 
recia o  este  respeito   um   exame  particular. 

O  problema  aparece-nos  claro  e  brutal. 
Porque  esse  fidalga  e  fecunda  região  do  Es- 
tado, outróra  povoada  e  trabalhada  em  con- 
dições de  exuberante  prosperidade,  limita 
hoje  as  suas  posibilidades  económicas  o  meia 
dúzia  de  usinas,  cujas  altas  chaminés  domi- 
nam um  campo  de  ruinas?  Porque  silencia- 
ram por  toda  parte  engenhos  e  banguês? 
Porque  muitas  das  próprias  fabricas  moder- 
nas, equipadas  com  os  maquinismos  recen- 
tes, de  fogo-morto,  aguardam  tombem  que  as 
consuma  o  tempo,  no  desolação  de  uma  poi- 
zogem  decadente  e  triste,  como  se  tocada 
por  uma  varo  maldita  se  estiolasse  definiti- 
vamente? Porque  ao  florecimento  antigo  su- 
cedeu o  desonio,  á  grandeza  se  seguiu  a  deser- 
ção, á  animação  do  faina  de  safras  e  "botadas" 
se  ligou  uma  época  de  êxodo,  de  falência,  de 
renuncia  —  podendo-se  dizer  que  do  açúcar 


da  Baía  o  único  magnate  restante  (e  eram 
ás  dezenas  outróra)  é  a  casa  Magalhães? 
Como  se  explicará  esse  fenómeno  de  retro- 
cesso, esse  caso  de  declínio  paradoxal,  em 
país  novo,  quando  o  seu  mercado  interno 
cada  vez  é  mais  amplo,  suprindo  perfeito- 
mente  a  perda  do  mercado  internacional,  que 
desde  o  meiado  do  século  passado  nos  con- 
quistou o  ilha  de  Cuba? 

A  resposta  não  tem  complicações  teóri- 
cas. E'  que  antigamente  (e  assim  foi  trezen- 
tos anos)  os  engenhos  não  se  alienavam,  e, 
bem  ou  mal,  os  mantinham  seus  senhores, 
tirondo  déles  o  sustento,  e  dos  filhos  bacha- 
réis no  Europa  e  estadistas  no  Império.  A 
partir  de  1835  ficaram  á  mercê  do  infortú- 
nio dos  proprietários.  Mas  até  á  Republica, 
escorados  á  escravidão  de  um  lado,  do  outro 
arrimados  á  rotina  da  produção  antes  dos 
grandes  maquinas,  desafiaram,  de  pé  e  oti- 
vo3,  sempre  fumegante,  os  crises  periódicas. 
Sobrevindo  a  mudança  de  instituições,  acom- 
ponhou-a  a  alteração  profunda  de  métodos  de 
trabalho.  Fundaram-se  as  usinas.  Não  hou- 
ve leis  previdentes  que  restringissem  a  capa- 
cidade de  absorção  delas,  salvaguardando  os 
engenhos.  Ao  contrario,  porque  estávamos 
em  pleno  liberalismo  económico,  o  que  se 
julgava  —  com  êrro  grave  —  era  que  o  en- 
genho constituía  uma  velharia  vergonhosa, 
demasiada,  posta,  como  um  obstáculo,  no  tri- 
lho do  progresso.  Os  tentaculos  das  fabricos 
"imperialistas"  envolveram,  trituraram,  des- 
truíram a  bóa  organização  primitiva.  Conde- 
nados ao  fracasso,  os  donos  das  moendas  en- 
ferrujadas venderam,  por  preço  sedutor,  os 
seus  chãos  históricos.  A  industria  faiTiiliár  e 
dividida  desapareceu:  tomoram-lhe  o  logar  os 
canaviais.  Víu-se  então,  com  surpreza,  que 
aquela  aristocracia  esboroada  era  democrá- 
tico, pela  sub-dívisõo  do  solo;  enquanto  o 
burgueza  usina  dos  "nóvos-riccs"  era  terri- 
velmente aristocrática,  pelo  feudalismo  que 
impunha.  Depois  o  luta  se  feriu,  não  mais 
entre  ela  e  a  moenda  colonial,  porém,  entre 
as  usinas  e  o  sistema  de  financiamento,  em 
cujas  malhas  se  enredaram.  . 

Perguntamos:  lucrou  a  terra  com  a  mor- 
te da  industria  tradicionaP  Mão  se  deveria 
assegurar  a  esse  recôncavo  ilustre,  uma  si- 
tuação de  desafogo  e  liberdade  económico, 
que  lhe  ensejasse  o  equilíbrio,  perturbado  há 
cincoento  ono^?  Qual  o  futuro  desse  rico  e 
nobre  "massapé",  que  conheceu  fartura,  es- 
plendor, decrepitude  e  miséria? 

E'  tempo  —  sem  duvida  —  de  pensar- 
mos no  Recôncavo!  —  ("A  Tarde"  Baía 
3-12-38). 
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